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Apresentação 

 

 

 

uito nos encanta apresentar este livro como um produto 

coletivo oriundo de uma multiplicidade de vozes que inte-

ragiram, compartilharam e articularam propostas de traba-

lho durante a realização do I Congresso Cearense em Avaliação Educacional 

(I CONCAVE), ocorrido em 2020. Mesmo sendo um evento regional, reuniu 

pesquisadores de vários estados do Brasil, de Portugal e da Espanha, pro-

fessores da Educação Básica e do Ensino Superior, alunos de graduação e 

de pós-graduação e líderes de grupos de pesquisa de diferentes instituições, 

o que suscitou o interesse pelo desenvolvimento deste livro.  

Profissionais que atuam em diferentes espaços educativos e regiões 

do Brasil e que, cotidianamente, refletem sobre as práticas pedagógicas, a 

Educação Básica, a universidade, vivenciam os desafios da docência e da 

gestão, pesquisam e se dedicam a compreender os processos educativos 

ao qual toda a educação está atrelada, aqui estão reunidos para trazerem 

suas reflexões e seus estudos, auxiliando a pensar sobre a avaliação em 

diferentes perspectivas.  

As temáticas apresentadas nesta coletânea trazem reflexões acerca 

da avaliação educacional no âmbito dos sistemas educacionais estaduais de 

educação, nos indicadores de desempenho, nos testes padronizados, nas 

secretarias de educação e nas avaliações diagnósticas, ou seja, contemplam 

a avaliação sobre diferentes facetas, integrando seus três níveis: a avalia-

ção em redes de ensino, a avaliação feita na escola e a avaliação da apren-

dizagem. A avaliação por si só é uma temática que desafia a reflexão e se 

configura como um tema polêmico na educação, isso porque envolve polí-

ticas públicas, decisões que impactam a formação de professores e a atua-

ção docente, bem como o ranqueamento de escolas e instituições. 

M 
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O presente livro, se representado como um caleidoscópio, nos mostra 

a beleza da mistura de cores e de formas que estão num constante movi-

mento, um constante pensar, observar e analisar, assim como é a pesquisa. 

As cores aqui são compostas pelo amarelo, azul, branco, preto, rosa, verde 

e vermelho, tais como as bandeiras dos estados aqui reunidos: Acre, Ceará, 

Espírito Santo, Rio Grande do Norte e São Paulo, representados pelos pes-

quisadores e professores que participaram da escrita deste livro e que, jun-

tos, compõem um encontro de diferentes realidades e espaços educativos, 

ampliando nossa compreensão sobre a temática aqui apresentada.  

Espera-se contribuir para o debate sobre aquilo que é, certamente, 

um dos desafios mais importantes da atualidade: ajudar a tomar decisões 

adequadas e coerentes no que se refere aos processos avaliativos em âm-

bito de políticas públicas, como forma de realmente garantir a aprendiza-

gem dos alunos e a excelência na formação de professores e de gestores, 

respeitando a diversidade de realidades e as necessidades que temos no 

contexto educativo. A avaliação se apresenta como um constante desafio, 

um tema que exige reflexão e ponderação, dadas tantas arbitrariedades, 

funções – se usada para diagnóstico, controle ou classificação, implica em 

decisões metodológicas e tem impacto no destino de alunos, gestores, ins-

tituições, municípios e estados. É tema nevrálgico na educação e que dire-

ciona a produzir conhecimento no âmbito da universidade e da escola. 

A avaliação é realizada formalmente e vinculada ao conhecimento e 

conteúdo científico que precisa ser medido, constatado, padronizado. Ao 

mesmo tempo também a avaliação é informal, diz respeito sobre valores, 

sobre o que se espera e acredita. É um conflito constante entre o que está 

determinado, aquilo que é esperado, o que se acredita, como um mar ora 

revolto e ora calmo, muito se pensa e muito se dedica a esta temática e 

aonde chegamos? Onde estamos? Qual será nosso futuro? 

Aqui estamos a pensar sob diferentes perspectivas, lugares e experi-

ências. Este livro é um encontro na longitude, o pensar juntos estando se-



11 
 

 

parados, o escrever juntos na distância. É estar e ser. Estarmos compro-

metidos com a educação e seus processos. Somos profissionais que se de-

dicam a compartilhar e a dialogar. Este livro é um diálogo, um encontro, 

uma comunhão, poesia em forma de teoria, teoria que reflete sobre essa 

questão educacional e nos possibilita novas formas de aprender sobre a 

avaliação.  

 

Os organizadores  
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Prefácio 

 

 

 

uando muitos países contavam com robustos sistemas de afe-

rição de resultados de estudantes há décadas (OLIVEIRA, 

2012), no Brasil, as primeiras iniciativas de avaliação de larga 

escala começaram a surgir entre o final dos anos oitenta e o início dos anos 

noventa do século XX. Tal movimento foi desencadeado por iniciativas do 

governo federal e de alguns governos estaduais (BROOKE; CUNHA, 2010) 

visando mensurar o desempenho de estudantes em provas aplicadas nos 

sistemas públicos de ensino. O Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(Saeb) surgiu nesse contexto (GATTI, 2014) no seio de outras reformas que 

representaram importante inflexão na política educacional nacional. 

Aprimorado ao longo do tempo e com sucessivos desdobramentos, o 

Saeb inspirou iniciativas distribuídas por todo o país. No curso das últimas 

décadas, a grande maioria dos estados e um expressivo número de muni-

cípios criaram sistemas próprios de avaliação (BAUER et. Al., 2015). Estu-

dos indicam que as unidades subnacionais têm assimilado esse “modelo de 

gestão da educação pública implantado pelo governo federal a partir da 

década de 1990, com o crescente uso dos resultados das avaliações em 

larga escala como principal indicador de qualidade” (BAUER et. Al., p. 332). 

Dada a relevância das políticas de avaliação de larga escala nas uni-

dades federadas, iniciativas de promover a reflexão sobre o tema têm se 

expandido no país. O I Congresso Cearense em Avaliação Educacional, re-

alizado, virtualmente, de 28 de setembro a 2 de outubro de 2020, se ins-

creve como importante iniciativa nessa direção. O evento contou com pa-

lestrantes e com convidados dos estados do Acre, do Ceará, do Espírito 

Santo, do Rio Grande do Norte e de São Paulo, envolvendo mais de 100 

Q 
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participantes integrantes de grupos de pesquisa na área de avaliação. As 

palestras de abertura foram proferidas pelos professores Leandro Almeida, 

da Universidade do Minho (Portugal) e Sonia Olivares Moral, da Universi-

dade de Valladolid (Espanha).  

O presente livro Avaliações estaduais: nascimento, vida e protago-

nismo, organizado por Andréia Osti, Eloisa Vidal e José Airton de Freitas 

Pontes Junior, resulta de encaminhamento sugerido pelos líderes de grupos 

de pesquisa participantes do referido congresso, com o objetivo de colocar 

à disposição de especialistas e de outros interessados na matéria uma pro-

dução oportuna para o campo da avaliação. É integrado por dez artigos que 

oferecem luzes sobre peculiaridades dos sistemas estaduais de avaliação 

dos estados integrantes da iniciativa. Os parágrafos subsequentes apresen-

tam uma síntese das referidas produções. 

O texto denominado Origem, concepções e metodologia de constru-

ção e de aplicação do Spaece, de autoria de Luciano Nery Ferreira Filho, 

Leandro Araújo Sousa e José Airton de Freitas Pontes Junior, discute o Sis-

tema Permanente de Avaliação da Educação Básica (Spaece), criado em 

1992, e as transformações ao longo de sua trajetória. Trata-se de um sis-

tema fortemente associado às políticas de accountability que tem contribu-

ído para a estratégia cearense em busca de bons resultados. Sua história é 

marcada por adaptações e por mudanças na perspectiva de oferecer res-

postas às questões emergentes da sociedade neoliberal. Para os autores, 

“compreender essa avaliação com todos os seus significados e críticas e 

refletir sobre elas” contribui para “a busca da melhoria dos resultados de 

aprendizagem e com a formação de um homem crítico e atuante na busca 

da igualdade e da justiça social”.  

Em Trinta anos do Sistema Permanente de Avaliação da Educação 

Básica do Ceará: usos e implicações, Anderson Gonçalves Costa e Eloisa 

Maia Vidal apontam o uso do Spaece como mecanismo central nos proces-

sos de gestão por resultados e nas políticas de responsabilização no estado 

do Ceará. Identificado como catalisador de mudanças no interior das escolas, 
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devido à sua aplicação censitária e anual, tem gerado relatórios visando sub-

sidiar os sistemas de ensino e as escolas e as turmas dos ensinos fundamen-

tal e médio. Esses, entretanto, têm apresentado um caráter mais descritivo, 

evidenciando a necessidade de estudos mais sofisticados que possibilitem 

elucidar o significado dos resultados das escolas e de seus alunos.  

O texto Sistema paulista de avaliação em larga escala: aspectos polí-

ticos e históricos que permeiam a sua constituição e implementação, de 

Marisa de Souza Cunha Moreira, Carolina Moreira Felicori e Andréia Osti, 

analisa a trajetória do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do es-

tado de São Paulo (Saresp), criado em 1996, com o objetivo de contribuir 

para uma nova cultura de avaliação do ensino no referido estado e melhorar 

a qualidade da educação da rede pública estadual. Em seu percurso sofreu 

muitas alterações visando à implementação de políticas educacionais mais 

efetivas. Para as autoras, é necessária uma reflexão e possível revisão 

acerca dos objetivos atuais e futuros da avaliação e seus desdobramentos, 

de modo a subsidiar a formulação de políticas educacionais voltadas para o 

aprimoramento de práticas pedagógicas e de gestão educacional.  

Em O Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São 

Paulo (Saresp): indicadores de desempenho nas provas de Língua Portu-

guesa dos anos iniciais do ensino fundamental, Ana Carolina Manfroni, Aline 

Gasparini Zacharias-Carolino, Tatiana Andrade Fernandes de Lucca e An-

dréia Osti analisam indicadores de desempenho dos anos iniciais do ensino 

fundamental, discutindo resultados referentes ao período de 2014 a 2019 

com foco nos índices de desempenho do 3º e do 5º anos do ensino funda-

mental. Embora o estudo indique maior instabilidade nas médias relativas 

ao 3º ano, em ambos os casos é atingido um nível de proficiência adequado. 

São também apontadas diferenças significativas entre as médias de profi-

ciência das escolas da rede pública e das escolas particulares.  

O capítulo denominado Avaliação da Educação Básica do Espírito 

Santo: trajetória, avanços e desafios do Paebes, de Wagner dos Santos, 

Denilson Junio Marques Soares, Talita Emidio Andrade Soares e Ronildo 
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Stieg, discute o Programa de Avaliação da Educação Básica do Espírito 

Santo (Paebes) e a Avaliação Interna Trimestral Diagnóstica da Aprendiza-

gem (Paebes TRI), analisando sua importância para a educação capixaba. 

O Paebes consiste em uma avaliação somativa, que, desde 2008, ocorre 

anualmente, apresentando um desenho transversal que permite o acompa-

nhamento do nível de aprendizagem dos estudantes desde o ciclo da Alfa-

betização, conhecido como Paebes Alfa. O Paebes TRI, por sua vez, foi cri-

ado em 2015 com uma função diagnóstico-formativa, sendo aplicado tri-

mestralmente para os estudantes da rede estadual capixaba. São discutidas 

também algumas das singularidades das duas avaliações. 

Em Paebes TRI e seus usos em escolas de ensino médio da Secretaria 

de Estado da Educação do Espírito Santo: qual o lugar do trabalho dos pe-

dagogos?, os autores Wagner dos Santos, Rodrigo Marques, Ronildo Stieg, 

Denilson Junio Marques Soares e Talita Emidio Andrade Soares discutem 

resultados de uma pesquisa qualitativa exploratória sobre a compreensão e 

os usos do Paebes TRI em escolas. Os dados evidenciam que as pedagogas 

que atuam nas escolas são responsáveis por criarem estratégias formativas 

de professores e de estudantes, tendo em vista a realização da avaliação. 

Constatou-se que não existem iniciativas para formar as pedagogas para 

mediar essas ações. Isso revela o distanciamento entre as ações propostas 

pelos documentos e pelas diretrizes do próprio Paebes TRI e as ‘maneiras 

de fazer’ das pedagogas no cotidiano das escolas.  

O capítulo sobre O Sistema Estadual de Avaliação da Aprendizagem 

Escolar no Acre no contexto das reformas educacionais, de Mark Clark As-

sen de Carvalho e Jean Mauro de Abreu Morais, analisa a formulação e a 

implantação do Sistema Estadual de Avaliação da Aprendizagem Escolar 

(Seape) e um conjunto de outras iniciativas de caráter regulatório no âm-

bito da rede pública estadual, como os Prêmios Anual de Valorização e De-

sempenho Profissional (VDP) e de Desenvolvimento da Gestão (VDG). Os 

autores observam que a suspensão das avaliações no intervalo entre 2017 
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e 2020 pode representar a interrupção das políticas de avaliação da apren-

dizagem no âmbito da educação pública do Acre, visto que a administração 

do sistema de ensino ainda não se manifestou quanto ao rumo a ser dado 

à questão.  

No texto A percepção dos(as) diretores(as) sobre o Sistema de Ava-

liação da Aprendizagem Escolar do estado do Acre, Jean Mauro de Abreu 

Morais, Josenir de Araújo Calixto, Adão Rogério Xavier Silva e Mark Clark 

Assen de Carvalho analisam a visão de nove diretores de escola da rede 

estadual sobre as avaliações do Sistema de Avaliação da Aprendizagem Es-

colar (Seape). O estudo constata que o pensamento desses profissionais 

está alinhado ao discurso da SEE/AC de fortalecer a padronização de pro-

cessos para alcançar bons resultados. Consideram, ainda, que a prioridade 

dada à preparação dos estudantes para os exames tem contribuído para 

um empobrecimento curricular, em detrimento de um processo formativo 

mais amplo. Tal situação tem concorrido para fortalecer uma cultura orga-

nizacional gerencialista, com foco nos resultados, responsabilização e con-

trole do trabalho de professores e gestores.  

Em Sistema estadual de avaliação da educação básica do Rio Grande 

do Norte: construindo a linha do tempo, Antônia Bruna da Silva reconstitui a 

trajetória e as mudanças sofridas pelo Sistema Integrado de Monitoramento 

e Avaliação Institucional da Secretaria de Estado da Educação do Rio Grande 

do Norte (Simais), desde sua criação, em 2016, até o presente. A autora 

observa que, gradativamente, o sistema passou a assumir um delineamento 

muito próximo ao Saeb, fazendo uso, inclusive, das mesmas escalas de pro-

ficiência do sistema nacional de avaliação. É apontada a necessidade de 

maior transparência no Simais e de aprofundamento de análises que proble-

matizem os usos de tal instrumento na rede estadual de ensino básico, bem 

como sua contribuição no agravamento ou superação das desigualdades 

existentes em termos de aprendizagem e de recursos disponíveis.  

No texto Usos dos resultados do Simais no âmbito das escolas: fatores 

adversos e ações subsidiadas Antônia Bruna da Silva, Ana Karina de Bessa 
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Barros e Adriana Nardine Costa Souza analisam os usos dos resultados do 

sistema estadual de avaliação do Rio Grande do Norte e os obstáculos à sua 

utilização. A análise dos usos feitos pelos agentes escolares investigados 

mostrou que estes têm tentado aproveitar esses dados no trabalho escolar 

e nas práticas pedagógicas efetivadas no interior da sala de aula. Foram 

identificados alguns obstáculos à utilização dos resultados do Simais, que 

merecem ser observados pelos órgãos responsáveis pela condução do sis-

tema de avaliação e pelos demais profissionais, de modo a melhorar a legi-

timidade do sistema, bem como viabilizar o uso das informações colhidas. 

As autoras observam que é preciso encontrar a medida mais aceitável 

quanto ao uso dos resultados do Simais.  

O rico inventário dos dez estudos apresentados nesse livro permite 

constatar que as reflexões dos autores oferecem contribuição valiosa ao 

aprofundamento da temática da avaliação de larga escala em estados brasi-

leiros. Por isso mesmo, reiteramos o convite à leitura dessas reflexões rele-

vantes e necessárias à compreensão da política educacional em nosso país. 

 

 

Sofia Lerche Vieira 

Fortaleza, 17 de agosto de 2021 
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Capítulo I 

__________ 

 

Origem, concepções e metodologia de construção 

e de aplicação do Spaece 

 

Luciano Nery Ferreira Filho 

Leandro Araújo Sousa 

José Airton de Freitas Pontes Junior 

 

 

Introdução 

 

 

 mundo Pós-Segunda Guerra Mundial experimentou uma sé-

rie de mudanças de conceitos e procedimentos estruturados 

a partir das demandas de uma nova organização econômica 

e social em ascensão. Essa nova concepção social quebrou paradigmas pré-

estabelecidos e adotou uma série de princípios mercadológicos que busca-

vam reorganizar e fundamentar uma nova ordem social que ia de encontro 

aos princípios em franca decadência do capitalismo anterior ao conflito 

mundial citado. 

Apesar de, inicialmente, a sociedade neoliberal ter implantado um Es-

tado do bem-estar social, com características marcantes de estabilidade 

econômica, trabalhista e social, e caracterizada pela forte intervenção re-

gulatória do estado, esse modelo, que perdurou entre o final dos anos de 

1940 até a década de 1960, começou a entrar em declínio em meados da 

década de 1970 (DALE, 2010). 

O 
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Não mais cabia, nessa nova ordem, o estado interventor que contro-

lava e mantinha a estabilidade política e econômica dos sistemas capitalis-

tas que, até então. caracterizam os países ocidentais. O neoliberalismo eco-

nômico adotou estratégias de enfraquecimento dos estados nacionais em 

prol de um fortalecimento das iniciativas privadas e da criação de organis-

mos mundiais que regulassem as políticas das várias nações. Para Santos 

(2002), tais ações possuíam duas etapas fundantes: a) um processo de 

superação, pois a sociedade moderna havia cumprido algumas de suas pro-

messas de melhoria de vida desde a revolução industrial, e b) um processo 

de obsolescência, visto que no mundo contemporâneo tais promessas não 

mais respondiam às demandas emergentes. 

Nesse cenário, o mundo Pós-guerra viu a substituição gradual do Es-

tado interventor e regulador forte para um Estado com funções mínimas e 

avaliadoras, ação proposital em que esse ente passava a adotar medidas e 

procedimentos de caráter neoliberal de fortalecimento da iniciativa privada. 

No entanto, conservava para si o poder de avaliação e certa regulação das 

políticas públicas, ação necessária para garantir a estabilidade econômica e 

social das nações emergentes (DALE, 2010).  

Esse Estado avaliador necessitava de mecanismos que o alimentasse 

de dados e panoramas da realidade para que ele pudesse agir por meio de 

entidades recém-criadas que assumiram as funções antes delegadas ao Es-

tado interventor, e que transpunham as fronteiras nacionais, chamadas de 

organismos internacionais ou transnacionais (AMARAL, 2010; FERREIRA FI-

LHO; VIDAL; PONTES JUNIOR, 2020). Para Amaral (2010, p. 43) esses or-

ganismos eram formados por  

 
agentes intergovernamentais para a reconstrução da Europa 

(Organização Europeia para Cooperação Econômica – organi-

zação antecessora da OCDE –, Banco Mundial) e com vistas a 

fomentar o entendimento internacional por meio da educação 

e cultura (Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (Unesco)). 
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Na educação a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Eco-

nômico (OCDE) lançou no ano de 2000 o “Programme for International Stu-

dent Assessment (PISA) que se expandiu para várias nações servindo de 

parâmetro para a mensuração da qualidade educacional” (FERREIRA FILHO; 

VIDAL; PONTES JUNIOR, 2000, p. 454). No entanto, anteriormente ao PISA, 

inúmeras nações como a Inglaterra e a Alemanha, na Europa, os Estados 

Unidos e o México, na América do Norte e o Chile e Brasil, criaram seus 

sistemas próprios de avaliação educacional, com vistas a mensurarem a 

“qualidade” educacional dos seus sistemas de educação.  

O conceito de “qualidade educacional” mensurada por tais mecanis-

mos avaliativos é um conceito polissêmico, cuja definição não é consensual 

por parte de estudiosos. Por se ater ao que pode ser medido, ignora um 

conjunto expressivo de variáveis inerentes aos sistemas educativos e está 

fundado na percepção dos saberes necessários às demandas do mercado 

neoliberal globalizado. Da mesma forma, todo o processo meritocrático ad-

vindo unicamente dos resultados dessas avaliações é passível de crítica e 

reflexão, visto que “enfatiza-se que todo processo meritocrático tem uma 

intenção política anterior e um impacto social posterior” (PONTES JÚNIOR 

et al., 2016, p. 66), o que intencionalmente está atrelado a demandas e 

objetivos definidos anteriormente. 

Além disso, tais mecanismos avaliativos, denominados avaliações ex-

ternas, fundamentavam a consolidação de uma política neoliberal na área 

educacional, caracterizada pela “universalização de acesso à educação, a 

formação de indivíduos com capacidade de adaptabilidade, a mensuração 

da qualidade educacional por meio de indicadores de desempenho e a de-

mocratização das ações” (FERREIRA FILHO; VIDAL; PONTES JUNIOR, 2020, 

p. 453). No entanto, para Pochmann e Ferreira (2016), a governança pelos 

números e indicadores educacionais características desse Estado avaliador 

a partir dos resultados das avaliações externas representou muito mais uma 

expansão quantitativa de matrículas e fluxos escolares do que realmente 
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uma melhoria educacional baseada no fortalecimento das relações horizon-

tais democráticas dentro da escola e na melhoria do aprendizado.  

As avaliações externas, portanto, garantiram a homogeneidade curri-

cular das diferentes nacionalidades, e dos diferentes estados e municípios, 

desconsiderando, em muitos casos, as especificidades dos saberes de deter-

minadas culturas e sociedades para atender às demandas pautadas num mo-

delo global. Para Afonso (2014), a expansão e fortalecimento das avaliações 

externas possibilitaram a consolidação da avaliação como uma “transdisci-

plina” na medida em que os sistemas educacionais começaram a estudar a 

fundo as bases epistemológicas e matriciais dessas avaliações e a trabalhar 

seus currículos para o atendimento à matriz curricular proposta por esses 

mecanismos. Isso levou a “contaminar os governos (nacionais, subnacionais 

e municipais), os quais, de forma crescente, passaram a agir em congruência 

com a ideologia avaliativa hegemónica” (AFONSO, 2014, p. 490).  

No Brasil não foi diferente e, na década de 1990, inicia-se um pro-

cesso de fortalecimento desses mecanismos avaliativos com a implantação 

do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), formalizado pela Por-

taria no 1.795, de 27 de dezembro de 1994 (BRASIL, 1994) e corroborado 

pelo inciso VI do art. 8º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LBD) no 

9394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996). Com ela, outros instru-

mentos avaliativos em larga escala foram implementados a nível nacional 

com o intuito de monitoramento e regulação das políticas educacionais, po-

dendo-se citar, como exemplo, o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), 

lançado em 1998, e o Exame Nacional de Curso (ENC) lançado em 1996 e 

que deu origem ao Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes 

(Enade), lançado em 2004, como parte do Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Superior (SINAES). 

A partir desse movimento nacional, muitas unidades federativas sub-

nacionais, buscando um bom desempenho nessas avaliações nacionais, cri-

aram seus sistemas próprios de avaliações externas, inclusive utilizando os 
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resultados dessas avaliações como um sistema de bonificações e/ou san-

ções aos atores e instituições educacionais envolvidos, a partir de um sis-

tema de responsabilização ou accountability (BONAMINO; SOUSA, 2012; 

MACHADO; ALAVARSE; ARCAS, 2015; BAUER et al., 2017). O grau de aco-

lhimento e de desenvolvimento de sistemas próprios de avaliação externas 

foi tão forte que, em 2015, segundo pesquisa realizada por Machado, Ala-

varse e Arcas (2015), apenas sete das vinte e seis unidades federativas 

brasileiras não apresentavam sistemas próprios de avaliação. Esse dado é 

atualizado por Schneider (2017), que aponta que, em 2017, vinte e duas 

unidades federativas já possuíam seus sistemas próprios de avaliação ex-

terna. Isso corresponde a dizer que 84,6% dos estados brasileiros desen-

volveram avaliações externas próprias. Bauer et al. (2017) corroboram esse 

achado e acrescentam que em 2017, de 4.309 municípios pesquisados no 

Brasil, um total de 1.573, ou seja, cerca de 36,5%, possuíam sistemas pró-

prios de avaliação.  

Isso demonstra uma disseminação da ideia de monitoramento da 

“qualidade educacional” a partir dos resultados desses instrumentos e pos-

sibilitou que os atores educacionais, direta ou indiretamente envolvidos com 

o processo avaliativo, aumentassem seu grau de mobilização na realização 

desses testes e criassem mecanismo de divulgação dos resultados. Esse 

movimento gerou, segundo Bonamino e Souza (2012), um reducionismo 

curricular, visto a gradual substituição da complexidade e multifatoricidade 

curricular que é característico do currículo educacional com vista à formação 

integral e à emancipação humana, por um currículo baseado no recorte 

matricial definidor da avaliação externa. Isso, segundo as autoras, é um 

dos grandes efeitos negativos dessa política, mesmo que não haja sanções, 

apenas premiações, a partir dos resultados mensurados, os atores educa-

cionais são, consciente ou inconscientemente, levados a diminuírem o de-

senho curricular educacional para atender ao que se chama de “modulação 

e estandardização curricular” (AFONSO, 2014, p. 499), desconsiderando 
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especificidades importantes a serem ensinadas pelos diversos sistemas 

educacionais. 

O nascimento da avaliação externa cearense e suas políticas             

de accountability 

Seguindo o exemplo nacional e baseado nas mesmas características 

conjunturais e demandas estabelecidas pela sociedade neoliberal descritas 

anteriormente, o estado do Ceará criou o Sistema Permanente de Avaliação 

da Educação Básica no ano de 1992 (Spaece). 

O nascimento do Spaece está fortemente influenciado pelas mudan-

ças políticas e de gestão da coisa pública ocorridas no final da década de 

1980. Para Matos (2017), o primeiro mandato do governador Tasso Jereis-

sati (1987 - 1991) representou a transição entre os governos “coronelistas” 

anteriores, encerrado com Gonzaga Mota (1983 - 1987), de características 

clientelistas, para a gestão baseada na governança por números e resulta-

dos, denominada de “Governo dos Empresários”, de contornos mais geren-

cialista. Essa descrição situacional é fundamental para se entender o arca-

bouço político que possibilitou o nascimento do Spaece como avaliação da 

“qualidade do sistema educacional do Ceará”, muito antes de outras unida-

des federativas brasileiras fazerem o mesmo. O governo Jereissati trouxe 

para a administração pública uma série de conceitos da governança por 

resultados, como a busca da democratização do acesso, o enxugamento da 

máquina pública e a fundamentação de ações a partir de números e avali-

ações sistemáticas.  

Para Lima e Mioto (2007), essa emergência de enxugamento da má-

quina pública teve inúmeras consequências, entre elas o aumento das de-

missões de servidores públicos, característico do Programa de Demissão 

Voluntária (PDV), e a contratação de servidores em caráter temporário, que 

perdura até os dias atuais, com o objetivo de melhoria da qualidade do 

serviço público e da produtividade do sistema. A educação cearense não 
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ficou fora dessas reformas implementada no setor público, adotando con-

ceitos semelhantes. A agenda do governo estadual para a educação seguiu 

de perto os princípios da Declaração de Jotiem (1990), que visava ao apa-

relhamento das instituições escolares com vistas à melhoria e à universali-

zação da oferta dos serviços educacionais e a adequação dos saberes for-

mais às demandas de mercado no qual a sociedade cearense estava inse-

rida (MATOS, 2017). 

Os governos posteriores a Jereissati, Ciro Gomes (1991 - 1994) e 

seus substitutos Francisco de Barros e Francisco Aguiar (1994 - 1995), no-

vamente Tasso Jereissati (1995 - 2002) e seu substituto Beni Veras (2002 

- 2003), Lúcio Alcântara (2003 - 2007), Cid Gomes (2007 - 2015) e Camilo 

Santana (2015 até hoje), continuaram ou intensificaram as políticas da go-

vernança por resultados, contribuindo para a estabilização definitiva da po-

lítica avaliativa educacional do estado do Ceará. 

Assim, é que, em 1992, na gestão Ciro Gomes, foi criado o Spaece e, 

oito anos mais tarde, em 2000, na segunda gestão de Tasso Jereissati, ele 

foi institucionalizado a partir da Portaria no 101, de 15 de fevereiro de 2000 

(CEARÁ, 2000). A avaliação cearense foi constituída a partir da parceria 

com a Universidade Federal do Ceará (UFC) com o Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), por meio do “Par-

que de Desenvolvimento Tecnológico do Ceará (Cetrede), que propiciou o 

surgimento da Avaliação de Rendimento Escolar, da qual originou-se o Spa-

ece” (MATOS, 2007, p. 24).  

 O Spaece, assim como o Saeb, a nível nacional, nasceu com a finali-

dade de mensurar a qualidade do sistema educacional cearense e orientar 

e reorientar políticas públicas com vistas à melhoria dos resultados acadê-

micos (MAGALHÃES JÚNIOR; FARIAS, 2016). No entanto, diferentemente 

do seu equivalente nacional, o Spaece ao longo de sua trajetória ganhou 

contornos como caracterizado por Bonamino e Sousa (2012), de avaliação 

de terceira geração por possuir associar a seus resultados forte responsa-

bilização (high stakes) (CARNOY; LOEB, 2002). Desde o início dos anos 
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2000, aos resultados do Spaece são vinculadas “sanções ou recompensas 

em decorrência dos resultados de alunos e escolas” (BONAMINO; SOUSA, 

2012, p. 375), o que contribuiu para a criação de um sistema próprio de 

accountability que premia instituições escolares e atores educacionais como 

forma de estímulo e mobilização na realização da avaliação.  

Esse mecanismo de accountability, associado aos resultados do Spa-

ece, é o componente fortemente mobilizador dos atores educacionais na 

busca por melhores resultados na avaliação. A gestão pública cearense se 

preocupou em institucionalizar o sistema de avaliação e o modelo de ac-

countability proposto e, ao longo dos anos, vem normatizando, por meio de 

legislação, os mecanismos de premiação e responsabilização de instituições 

e agentes educacionais. Como exemplos mais recentes pode-se citar o De-

creto no 32.079, de novembro de 2016, que regulamenta a Lei nº 15.923 

de 15 de dezembro de 2015, que institui o prêmio “Escola Nota Dez”, des-

tinado a premiar com recursos financeiros as escolas das redes públicas 

municipais com melhor desempenho nos anos escolares avaliados pelo Spa-

ece, além de dar incentivo financeiro e apoio tutelar àquelas escolas com 

desempenhos mais baixos (CEARÁ, 2016a). 

Além desse, um outro exemplo de premiação, agora para funcionários 

e professores das escolas, é a Lei no 16.448, de 12 de dezembro de 2017, 

conhecida como “Lei Foco na Aprendizagem”, que prevê, em seu art. 1º, o 

pagamento de bonificação pecuniária “aos integrantes do quadro funcional 

de até 50 (cinquenta) escolas de ensino médio da rede estadual de ensino 

do Ceará”. Essa premiação abrange todo o quadro funcional das escolas 

públicas estaduais com os melhores resultados no Spaece com o pagamento 

de um décimo quarto salário (CEARÁ, 2017). Segundo Ferreira Filho, Vidal 

e Pontes Junior (2020, p. 460), 

 

para se conseguir a bonificação a escola precisa cumprir as 

metas estabelecidas pela SEDUC/CE,  através  dos  resultados  

do  Índice  de  Desenvolvimento  do  Ensino  Médio  (IDE-

Médio),  um  indicador  semelhante  ao  Ideb,  e  composto  
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pelos  resultados  de  proficiência  do Spaece atrelados à mé-

dia de aprovação das séries componentes do ensino médio, e 

pelo Índice de  Alcance  das  Metas  (IAM),  um  outro  indi-

cador  que  leva  em  consideração  a  modalidade  e atendi-

mento das escolas de ensino médio. 

 

A Lei no 16.144, de 7 de fevereiro de 2016, normatiza a premiação 

dos alunos da rede pública estadual com os melhores desempenhos a partir 

dos resultados do Spaece e do Enem (CEARÁ, 2016b), como mostra o art.  

1º - “Fica autorizado o Poder Executivo, por meio da Secretaria da Educa-

ção, a premiar com um notebook ou tablet os alunos do ensino médio da 

rede estadual de ensino do Ceará”. 

Essa política de premiação, apesar de ter contribuído para a melhoria 

da qualidade educacional cearense, tem efeitos deletérios. Para Afonso 

(2014), é importante discutir e refletir sobre todas as consequências dos 

diferentes modelos de avaliações externas e seus objetivos implícitos, visto 

que “há uma forte tendência para, na explicação dos resultados dos alunos 

ou na determinação dos rankings escolares, sobrevalorizar a ação didático-

pedagógica dos professores” (AFONSO, 2014, p. 493).  

Além disso, a homogeneização dos saberes que leva a um gradual 

estreitamento curricular, desconsiderando fatores determinantes do pro-

cesso educacional em detrimento de “ensinar para a prova” devem ser le-

vados em conta, visto que isso contribui para a diminuição da autonomia 

docente na determinação dos métodos e saberes importantes a serem en-

sinados a partir do diagnóstico das necessidades específicas das várias re-

alidades educacionais (BONAMINO; SOUSA, 2012; AFONSO, 2014). Em vir-

tude disso,  

 

não é com políticas culpabilizantes e formas autoritárias de 

controlo, nem mesmo com bonificações conjunturalmente 

compensatórias, que se pode dignificar a profissão docente e 

conseguir que a escola pública passe a estar ao serviço, não 

de uma discriminação classista e meritocrática (encoberta por 
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uma suposta neutralidade ou igualdade formal de oportunida-

des), mas sim ao serviço de uma “pluralidade de excelências 

(AFONSO, 2014, p. 494). 

 

Essa análise permite que se analise o Spaece numa perspectiva crí-

tica, compreendendo que num contexto de contornos neoliberais, ele se 

coloca como uma política pública que veio para ficar e traz, em seu desenho 

conceitual e nos resultados mensurados a partir da sua aplicação, informa-

ções importantes para a regulação das políticas públicas educacionais cea-

renses. No entanto, atrelar a qualidade educacional unicamente aos resul-

tados do Spaece e de outras avaliações semelhantes é precipitado e merece 

ser analisado reflexivamente, vista a diversidade de fatores causais e influ-

entes na determinação da qualidade educacional. 

Evolução Histórica da Metodologia de Aplicação e                             

Construção dos Testes do Spaece 

O Spaece, seguindo os passos do Saeb, passou por inúmeras modifi-

cações nesses quase trinta anos de existência. Essas mudanças são de or-

dem metodológica de aplicação e construção dos testes e contribuíram para 

a adequação do instrumento avaliativo às diferentes necessidades históri-

cas, demonstrando, dessa forma, a característica adaptativa da avaliação 

(MAGALHÃES JUNIOR; FARIAS, 2016). 

Em 1992, no ano de sua criação, a Avaliação do Rendimento Escolar, 

avaliou inicialmente 14.600 alunos matriculados no turno diurno em 156 

escolas da rede pública estadual do da 4ª série e da 8ª série do ensino 

fundamental do município de Fortaleza (CEARÁ, 1992). Essa ação inovadora 

“fez do Ceará um dos estados da Federação pioneiros na criação de um 

sistema próprio de avaliação da Educação Básica” (MAGALHÃES JUNIOR; 

FARIAS, 2016, p. 534). Em 1993, expandindo a aplicação de 1992, foi apli-

cado para todas as 246 escolas estaduais urbanas das 14 Delegacias Regi-

onais da Educação (DERE). Destas, 152 eram localizadas na capital, Forta-

leza, e 94 distribuídas nas regiões que compunham o interior do estado, e 

avaliou um público estimado 22.886 alunos, sendo 16.605 da 4ª série e 
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6.281 alunos da 8ª série do ensino fundamental. Em 1994, em parceria com 

Fundação Cearense de Pesquisa e Cultura (FCPC), o número de escolas 

avaliadas foi de 244, sendo 150 localizadas em Fortaleza e 94 no interior 

do estado, e abrangeu um total de 21.812 alunos da 4ª e 8ª série do ensino 

fundamental, seguindo o modelo das edições anteriores (MAGALHÃES JU-

NIOR; FARIAS, 2016).   

A partir da edição de 1995, seguindo o desenho reformulado do Saeb, 

passou a avaliar as séries terminais das etapas da educação básica, 4ª e 8ª 

série do ensino fundamental e 3ª série do ensino médio (MATOS, 2017). 

Além disso, segundo a autora, essa é a edição que marca a implantação da 

Teoria de Resposta ao Item (TRI), como estrutura metodológica avaliativa 

que modelava a construção dos testes e fundamentava a análise dos resul-

tados. Essa estrutura, que perdura até hoje, possibilita a comparação dos 

resultados mensurados entre edições diferentes aplicadas em públicos di-

ferentes (SOUSA; BRAGA, 2020), permitindo um aprofundamento da aná-

lise longitudinal dos seus resultados.  

É também a edição de 1995 que marca o início da aplicação da avali-

ação em a alunos da rede privada de ensino, mesmo que de forma amostral. 

Em 1996, a avaliação aumenta o número de municípios com escolas avali-

adas para 325 escolas distribuídas em 21 municípios, situação que é gra-

dualmente ampliada nas edições seguintes de 1997, 1998 e 1999 (MAGA-

LHÃES JUNIOR; FARIAS, 2016). 

A estrutura avaliativa em todas as edições citadas contemplava duas 

disciplinas: Língua Portuguesa e Matemática. Os cadernos de prova eram 

compostos, em média, por 25 questões em cada uma das disciplinas avali-

adas (SANTOS, 2010). As edições de 1992 a 1998 trouxeram, além dos 

testes cognitivos das disciplinas citadas, um questionário socioeconômico 

que serviria de base para mapear a ligação entre o desempenho cognitivo 

e as características sociodemográficas dos alunos, e ainda “o Spaece reali-
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zou inferências sobre a infraestrutura física e pedagógica das escolas” (MA-

TOS, 2017, p. 25), o que aumentou a complexidade das possíveis análises 

trazidas pela sua aplicação.  

É importante ressaltar, ainda, que no ano de 1996, além da avaliação 

cognitiva, a avaliação ganhou contornos de avaliação institucional, através 

do “Projeto de Avaliação Institucional nas escolas públicas, o qual seguia os 

mesmos princípios do Programa de Avaliação Institucional das Universida-

des Brasileiras (PAIUB): globalidade, unidade, respeito à identidade institu-

cional, não premiação e/ou não punição, adesão voluntária, legitimidade e 

continuidade” (MAGALHÃES JUNIOR; FARIAS, 2016, p. 537).  

A partir da edição de 2000, a Avaliação do Rendimento Escolar das 

escolas públicas do estado do Ceará ganha definitivamente o nome de Sis-

tema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (Spaece), ação 

que consolida a cultura da avaliação externa como forma de monitoramento 

da “qualidade educacional” ofertada pela rede pública cearense, nas disci-

plinas de Língua Portuguesa e Matemática. Entre os anos de 2001 e 2003, 

a avaliação englobou todas as turmas de 8º ano do ensino fundamental e 

3ª série do ensino médio, ocorrendo anualmente e denominado inicialmente 

de “Spaece Net” (FERNANDES; GREMAUD, 2009).  

Todas as mudanças implementadas na avaliação cearense visavam 

aproximá-la da avaliação nacional (Saeb), como meio de monitorar e me-

lhorar as políticas públicas educacionais voltadas para um bom desempenho 

a nível nacional (MAGALHÃES JUNIOR; FARIAS, 2016). Os autores desta-

cam esse propósito quando analisam a parceria entre Secretaria de Educa-

ção do Estado do Ceará (Seduc) e o Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-

sas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), órgão ligado ao Ministério da Edu-

cação (MEC) e responsável pela aplicação do Saeb. Essa parceria teria como 

objetivo uma cooperação técnica entre os dois órgãos com vistas à realiza-

ção de oficinas de elaboração de itens e acesso ao Banco Nacional de Itens 

(BNI) do Inep.  
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Em 2002, a partir da publicação da Lei nº 13.203, de 21 de fevereiro 

de 2002, que institucionalizou o prêmio “Escola do Novo Milênio – Educação 

Básica de Qualidade no Ceará” e foi a precursora do “Prêmio Escola Nota 10”, 

que perdura até as últimas edições do Spaece e que trazia explicitamente a 

premiação de instituições a partir dos resultados colhidos na avaliação, o que 

marca formalmente o início do ciclo de política de responsabilização ou ac-

countability característico da educação pública cearense (MATOS, 2017). Foi 

também no ano de 2002 que foi lançado o primeiro boletim analítico com os 

resultados da avaliação, proporcionando a publicização e a análise dos resul-

tados pela sociedade e pela academia. Esse boletim tinha como objetivo 

“proporcionar aos gestores, professores e comunidade escolar, dados que 

subsidiassem a adoção de medidas corretivas para a conquista da qualidade 

educacional almejada para o estado” (MATOS, 2017, p. 28). 

Em 2004, a Seduc amplia o Spaece para a 4ª série e 8ª series do 

ensino fundamental e 3ª série do ensino médio das redes públicas estaduais 

e municipais do estado do Ceará e, em 2007, foi incluída, além das séries 

já citadas, a avaliação da alfabetização (leitura e letramento) dos alunos da 

2ª série do ensino fundamental, dando início ao Spaece Alfa.  

Em 2008, inicia-se a parceria da Seduc com Centro de Políticas Públicas 

e Avaliação da Educação (CAEd), entidade ligada à Universidade Federal de 

Juiz de Fora (UFJF), que, até a última edição do exame (em 2020), foi a 

responsável por montar e pré-testar os itens da avaliação, por construir os 

cadernos de prova, aplicar a avaliação e gerar os seus resultados. É a partir 

da parceria com o CAEd que o Spaece ganha seu contorno definitivo, abran-

gendo três vertentes principais: o Spaece-Alfa (a avaliação da Alfabetização 

dos alunos 2º ano do ensino fundamental), Spaece-Fundamental (avaliação 

do 5º e 9º anos) e Spaece-Médio (avaliação das 1ª, 2ª e 3ª séries do ensino 

médio), sempre avaliando as disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática.  

Em 2011, é agregada, a essas três vertentes, a avaliação dos alunos 

matriculados nas turmas de Educação de Jovens e Adultos (EJA) da rede 

pública estadual do Ceará e, em 2013, por decisão da Seduc, o Spaece-
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Médio passa a avaliar de forma censitária apenas a 1ª série do ensino mé-

dio, e, de forma amostral, a 2ª e a 3ª série dessa etapa da escolarização 

básica (MATOS, 2017). Para a autora, essa decisão se deu pelo entendi-

mento da Seduc de que o Enem, “por seu caráter certificador, é a ferra-

menta mais apropriada para a tomada de decisões sobre o Ensino Médio” 

(MATOS, 2017, p. 27). 

O Spaece hoje 

Em meio a tantas mudanças a última grande reorganização do Spaece 

aconteceu em 2016, quando mais uma vez por decisão política da Seduc, o 

Spaece -Médio, deixa de ser aplicado às turmas de 1ª e 2ª série do ensino 

médio, e passa a ser aplicado de forma censitária as turmas de 3ª série do 

ensino médio da rede pública estadual. Essa decisão baseou-se, principal-

mente, na análise da matriz da avaliação, que, para Matos (2017), tinha 

contornos de matriz somativa, devendo ser utilizada para a construção da 

avaliação para séries finais das etapas da educação.  

No caso da matriz do Spaece-Alfa apesar de ser aplicado em uma 

série não considerada como série final de etapa da educação básica, ga-

nhava contornos de matriz somativa, visto os princípios do Programa Alfa-

betização na Idade Certa (Paic), normatizado pela Lei n° 14.026, de 17 de 

dezembro de 2007, que, no parágrafo único, informava que, “para maior 

garantia do cumprimento de seus objetivos, o Programa, deverá, inicial-

mente, garantir a aquisição, por todas as crianças de 7 (sete) anos, das 

competências de leitura e escrita esperadas nesta idade” (CEARÁ, 2007), e 

que, portanto,  legalizava a segunda série do ensino fundamental como a 

série final para o desenvolvimento de habilidades e competências de escrita 

e de leitura. 

Desde 2016, não houve mudanças substanciais e significativas no de-

senho metodológico do Spaece. Na sua vertente de alfabetização (Spaece-

Alfa), ele é composto de avaliação de Língua Portuguesa formada por itens 

que compõem dois eixos de avaliação: eixo 1, que avalia a apropriação do 
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sistema de escrita (habilidades relacionadas à identificação, ao reconheci-

mento de aspectos relacionados à tecnologia da escrita) e que é composta 

por nove descritores e eixo 2, que avalia a leitura (habilidades relacionadas 

à leitura de palavras, de frases e de textos) e que é composta por outros 

nove descritores que, assim como aqueles componentes do eixo 1, descre-

vem habilidades a serem desenvolvidas pelos estudantes do 2º ano do en-

sino fundamental.  

Os resultados dessa avaliação posicionam os estudantes, as institui-

ções escolares e os sistemas que as gerenciam em níveis de aprendizado 

representativos dentro de uma escala de proficiência. Assim, tais atores e 

instituições podem obter as seguintes proficiências: não alfabetizados (pro-

ficiência até 75), alfabetização incompleta (proficiência de 75 a 100), inter-

mediário (proficiência de 100 a 125), suficiente (proficiência de 125 a 150) 

e desejável (acima de 150). 

No Spaece-Fundamental e no Spaece-Médio, as avaliações possuem 

cadernos de prova com itens de Língua Portuguesa e de Matemática que 

posicionam os alunos em quatro níveis de proficiência: muito crítico, crítico, 

intermediário e adequado. O intervalo da escala em que cada nível desse é 

determinado é variável de acordo com a disciplina e a etapa avaliada. O 

Quadro 1 descreve essas variáveis. 

 

Quadro 1: Níveis de proficiência por disciplina e  

série/etapa avaliada pelo Spaece 

Série Disciplina Muito Crí-

tico 

Crítico Intermediário Adequado 

5º e 9º 

ano EF 

LP Até 125 125 - 175 175 - 225 Acima de 225 

MT Até 150 150 - 200 200 - 250 Acima de 250 

3ª série 

EM 

LP Até 225 225 - 275 275 - 325 Acima de 325 

MT Até 250 250 - 300 300 - 350 Acima de 350 

Fonte: CAEd/UFJF. Elaboração própria. 
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A aplicação do Spaece ocorre anualmente, diferentemente do Saeb, 

seu equivalente nacional que é bianual, e é a partir do estabelecimento dos 

desempenhos mensurados pelas escalas de proficiências no Spaece-Alfa, no 

Spaece-Fundamental e no Spaece-Médio que as políticas de accountability 

descritas anteriormente são implementadas e a gestão pública cearense fun-

damenta parte da organização e reorganização das suas políticas públicas. 

Análises conclusivas 

Os sistemas avaliativos característicos das sociedades contemporâ-

neas neoliberais Pós-Segunda Guerra Mundial estão atrelados à necessi-

dade de regulamentação das políticas públicas, ao acompanhamento da 

qualidade educacional vinculada às demandas do mercado e da responsa-

bilização dos atores e instituições educacionais colocados em prática a partir 

das políticas de accountability característicos desses sistemas. 

O Spaece, como política avaliativa representativa desse contexto não 

foge à regra e deve ser visto como um instrumento a serviço dessa estru-

tura social e econômica em que ele se insere na busca da “qualidade edu-

cacional” estabelecida como padrão por essa estrutura econômica.  

A história do Spaece é marcada pela adaptação e pela mudança da 

estrutura metodológica dessa avaliação na medida em que eram demanda-

das a ela respostas às questões emergentes da sociedade neoliberal. Sendo 

assim, não é surpresa que, desde a sua criação até hoje, o sistema cearense 

tenha passado por inúmeras adequações.  

É fundamental perceber esse instrumento avaliativo como um dos fa-

tores a serem considerados na mensuração da qualidade educacional – 

nunca o único – e seu estudo e sua reflexão não se esgotam aqui; ao con-

trário, abre caminhos para mais indagações que deverão ser respondidas 

gerando novas perguntas que ampliarão o grau de entendimento de um 

instrumento de tão grande repercussão.  

Para finalizar é importante ressaltar que, independentemente da sua 

estrutura metodológica, há que se compreender essa avaliação com todos 
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os seus significados e suas críticas e refletir sobre elas, pois só assim se 

contribui com a busca da melhoria dos resultados de aprendizagem e com 

a formação de um homem crítico e atuante na busca da igualdade e da 

justiça social. 
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Introdução 

 

 

 emergência dos sistemas de avaliação educacional no Brasil 

remonta à década de 1990, quando da criação do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) e das pri-

meiras experiências estaduais na institucionalização de iniciativas próprias 

de avaliação. A evolução desses sistemas ocorreu em ritmos diferentes, 

com características diversas do ponto de vista normativo e institucional. 

Parafraseando Bonamino (2002), à época, era difícil imaginar que aqueles 

seriam os primeiros passos rumo a um abrangente sistema de avaliação 

que abarcaria as três esferas de governo da federação. 

Criado no ano de 1992, o Sistema Permanente de Avaliação da Edu-

cação Básica do Ceará (Spaece) tem se constituído como uma iniciativa de 

política educacional da Secretaria da Educação do Estado do Ceará (Seduc). 

Articulado com os movimentos nacionais em torno do Saeb, o Spaece, 

desde sua criação, tem evoluído, ampliando sua abrangência e aperfeiço-

A 
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ando sua estrutura metodológica. É considerado um dos sistemas de avali-

ação mais consolidados dentre as unidades subnacionais do país e não so-

freu interrupção ao longo do período. 

Este capítulo tem como objetivo descrever os usos e as implicações 

do Spaece na política educacional cearense. Para tanto, aborda, inicial-

mente, o ideário da gestão por resultados e o papel que a avaliação educa-

cional assumiu ao longo de diferentes governos dos últimos trinta anos. Em 

seguida, trata do histórico das iniciativas de responsabilização associadas 

aos resultados da avaliação estadual, para depois apresentar as evidências 

observadas na produção acadêmica sobre os efeitos do Spaece e das polí-

ticas de responsabilização nas escolas. Conclui-se discutindo o legado e o 

futuro do Spaece após trinta anos de aplicação. 

O Spaece como mecanismo para gestão por resultados 

Analisar a política de avaliação educacional no Ceará requer conside-

rar o modelo de gestão pública que tem se desenvolvido sob a lógica da 

modernização e da eficiência dos serviços, assim como as linhas orientado-

ras dos governos sobre o tema da avaliação educacional. 

Conforme Vieira (2002, p. 359), o Ceará dos anos 1990 foi palco de 

“mudanças visíveis no campo educacional”, atendendo à proposta mudan-

cista dos governos de Tasso Jereissati (1987 – 1990 e 1995 - 2002) do 

Partido da Social-Democracia Brasileira (PSDB). “Todos pela Educação de 

Qualidade para Todos”, slogan adotado à época, congregou dimensões que 

tanto envolveram a escola e a sociedade como propunham educação de 

qualidade, um desafio frente aos indicadores de acesso, permanência e su-

cesso escolar observados no período. Se a promessa parecia desafiadora, 

as ações a ela relacionadas se mostraram ainda mais, pois buscaram incidir 

sobre a gestão e os procedimentos técnicos-pedagógicos do sistema edu-

cacional. O Spaece, criado em 1992, foi um dos instrumentos relacionados 

às mudanças pretendidas naquele governo, sendo fortalecido e aperfeiço-

ado a partir de 1995. 
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Os objetivos do Spaece, desde ali, eram o de fomentar uma cultura 

de avaliação – que já se levantava em âmbito nacional; envolver a comu-

nidade escolar na discussão sobre os resultados e analisar as necessidades 

de aprendizagens do alunado, servindo à formulação e à implementação de 

políticas educacionais (PEQUENO; COELHO, 2004). É importante observar 

que as razões para criar um sistema próprio foram oficialmente alegadas 

por questões de ordem política e técnica. 

Como tratado por Freitas (2007), o Spaece buscou resguardar as es-

pecificidades locais, atender às exigências da descentralização e da auto-

nomia escolar, incluir indicadores que não eram atendidos pelo Saeb, com-

plementar os que já eram fornecidos e obter informações mais localizadas. 

Destarte, o estado do Ceará iniciava a adesão à regulação avaliativa do 

desempenho escolar, o que depois foi associado a programas e projetos 

específicos de responsabilização. 

Este movimento local não foi alheio às transformações políticas ocor-

ridas nacional e internacionalmente. Na década de 1990, num contexto de 

escassez de recursos financeiros, sob a agenda de reformas do setor pú-

blico, apostou-se em iniciativas macropolíticas, baseada no atendimento de 

demandas pontuais (AGUIAR, 2002). Soma-se a isso o projeto de moder-

nização da máquina pública, proposto pelo chamado “governo das mudan-

ças” que aderia ao projeto reformista em voga no governo federal. A intro-

dução de um novo modelo de gestão resultou de uma ruptura política inici-

ada em 1986, representada pela primeira eleição de Tasso Jereissati (1987 

– 1990), que rompeu com um modelo de gestão burocrático patrimonial ao 

introduzir, na máquina pública, modelos de gestão empresarial. 

Segundo Valdevino e Silva (2021), entre os anos de 1987 e 2002, 

foram implantadas práticas gerenciais no estado, definidas pelos autores 

como antecedentes das políticas de responsabilização na educação pública 

cearense. As propostas ensaiadas à época confirmavam a centralidade so-

cial e política da avaliação educacional, revelando que esta não se constituía 

apenas como instrumento técnico, mas também de gestão. 
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Antes de tratar dos usos e das implicações da avaliação educacional 

no Ceará, associados à gestão por resultados, cabe destacar que as refor-

mas da década de 1990 interviram na relação entre os entes federados 

quando da proposição da municipalização do ensino fundamental. Isso per-

mitiu que o governo estadual e os municipais se aproximassem, o que tor-

nou viável a consolidação das reformas iniciadas. Naquele momento, o Spa-

ece envolvia todas as escolas da rede estadual, mas limitava-se às escolas 

municipais de Fortaleza, as dos municípios-sede das Coordenadorias Regi-

onais de Desenvolvimento da Educação (Credes) e alguns poucos municí-

pios selecionados em razão do porte populacional (PEQUENO; COELHO, 

2004). Não era, portanto, universalizado. 

Todavia, como a municipalização se revelava um caminho sem volta 

(VIEIRA; VIDAL, 2013), o relacionamento entre estado e municípios teve 

continuidade nos governos seguintes. Entre os anos de 2003 e 2006, no 

governo Lúcio Alcântara (PSDB), ampliaram-se os acordos e a cooperação 

técnica entre governos estadual e municipais, com destaque para o forta-

lecimento de uma cultura de avaliação. As ações educacionais daquele go-

verno, sob o lema Crescer com qualidade, procuraram aperfeiçoar a avali-

ação e a análise dos resultados educacionais, elegendo como desafios a (i) 

ampliação da avaliação do rendimento escolar com uma amostra represen-

tativa de escolas municipais e o (ii) apoio técnico aos municípios que ade-

rissem ao processo (CEARÁ, 2006). 

Em 2004, o Spaece passou a utilizar a escala de proficiência do Saeb, 

o que possibilitou que se comparasse a evolução dos resultados a partir dos 

dois sistemas e se obtivessem mais informações sobre a evolução da rede 

estadual. Naquele ano, o Spaece incorporou as redes de ensino dos 184 mu-

nícipios, envolvendo 114.790 alunos das redes municipais (CEARÁ, 2006). 

A fim de fortalecer a avaliação e a colaboração entre governo estadual 

e municipais, foi estabelecida premiação para 18 municípios que alcanças-

sem médias nas disciplinas de Português e Matemática maiores que as do 
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estado1 e o Prêmio Professor Alfabetizador (2004 -2006) destinado aos pro-

fessores das turmas de 1ª e 2ª série. Essas iniciativas permitiram “[...] 

caminhar no sentido da construção de uma cultura de avaliação das redes 

escolares, de uma gestão integrada da escola e de apoio à elaboração de 

planos municipais de educação, entre outros” (VIEIRA; VIDAL, 2013). 

A gestão de Lúcio Alcântara foi marcada pela instituição do ideário da 

gestão por resultados que norteou as ações do governo com vistas aos prin-

cípios de eficiência, eficácia e efetividade e deu destaque ao monitoramento 

e a avaliação das políticas públicas (MEDEIROS; ROSA; NOGUEIRA, 2009). 

Uma mudança de postura da ação governamental que passou a priorizar 

“[...] esforços para alcançar melhores resultados das ações de governo, e 

não apenas dando ênfase aos processos e produtos, como era a forma pre-

dominante” (HOLANDA, 2006, p. 38). Em termos práticos, a adesão à ges-

tão por resultados como modelo da máquina pública no Ceará significou o 

planejamento e a definição de resultados estratégicos para cada setor do 

estado. 

O setor educacional foi particularmente afetado por essas orientações 

quando foi celebrado empréstimo junto ao Banco Mundial. Conhecida como 

Operação Swap, buscou-se “promover avanços sociais [...] ao mesmo tempo 

modernizando as instituições [...] e a situação fiscal para o desenvolvimento 

econômico e social” (WORLD BANK, 2008, p. 5). Essa intervenção contou 

com duas fases – entre os anos de 2005 e 2012 – e foi considerada um 

instrumento da disseminação da gestão por resultados na máquina pública 

em função das condições de desembolso do contrato do empréstimo (COSTA, 

2020). Na esteira dessas mudanças, baseada no controle de resultados, ins-

 

1 Os municípios premiados no Spaece 2004 foram: Abaiara, Itaiçaba, Alto Santo, Altaneira, 

Moraújo, São Gonçalo do Amarante, Penaforte, Mucambo, Itapajé, Eusébio, Fortaleza, 

São Luís do Curu, Pacoti, Madalena, Assaré, Viçosa do Ceará, Dep. Irapuan Pinheiro, 

Camocim (CEARÁ, 2006). 
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taurava-se ali uma nova racionalidade às políticas educacionais, que contri-

buiu para o aprofundamento do interesse na perfomatividade das instituições 

a partir da produção e divulgação dos resultados do Spaece. 

Entretanto, o tempo permite destacar que havia a necessidade de 

ações que reforçassem a gestão por resultados na condução das ações entre 

o estado e os municípios. Dessa maneira, foi necessário que a colaboração 

considerasse também a gestão educacional, o que foi possível a partir de 

2007 com um novo grupo político no governo. Os acontecimentos implica-

ram não somente demandas macro, mas reorientaram as ações de colabo-

ração ao instituir políticas com escopo diferente das anteriores, destacando-

se o uso do Spaece na definição e na condução das políticas educacionais. 

A eleição de Cid Gomes (2007 - 2014), pelo Partido Socialista Brasi-

leiro (PSB) não significou uma ruptura com as concepções políticas desen-

volvidas até então. Embora pertencente a um grupo político diferente do 

anterior, esta gestão deu continuidade às ações iniciadas antes, benefici-

ando-se do momento fiscal pelo qual passava o estado e o país. Exemplo 

disso foi a aprovação da Lei nº 13.875, de fevereiro de 2007, que definiu a 

gestão por resultados como modelo de gestão do Poder Executivo. Na edu-

cação, além de promover a reestruturação da Seduc, pelo Decreto nº 

29.139, de dezembro de 2007, celebrou-se um Protocolo de Intenções, fir-

mado em 24 de maio de 2007, que conjugou os meios para a implementa-

ção de um programa de alfabetização e, junto ao Termo de Parceria de 

Resultados, firmou parceria com entidades da sociedade civil. 

Resultado disso foi a criação, pela Lei estadual nº 14.026/2007, de 17 

de dezembro de 2007, do Programa Alfabetização na Idade Certa (Paic) com 

o objetivo de prestar cooperação técnica e financeira aos municípios com 

vistas à melhoria dos resultados de aprendizagem. Inicialmente esta política 

atendeu os anos iniciais do ensino fundamental (até o 2º ano). Em seguida 

passou por dois momentos de expansão, em 2011, atendendo até o 5º ano 

(intitulando-se PAIC+5), e em 2016, quando foi estendida ao 9º ano do en-

sino fundamental II (MaisPaic). O Paic articula-se ao Spaece, sob o qual são 
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avaliados todos os 184 municípios do estado, corroborando para a constru-

ção de um modelo de colaboração federativa e regulação da educação. 

A partir de 2007, o Spaece passou a ser aplicado anualmente, reafir-

mando o papel estratégico da avaliação para a política educacional. Essa 

alteração, além de se coadunar com os objetivos do Paic, teve relação com 

as mudanças previstas para o rateio da cota-parte do Imposto sobre Circu-

lação de Mercadorias e Serviços (ICMS), política de indução e responsabili-

zação que associou os recursos constitucionais aos resultados na avaliação 

estadual. Para tanto, o Spaece passou a focar três segmentos: o Spaece-

Alfa, destinado ao 2º ano do ensino fundamental, a avaliação dos 5º e 9º 

anos, e a avaliação do ensino médio, presente desde a criação. Essas alte-

rações, buscaram imprimir, nos municípios, a cultura de avaliação e da ges-

tão por resultados. Em outros termos, essas mudanças confirmam “[...] a 

criação de elementos para a regulação institucional, ao revelar um conjunto 

de mecanismos que tendem a orientar, coordenar e controlar as ações dos 

estabelecimentos e dos profissionais no âmbito do sistema educativo [...]” 

(COSTA; VIDAL, 2020, p. 133) condicionados à avaliação estadual. 

O protagonismo do Spaece na política educacional do estado do Ceará 

tem continuidade no governo de Camilo Santana (2015 – atual), do Partido 

dos Trabalhadores (PT), pertencente ao grupo político de Cid Gomes, sendo, 

portanto, um governo de continuidade. Em seu plano de governo do pri-

meiro mandato, Os 7 Cearás, figurou o fortalecimento do Paic no âmbito do 

regime de colaboração, ratificado quando eleito (CEARÁ, 2014). Nesse go-

verno, a Lei nº 16.025, de 30 de maio de 2016, ao instituir o Plano Estadual 

de Educação, estabeleceu a meta de fomentar a educação de qualidade e 

de divulgar anualmente os resultados do Spaece dos sistemas de ensino e 

suas escolas, para subsidiar as políticas municipais e estadual de educação. 

A gestão por resultados também tem sido priorizada no governo de 

Camilo Santana, que regulamentou a Lei nº 13.875/07 do governo de Cid 

Gomes através do Decreto nº 32.216, de 8 de maio de 2017, e aprovou a 
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Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, tendo com objeto a gestão por 

resultados. A definição de resultado mobilizada diz respeito aos 

 
[...] efeitos que devem ser produzidos na sociedade ou junto 

a ela com a execução das políticas governamentais (projetos, 
processos ou programas), dentro do seu horizonte de tempo. 
Devem ser monitorados via indicadores de efetividade estrei-

tamente vinculados ao grau de satisfação ou benefícios dire-
tos gerados pela execução dos projetos, processos ou progra-

mas (CEARÁ, 2017). 
 

A norma prevê o Acordo de Resultados pactuado entre os setoriais e 

o governo. Desde 2017, indicadores relativos à avaliação e à premiação a 

partir dos resultados no Spaece têm sido sinalizados na pactuação entre a 

Seduc e a Secretaria do Planejamento e Gestão (Seplag)2. 

A discussão tecida nessa seção aponta para a continuidade do projeto 

de modernização iniciado nos anos finais do século XX, atribuindo à avalia-

ção importante papel para definição e acompanhamento das políticas edu-

cacionais do Ceará. Junto ao Spaece e a gestão por resultados, esses go-

vernos propuseram iniciativas de responsabilização educacional, com impli-

cações materiais e simbólicas, sobre os profissionais da educação. Aqui cabe 

a reflexão de Carmo (2015) quando observa que a gestão por resultados 

no Ceará passou a ser justificativa para as políticas de responsabilização. A 

trajetória dessas iniciativas é tratada a seguir. 

 

Iniciativas de responsabilização associadas ao Spaece 

Políticas de responsabilização educacional têm se popularizado mun-

dialmente, tendo o Brasil e alguns de seus entes federados (estados e mu-

nicípios) registrado experiências desta natureza. Enquanto outras unidades 

da federação apostaram nessas políticas após a criação do Índice de De-

senvolvimento da Educação Básica (Ideb) pelo Governo Federal, o Ceará já 

vem implementando essas iniciativas desde início dos anos 2000. Conforme 

 

2 Disponível em: https://www.seplag.ce.gov.br/planejamento/menu-gestao-para-resulta-

dos/acordos-de-resultados/. 
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Anderson (2005), um dos modelos possíveis das políticas de responsabili-

zação são aqueles orientados pelos resultados das escolas e que responsa-

bilizam os professores pela aprendizagem dos alunos. Por isso, essas polí-

ticas envolvem tanto a avaliação educacional como o uso de mecanismos 

de premiação destinado às escolas e aos profissionais envolvidos no pro-

cesso. Elas assumem feições diversas e são condicionadas pelas culturas 

políticas dos locais onde é aplicada. 

A experiência do Ceará revela que os objetivos e a abrangência da 

responsabilização educacional dependem dos projetos políticos que a acio-

nam, do funcionamento do sistema educacional e das responsabilidades dos 

entes federados no atendimento à educação básica. É bem verdade que, na 

medida em que estas políticas foram sendo mobilizadas como recurso para 

melhoria da educação, a avaliação foi se modificando para atendê-las. A 

Figura 1 demonstra as diversas políticas de responsabilização implementa-

das no Ceará desde início dos anos 2000, bem como as modificações sofri-

das pelas políticas do período mais recente. 

 

Figura 1: Linha do tempo das políticas de responsabilização no Ceará

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2021. 

 

A primeira iniciativa em que se utilizou o Spaece para premiação e 

bônus de escolas e profissionais foi o Prêmio Escola do Novo Milênio (Lei nº 

13.203/2002), referente ao ciclo do Spaece do ano de 2001. Naquele 

momento, a Seduc negociava um acordo de empréstimo com o Banco 
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Mundial e, embora não se saiba exatamente como surgiu a ideia de 

aproveitar a avaliação estadual para conceder prêmios, tal mecanismo 

avançou na gestão educacional. Importante destacar que, naquele ano, o 

exame foi realizado em formato digital (Spaece-Net) e associado ao 

Programa Internet na Escola.  

Essa iniciativa, ousada para a época, além de verificar o rendimento 

médio das escolas em relação ao desempenho dos alunos da 8ª série (atual 

9º ano) do ensino fundamental e do 3º ano do ensino médio da rede 

estadual, procurou articular o recém-criado programa de internet nas 

escolas do governo federal, do qual o Ceará participava de forma bastante 

engajada. Na proposta de premiação criada, além de os alunos que 

obtinham melhores desempenho nas disciplinas de Língua Portuguesa e 

Matemática ganharem um computador de mesa, gratificava-se diretores, 

técnicos e servidores das Crede e das escolas estaduais. 

Os exames eram realizados nos laboratórios de informática das 

escolas, com os alunos acessando, mediante senha, uma prova com 20 

questões, selecionadas aleatoriamente de um banco de 30 questões, para 

as disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, da 8ª série do ensino 

fundamental e da 3ª série do ensino médio. A divulgação dos resultados era 

feita por meio de um Relatório Geral e, pela primeira vez, se produziu 

Boletins por Crede, informando as médias de desempenho das escolas das 

regiões e aproximando os resultados ao que estavam na ponta do processo.  

Em 2003, na celebração do primeiro termo aditivo do acordo de 

empréstimo com o Banco Mundial, o Spaece adquiriu protagonismo 

relevante no estabelecimento de metas e indicadores, como é possível 

observar na definição dos componentes presentes no acordo, a saber, 

 
Componente Programa de Desenvolvimento da Educação Mu-

nicipal (Prodem): os municípios deverão se comprometer 
com: [...] b) a participação no Sistema Estadual de Avaliação 

do Ensino (Spaece). 
Componente Descentralização e Fortalecimento Institucional: 
fortalecer e consolidar o Sistema Estadual de Avaliação do En-
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sino (Spaece); [...] os processos/procedimentos de planeja-

mento, informações e monitoramento serão desenvolvidos 
com base no Projeto, com ênfase em: (i) serviços de amplia-
ção, análise e divulgação de dados estatísticos; [...] (iii) im-

plementação do Spaece em todo o Estado; [...] O Spaece es-
tadual será aplicado nos anos em que o Saeb nacional não é 

realizado. Inicialmente, o Spaece incluirá todas as escolas es-
taduais, mas os setores municipal e privado serão incentiva-
dos a participar do sistema (CEARÁ, 2005) 

 

A implementação desse projeto, cujos recursos financeiros represen-

tavam a possibilidade de a Seduc cumprir parte dos compromissos assumi-

dos no plano de governo, uma vez que o momento econômico era marcado 

por grandes dificuldades na economia do estado, demandava um forte po-

der de articulação com as municipalidades, uma vez que o compromisso 

com a ampliação do Spaece pressupunha a adesão de todas as redes esco-

lares públicas. 

Revogado em 2004, o Prêmio Escola do Novo Milênio foi substituído 

pelo Programa de Modernização e Melhoria da Educação Básica (PMMEB), 

aprovado pela Lei n° 13.541/04. O PMMEB estabelecia metas a serem 

atingidas pelas escolas que aderissem a ele, premiando os servidores e os 

professores lotados nas cinquenta melhores unidades escolares. O Spaece 

2004 foi financiado com recursos do Banco Mundial e teve seu escopo 

ampliado para os municípios, tendo participado 55.342 alunos da rede 

estadual e 86.251 das redes municipais. Segundo Pequeno e Lima (2006, 

p. 10), os objetivos da avaliação consistiam em 

 
conhecer a realidade do sistema educacional cearense, com 

base na aferição do desempenho escolar dos alunos; sedimen-
tar a cultura avaliativa para subsidiar a formulação e o moni-

toramento das políticas e estratégias de melhoria da qualidade 
do ensino público; possibilitar a todos os elementos envolvidos 
no processo educativo (alunos, professores, diretores, pais, ad-

ministradores, técnicos e especialistas) um acompanhamento 
efetivo dos resultados obtidos por suas escolas. 

 

O PMMEB previa a criação do “Selo de Qualidade da Educação Básica 

do Estado do Ceará para as unidades escolares participantes do Programa 

e informa que “§1º. O Selo de Qualidade da Educação Básica do Estado do 
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Ceará ocorrerá em dois níveis: Selo Certificação e Selo Escola Destaque do 

Ano” (CEARÁ, 2004). Em 2005, o Selo Escola Destaque do Ano premiou os 

50 estabelecimentos de ensino estaduais que apresentaram os melhores 

resultados de aprendizagem expressos pelo Spaece associados às taxas de 

aprovação e de abandono obtidas no Censo Escolar 2004 e 2005, tendo os 

servidores e professores da Secretaria da Educação Básica recebido um 14º 

salário não incorporável. A partir de 2006, a premiação passou a incluir um 

indicador relacionado à gestão escolar, obtido através da Avaliação de De-

sempenho dos Núcleos Gestores das Escolas Estaduais (ANGE) previsto na 

Lei no. 13.513, de 2004.  

O ano de 2005 foi marcado pela reformulação do Saeb, por meio da 

Portaria nº 931/2005, que criou a Avaliação Nacional do Rendimento Esco-

lar (Anresc), nacionalmente conhecida como Prova Brasil, uma avaliação 

censitária que ampliou o escopo do Saeb e passou a divulgar resultados ao 

nível das escolas. Em 2007, o Governo Federal criou o Índice de Desenvol-

vimento da Educação Básica (Ideb), que é composto pelos resultados da 

avaliação de desempenho nas disciplinas Língua Portuguesa e Matemática 

obtidos pelos alunos do 5º e 9º anos do ensino fundamental e as taxas de 

aprovação coletadas no Censo Escolar, para o segmento correspondente 

(1º a 5º anos e 6º a 9º anos), respectivamente. 

A legislação estadual passou por nova modificação em 2009, substi-

tuindo o PMMEB pelo Prêmio Aprender pra Valer (Lei nº 14.484/09), desti-

nado ao quadro funcional de todas as escolas de Ensino Médio que atingis-

sem as metas anuais de evolução da aprendizagem dos alunos, tendo por 

referência o Spaece. Em complemento, a Lei n° 14.483/09 instituiu a pre-

miação de um notebook para alunos desse nível de ensino com melhor de-

sempenho no Spaece e, com as alterações ocorridas em 2015, àqueles com 

melhor desempenho no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). 

Em 2017 foi criado o Prêmio Foco na Aprendizagem (Lei no 16.448/17) 

destinado a professores, diretores, coordenadores, servidores efetivos e 

terceirizados da rede pública estadual. A premiação é concedida ao quadro 
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funcional de até cinquenta escolas de ensino médio, na forma de premiação 

pecuniária, tendo por referência o valor mensal da remuneração de cada 

servidor. Para concessão do Prêmio, são considerados o desempenho das 

escolas no Spaece e os indicadores de fluxo, com base no Índice de Desen-

volvimento do Ensino Médio (IDE-Médio) e no Índice de Alcance da Meta 

(IAM). O IDE-Médio resulta do produto entre a taxa de aprovação das séries 

do ensino médio e a média dos resultados em Língua Portuguesa e Mate-

mática dos estudantes do 3º ano no Spaece. Por sua vez, o IAM afere a 

evolução entre as metas estabelecidas pelas escolas e os resultados alcan-

çados no Spaece (CEARÁ, 2017). 

Como antes mencionado, as políticas desenvolvidas nos anos 1990 e 

início dos anos 2000 lançaram luz sobre a necessidade de estender a gestão 

por resultados na condução das ações entre o estado e os municípios, pois, 

embora fosse ensaiada uma cultura de avaliação com alguns municípios 

tendo o Ensino Fundamental avaliado, não havia ainda associado iniciativas 

de responsabilização aos resultados das redes municipais, o que foi possível 

com a universalização do Spaece e a criação de dois mecanismos que des-

tinam recursos condicionado aos resultados da avaliação estadual. 

A Lei nº 14.023, de 17 de dezembro de 2007, estabeleceu novos cri-

térios de rateio da cota-parte do ICMS. Com o novo dispositivo legal, o 

repasse do imposto aos municípios passou a ser distribuído em função dos 

resultados obtidos nas áreas de Educação, Saúde e Meio Ambiente. A mu-

dança teve por objetivo beneficiar os municípios que se destacassem nessas 

áreas. Desse modo, desde então, aqueles que alcançam melhores resulta-

dos recebem maior repasse de ICMS.  

Até 2006 a legislação previa que a distribuição dos 25% da receita do 

ICMS aos municípios deveria ser feita da seguinte forma: 75% de acordo 

com o Valor Adicionado Fiscal (VAF), que representa o quanto a economia 

daquela cidade gerou em ICMS e os 25% restantes com base no tamanho 

da população (5%), nos gastos com educação (12,5%) e o restante de 

forma igualitária entre os municípios (7,5%). Com a mudança em 2007, os 
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25% passaram a ser distribuídos da seguinte forma: 18% com base no 

Índice de Qualidade da Educação (IQE), calculado em função dos resultados 

obtidos no 5º ano do ensino fundamental e na alfabetização no 2º ano; 5% 

no Índice de Qualidade da Saúde e 2% no Índice de Qualidade do Meio 

Ambiente. Atualmente disciplinado pelo Decreto nº 33.412, de 20 de de-

zembro de 2019, o IQE é calculado a partir da taxa de aprovação dos alunos 

do ensino fundamental e do desempenho das turmas de 2º, 5º e 9º anos 

no Spaece. 

Diferente do ICMS que beneficia a gestão municipal, em 2009, foi 

criado o Prêmio Escola Nota Dez, destinado às escolas municipais que obti-

vessem os melhores resultados no Spaece nas turmas de 2º ano, prevendo 

também o apoio financeiro àquelas que obtivessem os menores resultados. 

Após passar por modificações na última década, o Prêmio é hoje disciplinado 

pela Lei nº 15.923, de 15 de dezembro de 2015 e regulamentado pelo De-

creto nº 32.079, de 9 de novembro de 2016, que dispõem que receberão 

os recursos financeiros as escolas que tenham obtido os melhores resulta-

dos nas turmas de 2º, 5º e 9º anos, devendo atender à exigência mínima 

de 20 alunos matriculados nas turmas avaliadas, percentual de participação 

de 90% nas avaliações do Spaece, e média entre 8,5 e 10,0 para as turmas 

de 2º ano, e entre 7,5 e 10,0 para as turmas de 5º e 9º anos. 

São premiadas anualmente até 150 instituições que recebem o valor 

de R$ 2.000,00 por aluno avaliado. O pagamento às escolas premiadas é 

realizado em duas parcelas: a primeira correspondente a 75% do montante 

do Prêmio e a segunda, 25%, condicionada à manutenção ou melhoria dos 

indicadores da escola, à prestação de conta dos recursos, e a às ações de 

colaboração com uma das escolas apoiadas. As escolas apoiadas são as 150 

com menores resultados nas turmas de 5º e 9º anos, que recebem R$ 

1.000,00 por aluno avaliado, em duas parcelas de 50% do valor total do 

Prêmio. A elas cabem as mesmas condições antes mencionadas. A legisla-

ção permite que os recursos sejam aplicados em ações de melhoria das 



55 
 

 

escolas (como reformas e compra de materiais didáticos) e a bonificação 

dos profissionais. 

As iniciativas de responsabilização vigentes no estado têm sido objeto 

da produção acadêmica tratada na seção seguinte. 

Implicações do Spaece junto as escolas, gestores e professores 

As políticas educacionais mundo afora têm reorientado os usos e as 

funções da avaliação, o que tem gerado implicações nem sempre desejá-

veis. Essa observação reforça que, tendo a avaliação educacional papel es-

tratégico nas políticas vigentes, as escolas e os agentes escolares criam 

estratégias que buscam atender às exigências desses instrumentos, reori-

entando a gestão, o currículo e as práticas pedagógicas. Isso tem relação 

com a crença de que, ao aplicar avaliações em larga escala aos alunos, 

avalia-se o trabalho dos professores e das escolas. Em que pese o objetivo 

da avaliação em larga escala em retroalimentar as ações escolares, ao pri-

vilegiá-la como atividade-fim, incorre-se no erro de diminuir a relevância 

de ambas.  

Não se pode diminuir a importância dos sistemas de avaliação para a 

política educacional, pois os indicadores de aprendizagem aferidos podem 

apontar rumos aos formuladores de políticas e às comunidades escolares. 

Desde que encarados com lucidez e cautela, esses resultados podem sub-

sidiar o trabalho no interior da escola, articulado às crenças, às concepções 

de qualidade, ao projeto político-pedagógico e à avaliação da aprendizagem 

e institucional. A realidade, no entanto, evidencia que os resultados obtidos 

têm sujeitado os professores e as escolas ao controle e à vigilância externa 

do seu trabalho. 

No Ceará, são divulgados anualmente relatórios para as escolas com 

os resultados dos estudantes no Spaece, disponibilizados no site do Centro 

de Políticas Públicas e Avaliação da Educação da Universidade Federal de 

Juiz de Fora (CAEd/UFJF) e de acesso restrito às escolas, além de serem 
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disponibilizados no site da Seduc os resultados para cada um dos três seg-

mentos avaliados: avaliação da Alfabetização – Spaece-Alfa (2º ano); ava-

liação do Ensino Fundamental (5º e 9º anos); avaliação do Ensino Médio 

(3ª série), de acesso público. Dados referentes ao 2018 mostram que cerca 

de 390 mil alunos compareceram as provas do Spaece, chegando a percen-

tuais de participação superiores a 90% neste exame (CEARÁ, 2018).  

A divulgação permite montar quadros dos resultados ao longo da série 

histórica, além da possibilidade de compará-lo entre regiões, municípios e 

escolas. Como tratado na seção anterior, quando da divulgação dos resul-

tados do Spaece, são calculados índices considerados para o rateio da cota-

parte do ICMS, para a distribuição do Prêmio Escola Nota Dez – caso do IQE 

e do IDE respectivamente, e verificados o desempenho das escolas aptas 

para Prêmio Aprender para Valer. 

O Spaece tem sido apontado por estudos do campo como catalisador 

de mudanças no interior das escolas, sejam as de ensino fundamental ou 

de ensino médio. Como destacam Vieira, Vidal e Galvão (2017), “as escolas 

da rede estadual não apenas participam ativamente de sua aplicação como 

desenvolvem prática no sentido de preparar seus alunos para um bom de-

sempenho nos exames que o integram”. Não é diferente da realidade vi-

venciada nos municípios que passaram a conduzir suas ações a partir da 

avaliação estadual: como a formação de professores, a realização de simu-

lados e o currículo utilizando a matriz de referência do Spaece (ARAÚJO, 

2016; CORREA, 2018; MOTA, 2018). 

O ideário da gestão por resultados tem repercutido tanto nas escolas 

de Ensino Médio quanto nas de Ensino Fundamental. Devido à forte pre-

sença do Spaece, associado a prêmios coletivos e individuais, cria-se um 

cenário de ativismo constante para alcance de bons resultados, cabendo à 

gestão das escolas direcionar as ações cotidianas aos objetivos desejados. 

A pactuação de metas e a formulação de estratégias são aspectos que re-
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velam a assimilação da proposta do governo estadual nas escolas, refor-

çado, ainda, pela divulgação dos resultados dos boletins do Spaece que 

contribuem para o planejamento de ações estratégias (SOUSA, 2017).  

Em pesquisa realizada em quatro estados da federação, dentre os 

quais o Ceará, Vieira, Vidal e Galvão (2017, p. 239) destacaram que, nas 

escolas de Ensino Médio, “não se percebeu, em nenhum momento, a mais 

remota intenção de recusa em participar de processos dessa natureza, sendo 

essas avaliações dadas como fatos consumados [...]”, embora não se deva 

desconsiderar o descontentamento dos profissionais e dos alunos com as 

repercussões negativas da política, mesmo com o atraso na premiação pro-

metida, no caso um notebook aos alunos, como notou Sousa (2017). 

Nas escolas de ensino fundamental o alcance das metas ronda a ati-

vidade dos profissionais, causando pressão e desconforto em razão dos re-

sultados alcançados (VIDAL, COSTA, 2021). Como todos os municípios ade-

riram ao Paic, as escolas não têm escapatória, submetendo-se à lógica da 

cultura de avaliação. Mota (2018) destacou que havia, nas escolas munici-

pais investigadas por ela, uma nova visão do trabalho dos diretores escola-

res, assim como da comunidade escolar, que passa a exigir resultados, fo-

mentando posturas da gestão escolar no sentido de atingir os resultados. 

Uma das implicações indesejáveis tratadas em estudos sobre as polí-

ticas de avaliação e responsabilização no Ceará é o estreitamento curricular. 

Como são submetidas à avaliação de Português e de Matemática, as escolas 

privilegiam essas disciplinas, seja com maior tempo de hora-aula, aprovei-

tamento do contraturno para aprofundar os conteúdos ou na subordinação 

das demais disciplinas do currículo escolar aos descritores de Língua Portu-

guesa e Matemática, conforme matriz de referência da avaliação (CORREA, 

2018), prática corrente em escolas de ensino médio e ensino fundamental 

investigadas por diversos estudos (ARAÚJO, 2016; MOTA, 2018, SOUSA, 

2017; VIEIRA; VIDAL; GALVÃO, 2017).  

Assim como o estreitamento curricular, outra prática comum às esco-

las é a preparação dos estudantes para as avaliações, que consistem na 
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aplicação de simulados, repetidas vezes durante o ano escolar, que têm 

como conteúdo a matriz de referência do Spaece. Diferente do uso da ava-

liação da aprendizagem, a intensificação de simulados nas escolas de Ensino 

Médio e Ensino Fundamental mecaniza a participação dos estudantes, além 

de sobrecarregá-los com testes avaliativos (ARAÚJO, 2016). Somam-se a 

essa estratégia, aulões de estímulo para que estudantes se envolvam nas 

avaliações externas, buscando garantir alto percentual de participação, fa-

tor considerado nos índices das políticas de responsabilização. 

A formação continuada de gestores e de professores tem utilizado a 

matriz de referência do Spaece para definição dos conteúdos abordados. 

Com o objetivo de trabalhar com os descritores, essas formações buscam 

orientar a prática pedagógica dos professores com vistas aos resultados, 

fortalecendo o modelo de gestão. No âmbito das escolas estaduais, o go-

verno tem estabelecido parceria com o CAEd/UFJF para a oferta de especi-

alização e mestrado em Gestão e Avaliação da Educação Pública para ges-

tores e professores efetivos da rede. Além de valorização dos professores, 

a iniciativa fomenta o alinhamento entre a proposta governamental e a ação 

dos profissionais. Cabe observar que essa parceria tem proporcionado di-

versos estudos sobre gestão e avaliação educacional no Ceará. Já nos mu-

nicípios, as ações do Paic cumprem o papel de trabalhar os indicadores das 

avaliações em formações realizadas com equipes regionais e municipais. 

A implantação de avaliações próprias nas redes municipais de ensino 

é outro aspecto caracterizador do papel indutor do governo do estado, con-

firmando que a cultura de avaliação e gestão por resultados tem se enrai-

zado na educação pública cearense. Iniciativas desse tipo buscam alinhar-

se às ações do Governo Federal e estadual, fomentando o monitoramento 

local e a preparação para as avaliações em larga escala, mas sobrecarre-

gando as redes que chegam a participar de três avaliações durante o ano 

letivo. Alguns municípios associam os resultados das avaliações próprias ou 

do Spaece às políticas locais de responsabilização. 
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Investigando a instituição dessas políticas na região do Cariri cea-

rense, Freire (2020) verificou a existência de iniciativas próprias de avalia-

ção e de mecanismos de responsabilização. Conforme a autora, dos nove 

municípios da região, dois criaram modelos próprios de avaliação; cinco 

estabeleceram a criação de políticas de estímulos a profissionais da educa-

ção em seus Planos Municipais de Educação; quatro instituíram a bonifica-

ção para professores; e dois preveem nos Plano de Cargos, Carreiras e Re-

muneração (PCCR) gratificações aos docentes, associadas ao desempenho 

de alunos. A pesquisa identificou municípios com iniciativas de avaliação e 

responsabilização bem articuladas localmente, mas que se orientam pelas 

avaliações externas dos governos federal e estadual. 

Silva (2019) investigou avaliações próprias em seis municípios do es-

tado – Banabuiú, Carnaubal, Jijoca de Jericoacoara, Martinópole, Reriutaba 

e Tauá – visando identificar a justificativa para criação e a implantação des-

tes. A criação destas iniciativas foi justificada pela possibilidade de inter-

venção pedagógica e melhoria do desempenho dos alunos nas avaliações 

em larga escala. Há estudos que indicam iniciativas próprias de avaliação 

nos municípios de Maracanaú, Fortaleza e Sobral, com destaque para a ins-

titucionalização de uma cultura de avaliação articulada às avaliações dos 

governos estadual e federal (COSTA et al, 2020). Monte (2020) analisou a 

institucionalização de avaliações próprias nos municípios de Canindé e Rus-

sas. Confirmando a tendência da literatura, as iniciativas observadas avali-

avam, majoritariamente, Língua Portuguesa e Matemática. 

À guisa de conclusão 

A discussão tecida no capítulo, ao retomar a trajetória do Spaece, sua 

associação às políticas de responsabilização e as implicações nas escolas 

das redes estaduais e municipais, confirmam sua centralidade na política 

educacional do estado, materializada na adesão à gestão por resultados. 

Essa situação deve ser tencionada, pois revela que a avaliação estadual 
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habita as escolas pela via da sujeição. No momento em que o Spaece com-

pleta trinta anos, algumas das questões tratadas ao longo do texto levan-

tam a necessidade de refletir sobre o modelo da avaliação estadual, consi-

derando os aprendizados das últimas décadas sem esquecer os riscos e os 

efeitos a que se tem conhecimento. 

A criação de um mecanismo de avaliação em larga escala no âmbito 

de um estado da federação, como fez o Ceará em 1992, permite que se 

observem os movimentos ocorridos na política educacional, considerando o 

protagonismo dessa ferramenta para a regulação da gestão da educação. 

De uma avaliação que tinha objetivos diagnósticos para orientar políticas 

públicas, o Spaece passou a fomentar a agenda da gestão por resultados, 

sendo a Seduc uma das primeiras setoriais a implementar este modelo ge-

rencial. Sem dúvidas, o caráter suprapartidário assumido pela política edu-

cacional do estado permitiu que o Spaece chegasse à maturidade sem des-

continuidades. 

Sua aplicação censitária e anual junto à farta geração de dados tem 

gerado relatórios para subsidiar os sistemas de ensino, as escolas e as tur-

mas do Ensino Fundamental e Médio. Esses relatórios, no entanto, são li-

mitados e meramente descritivos, havendo carência de análises mais sofis-

ticadas a partir das informações coletadas. Estudos longitudinais, análises 

estatísticas a partir de buscas de correlação de variáveis e análises com uso 

de variáveis multiníveis se tornam urgentes e podem elucidar os resultados 

que vêm sendo obtidos pelos alunos e escolas. 
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Introdução 

 

 

 gênese do sistema paulista de avaliação em larga escala está 

atrelada diretamente a todo o contexto político-educacional 

brasileiro. Para compreender a origem e a concepção da ava-

liação no estado de São Paulo, portanto, um percurso histórico faz-se ne-

cessário, de modo a relacionar os fatores que influenciaram e impulsiona-

ram a avaliação da educação básica rumo ao sistema de larga escala. Nessa 

perspectiva, vale lembrar que, no final dos anos 1980, foi reconhecida a 

inexistência de investigações que indicassem, com mais clareza, a quali-

dade da educação oferecida à população e a sua relação com o desempenho 

dos estudantes no sistema educacional (BONAMINO, 2002).  

Além disso, ainda nos anos 1980, cogitava-se a constituição de um 

sistema nacional de avaliação, com forte influência de órgãos internacio-

nais, como a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e a 

A 



67 
 

 

Cultura (Unesco) e o Banco Mundial, os quais podem ser considerados or-

ganizações que impulsionaram reformas e a criação e implementação de 

avaliações externas. Já na década de 1990, foi sancionada a Lei de Diretri-

zes e Bases da Educação Nacional (LDB no 9394/1996), a mais importante 

legislação brasileira, em termos educacionais, que continua em vigência 

atualmente, e se consolidou como um importante marco na história da edu-

cação brasileira, contribuindo também para a implementação de possíveis 

sistemas de avaliação, já que reafirmou a relevância de um sistema nacio-

nal de avaliação: 

 
Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um 

ano a partir da publicação desta Lei. [...] § 3º Cada Municí-
pio e, supletivamente, o Estado e a União, deverá: [...] IV - 

integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do 
seu território ao sistema nacional de avaliação do rendimento 
escolar (BRASIL, 1996) 

 

Nesse sentido, o objetivo do presente capítulo é apresentar a história 

do sistema de avaliação da educação básica no estado de São Paulo, le-

vando em conta desde o período inicial em que foi implementada, na década 

de 1990 até os dias atuais. Além disso, este texto visa promover reflexões 

acerca do futuro próximo da avaliação em larga escala no estado, ao se 

considerar que os estudantes enfrentarão prejuízos geracionais, em âmbito 

educacional, oriundos da maior crise sanitária internacional – a pandemia 

da Covid-19 – que marcará, indubitavelmente, a história de nosso país e 

vai requerer, certamente, mudanças em nosso sistema de avaliação. 

 

Origem e concepção 

Ao nos referirmos a um sistema avaliativo, ressaltamos que, para que 

um sistema possa se desenvolver, funcionar, ser operacionalizado e alcan-

çar os objetivos propostos, precisa contar com um projeto delineado, uma 

sustentação lógica. Isso significa que são necessárias uma fundamentação 
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teórica e uma visão daquilo que se pretende almejar, ou seja, dos resulta-

dos esperados, de modo que o sistema se desenvolva atendendo às pre-

missas para as quais foi planejado. 

Assim, ao discorrer sobre o Sistema de Avaliação da Educação Básica 

no estado de São Paulo, primeiramente, é preciso observar e/ou retomar o 

período em que esse sistema teve seu início, o que nos desloca a buscar 

apoio na história para se compreender as nuances e o que se projetava 

antes e durante a implementação do sistema avaliativo no referido estado, 

e no horizonte nacional e internacional, principalmente ao se levar em conta 

o cenário econômico e educacional. 

Discutir, pois, sobre avaliação educacional, independentemente de se 

envolver uma unidade escolar, uma rede de ensino, seja ela municipal, es-

tadual ou privada ou todo território nacional, implica em alguns pressupos-

tos, para que esse processo tenha um significado que vá ao encontro da 

concepção subjacente. Nesse sentido, Sousa (2014, p. 418) entende que 

um processo avaliativo atende a um projeto educacional, pois “seja qual for 

o objeto de avaliação – alunos, currículo, profissionais, instituições, planos, 

políticas, entre outros – o delineamento adotado em sua implantação e o 

uso que se fizer de seus resultados expressam o projeto educacional e social 

que se tem por norte”. Destarte, abordar a implantação do sistema de ava-

liação paulista requer compreender contextos educacionais, sociais, políti-

cos e, sobretudo, a concepção que norteia esse sistema. 

No que diz respeito ao aspecto histórico, evidencia-se que o final do 

século XX foi marcado por mudanças tecnológicas e econômicas que impli-

caram numa reorganização e mudança de papéis dos Estados-nação, de 

forma a promover o crescimento econômico interno e minimizar a desigual-

dade e exclusão sociais. Nesse contexto, mudanças socioculturais foram 

constatadas, e, consequentemente, questionamentos sobre a função da es-

cola no século XXI, a qualidade de ensino e a gestão escolar passaram a 

ser mais frequentes. Assim, a avaliação de sistemas educacionais assumiu 
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um papel de destaque nas propostas de políticas públicas educacionais em 

diversos países (BAUER, 2017). 

Nessa mesma direção, Gatti (1996) esclarece que, em 1987, o Minis-

tério da Educação tomou a iniciativa de convidar alguns pesquisadores e 

secretários de educação, com o objetivo de discutir a temática da avaliação 

e de formular, possivelmente, um Sistema Nacional de Avaliação. Desse 

encontro, resultou um seminário que desencadeou em convênio com alguns 

estados, desdobrando-se em avaliações por amostragem, de caráter explo-

ratório. “Decidiu-se avaliar naquele momento as disciplinas de Português 

com Redação, Matemática e Ciências, nas crianças de 1ª, 3ª, 5ª e 7ª séries 

do primeiro grau3” (GATTI, 1996, p. 20).  

Ainda, segundo Gatti (1996, p. 20), a princípio, a amostragem contou 

com a participação de dez capitais, ampliando-se, posteriormente, para ou-

tras cidades destes estados “e, em um outro momento, em 39 grandes 

cidades, incluindo São Paulo só nesta terceira etapa”. Um dado importante 

apresentado pela pesquisadora é que, entre os anos de 1987 e 1989, par-

ticipavam desses estudos exclusivamente as escolas públicas. As escolas 

privadas começaram a utilizar tais instrumentos somente a partir de 1991. 

Na mesma direção dos estudos de Gatti (1996), Bauer (2019) sinaliza 

que, ao final da década de 1990, dá-se a expansão das testagens em larga 

escala, o que acarretou maior atenção por parte dos estados e municípios 

a esse processo, de modo que esse movimento avaliativo ganhasse uma 

centralidade “para a gestão”, expressa, inclusive, por sua presença nos úl-

timos planos nacionais de educação (BAUER, 2019, p. 2). Essa assertiva 

apresentada por Bauer (2019) endossa um direcionamento em prol de exa-

mes nacionais de avaliação que, pelo contexto, podem ser entendidos como 

uma ação sem volta. No entanto, essa ação pode ser aperfeiçoada, revista, 

 

333 À época a denominação utilizada para a escolaridade era Primeiro Grau e para os anos 

de estudos, séries. Nos tempos atuais, leia-se, a partir da LDB no 9394/96 houve altera-

ção na nomenclatura, sendo que o Primeiro Grau foi denominado Ensino Fundamental e, 

as séries substituídas por ano de escolaridade. 
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incorporada, mesmo porque defendemos que as estratégias podem e de-

vem ser questionadas. Por outro lado, vale pontuar que o ato de avaliar 

deve perdurar, pois entendemos a avaliação como um aspecto intrínseco 

ao processo educacional. 

Ampliando a discussão em torno do panorama nacional, em relação 

ao período de inserção da avaliação em larga escala, Bauer (2019) destaca 

que, nas décadas finais do século XX, é possível notar, nas diferentes esfe-

ras brasileiras (estado, município e união), a expansão dessa modalidade. 

Assim, embora alguns estados tenham iniciado primeiramente esse pro-

cesso, ainda que em nível experimental, a avaliação em larga escala obje-

tivou, desde a sua concepção, alcançar todo território nacional, já que se-

gue uma tendência internacional, movimento que parte dos países conside-

rados como desenvolvidos e que se estruturam em pressupostos de que a 

qualidade educacional precisa respaldar-se em parâmetros que possam ser 

mensuráveis, analisados, redirecionados e que conduzam a um acompa-

nhamento e investimento, tendo como base elementos oriundos da reali-

dade escolar, traduzidos pelos dados desses indicadores. 

 

Foi a partir do final da década de 1990 que se expandiu um 
modelo de avaliação concretizado por meio de testagens em 

larga escala, que ganhou centralidade na administração e 
gestão das redes de ensino de estados e municípios brasilei-
ros. Essa centralidade da avaliação para a gestão é expressa, 

inclusive, por sua presença nos últimos planos nacionais de 
educação (BAUER, 2019, p. 2). 

 

A importância de se estudar a avaliação traz também em seu bojo 

uma implicação de contextualização social e econômica que desencadeia 

em ações concretizadas politicamente, visto que o direcionamento educaci-

onal ocorre por meio de política de governo ou política de Estado, execuções 

que dificilmente são desvinculadas do cenário amplo que envolve diferentes 

setores sociais que uma nação, estado ou município estejam inseridos, em 

nível macro ou micro.  
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Isso implica em distinguir o que vem a ser política de governo e o que 

significa política de Estado. Oliveira (2011, p. 326), ao analisar o panorama 

das reformas educacionais brasileiras dos anos 1990, indica que estas en-

focam a gestão, utilizando como artifício um pensamento lógico racional, 

partindo de pressupostos da economia privada, a fim de promover “a am-

pliação do acesso à educação básica no país”, partindo de uma descentra-

lização de ordem financeira, pedagógica e administrativa. Tal cenário é de-

lineado pela autora, à medida em que discute as políticas de governo im-

plementadas pela União, à época em que Fernando Henrique Cardoso era o 

presidente da república (1994 - 2002). 

Políticas de governo podem ser caracterizadas por iniciativas que vi-

sam, primordialmente, destacar aspectos que coloquem em evidência os 

governantes e suas ações, pois a aspiração maior é a promoção de políticas 

em consonância a dispositivos atrelados à visão partidária de quem ocupa, 

no momento, um determinado cargo executivo. São resoluções, as quais, 

na maioria das vezes, distanciam-se da continuidade e da integração e, 

portanto, podem facilmente ser encerradas quando há mudança dos ocu-

pantes dos cargos políticos, ou seja, quando se alteram os eleitos e o co-

mando das instâncias representativas. De acordo com Oliveira (2011, p. 

329), “políticas de governo são aquelas que o Executivo decide num pro-

cesso elementar de formulação e implementação de determinadas medidas 

e programas, visando responder às demandas da agenda política interna, 

ainda que envolvam escolhas complexas.” 

Quando as decisões e/ou encaminhamentos políticos recebem uma 

conotação que busca o desenvolvimento de uma direção a longo prazo e, 

consequentemente, objetive a integração e a cooperação mútua, pode-se 

observar um direcionamento que vislumbra uma política de Estado. En-

tende-se como política de Estado aquelas ações políticas, de âmbito geral, 

que possuem regularidade, “caráter permanente” e são “dirigidas ao con-

junto da população'' (OLIVEIRA, 2011, p. 328). Outro aspecto que ilustra a 
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definição de política educacional de Estado, consiste na reunião de “progra-

mas de governo”, atribuindo “orientação, integração e estabilidade à orga-

nização da educação nacional” (OLIVEIRA, 2011, p. 329).  

Ao tomar como exemplo o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (Ideb), Oliveira (2011) ilustra a estruturação das políticas de Estado, 

ao descrever que elas “envolvem mais de uma agência do Estado, passando 

em geral pelo Parlamento ou por instâncias diversas de discussão, resul-

tando em mudanças de outras normas ou disposições preexistentes, com 

incidência em setores mais amplos da sociedade”. Assim, a autora reafirma 

que objetivos podem ser questionados, sob o aspecto da opção teórica e 

“do ponto de vista do paradigma adotado”, porém ressalta que, com a in-

trodução do Ideb, “a eficácia do sistema –, a educação nacional” é condu-

zida e, desse modo, “orientada na mesma direção”, uma vez que a quali-

dade da educação básica” se torna respaldada, com referência em um único 

índice para o país (OLIVEIRA, 2011, p. 329). 

Em análise referente às reestruturações educacionais brasileiras du-

rante a década de 1990, Oliveira (2011) destaca a implementação dos Parâ-

metros Curriculares Nacionais (PCN), o Exame Nacional de Cursos (ENC), a 

criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

e de Valorização do Magistério (Fundef) e o Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Básica (Saeb), o que aponta para um período de efervescência 

nas políticas educacionais de governo, com direcionamento para o campo da 

avaliação, da didática e do financiamento do ensino fundamental, agre-

gando-se a questão da valorização dos profissionais de educação. 

Segundo Oliveira (2011, p. 327), as reformas empreendidas pelo go-

verno do presidente Fernando Henrique Cardoso foram influenciadas por 

uma tendência mundial que sinalizava a necessidade de flexibilizar a gestão 

de ampliação da autonomia das unidades escolares e de responsabilização 

dos docentes. Nas palavras da pesquisadora, “a descentralização adminis-

trativa, financeira e pedagógica foi a grande marca dessas reformas, resul-

tando em significativo repasse de responsabilidades para o nível local, por 
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meio da transferência de ações” (OLIVEIRA, 2011, p. 327).  Pode-se apre-

ender, assim, que o resultado das reformas constituiu no deslocamento das 

ações, o que nos leva a afirmar que a responsabilização incidiu nos municí-

pios e nos estados com maior força. 

Avaliação de larga escala paulista: aspectos político-históricos 

Sabe-se que estudos em torno da construção de uma avaliação de 

âmbito nacional tiveram início em 1987, conforme histórico apresentado, 

baseando-se nos estudos de Gatti (1996). A pesquisadora apresenta tam-

bém como ocorreu o percurso no estado de São Paulo, quando discorre que, 

a partir de 1988, por influência do Ministério da Educação (MEC), o governo 

de São Paulo tem a iniciativa de repensar a avaliação e, assim, inicia a 

implementação da avaliação por amostragem, a princípio como uma inves-

tigação de caráter experimental. 

O ano de 1992 é colocado por Gatti (1996) como decisivo no tocante 

à ação da Secretaria Estadual de Educação (SEE), no sentido de conjecturar 

sobre um sistema de avaliação. A autora esclarece que a SEE vinculou o 

processo ao “Projeto Escolas-Padrão”, porém com um olhar de ampliação 

para as demais escolas da rede estadual. Os dados apontados pela pesqui-

sadora referem-se à avaliação aplicada para todos os estudantes da 8ª sé-

rie, abrangendo as disciplinas de: Matemática, Ciências, História, Geografia, 

Língua Portuguesa e Redação. Essa avaliação tinha como objetivo “que a 

escola pudesse ter dados dos seus alunos para poder subsidiar o seu pla-

nejamento e o seu trabalho pedagógico” (GATTI, 1996, p. 23).  

No aspecto de formulação de políticas públicas, os objetivos por parte 

da Secretaria Estadual de São Paulo consistiam em colher dados anuais de 

progressão sobre a aprendizagem, de modo específico, dos matriculados 

nas escolas denominadas Padrão. Gatti (1996, p. 23) aponta também uma 

outra expectativa que, com o passar do tempo, “à medida que o projeto se 

implementasse permanentemente”, os estudantes “pudessem apresentar 

um ganho significativo em termos de aprendizagem escolar”. Nesse sentido, 
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a avaliação estava direcionada para aferir o processo de aprendizagem, com 

expectativa de proporcionar uma melhoria da qualidade do processo ensino-

aprendizagem. 

Essa iniciativa da SEE é descrita por Gatti (1996) como um momento 

de concentração de esforços, visando fornecer informação e dados para 

análise às escolas participantes dessa avaliação de sistema. Dentre eles, a 

pesquisadora destaca que as diretorias de ensino promoveram reuniões em 

diferentes esferas, enviaram às escolas documentos, relatórios gerais e por 

criança e que “os resultados foram interpretados psicopedagogicamente e 

recomendações curriculares foram feitas e consolidadas em documentos 

distribuídos às escolas” (GATTI, 1996, p. 24). Diante desses encaminha-

mentos, entendemos que a avaliação ora aplicada, para além dos propósi-

tos de dados gerais, por se tratar de um instrumento de larga escala, apre-

sentou, por parte da SEE, importantes desdobramentos. A avaliação foi 

abordada, pois, levando-se em conta uma concepção ampla, de constata-

ção, análise, direcionamento e ações pontuais, visando a melhoria do pro-

cesso de ensino-aprendizagem. 

No ano de 1993, ainda de acordo com Gatti (1996), a SEE buscou 

aprofundar a análise de dados, propondo apresentar indicações mais espe-

cíficas. Assim, alguns critérios foram elencados: identificação de escolas, 

cujas crianças apresentaram desempenho superior ao mediano, “em cada 

disciplina e no conjunto das disciplinas. Procurou-se localizar as 10, 12, 15 

escolas onde esse rendimento sobressaía, e aquelas em que ele se apre-

sentava mais comprometido” (GATTI, 1996, p. 24), visando elencar as con-

dições determinantes para uma boa atuação e quais seriam os problemas 

que afetavam as crianças, de modo a apresentar um rendimento bastante 

deficitário, apesar de estarem numa Escola-Padrão” (GATTI, 1996, p. 24). 

Realizou-se também um outro estudo que compreendia a participação 

de algumas cidades específicas, com amostras do Vale do Paraíba, do litoral, 

da capital e do interior, com a mesma finalidade. Na capital paulista e cida-
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des que compõem a grande São Paulo, a análise buscou entender e com-

parar os pontos convergentes e divergentes entre os dados de cidades mais 

centrais e daquelas mais afastadas da capital, analisando-se dados das es-

colas mais centrais e daquelas em regiões periféricas. Entendemos esse 

aspecto como importante, pois considera os dados apontados pelo sistema 

de avaliação e busca compreendê-los, sem desconsiderar a realidade social 

que abrange cada unidade escolar.  

Uma terceira análise teve como enfoque a área de Língua Portuguesa, 

observando e discutindo as habilidades requeridas na avaliação. O estudo 

contou com a participação de professores e de especialistas, que puderam 

discutir o que cada questão exigia de conhecimento do estudante. Gatti 

(1996) afirma que houve divergência entre os próprios professores, algo que 

aponta como relevante, pois a cada item se evidenciava a exigência ou a 

habilidade requerida e, com isso, era possível realizar um exercício de com-

preensão de como o estudante pode se comportar frente ao que lhe é solici-

tado na avaliação. O quarto estudo, ainda em 1993, foi caracterizado pela 

aplicação da Teoria de Resposta ao Item (TRI), o que é assinalado por Gatti 

(1996) como a primeira vez em que a aplicação ocorreu no Brasil. A pesqui-

sadora aponta que era esperado que o sistema de avaliação fosse ampliado, 

compreendendo as demais escolas não pertencentes ao Projeto Escola-Pa-

drão.  Entretanto, no ano de 1993, isso não ocorreu, pois, neste ano 

 

[...] mudou novamente o Secretário de Educação. E o novo Secre-
tário, cauteloso, preferiu fazer algumas análises antes de dar 

prosseguimento à avaliação. Então, a avaliação só se fez em 
1994, agora com uma proposta mais ampla. Nesta, foram in-
cluídas não só as Escolas-Padrão (as 306 primeiras, mais uma 

amostra de todas as outras Escolas-Padrão), como as Não-
Padrão, pois a intenção era tentar, agora, desenvolver um sis-

tema mais amplo de avaliação do sistema que deveria abran-
ger todos os tipos de escola do Estado de São Paulo (GATTI, 
1996, p. 25). 

 

Também entendemos que, para a compreensão do Sistema de Avali-

ação no Estado de São Paulo, outro aspecto abordado por Gatti (1996, p. 

25) é relevante: o fato de que a avaliação em larga escala de 1994 envolveu 
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crianças da 4ª e das 8ª séries, o que, nas palavras da pesquisadora, signi-

fica que “permitiria, mediante algumas condições, uma comparação com as 

crianças avaliadas dois anos atrás”. No nosso ponto de vista, para além do 

que apresenta a autora, é possível interpretar esses dados, tendo como 

pano de fundo o fato de que as crianças que cursaram a 4ª e 8ª série, 

respectivamente, naquele momento em que o ensino fundamental era com-

posto por 8 anos de escolaridade, estavam em séries consideradas como 

finais. A 4ª série era a transição para o ginásio e a última série na qual a 

criança tinha aulas com professores polivalentes. Sendo aprovada, no ano 

seguinte, cursaria a 5ª série4, caracterizada com uma carga horária distri-

buída entre professores especialistas, na qual cada aula possuía em torno 

de 50 minutos, revezando-se o número de disciplinas e de professores. Por-

tanto, havia um universo de terminalidade tanto na 4ª série como na 8ª, 

na qual os concluintes poderiam acessar o Segundo Grau5. Assim, analisar 

os dados dessas duas séries constitui-se na possibilidade de compreender 

como as crianças chegam nas séries finais, o que aprenderam, o quanto 

aprenderam e, se há defasagens e quais são elas, dados que apresentam 

caráter orientativo e diretivo para futuras ações. 

Outro aspecto, que pode ser caracterizado como inovador, constitui-

se em uma avaliação longitudinal, intitulada Projeto de Avaliação de Im-

pacto do Ciclo Básico e da Jornada Única na Área Metropolitana de São 

Paulo.  Durante três anos (entre 1992 – 1994), esse projeto acompanhou 

o mesmo grupo de crianças, “com objetivo complexo de analisar mudanças 

de aprendizagem e de características cognitivas ao longo do tempo” (GATTI, 

1996, p. 26).  

Até aqui, apresentamos o processo histórico da avaliação em larga 

escala no estado de São Paulo, antes de ser delineado e implantado o Sis-

tema de Avaliação de Rendimento Escolar do estado de São Paulo (Saresp). 

 

4 O período escolar correspondente às séries de 5ª à 8ª também era denominado “ginásio”. 
5 Denominação que hoje corresponderia às séries do Ensino Médio. 
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Vimos que esse desenvolvimento parte de uma iniciativa nacional, porém 

se desenvolve com diferentes experiências e vislumbrando objetivos que 

extrapolam, ao menos na concepção, o caráter de aferição. 

Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São 

Paulo (Saresp): percurso histórico 

O Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do estado de São 

Paulo (Saresp) foi criado em 1996, por intermédio da Resolução SE no 27, 

de 29 de março.  Essa política educacional foi implementada, num cenário 

de ascensão da avaliação em larga escala no Brasil e de elevadas taxas de 

repetência e evasão escolar no Estado de São Paulo, as quais evidenciavam 

fragilidades na qualidade do ensino oferecido. Assim, em linhas gerais, o 

Saresp foi idealizado com o objetivo de contribuir para uma nova cultura de 

avaliação do ensino no estado de São Paulo e melhorar, por conseguinte, a 

qualidade da educação da rede pública estadual paulista. 

A avaliação é e sempre foi realizada por meio de testes ou provas 

padronizadas, em que são avaliados conteúdos considerados mínimos a se-

rem aprendidos em cada etapa de ensino, sobretudo no que diz respeito à 

Língua Portuguesa e Matemática. 

Além disso, ao ser instituído, o Saresp tinha como objetivo: 

 
• Dar subsídio à Secretaria de Educação quanto a direções de 

política educacional; 
• Informar todas as instâncias do sistema de ensino que sub-

sidiavam a capacitação dos recursos humanos do magisté-

rio, quanto ao desempenho dos alunos da educação básica; 
• Promover a reorientação da proposta pedagógica das esco-

las, a fim de aperfeiçoá-la; por meio da articulação dos re-
sultados da avaliação com o planejamento da escola, 

• (Re)estabelecer metas para o projeto de cada escola. (SÃO 

PAULO, 1996) 
 

Consoante a Bonamino e Sousa (2012), esses objetivos supracitados 

sugerem que a avaliação tinha dupla vertente: subsidiar a elaboração de 

políticas, por parte da Secretaria de Educação (SEE/SP), partindo do rendi-

mento escolar dos estudantes de ensino fundamental e médio, e orientar as 
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propostas pedagógicas e a elaboração do planejamento das instituições es-

colares. 

Desde a implantação do Saresp, ele vem sendo realizado anualmente, 

com exceção dos anos de 1999 e 2006. No entanto, o Saresp passou por 

várias modificações ao longo das suas edições. Ao levar em conta as inú-

meras mudanças, constata-se que elas estão associadas a Matrizes de Re-

ferência para a Avaliação, as Diretrizes e Parâmetros Curriculares Nacionais 

e a Proposta Curricular do Estado de São Paulo (TORREZAN, 2018). 

É possível perceber que muitas delas se associam também a circuns-

tâncias políticas, sobretudo, por substituições de gestores na Secretaria da 

Educação do estado de São Paulo (SEE). Atualmente, as escolas estaduais 

são obrigatoriamente avaliadas. O Saresp também pode abranger as redes 

municipais, particulares, do Centro de Educação Tecnológica Paula Souza 

(CEETEPS), do Serviço Social da Indústria (SESI) e escolas estaduais não 

administradas pela Secretaria Estadual de Educação (TORREZAN, 2018). 

Em relação aos instrumentos de avaliação, são utilizados testes de 

rendimento escolar que contemplam competências, habilidades e conteú-

dos. Vale ressaltar também que essa avaliação se fundamenta em dados 

quantitativos, os quais incluem análises estatísticas e técnicas psicométri-

cas, como a Teoria Clássica dos Testes (TCT) e a Teoria da Resposta ao 

Item (TRI) (TORREZAN, 2018).  

Como dito anteriormente, o Saresp passou por inúmeras modificações 

ao longo de sua história. Serão descritas a seguir, de acordo com Ribeiro 

(2008) e Torrezan (2018), as edições do Saresp resumidamente, desde a 

sua primeira edição em 1996, até a de 2017, em ordem cronológica: de 

1996 a 1998, a aplicação do Saresp ocorria no início do ano letivo e apre-

sentava características de avaliação de entrada. A finalidade da avaliação 

era oferecer dados sobre o desempenho dos estudantes no ano anterior. 

A partir de 2000, a aplicação passou a acontecer no final do ano letivo 

e a apresentar características de avaliação de saída. A finalidade da avaliação 
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mudou o seu foco, para poder verificar as habilidades e competências adqui-

ridas pelos estudantes ao longo do ano letivo. O questionário destinado à 

gestão escolar passou a ser respondido pelo professor-coordenador e pelo 

diretor e foi incluído um questionário destinado ao supervisor de ensino. 

Conforme a Resolução no 124/2001, os estudantes realizariam “ativi-

dades de Língua Portuguesa com vistas à avaliação das competências e ha-

bilidades básicas previstas para o término desses ciclos” (SÃO PAULO, 2001). 

Dessa forma, evidencia-se uma nova finalidade do Saresp, qual seja: “aferir, 

junto aos alunos, as condições para a continuidade de seus estudos no Ciclo 

II ou no Ensino Médio, uma vez que seus resultados se constituirão em indi-

cador essencial para a promoção do aluno” (SÃO PAULO, 2001). Nesse con-

texto, cabe destacar que essa edição do Saresp ficou, historicamente, mar-

cada pelo fato de que implicou na reprovação de estudantes, além de inter-

ferir na autonomia da escola e, mais especificamente, na dos professores em 

avaliar, mais precisamente e longitudinalmente, os seus alunos. 

Em 2002, embora os Saresp tenha sido aplicado nos moldes do ano 

anterior, ele não foi utilizado para determinar ou não a reprovação dos estu-

dantes. Já em 2003, essa avaliação de larga escala assumiu caráter censitá-

rio. Portanto, todos os estudantes do ensino fundamental e médio foram 

submetidos à aplicação dessa prova, o que também ocorreu no ano de 2004 

e 2005. No entanto, em 2005, foi incorporada uma prova de Matemática, 

componente curricular que havia sido avaliado pela última vez no Saresp, no 

ano 2000. Além disso, em 2005, a avaliação foi realizada em dois dias: um 

dia para a prova de leitura e escrita e o outro para Matemática e redação. 

O ano de 2006 foi marcante na história do Saresp, devido à sua sus-

pensão, uma vez que a Secretaria da Educação apontou a necessidade de 

analisar os seus resultados e, consequentemente, a maneira pela qual a 

avaliação estava sendo conduzida. Diante desse cenário, em 2007, foi im-

plementada uma mudança muito importante: o Saresp seguiria os mesmos 

parâmetros e critérios do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 

(Saeb). Assim, os resultados obtidos pelo Saresp poderiam ser comparados 
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aos dos Saeb, o que, segundo a Secretaria da Educação, auxiliaria a (re)pla-

nejar as ações educacionais no Estado de São Paulo, segundo o Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE) do governo federal. Para isso, pois, o 

Saresp foi marcado por alterações teóricas e metodológicas, especialmente 

no que diz respeito às competências e habilidades avaliadas.  

Nesse cenário, a Secretaria da Educação anunciou um plano de me-

tas, composto por dez metas, dentre as quais duas se destacavam, devido 

ao fato de que ressaltavam a importância da avaliação de larga escala para 

desenvolver a política educacional paulista. Chamamos a atenção para o 

fato de que tais metas indicavam incentivos na remuneração dos profissio-

nais, que as cumprissem, o que, de certa forma, começou a descaracterizar 

a finalidade maior do Saresp e incentivar as escolas a buscarem resultados 

satisfatórios motivados pelo “prêmio”. 

Tantas mudanças foram seguidas por outras inúmeras alterações 

nessa avaliação de larga escala. Em 2008, por exemplo, ocorreu a inserção 

das disciplinas de Ciências ao Ensino Fundamental e Biologia, Física e Quí-

mica ao Ensino Médio. Por outro lado, em 2009, foram implementadas as 

disciplinas de História e Geografia e excluídas as associadas a Ciências e 

Ciência Natureza.  Esse formato de avaliação foi invertido em 2010, ano em 

que foram excluídas as disciplinas de História e Geografia e incluídas as de 

Ciências e Ciências da Natureza. Em 2011, o Saresp foi aplicado em con-

formidade com a aplicação do ano de 2009. Vale destacar, todavia, que a 

aplicação da redação, exceto em relação aos alunos do 3º ano, passou a 

ser representativa de 10% do conjunto de estudantes. No ano seguinte, em 

2012, a avaliação seguiu o mesmo padrão do ano de 2010, incluindo tam-

bém a redação representativa. 

O ano de 2013 foi marcado pela inclusão do 2º ano do ensino funda-

mental na avaliação, levando em conta o compromisso da Secretaria da 

Educação do estado de São Paulo com o processo de alfabetização. Assim, 

os estudantes desse ano escolar foram avaliados em Língua Portuguesa e 

Matemática. As disciplinas de Ciências Humanas, nessa edição do Saresp, 
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foram, pois, destinadas aos alunos do 7º e 9º ano do ensino fundamental e 

ao 3º ano do ensino médio. Os resultados dessa edição foram divulgados 

em 2014, antes do previsto, uma vez que se ansiava por uma direção para 

poder aprimorar o planejamento das instituições de ensino. 

Em 2014, participaram do Saresp alunos do 2º, 3º, 5º e 9º anos do 

ensino fundamental e 3º ano do ensino médio. Além disso, uma amostra de 

estudantes do 7º ano do Ensino Fundamental também participou, conforme 

a resolução SE no 41 de 31 de julho de 2014: 

 
Artigo 5º – Destinada aos alunos dos anos/séries e níveis de 
ensino de que trata o artigo 1º desta resolução, a avaliação 

visa a aferir o domínio das competências e habilidades básicas 
previstas para o término de cada ano/série e consistirá da 

aplicação de provas de: 
I – Língua Portuguesa (Linguagens) e Matemática, aos alunos 
dos 2ºs, 3ºs, 5ºs, 7ºs e 9ºs anos do ensino fundamental e 

das 3ªs séries do ensino médio; 
II – Ciências (Ciências da Natureza) aos alunos dos 7ºs e 9ºs 

anos do Ensino Fundamental e Biologia, Física e Química (Ci-
ências da Natureza) aos alunos das 3ªs séries do Ensino Médio. 
 

Para complementar as informações referentes a cada uma das edições 

históricas, segue um quadro síntese extremamente esclarecedor, realizado 

por Torrezan (2018, p. 62), em sua investigação relacionada ao sistema de 

avaliação paulista de larga escala, que contempla as peculiaridades do Sa-

resp, desde a sua implementação, até o ano de 2017. 

 

Quadro 1: Síntese das edições do SARESP (1996 a 2017) 

Período Descrição 

1996 

a 

1998 

As aplicações ocorreram no início dos anos letivos e avaliou somente duas 

séries do Ensino Fundamental ou Médio (1996: 3ª e 7ª séries do EF; 1997: 

4ª e 8ª séries do EF; 1998: 5ª série do EF e 1ª séries do EM) em conteúdos 

trabalhados no ano anterior às respectivas séries, referentes às disciplinas 

de Língua Portuguesa, incluindo redação, e Matemática. Em 1996 também 

foram avaliadas as disciplinas de Ciências, História e Geografia no caso da 

7ª série, enquanto em 1998 houve a inclusão da Biologia para a 1ª série do 

EM. Todos os alunos das séries citadas foram avaliados, porém somente em 

um dos componentes curriculares, ocorrendo tal divisão de forma aleatória. 

Desde 1997, foram usados procedimentos da TRI, além da TCT, visando es-

timar a proficiência ou habilidade do aluno nos itens avaliados e permitir a 

comparabilidade entre os resultados dos testes nos diferentes anos. A partir 
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deste ano, os professores da rede passaram a participar da elaboração das 

provas, mais especificamente da construção dos itens de medida de rendi-

mento escolar, posteriormente testados e revisados por especialistas em me-

didas educacionais que montaram as provas definitivas. A aplicação, corre-

ção, análise dos dados e geração de relatórios também incluíram os profes-

sores, sendo o acesso aos resultados quase que imediato, embora, com o 

passar do tempo, o envolvimento destes profissionais tenha se restringido à 

aplicação, ficando as demais etapas a cargo da instituição responsável pela 

assessoria. 

1999 Não houve aplicação, visto que esta avaliação se tratou de um projeto da 

gestão de Mário Covas (1995-2001), cuja reeleição não fora prevista. 

2000 

Passou a ser aplicado no final do ano letivo, portanto, os alunos respondem 

a provas com conteúdos relativos à série em que estão matriculados. Por 

conta disso, o acesso aos resultados só é possível no ano posterior, impos-

sibilitando que a equipe escolar adeque o seu trabalho de acordo com even-

tuais falhas no ano corrente, ficando o trabalho com base nos resultados sob 

responsabilidade do professor do ano seguinte. Neste ano, avaliaram-se três 

séries (5ª e 7ª séries do EF em Língua Portuguesa, com redação, Matemática 

e Ciências; e, 3ª série do EM em Língua Portuguesa, com redação, Matemá-

tica e Biologia) e, posteriormente, as escolas que mais se destacaram foram 

premiadas com viagens dentro e fora do estado, conforme a classificação. 

2001 

Avaliou 4ª e 8ª séries do EF, tendo como componente curricular apenas Lín-

gua Portuguesa, incluindo redação. Os resultados foram utilizados para apro-

vação ou reprovação dos discentes avaliados. Houve ainda a classificação 

das escolas em cores, de acordo com os resultados. 

2002 

a 

2004 

Ocorreu nos moldes do ano anterior, porém os resultados não foram mais 

utilizados como critério de continuidade dos estudos e, em 2002, apesar de 

incluir todas as escolas estaduais, a aplicação se deu em caráter amostral. 

Os exames focalizaram, estritamente, a Leitura e a Escrita e o tratamento 

dos resultados ocorreu com base na TCT. Já a partir de 2003, passou a abar-

car todos os discentes do EF e EM da rede pública estadual, tendo então um 

caráter censitário, contando com provas objetivas de Leitura e Escrita e uma 

redação. Aderiu novamente ao método estatístico de análise dos resultados 

denominado TRI. Neste ano, assim como em 2004 e 2005, forneceu-se a 

cada escola participante o resultado individualizado dos seus alunos, bus-

cando facilitar o uso dos resultados pelos docentes. As escolas particulares e 

municipais puderam, desde então, aderir voluntariamente à avaliação. No 

ano de 2004, foram preservadas estas características. 

2005 

e 

2006 

Contemplou também a área de Matemática, avaliada pela última vez em 

2000, enquanto em 2006 não houve aplicação por opção da SEE/SP, com a 

justificativa de que os dados do ano anterior não haviam sido analisados e 

que o então governo, gerido pelo governador Cláudio Lembo (2006-2007), 

planejava alterar a metodologia da prova que voltaria a ser aplicada em 

2007. 

2007 

Avaliou, no caso do ensino de nove anos, os 3º, 5º, 7º e 9º anos do EF, além 

do 3º ano do EM, nas disciplinas de Língua Portuguesa, com redação, e Ma-

temática. Passou a apoiar-se na mesma escala de proficiência do SAEB/Prova 

Brasil, possibilitando a comparação dos resultados com os dos sistemas de 

avaliação nacionais, bem como do próprio SARESP, ano após ano. Desta 

forma, tornou-se possível implantar o regime de metas por escola pela 
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SEE/SP. A aplicação foi feita por docentes da rede, mas em escolas diferentes 

das que lecionavam e, preferencialmente, em disciplinas distintas em relação 

àquelas com as quais trabalhavam, procurando assegurar maior credibilidade 

aos resultados. Houve acompanhamento por representantes dos pais de alu-

nos, indicados pelo Conselho de Escola, e por observadores externos, verifi-

cando a uniformidade na aplicação. 

2008 

a 

2012 

Mantiveram-se as turmas e disciplinas avaliadas. A partir do ano de 2008, 

ficou estabelecido que o SARESP abrangeria todas as áreas curriculares, al-

ternando ano a ano a periodicidade de algumas delas. Deste modo, os dis-

centes foram avaliados nas disciplinas de Língua Portuguesa, com redação, 

e Matemática, ao passo que se alternaram as áreas de Ciências da Natureza 

(Ciências, Física, Biologia e Química) e Ciências Humanas (História e Geo-

grafia). Além disso, em 2008 a SEE/SP lançou o Programa de Qualidade da 

Escola (PQE)6 e vinculou o pagamento de bônus aos profissionais da educa-

ção ao cumprimento das metas do IDESP, portanto, às notas do SARESP e 

às taxas de aprovação. Deste ano em diante, houve troca de professores 

entre turmas da própria escola, no caso do 3º ano, e de escolas diferentes, 

no que concernem as demais turmas avaliadas. Apenas em 2009 este último 

grupo de alunos contou com aplicadores externos à escola, contratados pela 

empresa prestadora de serviço. Também desde 2009, destaca-se a partici-

pação das escolas municipais contando com financiamento estatal. Para 

tanto, esta rede deve garantir a participação de todas as escolas do município 

que oferecem EF e EM regular nos anos/séries avaliados. Entretanto, as es-

colas particulares continuaram arcando com seus custos. No ano de 2012, 

as escolas estaduais não administradas pela SEE/SP foram possibilitadas a 

aderir à avaliação, o que permanece até os dias atuais. 

2013 

Avaliou também o 2º ano do EF em Língua Portuguesa e Matemática, tendo 

em vista o compromisso da SEE/SP de alfabetização aos sete anos de idade, 

ficando as disciplinas de Ciências Humanas restritas aos 7º e 9º anos do EF 

e 3º anos do EM. Também foram aplicadas redações a uma mostra de turmas 

de discentes dos 5º, 7º e 9º anos do EF e 3º ano do EM. A aplicação para o 

2º ano foi realizada por professores de turmas diferentes da própria escola. 

2014 

Avaliou 2º, 3º, 5º e 9º anos do EF, 3º ano do EM e uma amostragem de 

discentes do 7º ano do EF, modificando-se as áreas conforme pode ser visto 

a seguir: Língua Portuguesa e Matemática para todos; Ciências da Natureza 

aos 7º e 9º anos do EF e 3º ano do EM; e, redação a uma amostragem de 

discentes dos 5º, 7º e 9º anos do EF e 3º ano do EM. Um dos requisitos para 

a participação das escolas da rede municipal com financiamento estatal pas-

sou a ser a permissão da divulgação dos resultados do SARESP, em obedi-

ência a lei da transparência. Os resultados foram divulgados mais cedo para 

análise, discussão e aprimoramento do planejamento das escolas. 

2015 

a 

2017 

Avaliou de forma censitária os alunos matriculados no 3º, 5º e 9º anos do 

EF, bem como no 3º ano do EM, e por amostragem os alunos do 7º ano do 

EF, por meio da aplicação de provas de Língua Portuguesa e Matemática. 

Além das escolas das redes municipais e particulares, contemplou escolas da 

rede de ensino do CEETEPS, do SESI e de outras escolas estaduais não ad-

ministradas pela SEE/SP conforme a adesão. 

Fonte: Torrezan (2018, p. 62-64).  
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Foi possível constatar que, ao longo da história, o Saresp foi alterado 

de inúmeras formas e com objetivos diferentes, a fim de atender, segundo 

a Secretaria Estadual de Educação (SEE), a possível implementação de po-

líticas educacionais mais efetivas. 

Resultados do Saresp: implicações educacionais  

Uma polêmica que perpassa os resultados do Saresp diz respeito ao 

fato de seus resultados incitarem, de certa forma, uma competição entre 

unidades escolares, professores e alunos, o que acarreta consequências que 

distorcem a concepção desse sistema de avaliação e não promove reflexões 

necessárias ao trabalho docente, conforme apontam pesquisas já realiza-

das. Sendo assim, percebe-se que o Saresp pode refletir a “fabricação” de 

resultados, já que professores preparam os alunos para essas avaliações e, 

até mesmo, realizam atividades de treinamento com os alunos. Certa-

mente, então, os resultados desse sistema de avaliação não refletirão, 

apropriadamente, o desempenho dos estudantes e acabam refletindo a 

pressão que muitos docentes enfrentam em meio à competitividade. 

De acordo com Freire (2008), um exemplo típico da deturpação da 

finalidade do Saresp e incitação da competição aconteceu na avaliação de 

2005, entre outras, em que professores e a equipe gestora de uma deter-

minada escola da rede estadual de ensino de São Paulo resolveram atribuir 

notas bimestrais aos estudantes, conforme as obtidas no Saresp. Pode-se 

aventar a hipótese, portanto, de que essa ação foi a adotada pela instituição 

escolar para promover a participação dos estudantes no Saresp e o seu 

compromisso com a avaliação. Embora essa atitude, a nosso ver, seja equi-

vocada, ela pode refletir um esforço do corpo docente e da equipe gestora 

de que os estudantes encontrem algum sentido em realizar a avaliação. 

Cabe salientar ainda, nesse viés, que os professores, tristemente, sen-

tem-se “obrigados” a “ensinar” numa perspectiva padronizada, vislumbrando 

resultados satisfatórios em testes, em detrimento de sua própria valorização 

e reorganização do processo ensino-aprendizagem. Para Pinto (2011), 
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quando os resultados do Saresp são insatisfatórios, a prática docente fica, 

inclusive, mais impactada ainda por sentimentos de fracasso e culpa. 

Diante do exposto, percebe-se que o Saresp pode ser considerado 

uma ferramenta controladora do trabalho docente em sala de aula, já que 

acaba direcionando o que e de que maneira o professor vai ensinar, de 

acordo com o que posteriormente será avaliado externamente.  É possível 

constatar, assim, que esse direcionamento torna inviável a avaliação com 

função diagnóstica, isto é, da efetiva aprendizagem, o que impacta, sobre-

tudo, a função social da escola, já que o docente se sente obrigado a prio-

rizar certos conteúdos, em detrimento de outros, tão importantes para a 

formação integral do estudante. Por fim, acreditamos que, nesse contexto, 

o Saresp precisaria também ser (re)pensado, de forma que pudesse, efeti-

vamente, ser considerado uma avaliação externa que orientasse a prática 

docente, num processo de ação-reflexão-ação e que não fosse um sinônimo 

de política de bonificação. 

 

Considerações finais 

Para além de críticas que sejam totalmente viáveis, demarca-se, no 

movimento de avaliação em larga escala, um aparelhamento a indicadores 

econômicos e atitudes, que se direcionam na linha de desenvolvimento pau-

tada por diretrizes estabelecidas mediante olhar financeiro. 

É importante pontuar, ainda, que, ao se abordar a temática avaliação, 

que traz consigo conceito, objeto, desdobramentos, concepções e ações, 

por ser um item imprescindível ao processo ensino-aprendizado, para além 

de pesquisas que analisem, identifiquem e aprofundem a discussão da área, 

faz-se necessário que os envolvidos direta ou indiretamente com o processo 

avaliativo possam também realizar uma discussão a respeito dos marcos da 

avaliação, estabelecendo apontamentos críticos que permitam avançar nos 

aspectos essenciais compreendidos pela avaliação. 
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Não questionamos, neste texto, a importância da avaliação em larga 

escala, pois entendemos que a temática é relevante e merece uma discus-

são mais focada a respeito. Contudo, não podemos nos furtar de apresentar 

algumas indagações que também podem ser entendidas como provocações, 

no sentido de promover um movimento de reflexão-ação em torno do que 

a avaliação em larga escala pode ser reduzida, isto é, a uma espécie de 

elemento único e exclusivo de qualidade e mudança escolar. Como assinala 

Sousa (2014, p. 411), 

 
É possível afirmar que embora se tenha a descentralização, a 
partir dos anos 1980, como um dos pilares anunciados na le-

gislação educacional e nas políticas governamentais, assiste-
se, na prática, a um movimento de centralização que se con-

cretiza, em sua face mais visível, por meio da avaliação. Al-
guns traços comuns em iniciativas de governos estaduais e 
municipais passam a ser identificados, expressando a assimi-

lação da ideia de que determinados usos dos resultados das 
avaliações têm potencial de induzir mudanças qualitativas nas 

redes e escolas. 
 

Embora a avaliação em larga escala tenha as suas potencialidades, já 

que examina a qualidade do processo ensino-aprendizagem, ela também 

apresenta algumas fragilidades. Não se deve, pois, restringir-se única e ex-

clusivamente a ela. Isso equivale a dizer que uma unidade de ensino deveria 

se apropriar de diferentes elementos e fontes para a análise da qualidade 

escolar. Nesse sentido, o índice estadual, Idesp, no caso de São Paulo, 

mensurado pelo Saresp e o índice nacional, o Ideb, aferido pelo Saeb são 

dados importantíssimos que devem ser analisados e incorporados a outros 

elementos que oportunizem um olhar sobre a escola, os estudantes, a co-

munidades escolar, os projetos desenvolvidos, os desafios superados, as 

dificuldades momentâneas, as necessidades locais e, sobretudo, a análise 

de desenvolvimento da escola em relação a si mesma. 

Mais especificamente em relação ao Saresp, preocupa-nos a utilização 

dos resultados das avaliações para classificar, ranquear e premiar as esco-

las, os professores e até os estudantes, uma vez que se distorce, com isso, 

a função maior dessa avaliação de larga escala e a descaracteriza como 
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avaliação diagnóstica da aprendizagem dos estudantes. Conforme Freitas 

(2007), também é inegável que esse tipo de avaliação condiz com a lógica 

neoliberal do sistema capitalista, o que o enquadra como fator constituinte 

de uma política de responsabilização, visto que as instituições de ensino 

têm que assumir a responsabilidade pelo ensino de má qualidade e o Estado 

se exime dela. 

Por último, porém, sem a pretensão de esgotarmos o assunto abor-

dado, enfatizamos a necessidade de compreender uma avaliação em larga 

escala como elemento balizador, em nível estadual, no caso do Saresp, ou 

nacional quando olhamos para os dados do Saeb, de modo a analisar criti-

camente o que os números apontam. É imprescindível, portanto, avançar 

essa discussão, de modo a sustentar a avaliação como o ponto de partida 

do trabalho docente e não esvaziar a importância do ato de avaliar, redu-

zindo-o a avaliação de larga escala.  

As avaliações externas, de maneira geral, parecem ter sido concebi-

das com a finalidade maior de produzir informações aos gestores de redes 

educacionais do que para auxiliar os docentes a analisar os resultados e 

reavaliar e organizar a sua prática pedagógica. Infelizmente, os dados ob-

tidos podem, inclusive, ser considerados insuficientes para orientar práticas 

de ensino mais promissoras. 

Compreendemos, desse modo, que a avaliação precisa ser incorpo-

rada como constituinte do trabalho reflexivo, não se restringindo exclusiva-

mente aos dados numéricos apresentados pelos indicadores das avaliações 

de larga escala, mas sim aprofundando-se nos aspectos qualitativos, com 

vistas a reverberar um processo de ensino que vá ao encontro das neces-

sidades cognitivas dos estudantes.  

Deve-se avançar, sobretudo, acerca de como se desenvolve o pro-

cesso avaliativo no cotidiano escolar. Questões como: para que serve a 

avaliação? Quem é ou quem são os perfis avaliados? A gestão avalia e é 

avaliada? O professor avalia a aula e avalia a si mesmo? A gestão realiza 
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momentos de estudos com os professores e a comunidade escolar a res-

peito do retrato que a avaliação apresenta? A avaliação é utilizada nos as-

pectos qualitativos e quantitativos? As metas estabelecidas para a unidade 

escolar são discutidas, planejadas, inseridas no projeto político pedagógico, 

reavaliadas, redirecionadas e entendidas como possibilidades de melhoras 

na qualidade do ensino? Ou a avaliação em larga escala é compreendida 

tão somente como uma avaliação geral, sem referência ou implicação para 

o trabalho pedagógico? 

Ainda, é de suma importância, levando em conta o cenário catastró-

fico da pandemia da Covid-19, o qual implicou em prejuízos econômicos, 

sociais e, sobretudo, educacionais, a seguinte indagação: As avaliações em 

larga escala passarão por alguma mudança no sentido de se avaliar, justa-

mente, estudantes que ficaram tanto tempo sem acesso à educação? Em 

caso negativo, já hipotetizando resultados muito abaixo do esperado, que 

refletem as mazelas educacionais anteriores e posteriores à pandemia, o 

que será feito efetivamente em relação aos resultados obtidos? 

Assim, diante desses questionamentos, uma reflexão e possível revi-

são acerca dos objetivos atuais e futuros da avaliação e os seus desdobra-

mentos se faz necessária, uma vez que, diante dos mais recentes aconte-

cimentos relacionados a pior crise sanitária brasileira, nossos estudantes 

precisam ser avaliados de forma justa. Outrossim, os resultados desse pro-

cesso podem e devem servir de base para a implementação de políticas 

públicas que, efetivamente, possam minimizar os prejuízos geracionais que 

os estudantes brasileiros enfrentarão em âmbito educacional. Nesse sen-

tido, os resultados das avaliações futuras, mais do que nunca, precisarão 

ter potencial para subsidiar a formulação de políticas educacionais, para o 

aprimoramento de práticas pedagógicas e de gestão educacional, o que 

será, certamente, extremamente desafiador. 
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Introdução 

 

 

 avaliação em larga escala é um dos instrumentos utilizados 

para verificar e informar os resultados referentes aos proces-

sos de aprendizagem. Nesse sentido, tal recurso pode ser 

empregado para indicar quais são os aspectos que ainda precisam ser apro-

fundados, em sala de aula, bem como podem subsidiar as políticas públicas 

na área educacional.  

O Brasil dispõe de uma organização em relação à avaliação em larga 

escala na Educação Básica, a nível nacional, efetuada por meio do Sistema 

de Avaliação da Educação Básica (Saeb), que consiste em um conjunto de 

testes e avaliações que possibilita fazer um diagnóstico da Educação Básica 

brasileira em relação as áreas de conhecimento de Língua Portuguesa e 

A 
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Matemática e, a partir de 2019, incorporou as áreas de Ciências Humanas 

e Ciências da Natureza, conforme as competências e as habilidades previs-

tas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2018). É coor-

denado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP) e tem como objetivo evidenciar o nível de aprendizagem 

apresentado pelos estudantes avaliados, a cada dois anos (INEP, 2020a).  

Os estados, porém, têm autonomia para implementar seus próprios 

sistemas de avaliação. No caso do estado de São Paulo, foi instituído, em 

1996, o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São 

Paulo (Saresp). A Resolução SE nº 27, de 29 de março de 1996 (SÃO 

PAULO, 1996) evidencia os motivos que ocasionaram a criação dessa ava-

liação. De acordo com o documento, o Saresp é criado a partir da verificação 

da necessidade da elaboração de uma política de avaliação a nível estadual, 

em consonância com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 

(Saeb). Ademais, também indica a necessidade de recuperar o padrão de 

qualidade educacional no estado, oferecer dados que subsidiem as tomadas 

de decisões no sistema de educação estadual e fornecer informações sobre 

a qualidade educacional à comunidade. Nesse contexto, o documento ainda 

define quais são os objetivos do Saresp, que consistem na: 

 
a) Capacitação dos recursos humanos do magistério; 

b) A reorientação da proposta pedagógica desses níveis de en-
sino, de modo a aprimorá-la; 

c) A viabilização da articulação dos resultados da avaliação 
com o planejamento escolar, a capacitação e o estabeleci-
mento de metas para o projeto de cada escola, em especial, 

a correção do fluxo escolar (SÃO PAULO, 1996, p. 1).  
 

Assim, a necessidade de se obter resultados dos processos de apren-

dizagem dos educandos é um dos elementos importantes dessa avaliação. 

Não obstante, outros aspectos estão em pauta, como a definição de metas 

para as escolas, a organização de processos formativos a partir dos dados 

do exame e a reorganização da proposta pedagógica. Portanto, o Saresp é 

uma relevante política estadual, que fornece elementos para a Secretaria 
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Estadual de Educação (Seduc) e as diretorias de ensino planejarem ações, 

bem como para as próprias escolas, que também podem fazer uso desses 

dados.  

Isso posto, compreende-se que o Saresp foi criado com um objetivo 

específico, em 1996 e que, no decorrer dos anos, passou por modificações e 

aprimoramentos. É relevante ressaltar que tais mudanças na avaliação ocor-

reram também acompanhadas e, em muitos casos, motivadas pelas mudan-

ças no quadro político do estado e pelas trocas de profissionais e dirigentes 

na Secretaria Estadual de Educação. Desse modo, tem-se como objetivos 

abordar os indicadores de desempenho dos anos iniciais do Ensino Funda-

mental, realizar uma contextualização geral sobre os resultados referentes 

ao período de 2014 a 2019, estabelecendo uma comparação entre as médias 

de proficiência de escolas da rede estadual de São Paulo e apresentar os 

elementos referentes ao Saresp no que diz respeito às avaliações nos anos 

iniciais Ensino Fundamental em Língua Portuguesa. Para isso, os dados e 

materiais utilizados serão da avaliação mais recente publicada, de 2019.  

Comparação entre os resultados do Saeb e do Saresp de 2019 

Visto que o modelo de avaliação utilizado pelo Saresp permite a com-

paração entre as notas do estado de São Paulo com as avaliações em larga 

escala do âmbito federal, considera-se pertinente realizar esta análise. Na 

última edição do Saeb, realizada em 2019, a avaliação dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental foi feita com o 5º ano, de forma censitária, e com o 2º 

ano, com caráter amostral. Os alunos do 3º ano, com quem era feita a 

avaliação de alfabetização, não participaram dessa edição devido à altera-

ção do tempo destinado à aquisição da leitura e da escrita descrito na BNCC 

(BRASIL, 2018), que estabeleceu que os estudantes deveriam ter seu pro-

cesso de alfabetização concluído até o final do 2º ano, o que, até então, 

deveria acontecer até o fim do 3º ano.   

Da mesma forma, essa testagem amostral com os alunos do 2º ano 

do Ensino Fundamental foi feita no Saresp 2019, que também avaliou os 
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estudantes do 3º ano. Ainda que os dados não sejam censitários, é possível 

realizar uma comparação entre os resultados obtidos nas avaliações nacio-

nal e estadual. De acordo com os dados do Saeb (INEP, 2020b), a média 

nacional foi de 750 pontos. Por sua vez, São Paulo atingiu uma média de 

755,99, ficando acima da média federal, no entanto, abaixo da média de 

outros estados, como o Ceará, que obteve a maior nota do país (765,50). 

No que diz respeito aos resultados de Língua Portuguesa do 5º ano 

do Ensino Fundamental, o estado de São Paulo obteve uma média de 229,3 

pontos, ficando acima da média nacional, que foi de 214,64. Para além 

disso, São Paulo foi a unidade federativa que apresentou a maior nota do 

país, ao lado do Distrito Federal, que obteve a mesma média (INEP, 2020a).  

Em relação à distribuição de estudantes em cada nível de proficiência, 

o Gráfico 1 exibe a porcentagem de alunos pertencentes a cada nível, com 

base na média nacional e do estado de São Paulo.  

 

Gráfico 1: Distribuição de alunos do 5º ano por nível de proficiência nacional e 

do estado de São Paulo 

 

Fonte: INEP, 2021. Elaborado pelas autoras.  

 

Nota-se que a maior taxa de alunos, tanto em relação ao percentual 

nacional, quanto ao de São Paulo, encontra-se no nível adequado, com uma 

diferença de 2,16% de estudantes a mais para o estado. Em âmbito nacio-

nal, o segundo nível com maior número de alunos diz respeito ao nível bá-

sico (27,27%), seguido do nível avançado (25,91%) e do nível abaixo do 
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básico (11,64%). Por sua vez, em relação ao estado de São Paulo, o se-

gundo maior índice de estudantes do estado encontra-se no nível avançado 

(35,87%), seguido do nível básico (20,15%) e do nível abaixo do básico 

(6,65%). Ademais, é possível perceber também que o país possui maior 

quantidade de alunos nos níveis mais elementares (abaixo do básico e bá-

sico), se comparado com São Paulo. Em contrapartida, em se tratando dos 

níveis mais avançados (adequado e avançado), o percentual de alunos do 

estado é maior. 

Uma vez feita essa explicitação geral em relação aos resultados do 

Saeb e Saresp, condizentes, especificamente, ao ano de 2019, haverá uma 

comparação dos resultados referentes ao período de 2014 a 2019, com foco 

nas provas de Língua Portuguesa do Saresp, por meio da qual se objetiva 

identificar as principais tendências nos índices apresentados pelos estudan-

tes dos 3º e 5º anos do Ensino Fundamental. 

Comparando índices: um balanço dos resultados em Língua Portu-

guesa nos últimos seis anos 

No concernente à comparação dos resultados, há um recorte dos últi-

mos seis anos, envolvendo o período de 2014 a 2019, visando por meio 

disso, estabelecer uma visão geral dos resultados da rede estadual, ou seja, 

a média de proficiência por ano/série, referentes às provas de Língua Portu-

guesa dos 3º e 5º anos do Ensino Fundamental, de forma que essa discussão 

se fundamenta nos dados disponíveis por intermédio do Saresp em Revista1. 

Tais índices serão apresentados separadamente, de acordo com cada ano 

escolar, portanto, em um primeiro momento, discorremos acerca das médias 

de proficiência do 3º ano, que serão expostas por meio do Gráfico 2. 

 

  

 

1 “Saresp em Revista” consiste na revista eletrônica que substitui o Relatório Pedagógico 

em versão física. Assim, são disponibilizados índices acerca da avaliação, por meio dos 

quais é possível ter acesso à interpretação e uso dos dados. 
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Gráfico 2: Médias de proficiência do 3º ano do ensino fundamental nas provas 

de Língua Portuguesa (2014 – 2019) 

 

Fonte: SÃO PAULO, 2019d. 

 

Os resultados referentes ao 3º ano do Ensino Fundamental da rede 

estadual paulista demonstram uma oscilação ao longo dos anos, que ora 

sinaliza uma queda brusca nos índices, ora indica um aumento significativo. 

No primeiro ano retratado no gráfico, que diz respeito a 2014, a média de 

proficiência foi de 192,5; no ano de 2015, houve um decréscimo de 8,1 

pontos, sendo que a média de proficiência final foi de 184,4; no ano de 

2016, novamente, houve uma diminuição de 12,1, e a média de proficiência 

foi de 172,3. Com isso, no decurso de três edições da avaliação houve uma 

queda de 20,2 pontos na média de proficiência final condizente ao ano es-

colar em questão.  

A partir de 2017, começou a haver um aumento na média final, sina-

lizando um acréscimo de 6,9 pontos; portanto, a média proficiência foi para 

179,2; no ano de 2018, a tendência de aumento continua, por conseguinte, 

há uma adição de 10,5 pontos na média de proficiência final, totalizando 

189,7. Por fim, no ano de 2019, há um novo decréscimo em relação ao ano 

anterior, dado que houve a diminuição de 2,5, o que totalizou 187,2 pontos. 

Nesse sentido, é perceptível uma instabilidade nas médias de profici-

ência alusivas ao 3º ano do ensino fundamental, com ênfase nas provas de 

Língua Portuguesa, entre os anos de 2014 e 2016, posto que existe uma 
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diferença expressiva, que vai apresentando uma melhora gradativa nos dois 

anos seguintes e, em 2019, volta a decair, embora com um percentual re-

lativamente baixo, comparados aos índices de 2015 e 2016. 

Diante do constatado, no Gráfico 3, serão expostas as médias de pro-

ficiência das provas de Língua Portuguesa dos alunos pertencentes ao 5º 

ano do Ensino Fundamental. 

 

Gráfico 3: Média de proficiência do 5º ano do ensino fundamental 

nas provas de Língua Portuguesa (2014 – 2019) 

 

 

Fonte: SÃO PAULO, 2019d.  

 

Os resultados alusivos ao 5º ano do ensino fundamental da rede esta-

dual de São Paulo demonstram um movimento com uma menor quantidade 

de oscilações, em detrimento do 3º ano do ensino fundamental, especial-

mente pelo fato de que essas alternâncias nas médias de proficiência não 

sinalizaram decréscimo de mais de 5 pontos ao longo do período retratado.  

Assim, no ano de 2014, a média de proficiência foi de 203,7; no ano 

de 2015, houve um acréscimo de 9 pontos, totalizando 212,7; no ano de 

2016, houve, novamente, um acréscimo de 5,9 pontos, o que resultou em 

um média de proficiência de 218,6. O ano 2017 apresentou um decréscimo 

de 4,3, atingindo a média final de 214,3; já no ano de 2018, a média foi de 

217,0, o que indica um aumento de 2,7 pontos, e, finalmente, no ano de 

203,7

212,7

218,6

214,3

217

216,8

2014 2015 2016 2017 2018 2019



98 
 

 

2019, a média de proficiência foi de 216,8, isto é, houve uma diminuição de 

0,4 em detrimento do ano anterior. Diante do preconizado, é possível inferir 

que houve também uma oscilação nos resultados, embora, nesse contexto, 

atesta-se uma melhora significativa entre os anos de 2014 a 2019, totali-

zando um aumento de 13,1 pontos na média de proficiência final. 

Em síntese, embora seja possível observar uma oscilação nas médias 

ao longo dos anos, de acordo com os dados disponíveis no site oficial, con-

sidera-se que diferentes anos/séries apresentam uma evolução ascendente, 

contudo, gradativa, sendo que, em diferentes edições da prova, os resulta-

dos se mostram mais ou menos favoráveis (SÃO PAULO, 2019d). 

O Saresp em 2019: anos iniciais do ensino fundamental 

Em 2019, o Saresp chegou a sua 22ª edição. De acordo com São 

Paulo (2020a), a avaliação tem como objetivo fornecer dados que permitam 

a análise e o apoio de ações, a partir dos resultados, por parte de órgãos 

do governo estadual e instituições que atuam no desenvolvimento regional. 

Assim, dessa edição, no que diz respeito aos anos iniciais, participaram as 

turmas de 2º ano, de forma amostral e as turmas de 3º e 5º anos, de forma 

censitária.  

Quanto à abrangência da avaliação no estado, de acordo com São 

Paulo (2020a), todas as escolas da rede de ensino da Secretaria de Educa-

ção (Seduc) participam obrigatoriamente, envolvendo as turmas dos 3º, 5º 

e 9º anos do ensino fundamental e 3º ano do ensino médio de forma cen-

sitária, e dos 2º e 7º anos do ensino fundamental, por amostragem. Além 

disso, podem participar também escolas das redes municipais de ensino, a 

rede Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CEETESP), a 

rede de ensino do Serviço Social da Indústria (SESI) e escolas particulares.  

O Quadro 1 ilustra a participação dos diferentes tipos de instituições 

no ano de 2019.  

 

  



99 
 

 
Quadro 1: Instituições que participaram do Saresp 201 

Rede de ensino Escolas Municípios 

Rede estadual 5.061 644 

Redes municipais 921 180 

Escolas particulares 19 13 

Rede SESI 144 112 

Centro Paula Souza 213 159 

Total 6.358 645 

Fonte: SÃO PAULO, 2020a, p. 15.  

 

A organização, a coordenação e a supervisão das atividades que en-

volvem o Saresp são de responsabilidade da Fundação para o Vestibular da 

Unesp (Vunesp), porém há outros gestores envolvidos no processo de pla-

nejamento e execução do exame, tais como as diretorias de ensino de cada 

região e os diretores de cada unidade escolar, além da Seduc. Ademais, a 

Resolução SE no 52, de 4 de outubro de 2019 (SÃO PAULO, 2019a), prevê 

o acompanhamento de representantes de pais de alunos (ou responsáveis) 

e fiscais externos, disponibilizados pela Vunesp, que têm como objetivo ze-

lar pela licitude e pela transparência do processo, no dia da aplicação. Res-

salta-se ainda que, em casos específicos, as provas foram ampliadas ou 

propostas em braile, objetivando atender todos os alunos. 

Em relação ao tratamento dos resultados obtidos, a avaliação é cor-

rigida externamente, por meio de uma equipe especialista e treinada pela 

Vunesp com a participação da Seduc, sendo a metodologia utilizada a da 

Teoria da Resposta ao Item (TRI). De acordo com São Paulo (2020a, p. 24), 

“as informações foram processadas por aluno, turma, ano/série, escola, 

rede de ensino, município, Diretoria de Ensino, regiões metropolitanas, in-

terior e estado, por meio da leitura das folhas de respostas”. O Quadro 2 

evidencia a descrição dos níveis de proficiência. 
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Quadro 2: Níveis de proficiência Saresp 

Classificação 
Níveis de 

Proficiência 
Descrição 

Insuficiente 
Abaixo do 

básico 

Os alunos, neste nível, demonstram domínio insufici-

ente dos conteúdos, competências e habilidades dese-

jáveis para a série escolar em que se encontram. 

Suficiente 

Básico 

Os alunos, neste nível, demonstram domínio mínimo 

dos conteúdos, competências e habilidades, mas pos-

suem as estruturas necessárias para interagir com a 

proposta curricular na série subsequente. 

Adequado 

Os alunos, neste nível, demonstram domínio pleno dos 

conteúdos, competências e habilidades desejáveis para 

a série escolar em que se encontram.  

Avançado Avançado 

Os alunos, neste nível, demonstram conhecimentos e 

domínio dos conteúdos, competências e habilidades 

acima do requerido na série escolar em que se encon-

tram. 

Fonte: SÃO PAULO, 2020a, p. 18. 

 

Essa classificação, segundo os níveis de proficiência, é também expli-

citada em pontuações condizentes com cada ano escolar. O Quadro 3 apre-

senta um recorte dos anos escolares que são o foco de discussão deste 

texto. 

Quadro 3: Níveis de proficiência de acordo com índices de pontuação 

Níveis de Proficiência 3º EF 5º EF 

Abaixo do Básico < 125 < 150 

Básico 125 a < 175 150 a < 200 

Adequado 175 a < 225 200 a < 250 

Avançado ≥ 225 ≥ 250 

Fonte: SÃO PAULO, 2020a, p. 105. 

 

Desse modo, o estado estabelece um padrão de desempenho espe-

rado para cada ano avaliado, que no caso, diz respeito ao nível adequado. 

A seguir, evidencia-se a referência à Matriz de Referência do Saresp e a sua 

relação com o Currículo Paulista (SÃO PAULO, 2020b), bem como a abor-

dagem da alfabetização nesse documento. 
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Matriz de Referência e a elaboração do Currículo Paulista 

Colombo (2015) esclarece que as matrizes de referência do Saresp 

são elaboradas a partir do Currículo Paulista, que tem como objetivo apre-

sentar os conteúdos, as competências e as habilidades que devem ser tra-

balhados, nos diferentes componentes curriculares, em cada ano escolar. 

Dessa forma, o Saresp em Revista (SÃO PAULO, 2019c) esclarece que, em 

2018, foi homologado o novo Currículo Paulista (SÃO PAULO, 2020b) e, a 

partir disso, inicia-se e construção de uma nova Matriz Paulista de Avalia-

ção. Essa nova matriz pretende descrever as habilidades que podem ser 

avaliadas por meio de um exame específico e padronizado, como o Saresp. 

No entanto, Saresp em Revista (SÃO PAULO, 2019c) ressalta que a elabo-

ração dessa nova matriz ainda não foi finalizada.  

O Currículo Paulista, publicado em 2020, contempla as competências 

gerais discriminadas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), está 

alinhado com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamen-

tal de Nove Anos (conforme Resolução CNE/CEB nº 7/2010), e apresenta 

uma clara definição curricular. Ele organiza a área de Linguagens nos se-

guintes componentes curriculares: Língua Portuguesa, Arte, Educação Fí-

sica e Língua Inglesa. No caso deste texto, observou-se apenas os compo-

nentes relativos à Língua Portuguesa.  

O referido documento assume a perspectiva enunciativo-discursiva 

para a disciplina de Língua Portuguesa e retoma os Parâmetros Curriculares 

Nacionais para definir linguagem como práticas que pressupõem a interação 

entre sujeitos socialmente situados, que atuam e se inter-relacionam nos 

mais diversos campos da atividade humana. Considera que essa interação 

entre sujeitos sociais irá ocorrer por meio das mais diversas linguagens, no 

contexto de um determinado momento histórico, social e cultural, assim 

como valores estéticos, cognitivos, pragmáticos, morais e éticos constituti-

vos do sujeito e da sociedade em que ele vive.  
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Neste sentido, assume como concepção teórica que a alfabetização é 

uma aprendizagem fundamental para toda a vida do estudante e está inti-

mamente ligada à aprendizagem da leitura e da escrita e, assim como na 

BNCC, deve estar assegurada até o final do 2º ano do Ensino Fundamental. 

Parte do conceito de alfabetização de Magda Soares que define a alfabeti-

zação como “o processo de aprendizagem do sistema alfabético e de suas 

convenções, ou seja, a aprendizagem de um sistema notacional” (SOARES, 

2014) e entende que estar alfabetizado significa, portanto, ter aprendido a 

ler e a escrever segundo os princípios de um sistema de escrita que é alfa-

bético – o da Língua Portuguesa. Também incorpora a definição de alfabe-

tização que consta na BNCC, que se define como a aprendizagem da leitura 

e da escrita que exige muito mais do que conhecimentos notacionais da 

língua: requer, ao mesmo tempo, conhecimentos discursivos oriundos das 

diferentes práticas sociais de uso da linguagem para a leitura e para a pro-

dução escrita de diferentes gêneros textuais. Dessa forma, a alfabetização 

na atualidade e para o Currículo Paulista, passa a ser um conceito que inclui 

multiletramentos, por estar associada à cultura do escrito articulada às prá-

ticas sociais de uso da língua escrita.  

Os multiletramentos envolvem os conhecimentos científicos, cultu-

rais, cibernéticos, entre outros, por meio de diferentes formas de lingua-

gem: verbal (oral, escrita), corporal, visual, sonora, digital. Ou seja, o falar, 

o escrever, o ler e o escutar são ações que se concretizam nos variados 

campos da atividade humana, o que significa que os alunos atualmente têm 

contato com tantas possibilidades de leitura e escrita, para além dos textos 

impressos, que desloca para a escola a necessidade de entender e conhecer 

as múltiplas possibilidades de leitura e escrita.  

A alfabetização, o letramento, o desenvolvimento de habilidades vol-

tadas aos (novos) multiletramentos constituem alguns exemplos da apren-

dizagem que a escola pode assegurar ao estudante. O domínio dessas ha-
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bilidades é fundamental para o desenvolvimento da autonomia crítica, cri-

ativa e reflexiva e para a constituição de um sujeito integral, inclusivo e, 

sobretudo, ético. 

A partir dessa definição, para o documento, o objetivo fundamental 

do Currículo de Língua Portuguesa para os Anos Iniciais (atrelado à Educa-

ção Infantil) e Finais do Ensino Fundamental é o de garantir que todos os 

estudantes se apropriem das diferentes práticas de linguagem integradas à 

vida social dentro e fora da escola. O documento afirma que é necessário, 

portanto, pensar que a instituição escolar tem o dever de proporcionar a 

aprendizagem aos estudantes, independentemente de características pes-

soais, do ritmo em que a aprendizagem acontece e do contexto em que 

cada um está inserido, o que torna a alfabetização um direito de aprendi-

zagem e uma garantia de cidadania para toda a vida.  

Dessa forma, ao assumir que a linguagem é uma prática social e que 

o componente curricular de Língua Portuguesa pauta-se por essa perspec-

tiva, são definidos eixos do componente – Leitura, Produção de textos, Ora-

lidade, Análise linguística e semiótica – que são eixos norteadores que se 

articulam e promovem uma aprendizagem voltada à formação integral dos 

alunos para que esses dominem a leitura e a escrita, saibam usar a língua 

em diferentes contextos de interação, em diferentes campos de atividade 

humana, que saibam argumentar e defender pontos de vista de maneira 

ética e que usem a reflexão linguística e semiótica a favor da produção de 

sentido, de um uso consciente da língua e seus recursos. Nesse sentido, as 

práticas sociais de leitura, de oralidade, de produção textual e de análise 

linguística e semiótica delineiam o caminho básico que as escolas precisam 

priorizar ao seguir o Currículo Paulista. 

 

Instrumentos de avaliação e resultados no 3º ano  

do ensino fundamental 

O Saresp tem como finalidade, dentre outras questões, identificar a 

situação da escolaridade básica na rede de ensino paulista. Nesse âmbito, 
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os anos iniciais do Ensino Fundamental compreendem o período no qual 

ocorre a aprendizagem inicial da leitura e da escrita. Em 2013, com o com-

promisso assumido pelo estado pela alfabetização até os 7 anos de idade, 

as turmas de 2º ano passaram a ser avaliadas, por meio de amostragens. 

As turmas de 3º ano participam de modo censitário.  

Assim, a avaliação do Saresp, em Língua Portuguesa, no 3º ano, tem 

como objetivos aferir o nível de conhecimento do aluno acerca do sistema 

de escrita alfabética, a sua capacidade de ler com autonomia e a sua com-

petência escritora ao final do 3º ano (SÃO PAULO, 2020a). Como se pode 

inferir, são avaliados conhecimentos básicos, que indicam se o educando 

está ou não alfabetizado, sendo que se observa que a compreensão do que 

é estar alfabetização não se resume ao domínio do sistema da escrita.  

Em relação aos instrumentos utilizados com essas turmas, a avaliação 

é composta por 13 questões no total, sendo que há questões de múltipla 

escolha e questões abertas, respondidas pelos estudantes. Assim, são 8 

questões respondidas pelos estudantes de forma discursiva e 5 são de múl-

tipla escolha. Essas questões são organizadas de modo crescente, isto é, 

no decorrer da prova, gradativamente, aumenta-se a exigência de habili-

dades.  

Dessa forma, o instrumento é composto por itens que permitem ve-

rificar as várias habilidades e competências que são esperadas que os es-

tudantes dominem ao final do 3º ano. Ademais, organizam-se provas dife-

rentes para as turmas dos turnos da manhã e da tarde, sem que isso im-

plique mudanças nas características da avaliação. Essas habilidades aferi-

das estão, portanto, relacionadas ao domínio do sistema de escrita e às 

suas convenções; à produção textual com coerência e coesão, considerando 

ainda as características do gênero; à leitura, abrangendo: a fluência, a iden-

tificação das características do gênero e a finalidade do texto, e à localiza-

ção de informações explícitas e implícitas.  
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As 13 questões, para fins de avaliação e categorização dos resultados, 

foram subdivididas em 21 itens. Para cada um desses 21 itens foram ela-

boradas categorias de respostas que os avaliadores poderiam observar. 

Desse modo, tal organização permitiu a equidade e a uniformidade no pro-

cesso de correção das questões construídas pelos alunos. As questões po-

dem ser agrupadas em três categorias de tipos de exigência de habilidades. 

O primeiro grupo é composto pelas questões 1, 2, 3, 4, e 7; o segundo pelos 

itens de 9 a 13, que são as questões de múltipla escolha; e o terceiro grupo 

é composto pelos quesitos 5, 6 e 8, que são os mais complexos do exame.  

Em relação ao primeiro agrupamento de questões (os itens 1, 2, 3, 4 

e 7), pode-se inferir que preconizam aferir algumas das habilidades mais 

básicas acerca do domínio do sistema de escrita e às suas convenções, 

como o uso da letra manuscrita, uso de pontuação e letra maiúscula. Na 

avaliação, essas questões envolvem a solicitação da escrita do nome pró-

prio; a escrita de uma lista de palavras ditadas; a escrita (autônoma) de 

um trecho de uma cantiga; a leitura autônoma de uma cantiga e a trans-

crição (em letra manuscrita), segmentação e pontuação de uma frase. 

Os resultados desse agrupamento de questões do Saresp indicam 

que, quanto ao domínio do sistema de escrita, os alunos apresentam um 

bom desempenho. Em relação às convenções (letra manuscrita, uso de pon-

tuação e letra maiúscula), menos da metade (48,8% nas turmas da manhã 

e 34,8% nas turmas da tarde) são capazes de fazer esse uso nos contextos 

solicitados. Desse modo, as habilidades de transcrição e segmentação fo-

ram bem-sucedidas, quando comparadas às habilidades que exigem o uso 

adequado de pontuação e letra maiúscula.  

As questões de múltipla escolha compõem o segundo agrupamento 

de itens do Saresp (questões de 9 a 13). Essas questões não são divulga-

das; no entanto, Saresp em Revista (SÃO PAULO, 2019e) evidencia quais 

habilidades são por elas mobilizadas. Primeiramente, esses itens envolvem 

a competência leitora, já que o estudante precisa fazer a leitura dos enun-

ciados e de quatro alternativas para escolher, dentre elas, apenas uma, que 
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considerar a correta. Ademais, na edição de 2019, tais questões comporta-

ram as convenções da escrita (como a finalidade do uso do ponto final); a 

identificação das marcas de linguagem que definem locutor e interlocutor; 

a identificação da relação de causa e consequência; a inferência do tema 

principal de um texto e o estabelecimento de relações entre as partes do 

texto. Portanto, esses quesitos, assim como a prova em geral, abordam 

desde a especificidade do sistema de escrita e suas convenções, até outras 

habilidades que envolvem os textos, suas composições e estruturas, além 

de envolver o uso de estratégias de leitura.  

O terceiro grupo de questões (5, 6 e 8) consiste nas mais complexas 

da avaliação, sendo que algumas chegam a ser decompostas em até quatro 

itens (uma mesma resposta do estudante é avaliada em quatro aspectos 

diferentes entre si, sendo que para cada um deles é atribuído um conceito). 

Essas questões abordam também o domínio do sistema de escrita e as suas 

convenções, não obstante, habilidades mais sofisticadas são esperadas. Aos 

estudantes é solicitada, por exemplo, a reescrita de um texto conhecido e 

lido pelo professor aplicador da prova; a escrita do final de um conto, tam-

bém conhecido, que consiste em um texto de autoria, e a leitura autônoma 

de um texto informativo, com questões de compreensão.  

A questão 5 solicita a reescrita de um conto conhecido pelos estudan-

tes. Nessa proposta, as habilidades avaliadas são a capacidade em garantir 

a presença dos acontecimentos narrados e a avaliação da escrita do ponto 

de vista da coerência. Ademais, essa questão também mobiliza o conheci-

mento sobre as características do gênero textual, bem como pretende iden-

tificar se o aluno é capaz de diferenciar a linguagem oral da linguagem es-

crita na produção textual. Em relação aos resultados, os estudantes apre-

sentaram um melhor desempenho no primeiro item, quando comparado ao 

segundo. Assim, mesmo que o texto produzido tenha problemas de coerên-

cia, identifica-se a presença dos fatos narrados.  
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Desse modo, o fato de aluno ter garantido a presença mínima de fatos 

narrados não indica, necessariamente, que seu texto tenha coerência tex-

tual, já que isso envolve a competência escritora do estudante em conseguir 

articular os fatos de forma satisfatória. Ainda, também se observa que o 

domínio do sistema de escrita e de suas convenções são fundamentais na 

reescrita do texto, especialmente do ponto de vista da coerência, contudo, 

não são consideradas habilidades avaliadas, o que indica a complexificação 

da avaliação. 

A sexta questão pretende avaliar a leitura autônoma, a inferência e a 

competência leitora dos avaliados. Esse item era composto por um texto 

informativo e teve dois itens de análise: a localização de informações explí-

citas no texto e a inferência de informações. Desse modo, é possível iden-

tificar se o estudante possui a habilidade de compreensão e de selecionar 

informações. Os resultados indicam que uma alta porcentagem de estudan-

tes (91,7% turmas da manhã e 84,1% turmas da tarde) realizam o primeiro 

item e, em relação à inferência, 82,4% turmas da manhã e 86,3% turmas 

da tarde demonstraram essa habilidade.  

Por fim, a oitava questão é a mais complexa da avaliação. Nesse item, 

os alunos são solicitados a escrever um novo final para um conto conhecido 

(que o aplicador da prova lê para os estudantes). Assim, a atividade é com-

plexa porque é necessário, além de criar um texto autoral, produzi-lo man-

tendo a coerência entre as informações do conto e o final a ser inventado. 

Essa questão subdivide-se em quatro itens de avaliação: a) observação do 

texto do ponto de vista da coerência textual; b) observação de elementos 

de coesão textual; c) uso da pontuação e d) ortografia. Desse modo, para 

cada um desses itens é atribuído um conceito e, portanto, o corretor ob-

serva a produção apenas do ponto de vista de um determinado aspecto, 

dentro da categoria que está sendo analisada.  

Essa questão também apresenta resultados diversos, já que o texto 

é analisado em quatro itens. Em relação à coerência textual, percebe-se 

que menos da metade (31,3% turmas da manhã e 29,9% turmas da tarde) 
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têm uma produção sem problemas e que 39,4% das turmas da manhã e 

29,4% das turmas da tarde têm até duas falhas que não chegam a com-

prometer a compreensão da produção.  

Os recursos de coesão textual são mais bem utilizados, sendo que 

aproximadamente metade dos estudantes (49,2% turmas da manhã e 

43,1% turmas da tarde) o fazem de forma adequada, ou ainda, 26,6% das 

turmas da manhã e 31,5% das turmas da tarde apresentam alguns ele-

mentos da linguagem oral, apesar de também evidenciarem o uso de ele-

mentos coesivos. O uso de pontuação adequada é satisfatório, sendo que 

39,5% das turmas da manhã e 44,1% das turmas da tarde fazem uso de 

pontuação correta (ainda que não em todas as ocasiões) e 27,8% das tur-

mas da manhã e 24,5% das turmas da tarde apresentam um desempenho 

razoável. A ortografia também evidencia bons índices, e mais da metade 

dos avaliados (55,5% das turmas da manhã e 51,5% das turmas da tarde) 

têm uma escrita convencional (com uma tolerância de até quatro erros) e 

19,1% das turmas da manhã e 21,9% das turmas da tarde têm de 5 a 8 

erros ortográficos.  

Desse modo, em relação à habilidade de escrita de um texto autoral 

(produção de um final de um conto) observa-se que não há dificuldades 

alarmantes na ortografia e no uso adequado de pontuação. O uso de recur-

sos coesivos também apresenta bons índices. Portanto, o item em que se 

identifica uma porcentagem abaixo da metade é na coerência textual. Nesse 

caso, a avaliação evidencia que a habilidade de articular informações, de 

modo a produzir um texto coerente, é ainda uma capacidade que precisa 

ser aprofundada. Não obstante, cabe ainda ressaltar que essa questão con-

siste na mais complexa da avaliação, sendo assim, essas habilidades estão 

dentro do conceito de adequado e avançado, na escala de proficiência do 

3º ano do Ensino Fundamental.  

Sobre o desempenho geral das turmas de 3º ano, identifica-se que o 

desempenho médio, em Língua Portuguesa, foi de 187,2 pontos, que se 
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refere ao nível adequado na classificação de proficiência. Esse é um desem-

penho aguardado para essas turmas, de acordo com São Paulo (2020a). 

Nesse sentido, a avaliação demonstra que as maiores dificuldades dos es-

tudantes estão relacionadas à produção de textos (tanto a reescrita como 

o texto autoral), especialmente aspectos associados à escrita de texto coe-

rente, com articulação entre as informações. O documento (SÃO PAULO, 

2019e) também identifica que, em comparação com os anos de 2017 e 

2018, os índices de 2019 evidenciaram avanços, especialmente em relação 

à ortografia e à pontuação.   

A avaliação do Saresp expõe quais são as expectativas, em relação 

ao domínio da leitura e da escrita, ao final do 3º ano da alfabetização. O 

que se observa é que a avaliação aborda o domínio do sistema de escrita e 

as suas convenções, no entanto, dentro da escala de proficiência, essas 

capacidades são consideradas como abaixo do básico ou básico, ou seja, 

são habilidades mínimas.  

Assim, há a exigência de conhecimentos mais complexos, relaciona-

dos à competência leitora e escritora, sobretudo associados à capacidade 

de articulação de informações, o reconhecimento das características do gê-

nero abordado e a diferenciação entre a linguagem oral e a linguagem es-

crita, por meio da identificação e do uso de recursos coesivos. Portanto, 

infere-se que há uma expectativa de que os estudantes dominem habilida-

des de compreensão e produção de textos. Logo compreende-se que devam 

ser conteúdos trabalhados nesses três primeiros anos do Ensino Fundamen-

tal.  

Resultados de Língua Portuguesa para a etapa do 3º ano –         

Saresp 2019 

Posto que o Saresp abrange diversas redes de ensino, na última edição 

da avaliação os resultados foram apresentados separadamente, possibili-

tando uma comparação entre o desempenho de cada uma delas. Contudo, é 
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importante destacar que, como a obrigatoriedade do Saresp diz respeito so-

mente à rede estadual, os resultados da referida rede de ensino possuem 

maiores detalhes em sua descrição e análise. Além disso, considera-se per-

tinente enfatizar que, como o presente trabalho refere-se aos 3º e 5º anos 

dos anos iniciais do Ensino Fundamental, as informações sobre as escolas 

técnicas (ETEC) foram desconsideradas por se tratar do Ensino Médio.   

Dentre os cerca de 1,1 milhão de estudantes que realizaram o Saresp 

de 2019, a grande maioria pertencia à rede estadual. Quanto à participação, 

em comparação com o ano de 2018, houve um aumento no percentual de 

escolas participantes da rede estadual e das escolas técnicas. Em contra-

partida, esse índice continuou o mesmo para as escolas municipais e dimi-

nuiu para as instituições particulares.  

Para melhor visualização dos resultados, o Gráfico 4 evidencia a dife-

rença entre as pontuações obtidas pelos alunos do 3º ano em Língua Por-

tuguesa de cada rede de ensino paulista. 

 

Gráfico 4: Média de proficiência em Língua Portuguesa do 3º ano do ensino fun-

damental por rede de ensino 

 

Fonte: SÃO PAULO, 2020a. Elaborado pelas autoras. 

 

No que diz respeito aos resultados do 3º ano, em 2019, os alunos 

desta etapa escolar da rede estadual apresentaram uma média de 187,2 

pontos. Dada a nota obtida pelos estudantes e a escala de proficiência, vê-

se que os alunos obtiveram um desempenho adequado na avaliação, o que 
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já era esperado, de acordo com o Sumário Executivo do Saresp (SÃO 

PAULO, 2020a).  

Concernente às redes municipais, a média de proficiência do 3º ano 

em Língua Portuguesa foi de 184,3 pontos, o que também corresponde ao 

nível adequado. Já em relação às escolas particulares, a média para o 3º ano 

foi de 204,4, equivalendo ao desempenho adequado da escala de proficiên-

cia. Por fim, relativo as escolas da rede SESI, os estudantes obtiveram uma 

média de 214,9 pontos, também apresentando um desempenho adequado. 

Embora todas as redes tenham apresentado nível de desempenho 

adequado na avaliação, há uma diferença significativa em relação à nota 

obtida por cada uma delas, em especial, das redes públicas em comparação 

com as redes privadas. Para além disso, é importante destacar que, tanto 

a rede estadual, quanto as municipais, apresentaram queda nas médias da 

edição de 2019, quando comparadas com o resultado de 2018, visto que, 

na penúltima avaliação, a média estadual foi de 189,7 e, a das redes mu-

nicipais, de 188,2 (SÃO PAULO, 2019b).  

Em compensação, nas redes particulares, a média obtida em 2018 foi 

de 217,1 (SÃO PAULO, 2019b). Para traçar um paralelo entre o desempenho 

dos estudantes das redes particulares nas duas últimas edições do Saresp, é 

preciso ressaltar que, na divulgação dos resultados de 2018 (SÃO PAULO, 

2019b), as informações das instituições particulares e da rede de ensino Sesi 

foram descritas de maneira agrupada, diferentemente da edição de 2019, 

cujos dados foram analisados separadamente. Isso posto, considera-se que 

as escolas particulares e a rede SESI apresentaram aumento nas médias de 

proficiência de 2019 em comparação com os resultados de 2018.  

Além das médias por ano escolar, é possível realizar uma comparação 

entre a distribuição dos alunos por nível de proficiência, tal como o Gráfico 

4 revela. 
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Gráfico 5: Índices percentuais dos níveis de proficiência em Língua Portuguesa 

por aluno e por rede de ensino – 3º ano 

 

Fonte: SÃO PAULO, 2020a. Elaborado pelas autoras.  

 

Referente à rede estadual, os resultados denotam que o maior con-

tingente de alunos apresentou um desempenho adequado (51,1%), seguido 

de um desempenho básico (28,3%), avançado (12,9%) e, por último, 

abaixo do básico (7,7%). Comparando os dados de 2019 com os da edição 

anterior (SÃO PAULO, 2019b), é possível observar que, de um lado, houve 

um aumento do percentual de alunos pertencentes aos níveis mais elemen-

tares (abaixo do básico e básico). Por outro lado, o percentual dos níveis 

mais avançados sofreu uma queda nessa última avaliação, o número de 

alunos que apresentaram o nível adequado e avançado foi menor na edição 

do Saresp de 2019.  

No tocante às redes municipais, as maiores taxas de estudantes fo-

ram relativas aos desempenhos adequado e básico (53,3% e 32,3%, res-

pectivamente), seguido do nível avançado, com 8,6% dos alunos e, por fim, 

nível abaixo do básico, com 5,8% dos estudantes. Em comparação com o 

ano de 2018, a porcentagem de alunos nos níveis abaixo do básico e básico 

aumentou, ao passo que houve um decréscimo no número de estudantes 

que apresentaram os níveis adequado e avançado (SÃO PAULO, 2019b). 
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Quanto às redes particulares que aderiram ao Saresp, o maior grupo 

de alunos também atingiu o desempenho adequado (67,8%), porém, na se-

quência, encontram-se os estudantes com desempenho avançado (18,8%). 

Em seguida, com 12,9%, encontram-se os alunos pertencentes aos níveis 

básico e abaixo do básico (0,5%). Por fim, relativo à rede de ensino Sesi, 

nota-se que houve maior quantidade de estudantes no nível adequado 

(62,3%), seguido do nível avançado (62,3%), básico (7,9%) e, por último, 

abaixo do básico (0,3%). Em relação a essas duas redes, na edição de 2019, 

o número de alunos que apresentaram os níveis abaixo do básico, básico e 

adequado aumentou em comparação com a edição de 2018 (SÃO PAULO, 

2019b), ao passo que o número de alunos no nível avançado, diminuiu.  

Em suma, vê-se que, em todas as redes, o maior percentual de estu-

dantes apresenta desempenho adequado, contudo, com maior quantidade 

de alunos pertencentes a esse nível nas redes particulares. Na sequência, 

em relação às redes públicas, o segundo maior grupo de alunos está no 

nível básico, em oposição às redes particulares, cuja segunda maior taxa é 

referente ao nível avançado. Por fim, é possível observar uma diferença 

entre a quantidade de estudantes que apresentaram nível abaixo do básico, 

que nas redes privadas, atingiu uma porcentagem próxima ao zero.  

Instrumentos de avaliação e resultados no 5º ano do  

ensino fundamental  

No alusivo às provas do 5º ano do Ensino Fundamental, a avaliação 

de Língua Portuguesa é composta por questões objetivas e uma avaliação 

de produção textual, compreendida como redação. Para o ano escolar em 

questão, houve a proposição de 104 questões objetivas, sendo que cada 

conjunto de questões foi distribuída de acordo com a metodologia de Blocos 

Incompletos Balanceados, o que resultou em 26 modelos de cadernos de 

provas com 13 blocos distintos. Dessa maneira, cada caderno de prova de 

Língua Portuguesa contava com 24 questões, que por sua vez, foram dis-

tribuídas em três blocos (SÃO PAULO, 2019f).  
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A avaliação de produção textual envolveu uma amostra representa-

tiva de 13% dos estudantes de escolas da rede estadual. Essa proposta 

objetivava que os alunos desenvolvessem uma produção escrita a partir de 

um gênero textual selecionado, que nesse caso específico, envolveu a carta 

de leitor. Para tanto, o aluno deveria refletir sobre a proposta, e apoiar-se 

na leitura de “textos-estímulo” disponibilizados (SÃO PAULO, 2019f). 

Cabe destacar que, diferentemente do 3º ano do Ensino Fundamental, 

não há uma análise detalhada dos itens avaliados nas provas do 5º ano do 

Ensino Fundamental disponibilizada no Saresp em Revista (SÃO PAULO, 

2019f), há apenas a seleção de itens representativos para cada nível de 

proficiência. Assim como já mencionado, a escala é cumulativa, isto é, os 

estudantes situados em um nível, dominam não só as habilidades do nível 

em questão, mas também dos anteriores. Para tanto, serão destacadas 

quatro questões referentes ao nível abaixo do básico (<150), básico (150 

a < 200), adequado (200 a < 250) e avançado (maior ou igual a 250). 

O exemplo 1, condizente com o nível abaixo do básico, consiste em 

uma atividade cujo tema é a reconstrução das condições de produção e 

recepção de textos, por meio da qual o objetivo era que o aluno identificasse 

elementos constitutivos da organização interna dos gêneros não literários, 

dentre eles: histórias em quadrinho, receitas, instruções para jogos, cardá-

pios, verbetes de dicionário, texto escolares informativos, notícias etc. Na 

questão utilizada como exemplo representativo foi apresentado um cardá-

pio, portanto, um texto de cunho informativo, que tem como objetivo for-

necer informações para o cliente acerca dos produtos à venda e seus res-

pectivos valores.  

Os percentuais de respostas indicam que 90% dos alunos consegui-

ram reconhecer corretamente a estrutura do texto utilizado, por conse-

guinte, mesmo os alunos com menor rendimento apresentaram bons índi-

ces, o que se relaciona a inferência de que a habilidade de identificar ele-

mentos que constituem a organização interna do gênero textual cardápio 

está sendo bem desenvolvida. 
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O exemplo 2, relativo ao nível básico, tem como tema a reconstrução 

da textualidade, por intermédio da qual o estudante deve ser capaz de iden-

tificar o efeito de sentido produzido em um texto pelo uso intencional de 

recursos expressivos gráfico-visuais, nesse caso, houve a utilização de uma 

tirinha do “Menino Maluquinho”. Para interpretar essa questão era necessá-

rio que o aluno percebesse a existência da linguagem verbal e não verbal. 

A partir disso, os índices de acerto são altos, o que alude ao fato de que 

grande parte dos participantes não encontrou dificuldades para realizar o 

proposto, a média geral de acertos condiz com 87,7%. 

O exemplo 3, que se refere ao nível adequado, possui como tema, 

novamente, a reconstrução da textualidade, sendo que os alunos deveriam 

identificar o efeito de sentido produzido em um texto, se baseando no uso 

de marcas discursivas de temporalidade no encadeamento dos fatos. Para 

a realização dessa tarefa havia a necessidade de que o estudante compre-

endesse a sequência temporal que ordena o encadeamento do texto, loca-

lizando marcas, tal como identificando sua articulação com as demais infor-

mações expressas. Assim, exige-se leitura autônoma, raciocínio linguístico 

e textual. Em todas as alternativas disponíveis, há um sentido temporal, o 

que confere ao exercício um nível mais complexo de leitura. Nesse sentido, 

os índices de acerto indicam que 77,7% dos estudantes conseguiram com-

preender os sentidos das marcas de temporalidade existentes. 

Por fim, o exemplo 4, que diz respeito ao nível avançado, tem como 

tema a reconstrução da textualidade e objetiva atestar se o aluno estabe-

lece relações entre segmentos do texto, indicando substituições por formas 

pronominais de grupos nominais de referência, ou seja, se o aluno identifica 

a substituição de palavras que permitam a continuidade e compreensão do 

sentido no texto. Desse modo, o texto exige leitura atenciosa, mesmo apre-

sentando uma estrutura simples, tal como um assunto conhecido e palavras 

consideradas como fáceis. Apesar disso, os índices demonstram um o per-

centual de apenas 55,9% de acertos. Dessa forma, constata-se que os alu-

nos ainda não conseguem relacionar uma informação fornecida com uma 
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nova informação introduzida por intermédio de um pronome, nesse caso, 

um pronome pessoal de caso oblíquo. 

Sobre os índices gerais, identifica-se que o desempenho médio em 

Língua Portuguesa das turmas do 5º ano do Ensino Fundamental da rede 

estadual, foi de 216,8 pontos, que se refere ao nível adequado na escala de 

proficiência. Diante disso, é considerado que os alunos manifestam domínio 

pleno dos conteúdos, bem como competências e habilidades desejáveis ao 

ano/série escolar em que se encontram.  

Em relação à prova de redação, realizada com uma amostra repre-

sentativa de estudantes dos 5º e 9º anos do Ensino Fundamental e do 3º 

ano do Ensino Médio, a média do 5º ano da rede estadual foi de 69,2 pontos. 

Assim como nas provas objetivas, os resultados foram distribuídos segundo 

a escala de indicação de desempenho, baseando-se nos quatro níveis 

(abaixo do básico, básico, adequado e avançado). O Gráfico 6 exibe a dis-

tribuição de alunos em cada nível, considerando suas redes de ensino.  

 

Gráfico 6: Índices percentuais dos níveis de proficiência em redação por aluno e 

por rede de ensino – 5º ano 

 

Fonte: SÃO PAULO, 2020a. Elaborado pelas autoras. 

 

Em todas as redes, o nível com maior índice de alunos é o adequado, 

com uma diferença significativa para com os outros níveis. Quanto à rede 

estadual, a porcentagem de estudantes que atingiram o nível adequado foi 
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66,8%. Em seguida, vê-se que o segundo nível com maior número de es-

tudante é o básico (14,9%), seguido do abaixo do básico (13%) e, por úl-

timo, do avançado (5,4%). Nas redes municipais, que obtiveram 56,6% dos 

alunos no nível adequado, o segundo nível diz respeito ao abaixo do básico 

(22,7%), seguido do básico (15,8%) e avançado (4%).  

Em relação às instituições privadas, após o nível adequado (56,5%), 

encontram-se os alunos que obtiveram um desempenho abaixo do básico 

(22,3%), seguido do básico (15,6%) e, por fim, do avançado (5,5%). No 

que tange à rede SESI, cujo percentual de alunos com desempenho ade-

quado foi de 74,4%, apesar de também apresentar o desempenho básico 

com a segunda maior taxa percentual, vê-se que os índices desse nível e 

do nível avançado são bem próximos entre si (9,4% e 9,3%, respectiva-

mente). Em último lugar, está a porcentagem de alunos que obtiveram o 

nível abaixo do básico (6,9%).   

A partir disso, os dados são reagrupados em novos grupos denomi-

nados como insuficiente, suficiente e avançado, sendo que o grupo insufi-

ciente corresponde ao nível abaixo do básico, o suficiente equivale aos ní-

veis básico e adequado, e o avançado diz respeito ao nível avançado. Desse 

modo, referente à rede estadual, afere-se que 13% dos estudantes mani-

festaram desempenho insuficiente, 81,7% desempenho suficiente e 5,4% 

desempenho avançado.  

Diante da escala de proficiência de Língua Portuguesa constata-se 

uma pluralidade nos gêneros textuais utilizados, tais como: história em 

quadrinho, conto, propaganda instrucional, verbete de enciclopédia, culiná-

ria, texto informativo, propaganda comercial, poema, fábula, artigo de in-

formação, carta informal, notícia, anúncio de compra e venda, cartaz, lista 

de instrução, lenda, carta familiar, carta pessoal, crônica, dentre outros. 

Em suma, a escala de proficiência das provas de Língua Portuguesa é 

extensa, e sintetiza uma miríade de conhecimentos que são trabalhos aos 

longos dos anos iniciais e finais do ensino fundamental I. Nota-se, contudo, 

que embora haja a avaliação amostral da escrita, a ênfase recaí justamente 
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em aspectos alusivos à leitura, exigindo, portanto, que os alunos apresen-

tem leitura autônoma e compreensão de textos variados, assim como iden-

tificação de aspectos implícitos e explícitos, o que confere maior nível de 

complexidade frente ao texto lido. 

Resultados de Língua Portuguesa para a etapa do 5º ano –  

Saresp 2019 

A descrição dos resultados para o 5º ano segue a mesma organização 

feita para a etapa anterior. Contudo, para esse ano escolar, é possível traçar 

um paralelo entre as notas obtidas pelas redes de ensino no Saresp, bem 

como na avaliação nacional de 2019 (INEP, 2021). O Gráfico 7 exibe os 

resultados dos estudantes pertencentes ao 5º ano, de acordo suas redes de 

ensino.  

 

Gráfico 7: Média de proficiência do 5º ano do ensino fundamental por rede de 

ensino 

 

Fonte: SÃO PAULO, 2020a . Elaborado pelas autoras.  

 

Assim como ocorreu com o 3º ano, a rede que apresentou maior mé-

dia no Saresp 2019 foi o Sesi (246,3), seguida das escolas particulares 

(242,1), da rede estadual (216,8) e, por último, das redes municipais 

(213,6), com uma diferença significativa entre as notas das redes públicas 

e particulares. Ainda assim, apesar dessa distinção, todas as redes obtive-

ram um desempenho adequado na avaliação.  
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Em relação à rede estadual, houve uma queda na média atingida, em 

comparação com a avaliação de 2018, cuja nota foi de 217 pontos. Já no 

Saeb de 2019 (INEP, 2021), a referida rede apresentou um desempenho 

maior, de 223,44 pontos (INEP, 2021). No que tange as redes municipais, 

estas apresentaram um acréscimo de 0,2 pontos na última avaliação do 

Saresp, se comparado à penúltima edição, e apresentaram um rendimento 

maior na avaliação nacional, atingindo 223,73 pontos. 

Quanto às escolas particulares, reafirma-se que na descrição de re-

sultados do Saresp de 2018 não houve uma separação entre as redes par-

ticulares e a rede SESI. Assim sendo, a média de ambas as redes na penúl-

tima edição da avaliação foi de 244,6 (SÃO PAULO, 2019b), o que evidencia 

uma queda no desempenho das instituições particulares (242,1) e um 

avanço da rede Sesi (246,3). Por sua vez, na avaliação nacional de 2019 

(INEP, 2021), cuja nota também foi atribuída de maneira agrupada, as re-

des privadas apresentaram uma média de 252,33. 

A distribuição de alunos por nível de proficiência, conforme as dife-

rentes redes de ensino, pode ser vista no Gráfico 8.  

 
Gráfico 8: Índices percentuais dos níveis de proficiência por aluno e por rede de 

ensino – 5º ano 

 

Fonte: SÃO PAULO, 2020a. Elaborado pelas autoras.  
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Considerando a rede estadual, vê-se que o nível com maior quanti-

dade de alunos é o adequado (39,4%). Na sequência, encontram-se os ní-

veis básico (26,9%), avançado (24,7%) e abaixo do básico (9%). Embora 

o foco do presente trabalho seja os resultados relativos aos 3º e 5º anos, é 

importante mencionar que, a partir do 5º ano, o percentual de alunos da 

rede estadual que apresenta desempenho avançado diminui conforme o 

avanço da escolaridade: dos 24,7% dos estudantes que atingiram esse nível 

no 5º ano, esse valor cai para 4,9% no 9º ano e para 1,1% no 3º ano do 

Ensino Médio, último ano da Educação Básica. Em contrapartida, o número 

de alunos que apresentam desempenho abaixo do básico aumenta de 

acordo com o avanço escolar, dado que, no 9º ano essa taxa é de 15,1% 

e, no 3º ano do Ensino Médio, de 31,2% (SÃO PAULO, 2020a).  

Traçando um paralelo entre o desempenho dos estudantes 5º ano em 

relação à avaliação de 2018 (SÃO PAULO, 2019b), nota-se que, em 2019, 

houve um aumento no número de alunos nos níveis mais elementares 

(abaixo do básico e básico). Quanto aos níveis mais avançados, a quanti-

dade de alunos no nível adequado caiu em 2019, mas o índice de estudantes 

no nível avançado aumentou.  

Em relação às redes municipais, é possível observar que a distribuição 

de alunos em cada nível de proficiência se aproxima dos resultados da rede 

estadual, sendo que a maioria dos alunos se encontra no nível adequado 

(39,5%), seguido do nível básico (29,5%), avançado (22%) e abaixo do 

básico (9%). Comparando esses resultados com os da avaliação de 2018 

(SÃO PAULO, 2019b), vê-se que o número de alunos nos níveis abaixo do 

básico, básico e avançado aumentou na última edição, ao passo que a quan-

tidade de estudantes pertencentes ao nível adequado, diminuiu. 

Nas instituições particulares, observa-se que a porcentagem de alunos 

que está nos níveis adequado e avançado é igual, com 43,3%. Comparando 

com 2018 (SÃO PAULO, 2019b), vê-se que a quantidade de alunos nos níveis 

abaixo do básico e básico aumentou e o número de alunos nos níveis ade-

quado e avançado diminuiu. Por último, relativo ao SESI, o maior contingente 
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de alunos está no nível avançado (46,6%), sendo está a única rede com esse 

desempenho, seguido do nível adequado (41,6%), básico (10,9) e, por fim, 

abaixo do básico (0,9%). Na última avaliação, houve um aumento no índice 

de alunos pertencentes aos níveis abaixo do básico, básico e avançado e uma 

queda na quantidade de estudantes com nível adequado. 

Em síntese, os resultados do 5º ano denotam que a distinção entre 

as médias das redes públicas e privadas é significativa, no que diz respeito 

às médias por ano escolar, bem como na distribuição de alunos por nível de 

proficiência, muito embora todas as redes tenham apresentado desempe-

nho adequado. Ademais, vê-se que, diferentemente da etapa anterior, a 

quantidade de alunos no nível avançado de todas as redes foi maior. Por 

fim, nota-se que todas as redes apresentaram média maior na avaliação do 

Saeb 2019 (INEP, 2021), se comparado com a última edição do Saresp, 

realizada no mesmo ano. 

 

Considerações finais 

O presente texto objetivou abordar os indicadores de desempenho 

dos anos iniciais do Ensino Fundamental, assim como realizar uma contex-

tualização geral sobre os resultados referentes aos últimos seis anos, esta-

belecendo, por meio disso, uma comparação entre médias de proficiência 

de escolas da rede estadual de São Paulo, e apresentar elementos consti-

tuintes das avaliações de Língua Portuguesa. 

Nesse sentido, é possível evidenciar que no período de 2014 a 2019, 

os índices de desempenho do 3º ano do ensino fundamental exteriorizaram 

uma instabilidade nas médias apresentadas, indicando um movimento gra-

dativo com decréscimos significativos. Já no alusivo aos índices do 5º ano 

do Ensino Fundamental, constata-se uma maior estabilidade nos resultados 

apresentados, ainda que apresente pequenas oscilações. Em linhas gerais, 

a média de proficiência da rede estadual apresentada pelo 3º ano condiz 

com a pontuação 187,2, e a do 5º ano com a pontuação final de 216,8, o 

que indica um nível de proficiência adequado em ambos, isto é, os alunos 
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apresentam domínio dos conteúdos preconizados, tal como competências e 

habilidades para a turma em que se encontram. 

Especificamente, em relação às provas de Língua Portuguesa do 3º 

ano, observa-se que há um enfoque na aferição do domínio do sistema de 

escrita alfabética, na competência leitora, capacidade de articulação de di-

ferentes informações, reconhecimento do gênero textual, diferenciação en-

tre linguagem oral e linguagem escrita, e habilidades de compressão e pro-

dução de texto. No concernente ao 5º ano, a ênfase recai na utilização de 

diferentes gêneros textuais, com aferição da capacidade de leitura autô-

noma, compreensão de gêneros variados, identificação de aspectos implí-

citos e explícitos, assim como produção de texto, que na última edição exi-

giu a escrita de uma carta de leitor. Outrossim, é perceptível que há uma 

predominância da aferição das habilidades e competências de leitura, em 

detrimento da escrita. 

Em âmbito macro, é possível discernir diferenças significativas entre 

as médias de proficiência das escolas da rede pública e das escolas particu-

lares, tanto em relação ao 3º como ao 5º ano, sendo que as escolas parti-

culares apresentam baixos índices de aluno com desempenho abaixo do 

básico, e maiores índices de alunos com proficiência no nível avançado. 

Diante do exposto, dimensiona-se que o Saresp vem passando por 

modificações ao longo dos anos, tendo como pressuposto uma política de 

avaliação em âmbito estadual, que auxilie na formação de políticas públicas, 

assim como nas tomadas de decisões a partir dos índices evidenciados e 

aperfeiçoamento do trabalho docente, especialmente, no alusivo da rede 

estadual. Soma-se a isso a ponderação de que esse sistema de avaliação 

estadual influi sobre as metas estabelecidas pelas escolas públicas, sobre 

os processos formativos propostos aos professores e na reorganização de 

propostas pedagógicas. 
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Introdução 

 

 

 estado do Espírito Santo tem assumido a avaliação estan-

dardizada como política pública educacional desde o ano 

2000, quando surge o Programa de Avaliação da Educação 

Básica do Espírito Santo (Paebes). Entretanto, foi a partir do ano de 2008 

que o estado ganhou notoriedade dentre os que possuem um programa de 

avaliação próprio, sobretudo pela influência dos resultados do Paebes nas 

políticas educacionais estaduais, fruto da abrangência, profundidade e re-

gularidade do programa, aplicado anualmente, desde então. 

Para a operacionalização do Paebes, a Secretaria de Estado da Edu-

cação (Sedu) firmou parceria com várias instituições ao longo dos anos com 

o objetivo de aprimorar seu sistema de avaliação, dos quais destacam-se o 

O 
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Instituto de Tecnologia e Desenvolvimento de Minas Gerais; a Editora Mo-

derna; a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), por meio do centro 

de Alfabetização, Leitura e Escrita (Ceale); e a Universidade Federal de Juiz 

de Fora (UFJF), por meio do Centro de Políticas Públicas e Avaliação da 

Educação (CAEd).  

Essa última tem gerenciado, de forma técnica e pedagógica, o pro-

cesso de avaliação educacional no estado desde o ano de 2009, quando o 

Paebes assume um caráter transversal permitindo o acompanhamento do 

progresso escolar dos estudantes por meio de análises longitudinais. Para 

tanto, o Paebes avalia as classes de Alfabetização1 (1°, 2º e 3° anos do 

Ensino Fundamental) e as etapas finais de cada ciclo do Ensino Fundamental 

(5° e 9° anos) e do Ensino Médio (3° ano). 

Desde o ano de 2015, a Sedu, em parceria com o CAEd/UFJF também 

realiza a Avaliação Diagnóstica de Aprendizagem, conhecida como Paebes 

TRI (TRI, de trimestral). Essa avaliação, desenhada com uma função diag-

nóstico-formativa nas disciplinas de Língua Portuguesa (leitura) e Matemá-

tica, é aplicada trimestralmente para todas as séries do Ensino Médio regu-

lar e integrado administradas pelo estado e, assim como o Paebes, se cons-

titui como um dos pilares do Sistema Capixaba de Avaliação da Educação 

Básica (Sicaeb) (ESPÍRITO SANTO, 2017a). 

Nesse sentido, as diferentes vertentes assumidas pelo Paebes 

encontram-se alicerçadas dentro de uma lógica avaliativa denominada de 

exames estandardizados, que, por sua vez, podem ser classificados de 

acordo com sua natureza (de acordo com sua abrangência), seus propósitos 

(conforme suas finalidades) e seus efeitos (high stakes – de alto risco; low 

stakes – sem ou com efeitos fracos) (ORFIELD; WALD, 2000).  

Os exames com efeitos high stakes são aqueles cujos resultados 

servem para tomar decisões importantes e que afetam estudantes, 

professores, administradores, comunidades, escolas e distritos. 

 

1 Em sua vertente da avaliação da Alfabetização, o Paebes é referido como Paebes Alfa. 
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Especificamente, fazem parte do desempenho e da política que “vincula a 

pontuação de um conjunto de testes padronizados à promoção de notas, a 

conclusão do ensino médio e, em alguns casos, ao professor e ao diretor” 

(ORFIELD; WALD, 2000, p. 38, tradução nossa). Já os exames low stakes, 

de acordo com Marques, Stieg e Santos (2020, p. 3), “não oferecem efeitos 

diretos para o percurso acadêmico dos alunos e para a carreira dos 

professores, porém fornecem elementos para subsidiar políticas públicas 

educacionais”. 

Considerando a importância do Paebes e do Paebes TRI para a edu-

cação capixaba, esta pesquisa se insere no esforço de analisar como eles 

se constituem como políticas de avaliação no estado do Espírito Santo. Além 

disso, busca-se discutir as concepções e as metodologias utilizadas nas 

avaliações, suas trajetórias ao longo dos anos e os investimentos gerais da 

Sedu com a contratação de agentes externos para suas operacionalizações. 

Para tanto, além desta introdução, este texto está estruturado em 

outras cinco seções. A primeira apresenta a metodologia empregada para 

a realização da pesquisa. A segunda e a terceira apresentam as 

características do Paebes e do Paebes TRI, respectivamente. A quarta seção 

abarca os investimentos do governo do estado nesses programas de 

avaliação, e a quinta seção traz as considerações finais obtidas. 

Metodologia 

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, do tipo explora-

tório-descritiva (CRESWELL; PLANO CLARK, 2013). No que tange aos pro-

cedimentos, é bibliográfica e documental (BLOCH, 2001). Assume como 

fontes primárias os portais eletrônicos da Sedu2 e do CAEd/UFJF,3 os rela-

tórios desenvolvidos e publicados após as análises dos resultados do Paebes 

 

2 https://sedu.es.gov.br/Paebes 
3 https://www.paebes.caedufjf.net/ 
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e as revistas pedagógicas produzidas com o intuito de oferecer apoio à co-

munidade escolar, das quais destacamos a Revista do Sistema, a Revista 

do Gestor, a Revista do Professor e a Revista Contextual. É preciso destacar 

que tanto a Sedu, quanto o CAEd/UFJF, por meio desses instrumentos de 

informação, têm primado pela transparência e pela publicidade dos resul-

tados educacionais alcançados pelo estado. 

Como fontes secundárias, assumem-se as publicações acadêmicas re-

lacionadas ao tema. Essas publicações foram selecionadas mediante con-

sulta ao Portal de Periódicos e ao Catálogo de Teses e Dissertações da Co-

ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), utili-

zando como descritor o termo “Paebes”, sem delimitação linguística ou tem-

poral. 

Os dados utilizados nas análises que se referem aos gastos públicos 

com o programa de avaliação foram extraídos do Portal da Transparência do 

estado.4 Por meio da identificação e da leitura de contratos de prestação de 

serviços, foi possível identificar os valores empenhados pelo governo para a 

realização de serviços técnicos profissionais relacionados ao Paebes, no pe-

ríodo compreendido entre 2009 e 2019, sendo esse o período o mais recente 

com dados disponíveis, no momento em que esta pesquisa foi realizada. 

Programa de Avaliação da Educação Básica do Espírito Santo - 

Paebes 

O Paebes foi criado em 2000 com o objetivo único declarado de “ava-

liar o desempenho da rede pública estadual de ensino fundamental e médio” 

(ESPÍRITO SANTO/Sedu, 1999, p. 13). Com aplicações também realizadas 

nos anos de 2004 e 2008, ganhou maior notoriedade a partir desse último, 

quando passou a contar com maiores investimentos da esfera estadual.  

Atualmente, a partir da publicação da Portaria nº 064-R, que instituiu 

o Sicaeb, o Paebes possui os seguintes objetivos. 

 

 

4 https://transparencia.es.gov.br/ 
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I - desenvolver um processo de avaliação de desempenho dos 

alunos do ensino fundamental e médio, identificando as fragi-
lidades e qualidades, com indicação de ações para a melhoria 
da qualidade do processo educativo; II - identificar elementos 

que subsidiem a formação continuada dos professores e a ori-
entação curricular para o ensino e a aprendizagem. III - for-

necer às escolas informações e orientações que lhes permitam 
tomar decisões e adotar estratégias pedagógicas apropriadas, 
por meio de relatórios e boletins de desempenho dos alunos, 

com detalhamento das competências observadas na aplicação 
dos instrumentos de avaliação e daquelas que ainda devem 

ser desenvolvidas. IV) oferecer à Secretaria de Estado da Edu-
cação informações científicas e úteis para a implementação de 
políticas de melhoria da educação pública (ESPÍRITO SANTO, 

2017a, p. 19). 
 

Embora de abrangência estadual, o programa permite a adesão das 

redes municipais e de escolas da rede privada, sem ônus, por meio de so-

licitação à Sedu, que pode ser realizada a qualquer tempo, conforme o art. 

2° da referida Portaria. Desde o ano de 2008, sua aplicação ocorre anual-

mente permitindo o acompanhamento do progresso escolar dos estudantes 

ao longo dos anos.  

Esse tipo de análise, dita longitudinal, se faz possível porque, desde 

a edição de 2004, o Paebes incorporou à avaliação uma metodologia esta-

tística, conhecida como Teoria de Resposta ao Item (TRI).5 A análise via 

TRI é realizada mediante a aplicação de técnicas estatístico-matemáticas 

que auxiliam no cálculo da probabilidade de um estudante acertar um de-

terminado item, considerando suas habilidades e os parâmetros psicomé-

tricos desses itens e, a partir disso, atribui a ele uma proficiência (PAS-

QUALI, 2018; SOARES; EMILIANO; SOARES, 2020).  

A TRI permite a construção de uma Escala de Proficiência utilizada 

para posicionar os itens e a proficiência dos estudantes, oferecendo uma 

análise de caráter mais qualitativa do teste. Mediante a partição desse ins-

 

5 Conforme indicado por Andrade, Tavares e Valle (2000, p. 8), a TRI é um “conjunto de 

modelos matemáticos que visam explicar a probabilidade de um indivíduo responder cor-

retamente a um item, considerando os parâmetros do item e a proficiência do indivíduo”. 



130 
 

 

trumento, é possível delimitar os padrões de desempenho e, assim, desen-

volver uma interpretação pedagógica das habilidades por eles desenvolvi-

das ao longo dos anos (RABELO, 2013).  

De acordo com informações disponíveis nas revistas pedagógicas pro-

duzidas pela Sedu e pelo CAEd//UFJF, o Paebes utiliza o modelo logístico de 

três parâmetros da TRI, que considera a capacidade de discriminação do 

item (parâmetro “a”), ou seja, de identificar os estudantes que desenvol-

veram (ou não) determinada habilidade, além do nível de dificuldade (pa-

râmetro “b”) e da probabilidade de acerto casual (parâmetro “c”) do item. 

Esse último é útil para identificar e ponderar acertos improváveis (chutes), 

que podem comprometer a validade das análises. Assim, é possível cons-

truir diferentes cadernos de provas com o mesmo grau de dificuldade. 

Esses cadernos de provas são compostos por itens elaborados a partir 

de Matrizes de Referência.6 Essas descrevem as competências e habilidades 

que são avaliadas no processo e que foram desenvolvidas com base nas 

propostas curriculares do estado e na Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC). Entretanto, destaca-se que elas não abarcam todo o currículo, con-

siderando que apenas uma parte das diretrizes curriculares é passível de 

avaliação em exames estandardizados. 

Ressalta-se, ainda, que análises clássicas que consideram o percen-

tual de acerto de cada item da avaliação e o escore7 do aluno, também são 

realizadas pelo Paebes. Essas análises são provenientes da Teoria Clássica 

dos Testes (TCT),8 ramo da Psicometria que considera que o número de 

 

6 Segundo Rabelo (2013), as Matrizes de Referência são compostas por um conjunto de 

descritores que contemplam os saberes significativos que os estudantes adquirem du-

rante o processo de ensino e aprendizagem dos conteúdos avaliados. As Matrizes de 

Referência do Paebes podem ser encontradas no site http://www.paebes.caedufjf.net/o-

programa/matriz-de-referencia/ 
7 Número de itens que o estudante respondeu corretamente. 
8 Trata-se de uma vertente clássica da Psicometria que se propõe a avaliar um conjunto 

de itens coletivamente. Apesar de possuir limitações, sobretudo nos processos de com-

paração entre rendimentos de estudantes submetidos a provas distintas, essa teoria 

ainda é bastante utilizada como metodologia de avaliação, considerando sua praticidade 

http://www.paebes.caedufjf.net/o-programa/matriz-de-referencia/
http://www.paebes.caedufjf.net/o-programa/matriz-de-referencia/
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acertos de uma prova é diretamente proporcional ao grau de conhecimento 

do seu respondente (PASQUALI, 2017).  

A principal diferença entre a TCT e a TRI está na unidade básica da 

análise psicométrica. Enquanto a primeira teoria assume o exame como um 

todo, a segunda considera cada item que o compõe para estabelecer as 

análises (PASQUALI, 2017; SOARES; EMILIANO; SOARES, 2020). Embora 

a TRI tenha sido desenvolvida buscando o aprimoramento da TCT, para 

obter-se uma avaliação concisa e eficiente,  compreendemos que ambas as 

teorias devem ser utilizadas em conjunto, uma complementando a outra, o 

que parece ser o caso do Paebes. 

Nesta seção são discutidas algumas características do Paebes, consi-

derando sua concepção e metodologia de avaliação e sua trajetória ao longo 

dos anos. Para tanto, apresentam-se, a seguir, três subseções que 

discutem: a) as experiências iniciais do programa, considerando as edições 

aplicadas nos anos 2000, 2004 e 2008; b) a vertente de Alfabetização 

(Paebes Alfa); e c) a avaliação nos anos finais do ensino fundamental e do 

ensino médio. Essas duas últimas consideram, sobretudo, o ciclo do Paebes 

iniciado em 2009, a partir da parceria da Sedu com o CAEd/UFJF.  

Com isso, busca-se evidenciar as disciplinas, as etapas avaliadas e a 

participação estudantil em cada edição do Paebes. Ademais, descreve-se o 

processo de montagem dos cadernos de provas, a metodologia de 

avaliação, a escala de proficiência e o padrão de desempenho adotado em 

cada vertente do programa. 

 

a) Experiências iniciais do Paebes 

A primeira aplicação do Paebes ocorreu em 12 de dezembro de 2000, 

quando, de acordo com informações da Sedu, foram avaliados 14.423 es-

tudantes de 702 turmas da 2ª série do ensino fundamental de 500 escolas 

 

e fácil aplicabilidade em diferentes contextos (PASQUALI, 2018; SOARES; EMILIANO; 

SOARES, 2020). 
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estaduais urbanas e rurais, distribuídas entre 76 dos 78 municípios do es-

tado. Na ocasião, foram identificados os estágios de aprendizagem dos es-

tudantes em Alfabetização, Leitura, Escrita e Matemática, produzindo infor-

mações inéditas que puderam subsidiar ações educativas da Sedu. 

Em 2004, ocorreu a segunda aplicação do programa, quando estu-

dantes da 4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental da rede estadual, de esco-

las localizada na zona urbana, e da rede municipal de Vila Velha, foram 

avaliados em Língua Portuguesa e em Matemática. Também foram avalia-

dos os conhecimentos em Língua Portuguesa, Matemática, Física, Química 

e Biologia, dos estudantes da 1ª série do ensino médio da rede estadual. 

Ao todo, de acordo com informações da Sedu, participaram da avaliação 

73.633 estudantes, de 3.547 turmas distribuídas em 617 escolas do estado. 

A terceira edição do Paebes ocorreu em 2008, quando a Sedu retoma 

e amplia a Avaliação Diagnóstica da Alfabetização, mediante a aplicação de 

provas para 101.603 estudantes matriculados na 1ª e 2ª série do ensino 

fundamental e, 14.446 estudantes matriculados na 1ª série do ensino mé-

dio, avaliados em Língua Portuguesa e em Matemática. Ainda nessa edição, 

também foram aplicados questionários a alunos, professores e diretores, 

cujo objetivo era conhecer a realidade educacional do estado e, consequen-

temente, auxiliar a Sedu em suas ações na escola.  

Para Côco e Gontijo (2017, p. 66), esse ano “[...] pode ser conside-

rado como um marco na consolidação de ações para a qualificação e a am-

pliação da avaliação externa no Espírito Santo”, sobretudo a partir dos acor-

dos firmados pela Sedu com várias instituições, visando aprimorar seu sis-

tema de avaliação e considerando o aumento do número de estudantes e 

redes de ensino avaliadas. 

b) Paebes Alfa: avaliação nos anos iniciais do ensino fundamental 

O Paebes Alfa é uma avaliação externa, aplicada em larga escala aos 

estudantes dos 1°, 2° e 3° anos do ensino fundamental, com o objetivo 

declarado de aferir, mediante observação do desempenho em exames 
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estandardizados, “[...] o que eles sabem e são capazes de fazer, a partir da 

identificação do desenvolvimento de habilidades e competências 

consideradas essenciais para que consigam avançar no processo de 

escolarização” (ESPÍRITO SANTO, 2017b, p. 7). 

Para sua operacionalização, no ano de 2008 a Sedu contou com o 

apoio técnico da Editora Moderna e da UFMG, por meio do Ceale. Entretanto, 

desde 2009, o gerenciamento do programa ficou sendo de responsabilidade 

do CAEd/UFJF, embora, nos anos subsequentes, o Ceale/UFMG também 

tenha atuação significativa para o seu desenvolvimento, na condição de 

parceiro do CAEd/UFJF, conforme demonstram os contratos firmados entre 

o governo do estado e essas instituições, conforme discutido na seção 5. 

Ao longo dos anos, o Paebes Alfa passou por diversos aprimoramentos 

e alterações metodológicas, até chegar a sua configuração atual, sendo 

realizada em outubro de cada ano, com data direcionada no calendário 

escolar estadual. 

Nas edições de 2008 e 2009 do programa, o caderno de prova era 

composto por 24 itens, dos quais 20 eram voltados para avaliar a habilidade 

dos respondentes em leitura e 4 em escrita. Em 2010 passou-se a avaliar, 

também, o grau de conhecimento dos estudantes em Matemática, por meio 

de um mesmo quantitativo de itens. Ainda em 2010, foi adicionado um item 

na prova de Língua Portuguesa do caderno, voltado a avaliar a habilidade 

em escrita dos respondentes, totalizando 25 itens da referida disciplina. 

Até o ano de 2015, as aplicações do Paebes Alfa ocorriam 

bianualmente, sendo que cada etapa de aplicação era chamada de onda. A 

1ª onda era destinada a avaliar os estudantes do 1° ano do ensino 

fundamental e ocorria em meados do mês de abril. Já a segunda onda era 

aplicada na segunda metade do segundo semestre letivo e abarcava 

também os estudantes dos 2° anos, na edição de 2008, e dos 2° e 3° anos 

do ciclo de Alfabetização até o ano de 2015.  

A partir do ano de 2016, com uma nova reconfiguração do programa, 

optou-se por uma aplicação anual, com característica somativa, assumindo 
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a então 2ª onda de aplicação, como referência. Desde então, em todas as 

edições cujos resultados já foram publicitados, o percentual de participantes 

efetivos, em relação aos previstos, no Paebes Alfa, superou o 9° decil, 

conforme indicado no Quadro 1, que também apresenta a participação dos 

estudantes em edições anteriores do programa. 

 

Quadro 1: Participação no Paebes Alfa entre 2008 e 2018 

Ano Fase Participantes Ano Fase Participantes 

2008 

1ª onda 51.059* 

2013 

1ª onda 36.328 (84,5%) 

2ª onda 50.544* 2ª onda 125.744 (87,5%) 

2009 

1ª onda 44.665 (81,4%) 

2014 

1ª onda 36.746 (87,4%) 

2ª onda 110.738 (85,7%) 2ª onda 118.591 (89,2%) 

2010 

1ª onda 43.504 (81,9%) 

2015 

1ª onda 34.096 (96,1%) 

2ª onda 116.729 (83,7%) 2ª onda 126.328 (95,6%) 

2011 

1ª onda 34.377 (75,2%) 2016 Aplicação única 135.590 (91%) 

2ª onda 113.561 (82,9%) 2017 Aplicação única 134.885 (90,6%) 

2012 

1ª onda 38.323 (86,4%) 2018 Aplicação única 127.085 (95%) 

2ª onda 127.302 (88,5%) 2019 Aplicação única ** 

*Percentual não disponibilizado ***Informação não disponibilizada até o momento em 

que esta pesquisa foi realizada 

Fonte: Revistas Pedagógicas produzidas pela Sedu e pelo CAEd/UFJF. 

 

Em sua configuração atual, as avaliações do Paebes Alfa são compos-

tas por 96 itens de Matemática e 110 itens de Língua Portuguesa, dos quais 

80 referem-se à habilidade em leitura, e 30, em escrita. A partir dos agru-

pamentos de 6 itens, são formados 16 blocos de Matemática, dos quais 4 

são selecionados para compor um dos 8 modelos distintos de caderno de 

prova. No caso da Língua Portuguesa, esses agrupamentos contêm 5 itens 
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cada, totalizando 16 blocos de leitura e 6 de escrita, dos quais 4 e 1, res-

pectivamente, são selecionados para compor um dos 12 modelos distintos 

de caderno de prova.  

Esse tipo de planejamento de testes é denominado Blocos Incomple-

tos Balanceados (BIB) e permite a elaboração de muitos cadernos de prova 

distintos, porém com o mesmo grau de dificuldade, para serem aplicados 

em um mesmo ano. Entre as vantagens do BIB destaca-se a possibilidade 

de se avaliar um maior número de itens e, consequentemente, uma maior 

variedade de habilidades (RABELO, 2013).  

O desempenho dos estudantes no Paebes Alfa é analisado conside-

rando dois ramos da Psicometria Moderna: a TCT e a TRI. Sob o enfoque 

da TCT, avalia-se o percentual de acerto obtido no teste, gerando um escore 

(nota). Também se obtêm dados acerca do percentual de estudantes que 

acertaram cada item do teste, gerando informações úteis aos professores, 

no que se refere à aprendizagem dos tópicos curriculares avaliados. Já a 

análise via TRI permite a construção de uma Escala de Proficiência utilizada 

para posicionar os itens e a proficiência dos estudantes, oferecendo uma 

análise de caráter mais qualitativa do teste.9 

A Escala de Proficiência do Paebes Alfa varia entre 0 e 1.000 pontos 

e é dividida em níveis de 50 pontos. O agrupamento desses níveis em in-

tervalos maiores resulta em 4 padrões de desempenho, assumidos pela 

Sedu: Abaixo do Básico (AB), Básico (B), Proficiente (P) e Avançado (A). Os 

cortes na Escala de Proficiências que representam a classificação nesses 

padrões e os resultados até então alcançados pela Esfera Estadual estão 

indicados nos Quadros 2 e 3, respectivamente. 

 

  

 

9 Cabe destacar o pioneirismo do Paebes Alfa em construir a primeira proposta de Escala 

de Proficiência em escrita no Brasil (ESPÍRITO SANTO, 2017b). 
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Quadro 2: Padrão de Desempenho no Paebes Alfa 

Série 

avaliada 
Disciplina 

Abaixo do 

Básico 

(AB) 

Básico 

(B) 

Proficiente 

(P) 

Avançado 

(A) 

1° ano 

 

Língua Portu-

guesa 
até 400 

400 a 

500 
500 a 600 

acima de 

600 

Matemática até 350 
350 a 

450 
450 a 550 

acima de 

550 

2° ano 

Língua Portu-

guesa 
até 500 

500 a 

600 
600 a 700 

acima de 

700 

Matemática até 400 
400 a 

500 
500 a 600 

acima de 

600 

3° ano 

Língua Portu-

guesa 
até 600 

600 a 

650 
650 a 750 

acima de 

750 

Matemática até 450 
450 a 

550 
550 a 650 

acima de 

650 

        Fonte: Revistas Pedagógicas produzidas pela Sedu e pelo CAEd/UFJF. 

 

Quadro 3: Resultados do Paebes Alfa (2009 – 2019) 

 Língua Portuguesa Matemática 

Ano 1° EF 2° EF 3° EF 1° EF 2° EF 3° EF 

2009 P P P P P P 

2010 A P P P P P 

2011 P P P P P P 

2012 A P P P P P 

2013 A P P P P P 

2014 A P P P P P 

2015 A P P P P P 

2016 A P P P P P 

2017 A P P P P P 

2018 A A P P P P 

2019 A A P P P P 

Legenda: P=Proficiente; A=Avançado. 

Fonte: https://sedu.es.gov.br/paebes.  

 

https://sedu.es.gov.br/paebes
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Nota-se que, no ano de 2010 e desde o ano de 2012, os estudantes 

do 1° ano do Ensino Fundamental que foram avaliados no Paebes Alfa atin-

giram um patamar, em Língua Portuguesa, além do considerado essencial 

para sua etapa de escolarização, o que também foi observado nas edições 

de 2018 e 2019 do programa para estudantes do 2° ano da etapa. Para as 

demais edições e para o 3° ano, os estudantes foram classificados com o 

padrão proficiente de desempenho, assim como para a disciplina de Mate-

mática em todas as edições do exame e em todas as séries do ciclo de 

Alfabetização. 

c) Paebes: avaliação nos anos finais do ensino fundamental  

e ensino médio 

Por meio do Paebes, desde o ano de 2008, a Sedu, em parceria com 

o CAEd/UFJF, avalia anualmente, em caráter censitário, os estudantes ma-

triculados no 5º e 9º anos do ensino fundamental e no 3º ano do ensino 

médio. Em todas essas etapas, são avaliados, anualmente, os conhecimen-

tos dos estudantes nas disciplinas de Língua Portuguesa (leitura e escrita) 

e Matemática e, nas duas últimas, em anos alternados, avalia-se, também, 

as disciplinas de Ciências Humanas e Ciências da Natureza. 

Além disso, no ano de 2014 foi incorporado à prova de Língua Portu-

guesa do 5° ano do ensino fundamental, a avaliação da comunicação escrita 

formal, visando aferir o desempenho dos estudantes na produção de textos. 

O Quadro 4 apresenta  as disciplinas avaliadas em cada edição e etapa de 

escolarização, bem como o número de participantes efetivos e o percentual 

que esse número representa em relação ao total de estudantes previstos 

para a realização do Paebes, considerando o período compreendido entre 

2009 e 2019. 
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Quadro 4: Disciplinas Avaliadas e Participação no Paebes entre 2009 e 2019 

Ano Etapas Disciplinas Participantes 

2009 

5° ano EF 

 

 

Língua Portuguesa e Matemática 

 

106.830 

(79,7%) 
9° ano EF 

1ª série EM 

2010 

5° ano EF 83.471 

(75,5%) 
9° ano EF 

1ª série EM 

3ª série EM 

2011 

5° ano EF 

Língua Portuguesa, Matemática e Ciências 

da Natureza 

114.254 

(82,1%) 
9° ano EF 

3ª série EM 

2012 

5° ano EF Língua Portuguesa e Matemática 106.525 

(84,7%) 
9° ano EF Língua Portuguesa, Matemática e Ciências 

Humanas 3ª série EM 

2013 

5° ano EF Língua Portuguesa e Matemática 93.922 

(83,7%) 
9° ano EF Língua Portuguesa, Matemática e Ciências 

da Natureza 3ª série EM 

2014 

5° ano EF 
Língua Portuguesa, Produção de Texto e 

Matemática 

99.343 

(84,6%) 

9° ano EF Língua Portuguesa, Matemática e Ciências 

Humanas 3ª série EM 

2015 

5° ano EF 
Língua Portuguesa, Produção de Texto e 

Matemática 

103.621 

(88,7%) 

9° ano EF Língua Portuguesa, Matemática e Ciências 

da Natureza 3ª série EM 

2016 

5° ano EF 
Língua Portuguesa, Produção de Texto e 

Matemática 

101.685 

(88,3%) 

9° ano EF Língua Portuguesa, Matemática e Ciências 

Humanas 3ª série EM 
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2017 

5° ano EF 
Língua Portuguesa, Produção de Texto e 

Matemática 

98.550 

(87,9%) 

9° ano EF Língua Portuguesa, Matemática e Ciências 

da Natureza 3ª série EM 

2018 

5° ano EF 
Língua Portuguesa, Produção de Texto e 

Matemática 

96.053* 

 

9° ano EF Língua Portuguesa, Matemática e Ciências 

Humanas 3ª série EM 

2019 

5° ano EF 
Língua Portuguesa, Produção de Texto e 

Matemática 

-** 

9° ano EF Língua Portuguesa, Matemática e Ciências 

da Natureza 3ª série EM 

*Percentual não disponibilizado ***Informação não disponibilizada até o momento em que 

esta pesquisa foi realizada 

Fonte: Revistas Pedagógicas produzidas pela Sedu e pelo CAEd/UFJF. 

 

Para a avaliação da competência escritora, foi elaborada uma Matriz 

de Competências,10 que apresenta o objeto de avaliação e as quatro com-

petências básicas que são avaliadas no texto: Registro; Coerência Temá-

tica; Coerência Tipológica e Coesão. Para compor a nota do estudante na 

produção de texto, cada uma dessas competências é avaliada em cinco ní-

veis, em que o estudante pode receber notas 2, 4, 6, 8 ou 10, de acordo 

com a qualidade do texto elaborado. A nota final é obtida por meio da média 

aritmética dessas pontuações e o perfil do escritor pode ser descrito de 

acordo com a escala indicada no Quadro 5.  

 

  

 

10 A Matriz de Correção por Competência, que apresenta os critérios da avaliação da pro-

dução de texto que compõe a avaliação do 5° ano do ensino fundamental do Paebes, 

pode ser encontrada nas Revistas Pedagógicas desenvolvidas pela Sedu e pelo 

CAEd/UFJF. 
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Quadro 5: Padrão de Desempenho para a Produção de Texto no Paebes 

Abaixo do Bá-

sico (AB) 

Básico 

(B) 

Intermediário 

(I) 

Proficiente 

(P) 

Avançado 

(A) 

até 2,0 2,1 a 4,0 4,1 a 6,0 6,1 de 8,0 acima de 8,0 

      Fonte: Revistas Pedagógicas produzidas pela Sedu e pelo CAEd/UFJF. 

 

Os cadernos de provas do Paebes, assim como os do Paebes Alfa, são 

planejados de acordo com a metodologia BIB. No caso da Língua Portuguesa 

e da Matemática, as avaliações contam com o mesmo quantitativo de itens, 

sendo 77 para o 5° ano do ensino fundamental e 91 para o 9° ano do ensino 

fundamental e para a 3ª série do ensino médio. Esses itens são agrupados 

em 7 blocos de 11 e 13 itens, respectivamente. 

A partir da seleção de 2 blocos de cada disciplina, forma-se o caderno 

de prova que, então, para o 5° ano do ensino fundamental contêm 44 itens 

e, para os demais anos, 52 itens, sendo 22 e 26 itens referentes a cada 

uma dessas disciplinas, respectivamente. Ao todo, para cada etapa avali-

ada, são construídos 21 modelos distintos de caderno, todos com o mesmo 

grau de dificuldade. 

Para a disciplina de Ciências da Natureza são elaborados 84 itens, 

agrupados em 7 blocos de 12 itens cada. O caderno de prova é montado a 

partir da seleção de 3 desses blocos, totalizando 36 itens e permitindo a 

composição de 7 modelos distintos de cadernos. Para as Ciências Humanas, 

são elaborados 77 itens de Geografia e 77 de História. Em ambas as disci-

plinas, esses itens são agrupados em 7 blocos com 11 itens em cada. Para 

compor o caderno de prova, são selecionados 2 blocos de cada disciplina, 

totalizando 44 itens e possibilitando a construção de 21 modelos distintos 

de caderno de prova. 

A análise do desempenho no Paebes também ocorre de forma análoga 

a do Paebes Alfa, considerando o uso da TCT no cálculo do escore do estu-

dante e do percentual de acerto de cada item e o uso da TRI no cálculo da 

proficiência e na construção da escala, que assume as mesmas caracterís-

ticas da utilizada pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), 
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variando entre 0 e 500 pontos, a partir de níveis (intervalos) de 25 pontos. 

Ademais, também se considera a divisão em quatro padrões de desempe-

nho: Abaixo do Básico (AB); Básico (B); Proficiente (P) e Avançado (A), 

cujos cortes estão indicados no Quadro 6. 

 

Quadro 6: Padrão de Desempenho no Paebes 

Série 

avaliada 
Disciplina 

Abaixo 

do Bá-

sico 

(AB) 

Básico 

(B) 

Proficiente 

(P) 

Avançado 

(A) 

5° ano 

 

Língua Portuguesa até 150 150 a 200 200 a 250 acima de 250 

Matemática até 175 175 a 225 225 a 275 acima de 275 

9° ano 

Língua Portuguesa até 200 200 a 275 275 a 325 acima de 325 

Matemática até 225 225 a 300 300 a 350 acima de 350 

Ciências Humanas* até 200 200 a 275 275 a 350 acima de 350 

Ciências da Natu-

reza* 
até 225 225 a 300 300 a 350 acima de 350 

3° ano 

Língua Portuguesa até 250 250 a 300 300 a 350 acima de 350 

Matemática até 275 275 a 325 325 a 375 acima de 375 

Ciências Humanas* até 250 250 a 325 325 a 370 acima de 375 

Ciências da Natu-

reza* 
até 250 250 a 325 325 a 370 acima de 375 

*Aplicadas em anos alternados 

Fonte: Revistas Pedagógicas produzidas pela Sedu e pelo CAEd/UFJF. 

 

No Quadro 7, estão representados os padrões de desempenho alcan-

çados pela Esfera Estadual entre os anos de 2010 e 2019, em cada etapa e 

para cada disciplina avaliada. Em tempo, ressalta-se que não foram encon-

tradas informações referentes à edição de 2009 do Paebes. 
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Quadro 7: Resultados do Paebes (2010 – 2019) 

Anos 

Língua Portuguesa Matemática 
Ciências Hu-

manas 

Ciências da 

Natureza 

5° EF 9° EF 3ª EM 
5° 

EF 
9° EF 3ª EM 9° EF 3ª EM 9° EF 3ª EM 

2010 B B B B B AB - - - - 

2011 B B B B B B - - - AB 

2012 B B B B B B B B - - 

2013 B B B B B B - - B B 

2014 P B B B B B B B - - 

2015 P B B B B B - - B B 

2016 P B B B B B B B - - 

2017 P B B P B B - - B B 

2018 P B B P B B B B - - 

2019 P B B P B B - - B B 

Legenda: AB = Abaixo do Básico; B = Básico; P = Proficiente. 

Fonte: https://sedu.es.gov.br/paebes.  

 

Nota-se que, desde os anos de 2014 e 2017, respectivamente, os 

estudantes do 5° ano do Ensino Fundamental que foram avaliados pelo Pae-

bes atingiram patamar Proficiente para as disciplinas de Língua Portuguesa 

e Matemática. Para as demais etapas e anos avaliados, o grau de conheci-

mento dos estudantes foi classificado como Básico, de acordo com a meto-

dologia utilizada, com a exceção da disciplina de Matemática cuja classifi-

cação, no ano de 2010, foi Abaixo do Básico para os estudantes do 3° ano 

do Ensino Médio.  

Essa classificação (Abaixo do Básico) também foi observada no ano 

de 2011 quando se avaliou os conhecimentos referentes às Ciências da Na-

tureza para a mesma etapa de escolarização. Para os demais anos, tanto 

nessa disciplina, quanto nas Ciências Humanas, o grau de conhecimento 

dos estudantes foi classificado como Básico, o que também pode ser obser-

vado para os estudantes do 9° ano do ensino fundamental. 

https://sedu.es.gov.br/paebes
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Paebes TRI: Avaliação Diagnóstica da Aprendizagem 

Lançada no ano de 2015, a Avaliação Diagnóstica da Aprendizagem 

(Paebes TRI) foi desenvolvida pela Sedu, em parceria com o CAEd/UFJF, 

para avaliar trimestralmente (abril, agosto e novembro) a aprendizagem 

em Língua Portuguesa (leitura) e em Matemática, dos estudantes de todos 

os anos do ensino médio regular e integrado da rede estadual de ensino. 

Essa avaliação possui uma função diagnóstico-formativa e tem os seguintes 

objetivos declarados. 

 

I oferecer informações diagnósticas que viabilizem o planeja-
mento pedagógico de acordo com o estágio de desenvolvi-

mento dos alunos em cada trimestre letivo; II – oferecer sub-
sídios sobre o desenvolvimento dos alunos para intervenções 

em tempo real, que promovam a melhoria da aprendizagem, 
da prática docente e do ensino, durante o ano letivo (ESPÍ-
RITO SANTO, 2017a, p. 19). 

 

Os cadernos de provas do Paebes TRI são compostos por 4 blocos de 

13 itens cada, totalizando 52 itens de múltipla escolha, sendo 2 blocos (26 

itens) para cada disciplina avaliada, resultando na formação de 4 modelos 

distintos de cadernos. Como as análises dos resultados são realizadas pau-

tando-se exclusivamente na TCT, os resultados referentes à pontuação do 

estudante e ao percentual de acerto de cada item avaliado são obtidos ra-

pidamente, sendo divulgados de forma on-line no site oficial do programa11.  

De acordo com o relatório da avaliação aplicada no 2° trimestre de 

2019, o mais recente dentre os publicados no momento em que esta pes-

quisa foi realizada, cabem aos gestores e professores o papel de observar 

e analisar os resultados alcançados por seus estudantes no programa, “[...] 

associando-os aos das avaliações internas realizadas em sala de aula, de 

forma a esgotar as análises decorrentes do olhar sobre o desempenho de 

 

11 http://paebestri.caedufjf.net/ 
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estudantes e o que pode ser feito para o aperfeiçoamento do processo de 

ensino-aprendizagem” (ESPÍRITO SANTO, 2019, p. 68). 

Entretanto, com a publicação da Portaria n° 064-R, o resultado alcan-

çado no Paebes TRI passou a compor as avaliações de cada trimestre letivo, 

junto aos resultados de outras três avaliações internas previstas no Regi-

mento Comum das Escolas da Rede Estadual de Ensino. Para tanto, a refe-

rida portaria, atualizada pela Portaria n° 019-R, de 26 de janeiro de 2018, 

passou a estabelecer uma pontuação a ser atribuída para os estudantes, de 

acordo com o percentual de acertos na prova, conforme apresentado no 

Quadro 8. 

 

Quadro 8: Pontuação atribuída em cada trimestre em relação ao percentual de 

acertos no Paebes TRI 

Faixas 
1° e 2° Trimestres 3° Trimestre 

% Acertos Pontuação % Acertos Pontuação 

01 0 00 0 00 

02 1 a 10 01 1 a 10 01 

03 10 a 20 02 10 a 20 02 

04 21 a 40 03 21 a 40 04 

05 41 a 60 04 41 a 60 06 

06 61 a 80 05 61 a 80 07 

07 81 a 100 06 81 a 100 08 

Fonte: Espírito Santo (2018, p. 13). 

 

O Quadro 9 apresenta informações quantitativas do número de estu-

dantes que participaram do Paebes TRI entre o 1° trimestre de 2016 e o 2° 

trimestre de 2019, bem como o percentual que este número representa, 

em relação ao total de estudantes previstos para a realização da avaliação. 

Não foram encontradas essas informações referentes às aplicações do pro-

grama no ano de 2015.  
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Quadro 9: Participação no Paebes TRI entre 2016 e 2019 

Anos Trimestre 

Ensino Médio Regular Ensino Médio Integrado 

1ª Série 2ª Série 3ª Série 1ª Série 2ª Série 3ª Série 4ª Série 

2016 

1° TRI 
38.966 

(84,1%) 

27.081 

(87%) 

20.669 

(89%) 

1.769 

(92,5%) 

2.470 

(90,7%) 

1.813 

(91,2%) 

379 

(93,3%) 

2° TRI 
35.212 

(77,2%) 

24.698 

(80%) 

19.302 

(82,9%) 

1.439 

(84,3%) 

2.236 

(89%) 

1.671 

(87,9%) 

354 

(86,3%) 

3° TRI 
30.974 

(70,1%) 

22.589 

(75,4%) 
-* 

1.388 

(79,7%) 

2.161 

(86%) 
-* -* 

2017 

1° TRI 
36.392 

(85,7%) 

27.131 

(85,9%) 

21.128 

(89,1%) 

1.218 

(86,9%) 

1.126 

(90%) 

2.062 

(93,2%) 

341 

(94,7%) 

2° TRI 
35.174 

(84,8%) 

26.762 

(88,1%) 

21.348 

(90,8%) 

1.176 

(89,6%) 

1.144 

(92,4%) 

2.150 

(94,5%) 

329 

(85,2%) 

3° TRI 
33.541 

(85,1%) 

26.347 

(90,5%) 

21.023 

(92,3%) 

1.139 

(92,1%) 

1.148 

(94,9%) 

2.164 

(96,1%) 

343 

(90%) 

2018 

1° TRI 
34.519 

(86,8%) 

26.722 

(88,8%) 

22.605 

(92,5%) 

1.447 

(93,3%) 

1.006 

(96,8%) 

1.001 

(96,5%) 

317 

(93,5%) 

2° TRI 
32.212 

(83,8%) 

25.059 

(86,9%) 

21.559 

(89,8%) 

1.403 

(91,9%) 

956 

(91,9%) 

1.002 

(93,5%) 

305 

(90,2%) 

3° TRI 
30.181 

(83,5%) 

24.112 

(88,8%) 

21.131 

(91,8%) 

1.266 

(91,8%) 

938 

(96%) 

991 

(94%) 

306 

(92,4%) 

2019 

1° TRI 
36.259 

(89,4%) 

24.906 

(90,8%) 

20.677 

(93,7%) 

1.509 

(97,5%) 

1.023 

(94,8%) 

860 

(96,1%) 

200 

(90,5%) 

2° TRI 
33.387 

(85,4%) 

23.013 

(87,8%) 

19.461 

(90,1%) 

1.370 

(93,1%) 

970 

(93,9%) 

832 

(94,1%) 

204 

(93,6%) 

3° TRI -** -** -** -** -** -** -** 

*A 3ª e 4ª séries do ensino médio não foram avaliadas no Paebes TRI no 3° Trimestre de 

2016 **Relatório não disponibilizado até o momento em que esta pesquisa foi realizada 

Fonte: Relatórios Técnicos do Paebes TRI. 

 

Os Quadros 10 e 11 apresentam os percentuais de acerto total em 

Língua Portuguesa e Matemática, respectivamente, considerando todas as 

aplicações do Paebes TRI entre 2015 e 2019 que já tiveram seus relatórios 

publicitados. 
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Quadro 10: Percentual de acerto total em Língua Portuguesa no Paebes TRI  

Anos Trimestre 

Ensino Médio Regular Ensino Médio Integrado 

1ª Sé-

rie 

(em 

%) 

2ª Sé-

rie 

(em 

%) 

3ª Sé-

rie 

(em 

%) 

1ª Sé-

rie 

(em 

%) 

2ª Sé-

rie 

(em 

%) 

3ª Sé-

rie 

(em 

%) 

4ª Sé-

rie 

(em %) 

2015 

1° TRI 54,4 56,2 56,5 61,1 63,2 62,1 60,3 

2° TRI 56,4 48,4 51,4 63,6 55,4 55,6 55,4 

3° TRI 57,1 46,7 -* 63,1 52,9 -* -* 

2016 

1° TRI 57,3 54 57,2 64,6 60 62,4 59,7 

2° TRI 49,8 48,8 58,8 56,7 54,1 64,5 64,2 

3° TRI 53,3 51,4 -* 59,1 56,1 -* -* 

2017 

1° TRI 50 57,3 54,6 55,1 63,3 60 55,4 

2° TRI 53,6 61,5 63,4 60,8 67 68,4 68 

3° TRI 58,8 50,1 70,3 65 56,9 74,3 68,3 

2018 

1° TRI 61,1 62,6 55,7 67,9 69,9 60,4 53,3 

2° TRI 51,2 57,3 57,3 58,4 64,9 63,5 56,8 

3° TRI 62,4 62,6 70,3 69,1 68,7 75,8 69,1 

2019 

1° TRI 68,1 60,8 66,9 75,8 66,3 71,7 67,6 

2° TRI 64,3 63,1 62,6 73,3 69,2 68,3 66,7 

3° TRI -** -** -** -** -** -** -** 

*A 3ª e 4ª séries do ensino médio não foram avaliadas no Paebes TRI no 3° Trimestre de 

2016 **Relatório não disponibilizado até o momento em que esta pesquisa foi realizada 

Fonte: Relatórios Técnicos do Paebes TRI. 

 

Quadro 11: Percentual de acerto total em Matemática no Paebes TRI  

Anos Trimestre 

Ensino Médio Regular Ensino Médio Integrado 

1ª Sé-

rie 

2ª Sé-

rie 

3ª Sé-

rie 

1ª Sé-

rie 

2ª Sé-

rie 

3ª Sé-

rie 

4ª Sé-

rie 

2015 

1° TRI 29,3 30,4 32,1 34 34 35,3 34,7 

2° TRI 27,7 31,6 25,9 30,3 33,7 26,6 26,3 

3° TRI 28,6 34,3 -* 31,6 36,9 -* -* 

2016 

1° TRI 24,1 25,3 35,4 26,3 28,4 40,6 37,6 

2° TRI 27,9 27,6 24,6 29,6 31 25,3 25,5 

3° TRI 28,3 26,6 -* 31,8 29,9 -* -* 

2017 1° TRI 24,6 27,7 33,5 27,5 32,2 37,2 35,6 
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2° TRI 31 25,2 33,5 35,6 27,2 36,4 35,7 

3° TRI 27,7 27,3 -* 33,6 29,8 -* -* 

2018 

1° TRI 25,3 31,1 29,1 29,4 36,8 32,6 27,5 

2° TRI 32,5 32,1 33,7 38,4 37,4 37,3 32 

3° TRI 30,5 30,3 32,5 34,6 35,7 36,9 33,4 

2019 

1° TRI 33,2 31,7 38,4 41,3 38,6 46,6 41,5 

2° TRI 31,7 32,6 39,2 40,4 37,8 44,3 43,4 

3° TRI -** -** -** -** -** -** -** 

*A 3ª e 4ª séries do ensino médio não foram avaliadas no Paebes TRI no 3° Trimestre de 

2016 **Relatório não disponibilizado até o momento em que esta pesquisa foi realizada 

Fonte: Relatórios Técnicos do Paebes TRI. 

 

A partir da análise descritiva dos Quadros 10 e 11, é possível inferir 

que, em todos os anos avaliados, o desempenho em Língua Portuguesa é 

consideravelmente maior, em termos percentuais, do que em Matemática. 

Além disso, percebe-se que as turmas de ensino médio integrado, em geral, 

apresentam rendimentos percentuais maiores do que as turmas regulares, 

em ambas as disciplinas. 

Cabe destacar que a aplicação do Paebes TRI, referente ao 2° trimes-

tre de 2019, ocorreu de forma digital para estudantes do 3° ano do Ensino 

Médio no Centro Estadual de Ensino Médio de Tempo Integral (CEEEMTI) 

Professor Fernando Duarte Rabelo, localizado na capital do estado. De ca-

ráter experimental e pioneiro, os estudantes puderam realizar a prova por 

meio de chromebooks disponibilizados pela Sedu, o que sinaliza para uma 

possível modernização dos processos avaliativos no estado (GIURI; CA-

MATA, 2019). 

Além disso, os estudantes do 1° e 2° anos da mesma unidade educa-

cional tiveram, ao final da aplicação das provas, seus gabaritos digitalizados 

por um aplicativo no smartphone do professor. A proposta era agilizar o 

processo de correção dos gabaritos e, consequentemente, melhorar a lo-

gística do sistema nos próximos anos (GIURI; CAMATA, 2019). No entanto, 

no ano de 2020, em razão da situação de pandemia, decorrente da Covid-

19, a Sedu optou por suspender a avaliação do Paebes TRI no estado. 



148 
 

 

Gastos públicos com a Política de Avaliação no estado  

do Espírito Santo 

Em consulta ao Portal da Transparência do governo do estado do Es-

pírito Santo, foi possível identificar os gastos gerais da Sedu com serviços 

técnicos profissionais relacionados ao Paebes, desde 2009. Até 2012, a 

UFMG, por meio do centro de Alfabetização, Leitura e Escrita, prestava ser-

viços para avaliação diagnóstica da Alfabetização das classes de 1°, 2° e 3° 

anos do Ensino Fundamental.  

A UFJF, por meio do CAEd, também ofereceu esse serviço em 2011 e 

2012, além de ser a responsável pela avaliação das etapas finais do Ensino 

Fundamental e Ensino Médio, desde 2009, conforme apresentado no Qua-

dro 12, que indica os valores que foram empenhados, ou seja, que foram 

comprometidos com a realização de despesas referentes ao programa. 

Nele, também, estão apresentados outros empenhos que, embora estejam 

relacionados ao Paebes, não contém especificação do órgão favorecido. 

 

Quadro 12: Valores empenhados para a realização do Paebes (2009 – 2012) 

Ano Avaliação Favorecido 
N° do Docu-

mento 
Data 

N° do 

Processo 

Valor 

(em R$) 

2009 
Paebes 

Alfa 
UFMG 2009NE02826 03/04/2009 43004377 635.500,00 

2009 Paebes UFJF 2009NE10368 18/09/2009 41512596 1.551.172,48 

Total 2009 2.186.672,48 

2010 
Paebes 

Alfa 
UFMG 2010NE01636 02/03/2010 43004377 803.827,20 

2010 
Paebes 

Alfa 
-* 2010NE03313 16/04/2010 42819482 2.872.700,07 

2010 
Paebes 

Alfa 
-* 2010NE08089 05/08/2010 42819482 34.262,80 

2010 Paebes -* 2010NE03315 16/04/2010 41512596 934.719,41 

2010 Paebes -* 2010NE07622 27/07/2010 41512596 297.056,64 

Total 2010 4.942.566,12 

2011 
Paebes 

Alfa 
UFMG 2011NE00974 08/02/2011 43009377 836.396,00 

2011 
Paebes 

Alfa 
UFJF 2011NE00033 11/01/2011 42819482 2.689.645,72 

https://transparencia.es.gov.br/Despesa?filtro.CodFuncaoSelecionado=12&filtro.CodGrupo1Selecionado=2&filtro.CodGrupo2Selecionado=5&filtro.CodGrupo3Selecionado=6#2009NE02826
https://transparencia.es.gov.br/Despesa?filtro.CodFuncaoSelecionado=12&filtro.CodGrupo1Selecionado=2&filtro.CodGrupo2Selecionado=5&filtro.CodGrupo3Selecionado=6#2009NE10368
https://transparencia.es.gov.br/Despesa?filtro.CodFuncaoSelecionado=12&filtro.CodGrupo1Selecionado=2&filtro.CodGrupo2Selecionado=5&filtro.CodGrupo3Selecionado=6#2010NE01636
https://processoeletronico.es.gov.br/?protocolo=43004377
https://transparencia.es.gov.br/Despesa?filtro.CodFuncaoSelecionado=12&filtro.CodGrupo1Selecionado=2&filtro.CodGrupo2Selecionado=5&filtro.CodGrupo3Selecionado=6#2010NE03313
https://processoeletronico.es.gov.br/?protocolo=42819482
https://transparencia.es.gov.br/Despesa?filtro.CodFuncaoSelecionado=12&filtro.CodGrupo1Selecionado=2&filtro.CodGrupo2Selecionado=5&filtro.CodGrupo3Selecionado=6#2010NE08089
https://processoeletronico.es.gov.br/?protocolo=42819482
https://transparencia.es.gov.br/Despesa?filtro.CodFuncaoSelecionado=12&filtro.CodGrupo1Selecionado=2&filtro.CodGrupo2Selecionado=5&filtro.CodGrupo3Selecionado=6#2010NE03315
https://processoeletronico.es.gov.br/?protocolo=41512596
https://transparencia.es.gov.br/Despesa?filtro.CodFuncaoSelecionado=12&filtro.CodGrupo1Selecionado=2&filtro.CodGrupo2Selecionado=5&filtro.CodGrupo3Selecionado=6#2010NE07622
https://processoeletronico.es.gov.br/?protocolo=41512596
https://transparencia.es.gov.br/Despesa?filtro.CodFuncaoSelecionado=12&filtro.CodGrupo1Selecionado=2&filtro.CodGrupo2Selecionado=5&filtro.CodGrupo3Selecionado=6#2011NE00974
https://processoeletronico.es.gov.br/?protocolo=43009377
https://transparencia.es.gov.br/Despesa?filtro.CodFuncaoSelecionado=12&filtro.CodGrupo1Selecionado=2&filtro.CodGrupo2Selecionado=5&filtro.CodGrupo3Selecionado=6#2011NE00033
https://processoeletronico.es.gov.br/?protocolo=42819482
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2011 Paebes UFJF 2011NE01098 09/02/2011 41512596 1.380.413,50 

Total 2011 4.906.455,22 

2012 
Paebes 

Alfa 
UFMG 2012NE00644 18/01/2012 43004377 509.186,80 

2012 Paebes UFJF 2012NE00526 17/01/2012 41512569 578.012,92 

2012 
Paebes 

Alfa 
UFJF 2012NE01062 30/01/2012 42819482 228.501,60 

2012 
Paebes 

Alfa 
UFJF 2012NE01058 30/01/2012 42819482 784.444,80 

Total 2012 2.100.146,12** 

*Favorecido não especificado no documento consultado 

*Não considerado o valor correspondente ao contrato N° 104/2012 

Fonte: Portal da Transparência do governo do estado do Espírito Santo. 

 

Para o período compreendido entre os anos de 2012 a 2015, o go-

verno do Espírito Santo firmou contrato com o CAEd/UFJF para o gerencia-

mento do processo de avaliação educacional no estado (contrato n° 

104/2012), no valor de R$ 15.400.000,00, com vigência de 41 meses, pu-

blicado no Diário Oficial do dia 6 de setembro de 2012, constando como 

objeto a  

[...] prestação de serviços técnicos especializados na área de 

pesquisa e avaliação educacional em larga escala para a ope-
racionalização dos procedimentos relativos ao Programa de 
Avaliação da Educação Básica do Espírito Santo (Paebes e 

Paebes Alfa) (ESPÍRITO SANTO, 2012, p. 21). 
 

Para o período de compreendido entre os anos de 2016 a 2019, um 

novo contrato foi firmado entre as partes (contrato n° 097/2016), incluindo 

também o Paebes TRI, no valor de R$ 35.458.038,49, com vigência de 47 

meses. Esse contrato foi publicado no Diário Oficial do dia 3 de maio de 

2016, constando como objeto a 

 
Contratação de Instituição Especializada para Operacionaliza-

ção do Programa de Avaliação Externa Anual do Desempenho 
Escolar em Larga Escala, denominada de Paebes e Paebes Alfa 
e Avaliação Interna Trimestral diagnóstica da aprendizagem, 

chamada de Paebes TRI, do estado do Espírito Santo, para o 
período de 2016 a 2019, conforme especificações contidas no 

Projeto Básico (ESPÍRITO SANTO, 2016, p. 10). 
 

https://transparencia.es.gov.br/Despesa?filtro.CodFuncaoSelecionado=12&filtro.CodGrupo1Selecionado=2&filtro.CodGrupo2Selecionado=5&filtro.CodGrupo3Selecionado=6#2011NE01098
https://processoeletronico.es.gov.br/?protocolo=41512596
https://transparencia.es.gov.br/Despesa?filtro.CodFuncaoSelecionado=12&filtro.CodGrupo1Selecionado=2&filtro.CodGrupo2Selecionado=5&filtro.CodGrupo3Selecionado=6#2012NE00644
https://processoeletronico.es.gov.br/?protocolo=43004377
https://transparencia.es.gov.br/Despesa?filtro.CodFuncaoSelecionado=12&filtro.CodGrupo1Selecionado=2&filtro.CodGrupo2Selecionado=5&filtro.CodGrupo3Selecionado=6#2012NE00526
https://processoeletronico.es.gov.br/?protocolo=41512569
https://transparencia.es.gov.br/Despesa?filtro.CodFuncaoSelecionado=12&filtro.CodGrupo1Selecionado=2&filtro.CodGrupo2Selecionado=5&filtro.CodGrupo3Selecionado=6#2012NE01062
https://processoeletronico.es.gov.br/?protocolo=42819482
https://transparencia.es.gov.br/Despesa?filtro.CodFuncaoSelecionado=12&filtro.CodGrupo1Selecionado=2&filtro.CodGrupo2Selecionado=5&filtro.CodGrupo3Selecionado=6#2012NE01058
https://processoeletronico.es.gov.br/?protocolo=42819482
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Cabe ressaltar que as despesas referentes à aplicação do Paebes TRI 

do ano de 2015 não foram previstas no contrato que abarca o respectivo 

ano. Para tanto, as partes firmaram um novo contrato (contrato n° 

009/2015), no valor de R$ 1.540.792,12, publicado no Diário Oficial do dia 

6 de agosto de 2015 e com vigência até o último dia do ano, constando 

como objeto a   

Prestação de serviços da avaliação diagnóstica da aprendiza-
gem para o ano de 2015, compreendendo a execução trimes-

tral das atividades de fornecimento de itens de provas, mon-
tagem dos cadernos, aplicação e análise estatística, orienta-

ção pedagógica dos resultados para as séries do ensino mé-
dio, conforme especificações contidas no Projeto Básico (ES-
PÍRITO SANTO, 2015, p. 28). 

 

Além desses contratos milionários, destacam-se os investimentos do 

governo capixaba em cursos de aperfeiçoamento e capacitação para pro-

fessores e gestores e na promoção de eventos voltados para a apresentação 

do programa, seus fundamentos, avanços e resultados para a educação na 

rede estadual. 

Considerações finais 

O sistema de avaliação da educação básica no estado do Espírito 

Santo teve início no ano de 2000 com a primeira edição do Paebes, que 

também foi aplicado em 2004. Trata-se de uma avaliação somativa, que, 

desde 2008, ocorre anualmente, apresentando um desenho transversal que 

permite o acompanhamento do nível de aprendizagem dos estudantes 

desde o ciclo da Alfabetização, pelo qual ele é conhecido como Paebes Alfa. 

O Paebes TRI, por sua vez, foi criado em 2015 com uma função diagnóstico-

formativa, sendo aplicado trimestralmente para os estudantes da rede es-

tadual capixaba, possibilitando um acompanhamento gradativo do seu de-

sempenho escolar. 

Por meio desta pesquisa, foram evidenciadas algumas das singulari-

dades do Paebes e do Paebes TRI, como: a) o tipo de planejamento dos 

cadernos de provas que compõem as avaliações; b) o processamento dos 
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resultados; c) as escalas de proficiência e d) os padrões de desempenho 

adotados. Também foram apresentados os gastos do governo do estado do 

Espírito Santo com os programas, a partir dos contratos firmados com o 

CAEd/UFJF para o gerenciamento do processo de avaliação educacional no 

estado, o que se mostrou ascendente ao longo dos anos, sinalizando para 

a importância atribuída à avaliação educacional pela Secretaria Estadual de 

Educação no contexto capixaba.  

Entretanto, faz-se necessário uma análise mais profunda sobre as re-

lações estabelecidas entre o CAEd/UFJF e a Sedu, no que se refere às trans-

ferências financeiras e seus desdobramentos na constituição da política ava-

liativa materializada no Paebes e no Paebes TRI. Além disso, cabe questio-

nar em que medida essas relações se assemelham às estabelecidas em ou-

tros sistemas estaduais de avaliação. 

Também foram identificadas algumas mudanças e alterações meto-

dológicas no percurso histórico do Paebes, sobretudo a partir da inserção 

de novas disciplinas e etapas avaliadas. De modo geral, as notas dos estu-

dantes da rede estadual do Espírito Santo nessa avaliação, entre os anos 

de 2009 e 2019, sinalizam que, embora timidamente, há um avanço no 

desempenho escolar. Esses resultados se mostraram melhores para o ciclo 

de Alfabetização e para o 5° ano do Ensino Fundamental. Entretanto, cabe 

ressaltar que, desde 2011, não há disciplinas e etapas cujo conhecimento 

dos estudantes foi classificado como “Abaixo do Básico”, considerando os 

padrões de desempenho adotados.  

Já os resultados elucidados pelo Paebes TRI alertam para o baixo de-

sempenho escolar na disciplina de Matemática. Para o Ensino Médio Regular, 

nos primeiros trimestres de 2019, por exemplo, o percentual de acerto dos 

itens da referida por disciplina foi inferior a 40% em todos os anos do ciclo. 

Destaca-se, ainda, que o índice de participação dos estudantes no 

Paebes TRI, tem mostrado percentuais de participação efetiva superiores a 

85% da prevista. Esses índices refletem a abrangência do sistema de ava-

liação no Espírito Santo, reforçando o caráter de estado avaliador presente 
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nesse contexto. Nesse caso, é preciso ressaltar que o desempenho indivi-

dual de cada estudante no Paebes TRI passou a integrar parte da sua nota 

trimestral, conforme estabelecido pela Portaria n° 019-R (ESPÍRITO SANTO, 

2018), o que pode explicar o alto índice de aderência dos estudantes a essa 

avaliação. 

Outro aspecto identificado consiste na mudança de perspectiva do 

programa, sobretudo pensando nos impactos que seus resultados passaram 

a oferecer também para professores e demais servidores administrativos 

vinculados à Sedu. Nesse caso, o rendimento escolar dos estudantes no 

Paebes passou a ser considerado para o cálculo da bonificação por desem-

penho, que prevê o pagamento de uma gratificação anual a esses profissi-

onais que pode chegar a até 150% do valor do seu rendimento mensal, 

conforme a política de bonificação regulamentada pela Lei Complementar 

n° 504, de 20 de novembro de 2009 e pelo Decreto n° 2761-R, de 31 de 

maio de 2011. 

Desse modo, considerando o efeito do programa, percebeu-se que 

inicialmente ele esteve fundamentado no chamado exame low stakes (de 

baixo risco), pois não oferecia efeitos diretos para o percurso acadêmico 

dos alunos e para a carreira dos professores e gestores estaduais. Seus 

resultados, conforme exposto nesta pesquisa, eram basicamente utilizados 

para diagnóstico do ensino na rede e da aprendizagem dos estudantes. Por 

outro lado, com o passar dos anos, o Paebes foi assumindo uma caracterís-

tica high stakes (de alto risco), tendo impacto direto para os diferentes 

sujeitos que constituem o cotidiano das escolas. Esse movimento de tran-

sição de concepção é revelador, pois sinaliza uma transferência de respon-

sabilização do estado para os atores da escola, que precisam prestar contas 

(accountability) dos resultados alcançados pelas unidades em que atuam. 

Ademais, percebeu-se a substituição do Currículo Básico Comum 

(CBC) por um currículo induzido pelos exames estandardizados organizados 

por um agente externo à escola: o CAEd/UFJF. Essa fundação, além de ge-

renciar o processo avaliativo no estado, tem assumido um papel de indutor 
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da política educacional desenvolvida no âmbito da Sedu, na medida em que, 

a partir dele, se definem a necessidade de adequação do conteúdo de en-

sino e a bonificação de professores e demais servidores técnicos educacio-

nais da rede estadual. Isso oferece pistas (GINZBURG, 1989) de uma polí-

tica de avaliação capaz de definir o currículo e não um movimento inverso. 

Há de se desconfiar, ainda, em que medida essa política de avaliação, ins-

talada na Sedu, tem seguido a proposta do CBC, ou seja, até que ponto 

esse currículo se sustenta dentro das avaliações, promovidas pelo 

CAEd/UFJF. 

É preciso questionar, ainda, como essa política de avaliação pode tra-

zer danos à autonomia dos professores, nos seguintes aspectos: como o 

poder atribuído a um agente externo à escola tem influenciado as práticas 

pedagógicas no âmbito da Sedu? Quais implicações isso gera para o traba-

lho docente? O que se ganha e/ou o que se perde nessa configuração? Será 

que essa política é uma especificidade somente do estado do Espírito Santo? 

Portanto, faz-se necessário a realização de estudos futuros destinados a 

compreender as ações desenvolvidas pelos diferentes sujeitos da escola, no 

que se refere às práticas de apropriação e/ou de resistência em frente a 

essa política, com vistas à melhoria da qualidade da educação no contexto 

capixaba. 
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Introdução  

 

 

s testes padronizados denominados de exames estandardi-

zados, respeitando seu processo histórico, as diferentes no-

menclaturas e usos que são feitos em diferentes países, são 

assumidos como ferramentas avaliativas, principalmente por órgãos gover-

namentais, como forma de balizar as ações educativas a serem desenvol-

vidas (MARQUES; STIEG; SANTOS, 2020). 

Em sua trajetória histórica esses exames apresentaram como objeti-

vos promover mudanças nos padrões comportamentais dos estudantes 

O 
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(THORNDIKE, 1921); dar respostas significativas às perguntas que envol-

vem essas avaliações (WORTHEN; SANDER; FITZPATRICK, 2004); estabe-

lecer metas aos currículos e tomar os seus resultados como principal indi-

cador de qualidade das escolas (GIPPS, 1998); coordenar ações pedagógi-

cas em todos os níveis dos sistemas educativos (LAVASSEUR, 2005); utili-

zar os resultados para o monitoramento do desempenho educacional (POR-

TUGAL, 2014) e construir um banco de dados quantitativo para a criação 

de padrões avaliativos nacionais com vistas à comparação com os exames 

internacionais (UCZAK, 2014). 

No estado do Espírito Santo, encontra-se o Sistema Capixaba de Ava-

liação da Educação Básica (Sicaeb), desenvolvido pela Secretaria de Estado 

da Educação (Sedu), que, conforme disposto na Portaria nº 064-R, de 24 

de maio de 2017, é composta por três pilares: o Programa de Avaliação da 

Educação Básica do Espírito Santo (Paebes), a Avaliação Interna Trimestral 

Diagnóstica da Aprendizagem (Paebes TRI) e o Indicador de Desenvolvi-

mento Escolar (IDE) (ESPÍRITO SANTO, 2017a). 

Criado no ano de 2000, com o objetivo de avaliar o desempenho dos 

estudantes da rede pública do estado do Espírito Santo (ESPÍRITO SANTO, 

1999), o Paebes tem avaliado as classes de Alfabetização (1°, 2º e 3° anos 

do Ensino Fundamental), pela qual também é conhecido como Paebes Alfa, 

e as etapas finais de cada ciclo do Ensino Fundamental (5° e 9° anos) e do 

Ensino Médio (3° ano). Os componentes curriculares avaliados correspon-

dem a Língua Portuguesa e Matemática (comuns a todas as etapas); pro-

dução textual (para o 5° ano); Ciências Humanas e Ciências da Natureza 

(para o 9° ano do Ensino Fundamental e 3° ano do Ensino Médio), sendo 

aplicados em anos alternados. 

Para sua operacionalização, a Sedu contou com o apoio técnico de 

diversas instituições, como a Editora Moderna e a Universidade Federal de 

Minas Gerais (UFMG), por meio do centro de Alfabetização, Leitura e Escrita 

(Ceale). Desde 2009, o gerenciamento do programa ficou sendo de 
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responsabilidade do Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação 

da Universidade Federal de Juiz de Fora (CAEd/UFJF).  

O Paebes TRI foi criado pela Sedu em parceria com o CAEd/UFJF, no 

ano de 2015, com a função diagnóstico-formativa, assumindo como obje-

tivo avaliar trimestralmente (em abril, agosto e novembro) a aprendizagem 

os estudantes do 1º, 2º e 3º anos do Ensino Médio regular e do 1º, 2º, 3º 

e 4º anos do Ensino Médio Inovador, nas disciplinas de Língua Portuguesa 

e Matemática (ESPÍRITO SANTO, 2017b).  

O IDE, por sua vez, é um indicador de qualidade da escola, utilizado 

como critério coletivo na política de bonificação assumida pela Sedu. Para 

tanto, ele considera quatro dimensões em sua composição: o resultado do 

Paebes em Língua Portuguesa e Matemática; o número de estudantes au-

sentes na avaliação; o nível socioeconômico dos estudantes (NSE) e as di-

ferentes séries e níveis de ensino ofertado pela escola. 

Partindo da caracterização desses três pilares do Sicaeb e de seus 

diferentes desdobramentos dentro dos contextos escolares, focaliza-se, 

neste estudo, as análises provenientes dos usos do Paebes TRI, entendendo, 

que ele tem se configurado como uma política avaliativa recente e com alto 

impacto na vida de estudantes e professores vinculados à Sedu.  

Embora seja notório o aumento da implementação do sistema de ava-

liação dos alunos no âmbito estadual, identificamos, ao mesmo tempo, o 

interesse reduzido de pesquisadores que se dediquem as análises de seus 

usos. Dentre as iniciativas encontradas no campo acadêmico, com foco no 

Paebes, destacam-se aquelas desenvolvidas a partir de uma análise dos 

objetivos desse programa, concluindo que eles se alinham aos modelos na-

cionais de exames com a mesma natureza (GIMENES et al., 2013).  

Além disso, os estudos que analisam sua vertente de alfabetização 

(Paebes Alfa), consideram tanto o seu aspecto de influência nas práticas 

pedagógicas cotidianas (ROCHA; MARTINS, 2014), como o sentido que os 

sujeitos da escola atribuem a esse sistema de avaliação (CÔCO; GONTIJO, 

2017).   
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Nesse sentido, não foram localizados estudos voltados a analisar os 

usos que se tem feito do Paebes TRI, sobretudo os que estabelecem um 

diálogo com os pedagogos no intuito de compreender os impactos desse 

exame na dinâmica escolar (planejamento, formação e projetos pedagógi-

cos) do Ensino Médio.  

Com isso, esta pesquisa foi desenvolvida com o objetivo de analisar 

como esses profissionais que atuam no Ensino Médio, vinculados à Sedu 

compreendem e fazem usos (CERTEAU, 2012) do Paebes TRI. Por fim, dis-

cutem-se as negociações, implicações e tensões das práticas cotidianas dos 

pedagogos, bem como as relações de forças (GINZBURG, 1989), geradas 

pelas práticas de responsabilização, originadas no âmbito da Sedu. 

Teoria e método 

Caracterizada como uma pesquisa qualitativa e exploratória 

(CRESWELL; PLANO CLARK, 2013). Para selecionar os sujeitos entrevista-

dos, foram adotados os seguintes critérios: a) estar vinculado à Sedu; b) 

atuar em escolas com bom desempenho escolar no ensino médio; c) possuir 

vínculo institucional de, no mínimo, três anos. Especificamente para o cri-

tério b, considerou-se o rendimento das escolas no Exame Nacional do En-

sino Médio (Enem), por se tratar do principal exame estandardizado em 

nível nacional. Para tanto, utilizou-se uma média aritmética simples dos 

desempenhos alcançados nas edições de 2013, 2014 e 20151 no Enem, 

disponíveis no site do Ministério da Educação (MEC/Inep).  

Dessa forma, dentre as 275 escolas da Sedu, verificou-se que 151, 

84 e 70 se encontravam acima da média calculada nas edições de 2013, 

2014 e 2015, respectivamente. Dessas, 40 encontravam-se nos três grupos 

 

1 De acordo com a nota de esclarecimento divulgada pelo Inep, a edição do Enem do ano 

de 2015 foi a última a ter as médias divulgadas por escolas e ocorreu seguindo as suges-

tões das equipes técnicas responsáveis pelas atividades relativas ao exame, que alega-

ram  a inadequação da divulgação dos dados.  



160 
 

 

identificados. A partir disso, assumiu-se as 7 unidades com maior média 

para a pesquisa in loco, conforme indicado na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Escolas selecionadas para o desenvolvimento do estudo 

Ranking Escola Município 2013 2014 2015 Média 

1º Escola 1 Vitória 567,84 530,67 538,14 545,55 

2º Escola 2 Santa Teresa 555,67 527,60 539,18 540,82 

3º Escola 3 Marechal Floriano 531,23 534,02 549,16 538,14 

4º Escola 4 Vila Velha 541,67 530,99 531,15 534,60 

5º Escola 5 Santa Maria de Jetibá 544,77 522,28 531,62 532,89 

6º Escola 6 Vitória 548,48 520,54 526,53 531,85 

7º Escola 7 Serra 509,15 528,65 528,05 521,95 

Fonte: Elaborada pelos autores (2021). 

 

Em seguida, realizou-se o levantamento do contato telefônico das ins-

tituições por meio do site da Sedu com o objetivo de apresentar o projeto 

da pesquisa. Sete pedagogas confirmaram o interesse em participar do es-

tudo, conforme indicado no Quadro 1.  

 

Quadro 1: Dados dos participantes da pesquisa 

Escola 

Identificação 

das partici-

pantes 

Tempo 

de for-

mação 

Titulação acadê-

mica  

Tempo de 

atuação 

na Sedu 

Tempo de 

atuação 

na escola 

Escola 

1 
P1 29 anos 

Especialização em 

Administração Esco-

lar 

24 anos 4 anos 

Escola 

2 
P2 25 anos 

Especialização em 

Psicopedagogia 
13 anos 13 anos 

Escola 

3 
P3 19 anos 

Especialização em 

Educação do Campo 

e Educação Profissi-

onal 

9 anos 8 anos 

Escola 

4 
P4 30 anos 

Especialização em 

Administração esco-

lar e Educação Espe-

cial 

33 anos 18 anos 

Escola 

5 
P5 31 anos 

Mestrado em Educa-

ção e Especialização 
9 anos 7 anos 
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em Docência do En-

sino Superior 

Escola 

6 
P6 30 anos 

Mestrado em Educa-

ção 
24 anos 5 anos 

Escola 

7 
P7 9 anos 

Especialização em 

Gestão Educacional 

e de Projetos 

6 anos 4 anos 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

 

Compreende-se que as escolas vinculadas à Sedu são exemplos de 

lugar onde são realizadas as práticas de consumo cultural em que os sujei-

tos estabelecem relações permeadas por estratégias. Em oposição a elas, 

surgem as táticas, que são “[...] ações desviacionistas, que geram efeitos 

imprevisíveis que originam diferentes maneiras de fazer” (CERTEAU, 2012, 

p. 46).  

Nesse sentido, as estratégias criadas pela Sedu para a realização do 

Paebes TRI, podem ser apropriadas pelos pedagogos, que conhecem o co-

tidiano escolar. Desse modo, criam-se diferentes maneiras de fazer com 

vistas a atender as necessidades e as especificidades das escolas. 

Para compreender as negociações, implicações e tensões que o Pae-

bes TRI gera nas práticas cotidianas, analisaram-se as narrativas de peda-

gogas obtidas por meio de entrevistas semiestruturadas individuais con-

tendo nove questões principais.2 Essas, por sua vez, foram realizadas no 

ano de 2019 nas escolas em que as entrevistadas atuam localizadas em 

seis municípios distintos. 

As entrevistas foram filmadas, transcritas, categorizadas e posterior-

mente analisadas. Todas as pedagogas concordaram em participar da pes-

quisa e assinaram o Termo de Responsabilidade aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa, sob o número CAAE: 97545118.9.0000.5542. 

 

2 De acordo com a necessidade dos pesquisadores em aprofundar as respostas das peda-

gogas, novas questões foram criadas no decorrer da entrevista.  
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Nesse sentido, deve-se olhar para os praticantes pelo modo particular 

de seus movimentos de apropriação e reinvenção, observando “[...] as prá-

ticas enquanto rede de operações que desloca a atenção do mais forte, 

exercendo um poder sempre móvel em um lugar dominado pelo outro” 

(CERTEAU, 2012 p. 42). 

A análise das narrativas das pedagogas responsáveis pela materiali-

zação das práticas pedagógicas, tendo em vista a realização do Paebes TRI, 

fornecem pistas (GIZBURG, 1989) sobre as relações de forças que per-

meiam essa prática. Certeau (2012) propõe um olhar minucioso, direcio-

nado aos praticantes ordinários do cotidiano. Assim, as análises voltaram-

se para as práticas dos indivíduos, seus modos de operar e os esquemas de 

ação e usos no que se refere ao Paebes TRI. 

Foram consultados os sites do Paebes TRI e do CAEd/UFJF com o ob-

jetivo de obter informações sobre os procedimentos realizados pela Sedu 

para o desenvolvimento do programa. Isso possibilitou a análise dos docu-

mentos atrelados ao exame, como a Matriz de Referência e as Revistas 

Pedagógicas desenvolvidas,3 contribuindo para a compreensão de como es-

tão estruturadas as ações do exame. 

Resultados e discussão 

Este estudo foi organizado em dois tópicos de análises. No primeiro, 

discutem-se os usos políticos que a Sedu tem feito do rendimento escolar 

no Paebes TRI, com influência na trajetória acadêmica dos estudantes (no 

que se refere às suas aprendizagens), que, ao mesmo tempo, tem retirado 

a autonomia dos professores e dos pedagogos nos processos avaliativos. 

No segundo, analisam-se os usos estratégicos e táticos que as pedagogas 

têm feito em suas práticas cotidianas voltadas para a mediação/formação 

de professores, considerando a maximização dos resultados do Paebes TRI. 

 

3 Analisou-se a Revista do Sistema, Revista do Gestor Escolar, Sumário Executivo e Revista 

Contextual, disponíveis no portal eletrônico do Paebes TRI. 
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3.1 Usos políticos do Paebes TRI e sua influência para o setor  

pedagógico das unidades escolares 

Compreende-se, assim como Oliveira (2011), que as avaliações ex-

ternas consolidam um tipo de política de “responsabilização” em torno da 

avaliação educacional. Nesse sentido, tem-se como sujeitos responsáveis 

pela materialização do Paebes TRI: o coordenar regional4 (técnico das Su-

perintendências Regionais de Educação – SREs);5 o coordenador de escola6 

(diretor e, em casos especiais, uma pessoa designada por ele); e professor 

aplicador7 (docente da escola que não leciona os componentes curriculares 

avaliados) (ESPÍRITO SANTO, 2019). 

Conforme evidenciado na Revista Paebes TRI (2019), os pedagogos e 

os professores são os responsáveis pela vinculação da nota do exame ao 

resultado trimestral dos estudantes. Isso ocorre, pois, conforme disposto 

na Portaria nº 064-R, “[...] o Paebes TRI passa a compor a nota final do 

trimestre, sendo utilizada como uma das avaliações de cada trimestre le-

tivo, além das três avaliações previstas no Regimento Comum das Escolas 

da Rede Estadual de Ensino” (ESPÍRITO SANTO, 2017b, p. 26). 

Desse modo, sob a ótica dos estudantes, há indícios de que ele está 

fundamentado no chamado exame high stakes (de alto risco) (ORFIELD; 

 

4 O coordenador regional tem as seguintes atribuições: a) participar da capacitação minis-

trada pelo Caed; b) assinar a lista de frequência e compromisso; c) realizar a capacitação 

com os coordenadores de escola para leitura do Manual e confirmação da base de dados 

dos estudantes; d) colaborar no planejamento da aplicação; e) acompanhar a capacitação 

dos aplicadores; f) orientar os coordenadores de escola, dando-lhes suporte técnico. 
5 A Sedu conta com 11 Superintendências Regionais organizadas estrategicamente para 

atender as demandas educacionais dos municípios. 
6 O coordenador de escola tem as seguintes atribuições: a) organizar a aplicação na escola, 

montando o mapa de aplicação; b) realizar a capacitação dos aplicadores; c) supervisio-

nar a aplicação nas turmas; d) receber e devolver o material da avaliação e se responsa-

bilizar pela guarda dos materiais da aplicação; e) solucionar, junto ao coordenador regi-

onal, as situações adversas que porventura ocorram. 
7 O professor aplicador exerce as seguintes atribuições: a) participar da capacitação mi-

nistrada pelo coordenador de escola; b) receber pacote de teste do coordenador da Es-

cola; c) organizar a sala; d) aplicar o teste; e) preencher a ata de sala com os dados da 

aplicação; f) entregar material da avaliação ao coordenador de escola, dentre outras. 
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WALD, 2000), pois oferece efeitos diretos para o seu percurso acadêmico. 

Com isso, os usos da nota do Paebes TRI a seu resultado trimestral final, 

faz com que o estudante necessite alcançar uma nota suficiente para apro-

vação no ano letivo.  

Para tanto, são obrigados a encarar o exame com seriedade, visto 

que ele integra sua rotina escolar e vincula-se ao currículo. Esse movimento 

é revelador, pois, mais uma vez, sinaliza para a transferência da responsa-

bilidade do estado para os sujeitos da escola, nesse caso, os alunos. 

Além disso, os pedagogos e os professores devem prestar contas do 

rendimento escolar obtido, conforme narrativas que configuram, assim, 

práticas de responsabilização. 

 
Quando o resultado no Paebes TRI é negativo, a superinten-
dência chama nosso diretor para explicar o porquê. Quando a 

escola não tem um bom resultado, há uma intervenção. A 
equipe da Superintendência vai à escola para fazer essa aná-

lise, dá um apoio e oferece subsídios para melhoria (P4, 
2019). 
 

Existe a cobrança para melhorar,  se a nota caiu. A Superin-
tendência cobra os motivos pelo qual a escola caiu nos resul-

tados do Paebes TRI, principalmente, porque a nossa escola 
se destaca na Superintendência de Cariacica. Ela é sempre a 
primeira colocada, então sentimos a cobrança deles (P3, 

2019). 
 

Essas práticas de responsabilização, oriundas das SREs, indicam se-

melhanças com o modelo accountability, utilizado em países como os Esta-

dos Unidos e Portugal. De acordo com Afonso (2009), o conceito de accoun-

tability é, em geral, polissêmico e denso, associado a três dimensões: a) 

avaliação; b) prestação de contas e c) responsabilização.   

Essa lógica de prestação de contas e responsabilização tende a aten-

der interesses de quem? E para que? Nesse caso, percebe-se a influência 

de um agente externo que avalia o conhecimento do aluno ao mesmo tempo 

em que induz a prática pedagógica do professor. Diante disso, o Paebes TRI 

constitui-se como uma política de alto impacto por retirar do professor a 

função de determinar o que será avaliado, ao mesmo tempo em que busca 
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avaliar o conteúdo trabalhado por ele. Desse modo, os princípios de pres-

tação de contas do Paebes TRI têm levado à definição de conteúdos, currí-

culos e práticas pedagógicas sem a participação efetiva dos professores 

dentro desse processo.  

Essas práticas de responsabilização, na tentativa de alcançar um bom 

rendimento no Paebes TRI, têm sobrecarregado e pressionado o trabalho 

pedagógico nas escolas vinculadas à Sedu, em que os conteúdos estipula-

dos no Currículo Básico Comum (CBC) e nas propostas curriculares do es-

tado têm guiado o processo de ensino dos professores e de aprendizagem 

dos estudantes. De fato, essas práticas são criticadas em estudos que con-

sideram o uso excessivo dos exames estandardizados (ALTMANN, 2002; 

ESTEBAN, 2009). 

A narrativa da entrevistada P3 demonstra uma opinião convergente. 

Além disso, ela ressalta que apesar de realizarem um trabalho voltado para 

o Paebes TRI, existem fatores, como a contratação de professores tempo-

rários, que impedem a progressão pedagógica e curricular, impactando no 

resultado escolar obtido. A pedagoga P6, por sua vez, critica o fato de a 

Sedu estabelecer um contato apenas com o diretor da escola, desqualifi-

cando o seu trabalho como mediadora das ações voltadas para a operacio-

nalização do programa. 

 

Sinto-me pressionada. A intenção é tentar dar o melhor da 
escola para o aluno ter condição de realizar um bom exame, 
porém esbarramos em muitas situações que acabam atrapa-

lhando. Por exemplo, uma questão é a contratação de profes-
sores para a escola. Existe a chamada de Designação Tempo-

rária e o que conta é o título e, muitas vezes, a pessoa não 
tem condições de realizar um bom trabalho em sala de aula e 
isso acaba atrapalhando um pouco (P3, 2019). 

 
A Sedu tem uma lógica meio que desqualifica o trabalho do 

pedagogo, quando discute somente com o diretor que parti-
cipa de todo movimento. As orientações chegam todas para o 
diretor e, dependendo do diretor, isso vem para a escola, vem 

de qualquer jeito, ou não vem. Então pensar a avaliação na 
escola depende da condição ou do pique que tivermos. Fica 

muito solto mesmo. O papel do pedagogo não é valorizado no 
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sentido de pensar a escola e pensar no processo formativo 

(P6, 2019). 
 

Além disso, as narrativas demonstram insatisfação, ao mesmo tempo 

em que fazem um apelo por momentos formativos que possam auxiliar no 

pensar as práticas exercidas, que vão de encontro com os objetivos pro-

postos pelo Paebes TRI. A falta de diálogo entre os pedagogos e a Sedu tem 

provocado um distanciamento entre os resultados esperados e os efetiva-

dos, pois as narrativas reforçam que os documentos, que eram seus únicos 

guias, não estão mais sendo enviados para as unidades. 

 
A Sedu/Caed faz reuniões com os diretores para demonstrar 
como trabalhar com os resultados do exame. Eu acredito que 

o Paebes TRI é uma avaliação externa que não dialoga com a 
prática da escola. Os dados são apresentados e fazemos uma 

análise muita rápida dos descritores que não foram alcança-
dos. Dessa maneira, refazemos o planejamento. Compreendo 
que os dados em si não nos fornecem elementos para pensar-

mos e revermos nossa prática (P6, 2019). 
 

Eles não enviam mais as revistas do Paebes TRI. Acredito que 
ela seja um exame efetivo para melhoria das escolas públicas, 
mas, para nossa escola, não traz tanto resultado. A formação 

é ofertada pela Sedu/CAEd duas ou três vezes ao ano, porém 
eu nunca participei (P7, 2019). 

 

Em específico as declarações da P6 evidenciam, ainda, que não existe 

articulação entre os profissionais para lidar com as demandas cotidianas 

relacionadas com o Paebes TRI, fazendo com que o exame “[...] não dialo-

gue com as práticas curriculares desenvolvidas na escola” (P6, 2019). A 

narrativa da P7, por sua vez, evidencia sua insatisfação pela ausência de 

uma formação específica para pedagogos, embora indique que há uma 

oferta de tal prática pela Sedu, porém destinada a outros profissionais.  

Percebe-se que a cobrança sem a formação para as pedagogas, nas 

ações do Paebes TRI, faz com que elas possam estar atribuindo sentidos 

para o trabalho cotidiano do professor, sem ter a compreensão das opiniões 

por eles formadas sobre o exame.  
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Por outro lado, as narrativas das pedagogas P2, P3 e P5 fazem uma 

leitura positiva do programa, destacando a existência de formações regula-

res8, que ocorrem, inclusive, individualmente com os representantes dos 

componentes curriculares Língua Portuguesa e Matemática. 

 

Todos os resultados são informados, trabalhados, discutidos 
e rediscutidos com os profissionais envolvidos. Não existe a 

oferta pela Sedu/Caed de muitos encontros formativos. No 
ano passado (2018) Português e Matemática participaram. 
Nós, pedagogas, tivemos uma formação sobre como são ela-

boradas as questões, como interpretá-las e analisar os dados. 
Nas reuniões com os diretores, é discutido o que tem que ser 

feito o que tem que ser melhorado para alcançar os resultados 
(P2, 2019). 
 

A Sedu/Caed fornece encontros para esclarecer os dados 
apresentados nas Revistas do Paebes. Eles realizam forma-

ções para os pedagogos, professores de Português e Matemá-
tica enfatizando o que é cobrado em cada descritor. Eu acre-
dito que o foco dos formadores é apresentar os dados (nota 

dos alunos, número de participantes, deficiências) do que de 
fato fornecer formação para o professor compreender como 

proceder para alcançar melhores resultados (P3, 2019). 
 

A Sedu, por meio do Caed oferece as formações por áreas. 
Teve para a Matemática um programa de formação de profes-
sores da área mostrando como trabalhar com os resultados 

dos exames. Depois teve para Língua Portuguesa, focando na 
produção da escrita, pois, foi apontado nos resultados das 

avaliações como descritor de maior necessidade. A frequência 
de oferta de formação é atemporal, de acordo com as neces-
sidades (P5, 2019). 

 

Essas narrativas indicam que todas as escolas que participaram do 

estudo, mesmo que as ações não estejam documentadas, recebem forma-

ção intermediada pela Sedu/Caed, sobre os procedimentos relativos ao Pae-

bes TRI. Contudo, observa-se que a gestão sobre as ações formativas do 

exame, bem como a elaboração e realização da avaliação são de responsa-

bilidade técnica do CAEd/UFJF. 

 

8 Não foram encontrados nos documentos e no site da Sedu/Paebes/Caed informações 

sobre a periodização, locais, datas, temáticas de palestras e reuniões que sistematizem 

a formação dos profissionais envolvidos no programa. 
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A necessidade de os sistemas educativos trabalharem para melhorar 

os resultados das avaliações externas, de acordo com Bauer, Alarvarse e 

Oliveira (2015), desencadeou o desenvolvimento de programas específicos, 

com vistas à melhoria dos resultados obtidos. Para tanto, o Governo Federal 

e os estados vêm criando meios que contribuam para a formação de profis-

sionais da educação e estudantes, tendo em vista a realização dos exames.  

Para as pedagogas das escolas analisadas, os programas contribuem 

no sentido de ofertar, por meio dos metadados, criados com base nos re-

sultados obtidos pelos alunos nos exames, as estratégias de intervenção, 

visando ao reforço nos descritores deficitários e conteúdos nos quais os 

estudantes apresentam dificuldades durante o Paebes TRI.  

3.2 Usos estratégicos e táticos das pedagogas voltadas para a  

mediação/formação de professores e estudantes para o Paebes TRI 

De acordo com as características do Paebes TRI, a formação ofertada 

pelas pedagogas fica atrelada às orientações, caso aconteçam, fornecidas 

pelos coordenadores de escola, que ao participarem das reuniões com o 

coordenador regional, tomam ciência dos resultados da instituição, dos des-

critores deficitários e das ações que precisam ser desenvolvidas para me-

lhorar seus índices. Isso leva à seguinte reflexão: as escolas que participa-

ram da pesquisa têm fomentado as discussões e ações voltadas para a for-

mação dos sujeitos envolvidos no programa? 

Todas as pedagogas declararam que sim. São as diferentes maneiras 

de fazer que indicam como as tomadas de decisão, em relação à formação 

para o exame são dependentes das particularidades formativas de cada es-

cola, conforme as narrativas em destaque. 

 
Sim, discutimos no plano de ensino e na organização curricu-
lar da escola. Pegamos os descritores que foram mais cobra-

dos no exame e tentamos readaptar o que estamos traba-
lhando. Já que a nossa avaliação externa é o Paebes TRI, te-

mos que olhar para esse cenário (P2, 2019). 
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Sim, para o Paebes TRI existe uma listagem dos descritores e 

trabalhamos no planejamento para que as disciplinas montem 
o plano de ensino de acordo com os descritores (P3, 2019). 
 

Sim, nós fomentamos a discussão. Nosso planejamento é vol-
tado para avaliação diagnóstica, para pegarmos os dados da 

avaliação externa do estado, que é o Paebes TRI e identificar, 
através de provas que aplicamos, quais são os descritores de-
ficitários (P5, 2019). 

 
Sim, fomentamos a discussão, fazemos isso o tempo todo. 

Alinhamos os descritores ao trabalho de sala de aula. Os pro-
fessores são informados dos resultados do Paebes TRI. Nós 
mostramos, trabalhamos e eles são perseguidos. A direção faz 

essas informações nas Jornadas de Planejamento (P6, 2019). 
 

Sim, nas Jornadas de Planejamento Pedagógico e nos plane-
jamentos por área. Discutimos os descritores do Paebes TRI 

no início do ano para que os planos de ensino sejam elabora-
dos com base em suas diretrizes (P7, 2019). 

 

As principais ações realizadas nas escolas, visando à formação para 

realização do Paebes TRI, são os encontros formativos de pedagogos e pro-

fessores representados pela Jornada de Planejamento Pedagógico9 e pelos 

planejamentos por área do conhecimento cujos propósitos, objetivam infor-

mar, discutir e formar para o exame.  

Nessas formações, a principal estratégia adotada pelas pedagogas é 

orientar para que os professores utilizem os descritores para elaborar os 

planos de ensino. Essa tentativa de alinhar o currículo escolar com a Matriz 

de Referência do Paebes TRI (MRP), considerada como um “engessamento 

curricular” acaba sendo a principal ação das escolas, tendo em vista a ob-

tenção de bons resultados no exame, pois, caso contrário, sofrem o fenô-

meno da responsabilização, tendo que prestar contas à SRE. 

A responsabilização, no contexto educacional, para Brooke e Cunha 

(2011), constitui a associação entre resultados de aprendizagem e conse-

quências para o distrito educacional, a escola, os professores ou os alunos. 

 

9 Para mais informações acesse: https://www.curriculointerativo.sedu.es.gov.br/pa-

gina/jpp 
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Para os autores, esses fatores vêm contribuindo para camuflar os proble-

mas educacionais, ao apontar os professores como os principais responsá-

veis pela oferta de um ensino de qualidade. 

Considerando-se que os planejamentos e o uso da MRP são ações 

(produtos a consumir) institucionalizadas pela Sedu/Caed, devem-se levar 

em consideração as demais práticas das pedagogas. Entretanto, elas não 

se constituem como sujeitos ordinários, que inventam o cotidiano com mil 

maneiras de fazer, alterando os objetos e os códigos (CERTEAU, 2012). 

 
Tivemos que acrescentar conteúdos que não estávamos con-
templando no currículo escolar, porque percebemos que todos 

os anos eles estavam sendo cobrados no Paebes TRI, para 
que assim os alunos tivessem uma boa preparação para o 

exame (P1, 2019). 
 
Realizamos uma prova diagnóstica onde trabalhamos com os 

descritores. Esse diagnóstico consegue me mostrar onde os 
meninos estão e onde eles têm que ser melhorados. Essas 

informações quem me trouxe foi o Paebes TRI. Temos o nosso 
próprio indicador, para podermos atacar o que realmente é 
deficiência dentro da escola (P2, 2019). 

 
Identificarmos, através de provas que aplicamos, quais são os 

descritores deficitários contabilizando o número de acerto e 
de erros. Em face dessa descoberta dos descritores deficitá-
rios, fazemos um plano de intervenção por meio dos dados 

que foram identificados. Eu não posso desmerecer o caráter 
formativo dessas avaliações externas, de organização e de 

parâmetro. Elas têm seu valor nesse aspecto e isso nos dá 
uma direção na escola. Não são todas que fazem isso. Nós 

pegamos os resultados e estudamos, usamos como meca-
nismo para conhecer nossos alunos (P5, 2019). 
 

As narrativas da P1, P2, e P5 evidenciam a influência que os exames 

estandardizados exercem nos currículos escolares. Compreendendo a ne-

cessidade de qualificar a formação dos alunos para realização da avaliação, 

as pedagogas reestruturam o currículo escolar visando a realizar o alinha-

mento com os descritores do Paebes TRI. 

Direcionando suas intervenções, com base nos resultados dos exames 

(metadados), as narrativas das P3, P6 e P7 evidenciam que, após impres-

são, exposição, análise e discussão dos dados, elaboram-se planos de ações 
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e refazem-se os planejamentos para qualificar o processo de formação dos 

estudantes, para que, consequentemente, alcancem melhores resultados 

para as escolas nessas avaliações. 

 

Trabalhamos com a perspectiva de perceber o que não está dando 

certo e a partir daí, estar melhorando nosso trabalho. Assim 
que sai o resultado, imprimimos todos os materiais para se-
rem expostos na sala dos professores, além de organizarmos 

um mural para que, nos planejamentos possamos olhar para 
os descritores que os alunos não estão conseguindo alcançar 

(P3, 2019). 
 

Os dados são apresentados e fazemos uma análise muito rá-
pida dos descritores que não foram atingidos, daí se refaz o 
planejamento. Os dados em si não oferecem muitos elemen-

tos para pensarmos e revermos as nossas práticas (P6, 2019). 
 

Recebemos os resultados do Paebes TRI e fazemos uma aná-
lise juntamente com os professores durante as formações 
para identificarmos os motivos pelos quais estamos estagna-

dos. Em seguida, criamos um plano de ação para tentar com-
batê-los (P7, 2019). 

 

Compreende-se, com base nas narrativas das pedagogas, que o pro-

cesso de valorização dos resultados advindos do Paebes TRI é uma maneira 

que elas encontraram para alinhar-se à política educacional, semelhante ao 

alertado por Lopes e López (2010). Para os autores, a compreensão restrita 

do currículo como conteúdos a serem validados por sistemas de avaliação 

centrados nos resultados e os consequentes rankings de escolas e de alunos 

são apenas algumas das evidências públicas dos discursos produzidos por 

essa cultura. 

Há nesse caso, o entendimento de que as notas advindas dos resul-

tados dos exames estandardizados têm se configurado como o principal 

meio utilizado pelas políticas educacionais e redes de ensino, visando a 

ofertar os seus benefícios para as escolas (doação de verbas, construção de 

laboratórios). 

Os benefícios advindos dos resultados dos exames estandardizados 

justificam as estratégias criadas pelas pedagogas na intenção de alinhar as 
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diretrizes do Paebes TRI com o currículo escolar. Contudo, é preciso que 

elas compreendam que as políticas educacionais vigentes centradas nas 

avaliações externas são fundamentadas pelos conceitos relacionados com 

qualidade, competitividade, competência, eficiência, prestação de contas e 

responsabilização (PACHECO; GUIMARÃES, 2013). 

De acordo com Afonso (2011), no cotidiano das instituições educaci-

onais existem sempre modos informais de responsabilização, mas são os 

sistemas formais que têm ganhado importância. Para o autor, um sistema 

formal de accountability consiste em mensurar e codificar padrões de re-

sultados e prever determinadas consequências quando se atingem ou não 

esses resultados. 

Percebemos que, na Teoria da Responsabilização, a presença do Es-

tado-avaliador assume, explicitamente, o exercício e controle social como 

regulador do sistema educativo, visando à construção de políticas públicas, 

com mais força do que nas teorias Representações Sociais e Utilitárias 

(PAULSON; MARCHANT, 2009; FERREIRA; TENÓRIO, 2010). 

Podemos, ainda, considerar que o Paebes TRI é elaborado por um 

agente externo à escola e aplicado por um professor de outro componente 

curricular, que não o avaliado. Nesse sentido, os pedagogos realizam uma 

formação com os professores, visando esclarecer suas dúvidas quanto ao 

processo avaliativo que permeia o programa.  

 
Além de realizarmos as formações, visando a melhorar os ín-
dices da escola, próximo à aplicação do exame, fazemos um 

treinamento com os professores de como aplicá-lo, porque a 
correção não somos nós que fazemos (P4, 2019). 

 

As iniciativas narradas pelas pedagogas, visando à formação da co-

munidade escolar para realizarem o Paebes TRI, evidenciam que as escolas 

não são autônomas e apresentam necessidades diferenciadas, tendo que 

tomar as decisões que consideram eficazes sobre as demandas e as exi-

gências advindas das avaliações externas. 
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As escolas participantes do estudo apresentaram em comum o fato 

de ter como principal estratégia a formação da comunidade escolar para a 

realização de outras avaliações, como o Enem. Assim, as pedagogas utili-

zam o planejamento coletivo por área como estratégia para discutir ques-

tões ligadas ao Paebes TRI (avaliação diagnóstica, descritores deficitários, 

criação de plano de intervenção, orientação aos alunos para sua realização), 

de forma a garantir que aconteça o diálogo entre as disciplinas e, sobretudo, 

realizando o acompanhamento do processo. 

Percebemos que o processo de formação representado pelo planeja-

mento pedagógico coletivo permite que as pedagogas e os professores re-

alizem invenções cotidianas (CERTEAU, 2012), em que as vozes silenciadas 

e quase invisíveis criem suas táticas (consumo produtivo) em oposição a 

uma ordem dominante, representada pelo Paebes TRI. 

 

Tem planejamento coletivo, mas não é exclusivamente para 
isso. [Ele] é voltado para atender toda a dinâmica da escola, 
as intervenções (aulas) e planejamentos voltados para o 

Enem e o Paebes TRI. Discutimos os descritores que serão 
cobrados [...] e sobre como realizaremos a sua elaboração 

[...] e depois vamos acompanhando para ver se está tudo 
certo (P1, 2019). 
 

Sim, o planejamento coletivo é voltado para discutir as avali-
ações diagnósticas (provas trimestrais) para pegarmos os da-

dos e identificarmos quais são os descritores deficitários e 
criar um plano de intervenção (P5, 2019). 
 

Como expressam as narrativas da P1 e P5, os planejamentos coletivos 

se configuram como a principal ação formativa utilizada nas escolas, opor-

tunizando às pedagogas mediarem o debate, a análise e a discussão sobre 

os exames estandardizados para os professores representantes das áreas 

do conhecimento.   

Para que possam ter o conhecimento sobre os descritores deficitários, 

a P1 e a P5 recorrem aos resultados dos exames para refazer o planeja-

mento e criar os planos de intervenção. A função de avaliação diagnóstica 
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atribuída ao Paebes TRI, ao identificar os descritores deficitários, vem con-

tribuindo para que as escolas obtenham bons resultados no programa. 

Os descritores deficitários, citados pela P1 e P5, consistem em um 

termo utilizado para indicar os conteúdos em que os alunos não alcançaram 

bons resultados no Paebes TRI, ou seja, as questões em que eles foram 

“deficitários”. Assim, por meio do exame diagnóstico os resultados são uti-

lizados para identificar os conteúdos em que os alunos alcançaram, ou não, 

bons resultados. 

Mesmo com a realização do planejamento coletivo por áreas do co-

nhecimento, existem ações e particularidades que são referentes à função 

de cada professor dos diferentes componentes curriculares, como a escolha 

e a progressão dos conteúdos utilizados em sala de aula. Ainda que, depois, 

essas ações sejam discutidas com os demais professores de área, elas de-

vem ser realizadas de maneira individual.  

Para tanto, as escolas da Sedu fazem uso do planejamento individual 

que se constitui, segundo o Manual de Gestão (ESPIRÍTO SANTO, 2017a), 

no tempo reservado aos professores, juntamente com os pedagogos em 

exercício de docência, para realizarem estudos, avaliações, planejamentos 

e participações em formações continuadas, preferencialmente de forma co-

letiva garantida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRA-

SIL, 1996). 

Por ser um direito dos profissionais e ser realizado em todas as esco-

las pesquisadas, o planejamento individual, configura-se como um mo-

mento formativo para que os professores, em parceria com as pedagogas, 

possam discutir sobre os procedimentos de ensino, aprendizagem e avalia-

ção. No entanto, é preciso esclarecer que, o planejamento individual, não é 

utilizado e explorado sistematicamente, visando a realizar ações voltadas 

para a formação dos sujeitos para o Paebes TRI. 

 
Temos planejamento individual que é bem distribuído nos ho-
rários. Na verdade, quase todo dia, tem planejamentos. Não 

necessariamente eu encontro com o professor. Deixo para en-
contrá-lo no coletivo por área. No planejamento individual, eu 
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deixo o professor mais livre para estar organizando a aula dele 

e as provas, a não ser que haja uma necessidade, mas não 
será uma coisa que esteja programada (P1, 2019). 
 

No planejamento individual, analisamos como estão indo as 
coisas, discutimos sobre o que não está funcionando (P2, 

2019). 
 
Temos o planejamento individual e os encontros são quinze-

nais, mas quando há necessidade nos reunimos (P7, 2019). 
 

Entende-se que o Paebes TRI é uma ação avaliativa complexa que 

requer dedicação e comprometimento nos planejamentos coletivos, por 

parte das pedagogas e professores, devido ao fenômeno da responsabiliza-

ção e prestação de contas que ele oferece. O planejamento individual, de 

acordo com as narrativas, fica reservado para as outras demandas de res-

ponsabilidade dos professores, como a seleção de conteúdos, avaliação tri-

mestral e correção de provas. Caso haja necessidade, os profissionais se 

encontram para que possam discutir sobre o assunto de interesse. 

Os dados apresentados revelam que as escolas pesquisadas estabe-

lecem uma dinâmica curricular que direciona suas ações de modo que seja 

privilegiada a formação de professores e de alunos visando à realização do 

Paebes TRI. Esses achados indicam, ainda, que as escolas vinculadas à 

Sedu vêm assumindo a tendência denominada nas pesquisas de engessa-

mento curricular (BECKER, 2010; BARROS, 2014).  

Nesse caso, os profissionais se dedicam exclusivamente ao ensino di-

recionado para as avaliações, ao perceberem que os seus resultados pas-

saram a provocar grandes efeitos em contexto escolar (ARAÚJO; TENÓRIO, 

2013; CASARIL, 2016), interferindo nas práticas cotidianas de pedagogos, 

professores e, consequentemente, dos estudantes. 

 

Considerações finais  

Este estudo teve por objetivo analisar como as pedagogas das escolas 

analisadas compreendem e fazem usos do Paebes TRI visando a formar a 

comunidade escolar (professores e alunos) para realizarem o exame.  
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Com relação ao programa, identificou-se que os documentos de apoio 

(Manual de Gestão Escolar e a Revista do Professor) indicam os sujeitos e 

suas funções. Nesse caso, com base nas análises realizadas, foi possível 

compreender que as pedagogas, não fazem parte diretamente das ações 

voltadas para o Paebes TRI. 

 No entanto, desde que a Portaria nº 064-R estabeleceu que a nota 

do exame passasse a compor o resultado trimestral do aluno (ESPIRÍTO 

SANTO, 2017b), as pedagogas, de modo tático, passaram a criar ações ob-

jetivando a formação de professores para a realização dos exames, na ten-

tativa de reduzir as consequências do fenômeno da responsabilização da 

escola, cada vez mais acentuado no estado.  

Neste sentido, as pedagogas, juntamente com os professores, em 

seus planejamentos pedagógicos coletivos, discutem estratégias na tenta-

tiva de minimizar os efeitos dos descritores deficitários identificados a partir 

da aplicação do Paebes TRI. Além disso, apresentam os resultados para a 

equipe e/ou ações relacionadas com a logística da avaliação. 

Entende-se que a materialização das políticas avaliativas indica a ne-

cessidade da criação de programas que tenham, como objetivo, oferecer 

formação continuada para os profissionais da educação, de modo a com-

preender diferentes modelos, teorias, usos e aplicações que fundamentam 

essas avaliações e, no caso específico deste estudo, o Paebes TRI. De 

acordo com Ball (1990), as políticas públicas educacionais, representam a 

restauração do protagonismo do Estado em sua elaboração, formulação e 

provimento, enfatizando a figura do gestor e o planejamento estratégico 

como instrumentos de alcance da qualidade da educação.  

As diferentes maneiras de fazer e as invenções cotidianas desses es-

paços/lugares10 (Sedu e unidades escolares) evidenciaram que as práticas, 

 

10 Nas leituras das práticas dessas instituições, partimos do entendimento de que elas são 

lugares onde impera a lei do próprio e têm, portanto, a configuração instantânea de 

posições. Isso implica uma indicação de estabilidade. Interessamo-nos em observar como 

esses lugares são ocupados e apropriados pelos sujeitos, transformando-se em espaços 
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os usos e o consumo do Paebes TRI apresentam distinções dependendo das 

apropriações de cada sujeito. A imersão nesses espaços praticados eviden-

ciou as seguintes categorias: a) iniciativas da Sedu voltadas para a forma-

ção de pedagogos tendo em vista a realização do Paebes TRI e b) estraté-

gias e táticas desenvolvidas nas escolas da Sedu voltadas para a media-

ção/apropriação de professores de práticas para a formação e a realização 

do Paebes TRI. 

Entrevistar cada pedagoga individualmente ajudou a compreender 

que as diferentes escolas pesquisadas constituem-se como lugar de produ-

ção de sentidos e permitindo perceber as diferentes maneiras de fazer dos 

sujeitos, visando à formação de professores para a realização do Paebes 

TRI, imprimindo, assim, suas marcas e assumindo seus papéis de atores 

sobre o desenvolvimento de um estatuto cujo objetivo, mesmo fazendo 

parte de uma rede de ensino, é evidenciar o conhecimento que deve ser 

apropriado e que está integrado ao currículo.  

Por fim, os dados evidenciam que as pedagogas, por serem as repre-

sentantes das ações curriculares nas escolas, no que diz respeito ao Paebes 

TRI, são responsáveis por criarem as estratégias formativas de professores 

e de estudantes, tendo em vista à realização da avaliação.  

Por outro lado, constatou-se, após a análise dos documentos da Sedu 

e por meio das narrativas, que não existem iniciativas para formar as pe-

dagogas para mediar essas ações. Isso revela o distanciamento entre as 

ações propostas pelos documentos e diretrizes do próprio Paebes TRI e as 

maneiras de fazer das pedagogas no cotidiano das escolas. 

 
  

 

que, para Certeau (2012, p. 201), são: “[...] produzidos pelas operações que o orientam, 

o circunstanciam, o temporalizam e o levam a funcionar em unidades polivalentes de 

programas conflituais ou de aproximações contratuais. Em suma, o espaço é um lugar 

praticado”. 
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Capítulo VII 

__________ 

 

 

O Sistema Estadual de Avaliação da 

Aprendizagem Escolar no Acre no contexto das 

reformas educacionais 

 
 

Mark Clark Assen de Carvalho   

Jean Mauro de Abreu Morais 

 

 

Introdução 

 

 

 objetivo deste trabalho é analisar a formulação e a 

implantação do Sistema Estadual de Avaliação da 

Aprendizagem Escolar (Seape) no âmbito da rede pública 

estadual de ensino do Acre, o qual deu origem a um conjunto de 

instrumentos para a realização das avaliações em larga escala implantadas 

a partir do ano de 2009. Tem como foco de análise as características 

políticas e econômicas do contexto educacional acreano no momento da 

formulação e implantação de reformas educacionais que culminaram com a 

reconfiguração dos arranjos institucionais da gestão da educação. Trata-se 

de um estudo que se desenvolveu sob um enfoque descritivo e analítico. 

É descritivo porque parte da descrição dos fatos e fenômenos 

relacionados ao objeto de estudo, ou seja, procura descrever o contexto e 

as características da política de avaliação externa materializadas no estado 

O 
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do Acre através do Seape, no período estudado, de 2009 a 2016. Analítico 

na medida em que recorre à abordagem do Ciclo de Política como 

ferramenta para analisar três estágios de desenvolvimento da política de 

avaliação: a formulação, a implantação e a avaliação. O estudo reconhece 

que o referido sistema se configurou orientado por uma concepção de 

avaliação externa, inspirada por princípios gerencialistas de eficiência e 

eficácia, dentro de uma lógica empresarial e mercadológica voltada para 

regulação do trabalho escolar com foco nos resultados.  

Este estudo tem por finalidade analisar as implicações e os 

desdobramentos das reformas educacionais realizadas no final da década 

de 1990 e no início dos anos 2000, no estado do Acre, nos governos da 

Frente Popular do Acre. Para tanto, toma como objeto o Sistema de 

Avaliação da Aprendizagem Escolar (Seape), criado em 2009, 

institucionalizado pelo Decreto nº 6.393, de 20 de setembro de 2013 e 

regulamentado pela Instrução Normativa nº 06, de 22 de abril de 2014.  

Destacamos, preliminarmente, que o Seape nasceu sob o signo da 

influência das políticas de avaliações externas defendidas pelo Ministério da 

Educação/MEC, com notória participação de organismos internacionais 

como, por exemplo, o Banco Mundial (BM), que, na ocasião, financiava 

projetos de desenvolvimento social para o estado do Acre na gestão do 

Governador Binho Marques (2007 - 2010). 

Nesse aspecto particular é que ressaltamos que, sob a influência dos 

organismos internacionais e, muitas vezes, com financiamento, 

principalmente, do Banco Mundial, diversas unidades da federação criaram 

e implantaram seus sistemas de avaliação, conforme demonstraram as 

análises de Machado, Alavarse e Arcas (2015). Para os referidos autores, já 

no ano de “2014, é possível identificar a existência de Sistemas Estaduais 

de Avaliação em 19 estados brasileiros dentre os 27 entes federados, sendo 

26 estados e o Distrito Federal” (MACHADO; ALAVARSE; ARCAS, 2015, p. 

668). 
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Na mesma direção, Souza e Oliveira (2010, p. 809) afirmam que 

 
[...] a construção dos sistemas estaduais de avaliação deveu-
se em grande parte à indução do governo federal e à sua 

iniciativa de criar o Saeb, de caráter amostral. Em muitos 
casos, ainda, financiamentos do Banco Mundial previam em 

suas cláusulas o desenvolvimento de sistemas de avaliação 
por parte dos estados. Nessa perspectiva, tecnicamente, 
vários dos sistemas estaduais foram concebidos em 

complementariedade ao Saeb, o que significa que suas 
características (matriz curricular, metodologia de análise, 

banco de itens etc.) seriam originalmente compatíveis ou 
assim foram se constituindo no decorrer do tempo. 
 

Assim, este trabalho se divide em quatro partes: iniciamos com uma 

breve introdução de caráter mais geral sobre os objetivos do estudo e sobre 

a metodologia utilizada no trabalho. Na parte seguinte, descrevemos a 

reforma do Estado brasileiro tendo o neoliberalismo como eixo central e que 

se reinventava a partir da crise do sistema capitalista ocorrida na década de 

1970, as reformas de caráter empresarial ocorridas na educação brasileira a 

partir dos anos de 1990 e seus desdobramentos nas reformas realizadas por 

alguns estados brasileiros, cuja análise será centrada no caso do Acre.  

Na terceira parte, procuramos mostrar como essas políticas 

influenciaram o modelo de reforma implantado no Acre e em que medida as 

políticas de accountability, nas suas diferentes formas de manifestação: 

avaliação, prestação de contas e responsabilização, chegaram a essa parte 

da Amazônia brasileira. Na quarta e última parte, apresentamos as 

conclusões do estudo, no sentido de ressaltar as manifestações, as 

implicações e as consequências das reformas educacionais realizadas na 

educação acreana, particularmente no que se refere à implantação da política 

de avaliação do desempenho da aprendizagem configurada pelo Seape. 

Podemos dizer que o Seape foi um dos principais instrumentos 

adotados pela administração do sistema de ensino com vistas à implantação 

da política de avaliação em larga escala. Assim, constituiu-se em uma das 

ferramentas usadas para verificação do rendimento escolar como se 

expressasse a qualidade do ensino ofertado na rede pública estadual. Em 
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linhas gerais, voltava-se para atender a três propósitos principais: prestar 

contas à sociedade sobre a eficácia dos serviços educacionais, subsidiar a 

ação dos gestores públicos na formulação, reformulação e monitoramento 

das políticas educacionais e prover professores e dirigentes escolares de 

informações para o planejamento das escolas em suas atividades de gestão 

e intervenção pedagógica (Cf. SEAPE, Boletim Informativo nº 01, 2010; 

Contrato nº 483/2014). 

As reformas educacionais na década de 1990 no Brasil  

Na América Latina, a partir da década de 1990, a reforma do Estado 

passou a ser fator primordial para os novos governos, sob influência política 

e financeira dos organismos multilaterais como o Banco Mundial e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), inspirados pelo discurso 

neoliberal da eficácia da gestão pública, com destaque para a modernização 

da gestão das secretarias e das escolas e para as avaliações em larga escala. 

Nessa perspectiva, concordamos com Silva e Oliveira (2015, p. 670), 

quando as autoras afirmam que, 

 
Após a criação do Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(SAEB), principalmente a partir de 1990, (que) as avaliações 
em larga escala são inseridas nas políticas educacionais sob a 

égide de promoverem a qualidade da educação, contribuindo 
para a disseminação do debate sobre a qualidade que se tem 
em detrimento da qualidade que se quer alcançar.  

 

Assim, a reforma do Estado e, particularmente, as reformas nos 

sistemas educacionais, com a implantação de políticas de avaliação e 

responsabilização (accountability), passam a se constituir em item na agenda 

prioritária de governos estaduais de diferentes campos ideológicos, cujos 

discursos se balizavam na defesa dos resultados de modernizações como 

condições necessárias para produzir o desenvolvimento econômico e social. 

Atualmente, é possível identificar a existência de sistemas próprios 

de avaliação da aprendizagem em 24 estados da federação. Assim sendo, 

podemos dizer que os resultados das avaliações externas têm se 



186 
 

 

configurado como um dos principais instrumentos utilizados para a 

elaboração das políticas públicas dos sistemas públicos de ensino que 

pretendem o redirecionamento das metas das unidades escolares, 

sobretudo, no que diz respeito aos indicadores de rendimento. Dentro dessa 

concepção, seu foco é o desempenho da escola e o seu resultado é uma 

medida de proficiência que possibilita aos gestores a implantação de 

políticas públicas e, às unidades escolares, um retrato de seu desempenho, 

conforme identificaram as análises de Morais (2016). 

As políticas educacionais que têm como foco as avaliações externas e 

os resultados medidos por meio de testes padronizados têm inspiração nos 

chamados reformadores educacionais americanos, que, alegando um caos 

no sistema escolar norte-americano e sua consequente perda de 

competitividade no cenário internacional, vêm implantando esse modelo 

nos Estados Unidos da América desde o início da década de 1990. É no início 

dessa década que os impactos das reformas educacionais dos EUA e da 

Inglaterra passam a influir na educação brasileira. Expressões como 

responsabilização, meritocracia e privatização passaram a fazer parte do 

cotidiano nas escolas públicas do Brasil (CF. FREITAS, 2012). 

Nesse sentido, Oliveira (2015, p. 629) afirma que 

 
O Brasil, assim como outros países da América Latina, 

enfrentou durante a década de 1990 um processo de 
reestruturação do Estado que, justificado pelas necessidades 

de ajustes estruturais, em grande medida em razão da crise 
da dívida externa, alterou a relação entre Estado e sociedade 
civil. Essa reestruturação teve como paradigma a adoção dos 

critérios da economia privada na gestão da coisa pública.  
 

Cabe destacar que as reformas educacionais implantadas no Brasil 

têm como característica principal o gerencialismo, com o Estado passando 

da condição de provedor ao status de gerente das políticas, inserindo 

elementos como a lógica de quase mercado nas instituições públicas, 

envolvendo uma combinação entre responsabilidade social e regulação 

governamental, notadamente no caso da educação, através das avaliações 
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(CF. LIMA; GANDIN, 2012, p. 78). É importante evidenciarmos, ainda, que 

as políticas reformistas tiveram um papel fundamental no interior das 

escolas a partir dos anos de 1990. Nessa perspectiva, Oliveira (2005, p. 

770) salienta que 

 

O movimento de reformas que toma corpo nos países da 
América Latina nos anos de 1990, demarcando uma nova 
regulação das políticas educacionais, traz consequências 

significativas para a organização e gestão escolares, 
resultando em uma reestruturação do trabalho docente, 

podendo alterar, inclusive, sua natureza e definição. 
 

Para Souza e Oliveira (2003), uma das importantes concepções do 

setor privado que foi introduzida na nova lógica de gestão das escolas é 

referente à lógica dos resultados, desencadeando, a partir daí o 

fortalecimento das avaliações, pois 

 
[...] as iniciativas de avaliação desencadeadas pelo poder 

executivo federal a partir dos anos 90, (e que) reproduzidas 
com adaptações por diversos sistemas estaduais e municipais 
de educação, têm servido para viabilizar uma lógica de 

gerenciamento da educação, reconfigurando, por um lado, o 
papel do Estado e, por outro, a própria noção de educação 

pública, ao difundir uma idéia de qualidade que supõe 
diferenciações no interior dos sistemas públicos de ensino, 
como condição mesma de produção de qualidade (SOUZA; 

OLIVEIRA, 2003, p. 879). 
 

Oliveira (2015, p. 639 - 640) analisa a implantação dos princípios da 

chamada Nova Gestão Pública (NGP) na realidade brasileira e pondera que 

 

A avaliação da aprendizagem, de políticas, programas e ações 
tem sido defendida pela NGP (Nova Gestão Pública) como ele-
mento central para a promoção e garantia da educação de 

qualidade. A avaliação passou a constituir-se em um meca-
nismo central de regulação, fornecendo indicadores que são 

utilizados nos estabelecimentos de metas de gestão e influen-
ciando sobre o financiamento da unidade escolar e em alguns 
casos até mesmo na remuneração dos docentes. Além, é 

claro, de determinar em última instância os currículos.   

 

Do exposto, depreendemos que as reformas educacionais assumiram 

diferentes nuances nos países, resultando em políticas que fortaleceram a 
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função de regulação. Para Afonso (2019), são funções exercidas pelo 

Estado, com diferentes justificações político-ideológicas, para diferentes 

tipos de controle social na economia, na “vigilância panóptica sobre seus 

cidadãos”, na administração pública e, mesmo, na gestão empresarial. Nas 

palavras do autor, 

 
[...] a definição de regulação tornou-se ela própria mais 

complexa e polissêmica, desde a economia à educação, e 
governar (enquanto ação do governo) passou a diferenciar-se 
de governação (enquanto governance) – designação 

profusamente traduzida, com algumas nuanças, como 
governança, nova governança ou governância – , querendo 

genericamente significar que uma diversidade de atores está 
envolvida em múltiplos processos de regulação (ou numa 
regulação multiescalar) que já não se referenciam exclusiva 

ou predominantemente ao Estado nacional, ainda que este 
não deixe de estar ativamente presente (AFONSO, 2019, p. 

4). 
 

Transportando o conceito de regulação em suas diferentes dimensões 

para o campo da educação, Afonso (2019, p. 5) afirma que 

 
As políticas educacionais, enquanto políticas públicas, podem, 

entre outras funções, contribuir para assegurar a estabilidade 
de determinado regime de acumulação e de dada 

configuração de ordem social (ou coesão social) e, nessa 
lógica, têm a ver com o modo de regulação dominante em 
certa conjuntura ou período histórico.  

 

Ainda de acordo com Afonso (2019), o Estado regulador, na medida 

em que está mais interessado nos resultados do que no processo, não se 

distingue, no tocante à avaliação do Estado avaliador. A avaliação é 

claramente assumida como um instrumento de regulação. Dentro dessa 

perspectiva, o autor (2019, p. 9) esclarece que 

 
[...] a accountability pode ser entendida e problematizada 
como dispositivo de regulação porque, tendo amplitude maior 

do que a avaliação, nomeadamente na dimensão enforcement 
(aplicação), pode ser mais eficaz quando se pretende que 

sejam atingidos determinados objetivos convergentes com o 
funcionamento do sistema capitalista.   
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Considerando, portanto, a importância que as políticas de avaliações 

externas adquiriram no Brasil, nas duas últimas décadas, faz-se necessário 

estabelecermos uma definição do conceito de accountability, um dos eixos 

centrais das reformas educacionais implantadas, pois, para Afonso (2009, 

p. 14), o conceito de accountability deve ser associado “a três dimensões 

essenciais autônomas, mas fortemente articuladas (ou articuláveis): a 

avaliação, a prestação de contas e a responsabilização”. 

Ao discutir uma conceituação alternativa de accountability, Afonso 

(2012, p. 480) destaca, ainda, que 

 
A responsabilização assume uma forte conotação negativa e 

culposa em termos discursivos e de representação social, e é 
congruente com a obsessão managerialista (ou gestionária) 

direcionada para impor determinados procedimentos e 
práticas que visam resultados visíveis e mensuráveis, sem 
preocupação com a politicidade dos objetivos, a complexidade 

dos processos organizacionais e a subjetividade dos atores.  
 

Sobre a mesma questão, cabe ressaltar que: 

 
Um sistema de accountability implica frequentemente uma 

teia complexa de relações, interdependências e reciproci-
dades, bem como possibilidades diferenciadas de justificação 
e fundamentação (...). Neste sentido, a construção de 

consensos, a comunicação e o diálogo são dimensões funda-
mentais de “uma prática discursiva de accountability”, mas o 

“potencial positivo desta forma inteligível e reflexiva de 
accountability tem sido negligenciado em muitas das 

teorizações contemporâneas” (RANSON, 2003, p. 460 - 461, 
citado por AFONSO, 2009, p. 15). 
 

Em outra perspectiva de análise, que reputamos economicista, pode 

ser dito, também, que os programas de accountability educacional diferem 

em uma série de aspectos, mas mantêm alguns elementos em comum, 

como testes padronizados, professores, diretores e gestores como 

corresponsáveis pelos resultados e pela presença de um sistema de 

incentivos, que pode conter, ou não, prêmios e punições atrelados aos 

resultados (CF. FERNANDES; GREMAUD, 2009). 
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Dessa maneira, as análises de Afonso (2007) mostram claramente a 

configuração que as avaliações externas assumem no modelo de educação 

implementado sob inspiração da reforma empresarial da educação. 

 

Os novos exames (agora reatualizados e designados, entre 
outros modos, de avaliação externa ou provas de avaliação 
estandardizadas) pretendiam cumprir duas funções básicas 

complementares: continuar a ser um dispositivo de controlo 
central por parte do Estado, relativamente ao que se ensinava 

(e como se ensinava) nas escolas públicas, e, simultânea-
mente, promover pressões competitivas entre os estabele-
cimentos de ensino públicos (ou entre estabelecimentos 

públicos e privados), induzindo, dessa forma, um efeito de 
concorrência e hierarquização através da publicitação e divul-

gação dos resultados escolares dos estudantes (ranking), os 
quais deveriam, supostamente, apoiar a livre escolha educa-
cional por parte dos pais, transformados, entretanto, em 

clientes da educação escolar (AFONSO, 2007, p. 14). 
 

No Brasil, essas políticas são defendidas pelo movimento conhecido como 

Todos pela Educação, o qual inspirou a criação do Plano de Desenvolvimento 

da Educação (PDE), em 2007, durante a gestão do Ministro da Educação 

Fernando Haddad e que teve influência na gestão da educação durante o 

governo de Binho Marques no Acre (2007 – 2010). A feição desse movimento 

é, majoritariamente, constituída por empresários com interesses no campo 

da educação e que ocupam posições de destaque em órgãos diretivos gover-

namentais, como é o caso do Presidente do Conselho de Governança do mo-

vimento, Jorge Gerdau Johannpeter, proprietário do Grupo Gerdau, que foi 

assessor da Presidenta Dilma Rousseff (2011 – 2016), como coordenador da 

Câmara de Políticas de Gestão, Desempenho e Competitividade.  

Necessário destacarmos, também, que, durante o primeiro mandato 

da Presidenta Dilma Rousseff (2011 – 2014), o Secretário de Educação Bá-

sica do MEC, César Callegari, era membro do Conselho de Governança do 

movimento, além de contar no Conselho Nacional de Educação (CNE) com 

o conselheiro Mozart Neves Ramos, que presidiu o Movimento e que, como 

Secretário de Educação no estado de Pernambuco (2003 – 2006), abriu 
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caminho para a privatização de escolas naquele lugar (CF. FREITAS, 2012, 

p. 381 e 382). 

Analisando o que Saviani (1986) havia denominado de “pedagogia 

tecnicista”, Freitas (1992; 1995) põe em evidência a seguinte compreen-

são, 

O tecnicismo se apresenta, hoje, sob a forma de uma “teoria 
da responsabilização”, meritocrática e gerencialista, onde se 

propõe a mesma racionalidade técnica de antes na forma de 
“standards”, ou expectativas de aprendizagens medidas em 
testes padronizados, com ênfase nos processos de 

gerenciamento da força de trabalho da escola (controle pelo 
processo, bônus e punições) ancorada nas mesmas 

concepções oriundas da psicologia behaviorista, fortalecida 
pela econometria, ciências da informação e de sistemas, 
elevadas à condição de pilares da educação contemporânea 

(FREITAS, 2012, p. 383). 
 

Ao expandir o conceito para o contexto das reformas educacionais, no 

final da década de 1990 e meados dos anos 2000, Freitas denomina esse 

movimento de “neotecnicismo”, afirmando que ele se estrutura em torno de 

três grandes categorias: responsabilização, meritocracia e privatização 

(FREITAS, 1995; 2012). Essa visão do processo educacional traz inúmeros 

perigos: a responsabilização, ancorada em recompensas e sanções compõem 

o caráter meritório do sistema. Já a meritocracia é uma categoria que está 

na base da proposta política liberal: igualdade de oportunidades e não de 

resultados, nada dizendo sobre as igualdades de condição no ponto de 

partida. 

A formulação e implantação do Sistema de Avaliação da  

Aprendizagem (Seape) no Acre 

A lógica que norteou o processo de reformas educacionais 

desencadeadas no Acre, a partir de 1999, na primeira gestão do governador 

Jorge Viana, incorporou elementos preconizados pelo Ministério da 

Educação (MEC) e pelos organismos internacionais, como o Banco Mundial, 

para a reestruturação do Estado. 

De acordo com Carvalho (2013, p. 76), 



192 
 

 

 

A partir do ano de 1999, com o redesenho das forças políticas 
locais e a emergência ao poder de um governo vinculado às 
forças de esquerda no Acre, irão ocorrer significativas 

alterações nas relações de poder e nas estruturas 
administrativas e burocráticas do Estado com forte impacto 

inclusive na pasta da educação. A Secretaria de Estado de 
Educação será palco privilegiado dessas mudanças no tocante 
ao gerenciamento de pessoal, recursos financeiros e materiais 

e organizacionais.  
 

Segundo Damasceno (2010, p. 52), 

 
A primeira medida adotada pela Frente Popular do Acre à 
frente do governo voltou-se claramente para uma ampla 

reforma do Estado, para assegurar a viabilidade técnica do 
desenvolvimento sustentável e garantir a funcionalidade do 

aparelho estatal, priorizando as atribuições de cada setor e 
reorganizando as secretarias de governo.  

 

A reforma iniciada por Jorge Viana (1999 – 2006), à frente do governo 

do Acre, foi profunda e abrangente e não se ateve somente a uma 

reformulação administrativa, na medida em que redefiniu a concepção da 

gestão. 

Na gestão iniciada em 1999, o Governo optou por realizar uma 
ampla reforma, não só do aparelho do Estado, mas da própria 

concepção de gestão redefinindo-a para a eficiência e a 
modernização dos serviços públicos, consequentemente, 

estabelecendo novas relações com o funcionalismo público 
(DAMASCENO, 2010, p. 52). 
 

Naquele cenário, havia problemas de todas as ordens a serem 

resolvidos no início da gestão do novo governo: em vários municípios, pais 

dormindo em filas para conseguirem matricular os filhos em escolas da rede 

estadual de ensino; professores e servidores da educação com três meses 

de salários atrasados; defasagem salarial; estruturas físicas das escolas 

completamente destruídas; grande contingente de professores sem 

formação superior ou atuando em áreas distintas da sua formação inicial;  

além de inúmeras questões de natureza administrativa que se 
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apresentavam como problemas e dificultavam a ação da administração do 

sistema estadual de ensino, quando dos primeiros meses da gestão. 

As circunstâncias e as determinações apresentadas tornaram urgentes 

a adoção de medidas emergenciais para garantir, por exemplo, o início do 

ano letivo, a saber, o processo de recadastramento e relotação de servidores 

administrativos e dos professores que se encontravam fora de suas funções 

contratuais, inclusive, sendo identificado que um número considerável 

desses profissionais estava residindo fora do estado e até no exterior,  e o 

estabelecimento de uma ação emergencial para dotar as escolas das 

condições mínimas para receberem os alunos no início do ano letivo. 

Podemos inferir que essas medidas não foram bem aceitas, 

sobretudo, para a população de Rio Branco, sendo que computamos que 

estas exerceram o impacto político nas eleições municipais na capital, no 

ano 2000, quando o candidato apoiado pelo governo, Raimundo Angelim 

(PT) veio a perder as eleições para Flaviano Melo (PMDB).  

Para Almeida Júnior (2006, p. 71-72), isso foi reflexo da ruptura  

 

[...] com uma tradicional cultura de empreguismo e 

clientelismo, remanescente da formação histórica do Estado. 
O descontrole proposital da lotação dos funcionários permitia 
a “vista grossa” aos milhares que não trabalhavam ou 

trabalhavam muito pouco. Um processo delicado de re-
lotação de todos os funcionários da Secretaria mostrou a que 

veio o governo e, iniciou o enfrentamento das condições mais 
críticas da governança, antes consideradas intocáveis. (...) O 

poder simbólico desta ação teve papel preponderante sobre 
os demais (...) Ela exerce um papel estratégico no 
posicionamento das peças do jogo da governança.  

 

Constatadas as dificuldades e tendo feito o primeiro movimento, 

considerado como fundamental para o que Almeida Júnior (2006) 

denominou de “restabelecimento da governança”, o passo seguinte 

consistiu em realizar um planejamento estratégico que permitisse 

identificar os principais problemas que dificultavam o trabalho da SEE e que, 

a partir daí, seria o elemento norteador das ações para reorganizar seu 

funcionamento. 
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Para Almeida Júnior (2006, p. 20), “a partir de janeiro de 1999, a 

política educacional do Estado do Acre passou a ser orientada por um plano 

de reforma, resultante de um rico processo de planejamento estratégico". 

O PES (Plano Estratégico da Secretaria de Estado de Educação do Acre)1 foi 

o condutor para a propositura das ações que resultariam em mudanças na 

gestão da educação. 

É necessário destacar que o modelo de reforma educacional 

desencadeado no Acre seguiu a política traçada nacionalmente, com a 

adoção do receituário do MEC e do Banco Mundial. Relativamente à 

construção do PES como constructo norteador do processo de reformas 

educacionais, Damasceno (2010, p. 56 - 57) afirma que 

 
O setor educacional assumiu o discurso da modernização edu-
cativa, da gerência, da descentralização, da autonomia esco-

lar, da produtividade, da eficiência e da qualidade dos siste-
mas educativos, da escola e do ensino, visando a superar os 

resultados insatisfatórios até então, obtidos pela rede esta-
dual nas avaliações nacionais.  
 

Em decorrência, houve a aprovação da nova Lei de Gestão 

Democrática (Lei n° 1.513/2003), que instituiu a certificação obrigatória 

para os candidatos ao cargo de diretor escolar. A partir daí, a escolha dos 

dirigentes mesclaria componente técnico e político, pois os candidatos 

passariam por um processo de certificação obrigatório envolvendo as 

seguintes temáticas: gestão de pessoas e processos, legislação 

educacional, instrumentos de comunicação e expressão escrita, 

desenvolvimento integral do aluno, construção e implantação do currículo, 

instrumentos de avaliação da escola e da gestão, elaboração de plano de 

 

1 Além da já conhecida influência do pensamento de Carlos Matus, o Planejamento Estra-

tégico Situacional (PES) implementado pela SEE também sofreu influência dos trabalhos 

de Antônio Carlos da Ressurreição Xavier, à época Presidente do Programa Fundo de For-

talecimento da Escola (Fundescola), que era resultante de um acordo técnico-financeiro 

com financiamento do Banco Mundial e apoio do Programa das Nações Unidas para o De-

senvolvimento (Pnud) (FONSECA; FERREIRA; SCAFF, 2020, p. 11). A partir do início de 

2007, Xavier assumiu o cargo de assessor especial do governador Binho Marques (2007 - 

2010), ficando a seu encargo todo o planejamento estratégico do governo estadual. 



195 
 

 

gestão e, somente após, seriam submetidos à eleição direta pela 

comunidade. 

Muitos dos conceitos defendidos pelos chamados reformadores 

empresariais da educação2, por exemplo, "gestão descentralizada, 

participativa, estratégica, de resultados, com efetiva prestação de contas", 

já estavam incorporados ao corpo da lei. Todavia, uma mudança no 

paradigma da gestão escolar estava se processando naquele momento no 

Acre, sem que muitos se dessem conta. 

Embora tenha exercido o cargo de Secretário de Educação durante o 

governo de Jorge Viana, inclusive, acumulado com a função de vice-

governador, durante o segundo mandato (2003 – 2006), o governo de 

Binho Marques assumiu uma feição diferente de seu antecessor. Enquanto 

a gestão de Viana (1999 – 2006) mesclou um forte componente técnico 

com elementos originários do campo político, criando, inclusive, uma nova 

elite política, o governo seguinte destacou-se por assumir um perfil mais 

técnico do que político, sem levar em consideração as nuances políticas que 

um governo de coalizão comumente demandaria. 

Na sequência, o sucessor de Binho Marques, Tião Viana (2011 – 

2018), embora pertencesse ao Partido dos Trabalhadores (PT), em seus 

dois mandatos, realizou uma ruptura na condução das políticas públicas. 

Trata-se de uma identificação patente. Nessa direção, Nogueira (2015, p. 

146 - 147) ressalta que 

 
Mesmo se constituindo sob uma mesma denominação política 

– Frente Popular do Acre – e mesmo ao se considerar o fato 
dessa coligação contabilizar cinco mandatos na condução do 
Executivo Estadual, entre um governo e outro há modos dife-

rentes de conduzir as políticas, aqui consideradas sob duas 
matizes diferentes. A primeira delas marcada pelas três pri-

meiras gestões do PT no Acre (primeiro e segundo mandato 
 

2 Para Freitas (2012), a expressão reformadores empresariais da educação reflete uma 

coalizão de políticos, governantes, empresários com interesse na área educacional que, se 

valendo de uma pretensa crise no sistema educacional, advogam as chamadas soluções 

de mercado para a educação, das quais as políticas de avaliação e responsabilização (ac-

countability) são partes integrantes.  
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do Governo Jorge Viana e o subsequente sob a condução do 

Governo Binho Marques) pautava-se sob os mesmos propósi-
tos e estavam perfiladas em um mesmo ideal: atribuir um 
grau de importância à educação. Na segunda matriz, a julgar 

pelo próprio perfil da gestão da SEE/AC e pelo trabalho que 
as equipes subsequentes passaram a desenvolver posterior-

mente nas duas gestões de Tião Viana, imprime-se uma outra 
lógica denominada pelo Governo como gestão de resultados, 
onde não se mantém a coerência com a condução dos três 

primeiros mandatos da FPA. Isso significa que as influências 
das primeiras gestões não foram seguidas, ainda que estas 

tenham se firmado sob raízes muito fortes, a considerar o 
longo período de manutenção da FPA no poder e as conquistas 
alcançadas em termos educacionais. Nos três primeiros man-

datos havia uma interlocução significativa com a política edu-
cacional. Nessa segunda matiz, o popular passou a se confi-

gurar como elemento de retórica.   

 

Por mais contraditório que possa parecer, foi justamente em governos 

ligados às tradições populares e progressistas que as reformas do Estado 

e, consequentemente, as reformas educacionais ganharam corpo. No caso 

da realidade analisada, foi na gestão de Binho Marques (2007 – 2010) que 

foram dados passos que acabaram por imprimir o caráter regulatório das 

reformas educacionais iniciadas em 1999, com a institucionalização dos Prê-

mios Anual de Valorização e Desempenho Profissional (VDP) e de Desen-

volvimento da Gestão (VDG) e do Sistema Estadual de Avaliação da Apren-

dizagem Escolar (Seape). 

Os prêmios VDP e VDG, destinados, respectivamente, a professores 

e a equipes gestoras das escolas, foram criados em 2009 e concediam um 

abono financeiro aos profissionais que atendessem a alguns requisitos pré-

estabelecidos. O Seape, instituído no mesmo ano, criou, no âmbito do Es-

tado, um sistema de avaliação em larga escala nos mesmos moldes das 

avaliações realizadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-

cionais Anísio Teixeira (Inep), como a Prova Brasil e o Enem. 

Assim, concordamos com a afirmação de Nogueira (2015), quando 

analisa a implantação do Sistema de avaliação e a criação dos prêmios 

VDP/VDG e os relaciona como estratégias de regulação. 
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Regulação educacional (que são) um conjunto de medidas 

acionadas por meio de mecanismos institucionais de controle 
capazes de acompanhar o funcionamento dos sistemas de 
ensino. Ao descentralizar suas ações, os órgãos gestores dos 

sistemas públicos de ensino, por intermédio de autoridade 
institucional reconhecida, acionam dispositivos de controle 

formais e informais e desencadeiam processos decisórios e 
orientadores de ações (NOGUEIRA, 2015, p. 96). 
 

Esses instrumentos, a VDP, a VDG e o Seape, estão inseridos no 

contexto das reformas de educação implantadas no Estado do Acre e se 

caracterizam pelo forte componente de regulação do trabalho escolar. Isso 

porque, de acordo com Nogueira (2015), esses instrumentos são dispositivos 

de um modelo de gestão pública que se orientam “no sentido de reduzir as 

responsabilidades do Estado, as novas formas de regulação via avaliação 

externa são expressas em termos como prestação de contas, padrão de 

desempenho, ensino por competências” (NOGUEIRA, 2015, p. 97). 

Para conceber e implantar o Seape, a SEE escolheu, como parceiro, o 

Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd), vinculado à 

Universidade Federal de Juiz de Fora/UFJF, que, naquela ocasião, 

apresentava-se como a principal instituição brasileira no desenvolvimento 

de instrumentos de avaliação em larga escala e na implementação dos 

sistemas de avaliação com aderências em diferentes unidades da federação. 

Assim, o CAEd tornou-se a instituição responsável pela constituição de todo 

instrumental necessário para a criação do Seape, enquanto a SEE/AC 

encarregou-se de construir e fazer aprovar todo o arcabouço legal para dar 

sustentação ao sistema de avaliação pretendido, além do suporte técnico e 

administrativo. 

O Seape funcionava nos mesmos moldes de outros sistemas de 

avaliação estaduais e consistia na realização de uma avaliação censitária 

em larga escala do desempenho dos alunos das escolas da rede pública de 

educação que ofertavam ensino regular nas séries avaliadas e buscava 

aferir os níveis de proficiência em relação aos padrões de aprendizagem 
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para cada ano/etapa de ensino avaliado e que permitia às escolas repensar 

suas atividades de ensino. 

As avaliações desse sistema eram realizadas em três etapas: a 

primeira etapa era preparatória e incluía o levantamento de informações, a 

elaboração dos materiais e a formação das equipes; na segunda etapa, a 

aplicação dos instrumentos de avaliação; na terceira, a tabulação dos 

dados, emissão dos relatórios e divulgação dos resultados e utilização de 

testes cognitivos nas áreas básicas de Língua Portuguesa e Matemática, 

tomando como base os Parâmetros Curriculares Nacionais e a proposta 

curricular da SEE/AC, para a definição da matriz de referência que iria 

orientar a elaboração dos itens a serem pré-testados e validados. 

Nesse processo, a SEE/AC e o CAEd definiram a forma conjunta de 

trabalho que possibilitava a construção dos itens por professores da rede e 

permitia aos seus técnicos participar da pré-testagem e da validação, em 

que apenas os itens que apresentassem boa qualidade pedagógica e 

estatística deveriam constituir a prova. 

Em termos de sua funcionalidade, o Seape aferia o domínio de 

competências e habilidades dos alunos do 3º, 5º e 9º anos do ensino 

fundamental e do 3º ano do ensino médio em Língua Portuguesa, com foco 

em leitura e, em Matemática, com foco na resolução de problemas. Além 

disso, era aplicado um questionário investigativo contextualizado sobre as 

condições socioeconômicas dos alunos das séries avaliadas, assim como um 

questionário para professores e equipes gestoras das escolas. O objetivo 

desse último instrumento era buscar obter uma visão mais detalhada da 

realidade educacional e a identificação de fatores associados às dificuldades 

de aprendizagem. 

A metodologia do referido sistema avaliativo consistia na aplicação de 

testes, as respostas dos alunos eram processadas de forma a constituírem 

uma base de dados utilizando a Teoria da Resposta ao Item (TRI), um 

modelo estatístico que produz informações sobre as características 

(parâmetros) dos itens utilizados nos testes: o grau de dificuldade de cada 



199 
 

 

item, sua capacidade de discriminar diferentes grupos de alunos que 

acertaram ou não, além da possibilidade de acerto ao acaso. 

Nas oito edições de avaliação realizadas pelo Seape, entre os anos de 

2009 a 2016, mais de 275 mil alunos das redes estadual e municipais foram 

avaliados nas disciplinas de Língua Portuguesa (leitura) e Matemática. Os 

estudantes das turmas de 5º e 9º ano do ensino fundamental, bem como 

os concludentes do ensino médio (3º ano) foram avaliados em todas as 

edições. A partir do ano de 2010, o 3º ano do ensino fundamental também 

passou a ser avaliado, permitindo produzir um diagnóstico do ciclo de 

alfabetização. Em 2015, além dessas séries, as turmas de 1 º e a 2 º anos 

do ensino médio também foram avaliadas (Cf. seape.caedufjf.net/ 

avaliacao-educacional/o-programa/).  

A Tabela I mostra a distribuição das avaliações realizadas pelo Seape 

ao longo de suas oito edições, compreendidas entre os anos de 2009 a 

2016, e demarca a meta prevista e o quantitativo de participação.   

 

Tabela 1: Edições do Seape na Rede Pública de Ensino Acreana 

Avaliações do Seape (2009-2016) 

Rede Estadual Rede Municipal 

Ano Previsto Realizado Participação Previsto Realizado Participação 

2009 24.361 18.930 77,7% 6.544 5.393 82,3% 

2010 34.093 25.457 74,7% 12.362 9.563 77.4% 

2011 33.249 26.860 80.8% 12.148 10.131 83,1% 

2012 33.792 26.474 77,9% 12.419 9.996 80,5% 

2013 33.912 26.530 78,2% 14.114 11.607 82,2% 

2014 33.931 27.020 79.6% 14.393 11.926 82,9% 

2015 58.239 42.968 73,8% 15.153 12.882 85% 

2016 31.961 26.511 82.9 14.635 12.551 85,8% 

Fonte: Quadro construído pelos autores com base em informações disponibilizadas no 

portal CAEd/Seape. 

 

Retiramos dos dados apresentados na Tabela 1 que, durante todas as 

edições do Seape, houve um nível de aceitação e participação favorável das 

http://www.seape.caedufjf.net/avaliacao-educacional/o-programa/
http://www.seape.caedufjf.net/avaliacao-educacional/o-programa/
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escolas integrantes da rede pública de ensino do Acre, a considerar que a 

média de adesão sempre esteve acima de 70% de participação, desta-

cando-se o ano de 2015 com a menor taxa de adesão em 73,8% e o ano 

de 2016 com o maior percentual de adesão, que chegou à média de 82,9%. 

Os dados das redes de ensino sugerem a possibilidade de estudos posteri-

ores acerca de uma análise comparativa em termos de desempenho das 

escolas das redes estadual e municipal de ensino, frente ao alcance das 

metas e à proficiência dos estudantes nos resultados. 

De acordo com Nogueira (2015), a criação desse sistema mostrou a 

verdadeira conformação do modelo de Estado gerado pelas reformas feitas 

na gestão da Frente Popular do Acre. 

 
um dispositivo decisório de políticas públicas, sobretudo no 
campo educacional, um mecanismo de regulação que influen-

cia e é influenciado pelas diretrizes das políticas públicas, ao 
mesmo tempo em que oferece às estruturas estatais hierar-

quizadas subsídios para o controle dos sistemas de ensino no 
âmbito das redes estadual e municipais, justamente pelo fato 
de que o Estado, ao assumir uma política de gestão por resul-

tados, estabelece novos formatos de controle pela via da re-
gulação educacional (NOGUEIRA, 2015, p. 70). 

 

Para essa autora, a criação do Seape representou outro momento nas rela-

ções entre o sistema de ensino, representado pela SEE e as escolas, pois, 

a partir daí se efetivou o principal mecanismo de regulação do trabalho 

escolar, com a substituição das supervisões, por parte dos órgãos do sis-

tema, por essa forma mais sutil de controlar o que ocorre no espaço escolar. 

 

A perspectiva da SEE/AC ao adotar a gestão de resultados é 
fazer a escola assumir a responsabilidade pelo desempenho 

dos alunos. Se antes a vigilância sob a escola se dava por 
meio da supervisão escolar e por diligências da SEE/AC às 
escolas, o controle agora se dá pelo controle por resultados, 

uma regulação que se efetiva por meio dos dados e informa-
ções obtidos via Seape/AC, dentre outros dispositivos de con-

trole. Assim, o gestor da escola é um articulador estratégico, 
um elo importante entre a Secretaria de Estado, gestora do 
sistema público de ensino, e a comunidade escolar, como já 

mencionado neste estudo (NOGUEIRA, 2015, p. 126). 
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Essa concepção de avaliação externa adotada pelo sistema estadual de 

ensino do Acre enquadra-se na lógica da eficiência e da eficácia, que são 

conceitos bastante utilizados por todos os defensores das reformas educaci-

onais na lógica mercadológica. O componente da regulação aí presente 

“substitui um controle directo e a priori sobre os processos, por um controlo 

remoto, e a posteriori baseado nos resultados” (Cf. BARROSO, 2005, p. 732). 

Por todo o exposto, concordamos com Nogueira (2015), pois a im-

plantação do Seape fez com que as avaliações realizadas pelo sistema es-

tadual do Acre passassem a regular o trabalho escolar, na perspectiva de 

assegurar o cumprimento das determinações e orientações legais, ao 

mesmo tempo em que premiavam os bons resultados obtidos pelos profis-

sionais da educação. Aliás, podemos dizer, no geral, que as políticas ado-

tadas pelos governos da Frente Popular (1999 – 2018) têm como caracte-

rísticas fundantes o discurso da qualidade da melhoria da educação camu-

flado pela lógica do gerencialismo e da regulação. 

Por oportuno, é preciso evidenciar que nenhuma formulação das 

ações no marco regulatório das políticas de reformas educacionais desen-

cadeadas no Acre pode ser creditada à gestão de Tião Viana (2011 – 2018) 

à frente do governo do estado. Embora seja igualmente necessário dizer-

mos que, contraditoriamente, durante sua gestão, foi produzida a configu-

ração definitiva da política de regulação expressa através de ações de ac-

countability, como na vinculação do pagamento de bonificações aos resul-

tados aferidos pelo Seape. Foi também na gestão de Viana que as avalia-

ções externas foram transformadas em política de Estado, constituindo a 

meta 7 do Plano Estadual de Educação para o decênio 2014 – 2023 (Lei n° 

2.965, de 2 de julho de 2015). 

Considerações finais 

Ao término desta abordagem, podemos dizer que o Seape é parte 

integrante das políticas de avaliação, responsabilização e regulação que têm 

sido a tônica das reformas educacionais implementadas em todo país sob a 
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influência de organismos internacionais como o Banco Mundial, que, inclu-

sive, financiou essas políticas no Acre. Considerando a ambiência da aná-

lise, procuramos estabelecer uma correlação entre as mudanças ocorridas 

no Brasil e em outros países, oportunidade em que nos apropriamos de 

alguns dos conceitos mais utilizados no estudo das reformas educacionais, 

como avaliações em larga escala, accountability, meritocracia, regulação e 

bonificação por desempenho. 

Sobre o Seape, podemos dizer que ele está assentado dentro de uma 

concepção de avaliação externa que se enquadra na lógica da eficiência e 

eficácia. Diga-se de passagem, aliás, que esses termos são conceitos bas-

tante utilizados pelos defensores das reformas educacionais pela lógica em-

presarial e mercadológica, fortemente marcadas pelo componente da regu-

lação, com foco nos resultados. 

Por essas características identificadas no sistema de avaliação aqui 

analisado, podemos encaminhar, ainda, a compreensão que se encarrega 

de dizer que sua sistemática de implantação passou a funcionar como dis-

positivo de regulação do trabalho escolar, voltado, principalmente, para o 

cumprimento das determinações e orientações legais. Isso porque privile-

giava, bonificava e premiava as instituições escolares e os profissionais da 

educação que tivessem atingido os resultados que se enquadravam na mé-

trica perseguida pela administração do sistema público de ensino.  

Do exposto, depreendemos, ainda, que, em que pese todo o discurso 

que pautou as ações e a formulação das reformas e das políticas educacio-

nais pelos governos da Frente Popular do Acre no período compreendido 

entre os anos de 1999 a 2018, portanto, cinco gestões e três governadores, 

o conjunto dessas iniciativas que propalavam a melhoria da qualidade da 

educação como elemento fundante do discurso, na prática, pelas orienta-

ções e ênfases incorporadas, acaba por resvalar, de forma camuflada, na 

lógica do gerencialismo, da regulação, do controle e da responsabilização. 
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Destacamos, também, que, dentro do modelo de avaliação que con-

figurou o Seape, a lógica presente fez com que ele funcionasse como ferra-

menta de gestão a serviço dos interesses do sistema, para que as ações e 

intervenções pudessem ser construídas, para cada uma das escolas, ampa-

radas nos dados e resultados, como se eles expressassem as reais neces-

sidades das escolas, identificadas e reveladas pelas avaliações realizadas. 

Por outro lado, permitiu, de igual modo, monitorar (no sentido de 

regular) a rotina dos processos administrativos e pedagógicos que se de-

senvolvem nos espaços escolares como as atividades de planejamento, reu-

niões pedagógicas, a avaliação dos resultados, a divulgação desses resul-

tados (no sentido de prestação de contas à sociedade). Enfim, um instru-

mento com previsão legal incorporado ao fazer cotidiano da escola que pos-

sibilitasse ter um conhecimento sistematizado de tudo o que ocorre no âm-

bito das unidades de ensino, como previsto nos documentos que justifica-

ram a criação do Seape. 

Por fim, cabe a ressalva de que, por força de dificuldades de natureza 

financeira, a SEE atrasou o pagamento do CAEd e suspendeu as avaliações 

desse sistema, que seriam realizadas nos anos subsequentes, em 2017, 

2018, 2019 e 2020. Isso parece indicar a interrupção das políticas de ava-

liação da aprendizagem no âmbito da educação pública do Acre, visto que 

a administração do sistema de ensino ainda não se manifestou quanto ao 

rumo a ser dado à questão.   
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Capítulo VIII 

__________ 

 

 

A percepção dos(as) diretores(as) sobre o  

Sistema de Avaliação da Aprendizagem Escolar do 

estado do Acre 

 
Jean Mauro de Abreu Morais 

Josenir de Araújo Calixto 

Adão Rogério Xavier Silva  

Mark Clark Assen de Carvalho 

 

 

Introdução 

 

 

 discussão empreendida neste estudo resulta da análise de 

documentos normativos do sistema público de ensino do es-

tado do Acre e de entrevistas realizadas com nove direto-

res(as) que atuam em unidades escolares do 6º ao 9º ano do Ensino Fun-

damental e Ensino Médio da cidade de Rio Branco. O elemento que indexa 

as análises volta-se para buscar identificar, nas respostas desses sujeitos, 

o que pensam e como reagem frente às avaliações em larga escala, no caso 

específico do sistema público estadual de ensino do Acre, materializadas no 

Sistema de Avaliação da Aprendizagem Escolar (Seape) e de que maneira 

vinculam os resultados desse sistema ao fazer pedagógico da escola. O ex-

trato da análise é referente aos cinco primeiros anos de implantação e re-

gulamentação da política de avaliação no Estado. 

A 
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Para tanto, além dos documentos regulamentadores, tais como o De-

creto nº 6.393, de 20 de setembro de 2013 e a Instrução Normativa nº 06, 

de 22 de abril de 2014, que instituíram o Seape no Estado do Acre, utiliza-

mos, também, referenciais que discutem avaliação em larga escala, como 

as discussões propostas por Afonso (2009), Freitas (2012, 2014), e Cedei-

ras (2018). Do ponto de vista das questões metodológicas, apoiamo-nos 

em Flick (2009), que nos auxiliou na coleta dos dados e na análise de con-

teúdo oriunda das entrevistas.  

Trata-se de estudo de natureza analítica, que se organiza a partir de 

uma abordagem qualitativa. Assim, o iniciamos com a apresentação do per-

curso metodológico, na qual é explicitado o processo de coleta e tratamento 

dos dados, seguida da apresentação, discussão e análise do conteúdo das 

falas dos gestores, cuja abordagem está referenciada nas discussões sobre 

avaliação em larga escala e suas implicações e decorrências na regulação 

do fazer pedagógico na escola. 

Percurso metodológico 

A amostragem é totalizada por nove diretores(as) escolares da cidade 

de Rio Branco/AC, os(as) que passaremos a identificar, respectivamente, 

pelas letras A, B, C, D, E, F, G, H e I, sem relacioná-los(as) às escolas, 

como estratégia de preservação das identidades dos sujeitos e das próprias 

instituições escolares. 

Sobre o perfil dos(as) diretores(as), podemos aduzir que todos(as) 

têm uma média de tempo de serviço de mais de 20 anos no magistério 

estadual; 7 são mulheres, enquanto 2 são homens; 3 já exerciam um se-

gundo mandato no momento em que a pesquisa foi realizada e todos(as) 

têm formação superior em curso de licenciatura3. 

 

3 Considerando que, na rede pública estadual de ensino do Acre, o mandato dos diretores 

é de quatro anos, conforme está estabelecido na Lei Estadual de Gestão Democrática n° 

1.513/2003, uma primeira questão a ser ressaltada diz respeito ao fato de que quase todos 
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Conforme nos indica Flick (2009, p. 149), configuramos os questio-

nários sob uma perspectiva semipadronizada. 

 
Esse conhecimento inclui suposições que são explícitas e ime-

diatas, que podem ser expressas pelos entrevistados de forma 
espontânea ao responderem a uma pergunta aberta, sendo 
estas complementadas por suposições implícitas. A fim de ar-

ticula-las, é necessário que o entrevistado seja amparado por 
apoio metodológicos, razão pela qual aqui são aplicados di-

versos tipos de questões.  
 

Nesse sentido, consideramos ter maior flexibilidade na relação entre 

entrevistadores(as) e entrevistados(as), bem como consideramos essa op-

ção mais favorável para obtenção das percepções que não constam nas 

fontes documentais. Assim, as entrevistas caminharam para atender a 

questões relativas ao seguinte agrupamento: compreensão dos(as) direto-

res(as) sobre avaliação externa e o Seape e as implicações e consequências 

dessas avaliações sobre o trabalho escolar.  

Após a coleta dos dados, tratamos de empreender a síntese da análise 

de conteúdo, em conformidade com Flick (2009), quando estabelece que o 

método consiste na redução dos dados coletados – textos – em três etapas. 

No primeiro momento, busca-se, a partir da análise dos dados levantados, 

estabelecer similaridades nesses dados e omitir os trechos com significados 

iguais, o que é nomeado pelo autor de primeira redução. Por sua vez, a 

segunda redução se dá com a condensação e o resumo dos dados que pos-

suem similitudes. E, por fim, a terceira etapa consiste na generalização. De 

acordo com o autor, a aplicabilidade total do método visa dar um sentido 

sintetizado aos dados, isto é, direcioná-los a um nível de maior abstração 

de informações (FLICK, 2009). 

No que diz respeito aos referenciais para fundamentação e análise 

dos dados, utilizamos, principalmente, Afonso (2009), Freitas (2012, 2014) 

e Cedeiras (2018), cujas abordagens serviram para orientar a formulação 

 

os(as) diretores(as) participantes da pesquisa já estavam na direção das escolas quando 

da realização da primeira avaliação do Seape, em 2009. 
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de uma compreensão crítica sobre reforma educacional e sobre as conexões 

entre as avaliações de larga escala e os mecanismos de controle e regulação 

do trabalho escolar com foco nos resultados.  

Compreensão dos(as) diretores(as) sobre avaliação  

externa e o Seape 

A primeira parte da entrevista buscou identificar a visão dos(as) dire-

tores(as) sobre os processos de avaliação externa e os procedimentos ado-

tados pela gestão estadual e pelas próprias escolas para materialização do 

Seape. 

O conhecimento demonstrado pelos sujeitos da pesquisa sobre a ava-

liação externa reflete a percepção de que o e Seape é um instrumento uti-

lizado para avaliar os processos de aprendizagem desenvolvidos nas esco-

las. No entanto, a ênfase apresentada está no estabelecimento de estraté-

gias de medição da aprendizagem dos estudantes como possibilidade de 

contribuir para a melhoria da qualidade.  

Essas questões ficam explicitadas quando afirmam: 

 
(...) São avaliações que medem a proficiência dos alunos nas 

disciplinas de língua portuguesa e matemática (A). 
 

(...) Essas avaliações, em linha geral, no Brasil, e que chega 
até o Acre, são relativamente boas, (...) têm como objetivo 
avaliar a capacidade do aluno, como ele está, na série que ele 

tá cursando (...) (B). 
 

(...) Mediante a necessidade de trabalhar com as avaliações 
externas, fiz algumas leituras do tema, pois, antes, tinha 
pouca informação do assunto (C). 

 
(...) As informações obtidas nas avaliações em longa escala 

no Brasil e no Acre permitem acompanhar a evolução da qua-
lidade da educação ao longo dos anos (...), bem como no di-
recionamento dos recursos técnicos e financeiros visando o 

desenvolvimento da educação (D). 
 

(...) A visão geral que eu tenho é muito boa (...), precisamos 
melhorar a qualidade do ensino, precisamos elevar os nossos 
índices e, a partir das avaliações, a gente tem embasamento 

pra criar, pra tentar resolver, ou pelo menos pra minimizar o 
problema da aprendizagem na sala de aula (E). 
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(...) Essas avaliações medem resultados de desempenho, da 

aprendizagem dos alunos, constituindo, assim, uma condição 
fundamental para definir qualificações que tornam as escolas 
bem mais eficazes (...) (F). 

 
(...) Eu gosto muito dessas avaliações, porque as avaliações 

em larga escala, pra mim, elas funcionam como um espelho 
pra gestão da escola tomar as diretrizes no conhecimento e 
nas políticas que poderão ser desenvolvidas dentro da escola 

(Diretor G). 
 

(...) Eu conheço o Seape, que é essa avaliação estadual, que  
começou desde 2009, que é do Estado do Acre. Temos, tam-
bém, a Prova Brasil, mas a Prova Brasil é dos primeiros anos, 

não é? (H). 
 

(...) Na verdade, hoje tá muito na mídia a questão da avalia-
ção em larga escala, né? A gente tem que preparar mesmo os 

alunos, porque lá fora o mercado é competitivo e as avalia-
ções existem e a gente não pode fugir delas, tudo hoje gira 
em torno dessas avaliações existentes (I). 

 

Dos elementos expressos e destacados anteriormente, depreendemos 

que a percepção dos(as) diretores(as) escolares sobre a avaliação externa 

carece, ainda, de maior grau de conhecimento e de domínio sobre o tema, 

de modo que os auxilie a extrapolar os limites das próprias referências de-

finidas pela administração do sistema estadual de ensino. Isso porque ve-

rificamos uma tendência em pretender transformar a avaliação externa no 

objetivo final da avaliação do processo ensino e aprendizagem, na perspec-

tiva de associar os resultados dessa avaliação ao processo de melhoria da 

qualidade da aprendizagem dos estudantes. 

Não podemos perder de vista, ainda, que a busca por essa tal quali-

dade da aprendizagem, em grande medida, tende a impor o estreitamento 

de disciplinas obrigatórias do currículo escolar, como bem observa Freitas 

(2014, p. 1100), para quem tal ação “implica em sonegação de conheci-

mento que não entram no exame, em nome da garantia de aprendizagem 

do básico em português e matemática, que caem no exame”. 

Esse tipo de percepção que reduz o papel do conhecimento na forma-

ção dos estudantes implica uma visão parcial das condicionantes internas e 
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externas à escola e que interferem no processo de aprendizagem, colo-

cando, como elemento central da política de avaliação, a melhoria da apren-

dizagem mensurada pelos indicadores. De acordo com essa visão, temos 

uma redução dos impactos das desigualdades sociais e educacionais no pro-

cesso escolar. 

 Quando os(as) diretores(as) foram perguntados(as) sobre o conhe-

cimento específico em relação à configuração do Seape, seu processo de 

constituição, a forma como foi repassado para a rede pela Secretaria de 

Estado de Educação/SEE-AC e sobre como este seria desenvolvido na prá-

tica das escolas, obtivemos as seguintes respostas4: 

 

(...) é um sistema de avaliação pra medir a capacidade do 
aluno na série que ele tá cursando. (...) é um sistema muito 
bem elaborado e que ele deveria ter mais conhecimento, em 

linhas gerais, com todo o contexto da escola, que toda parte 
pedagógica, de ensino e até administrativa (...) (B). 

 
(...) Sim, os técnicos do ensino médio da SEE/AC, nas suas 
visitas à escola, explicaram como trabalhar com Seape; e reu-

nião na SEE para divulgar os resultados do Seape e enfatizar 
a importância da avaliação (C). 

 
(...) são avaliações com a finalidade em diagnosticar o sis-
tema de ensino e, ao mesmo tempo, servir de instrumento de 

monitoramento das políticas públicas de educação, verifi-
cando anualmente o desempenho dos alunos da Educação Bá-

sica, nas áreas do conhecimento de Língua Portuguesa e Ma-
temática, com aplicação de avaliações, para investigar o de-

sempenho escolar (D). 
 
(...) É um sistema que avalia a educação estadual e que sub-

sidia as escolas, sobretudo, com um feedback importantís-
simo, pelo qual nós temos uma visão direta não só da escola 

como um todo, mas do aluno individualmente (...) (E). 
 
(...) Uma avaliação necessária, apesar dela ser ampla e com-

plexa ao trabalho escolar, mas, no entanto, ela é importante, 
né? É importante levar em consideração uma ação conjunta 

entre avaliações internas, onde as mesmas são capazes de 
fornecer informações adicionais qualificadas sobre as práticas 

 

4 O(a) entrevistado(a) A apresentou a mesma resposta anteriormente dada.  
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escolares, isso, quer dizer, levando ao avanço da aprendiza-

gem dos alunos (F). 
 
(...) A avaliação do Seape é um pouco mais próxima, não sei 

se é pelo fato dela ser estadual (...), o Seape ele é muito 
importante, porque o aluno se enxerga nele, o professor vê o 

seu trabalho, a equipe gestora vê o seu trabalho, você conse-
gue enxergar se você tá no rumo certo ou não (...). Eu vejo 
que ele reflete o trabalho de toda uma equipe dentro da escola 

(G).  
 

(...) O Seape é uma avaliação em larga escala que avalia a 
qualidade do ensino e funciona, também, como um diagnós-
tico (...). Então, o Seape vem só somar às avaliações internas 

e o que mostra é o resultado realmente interno. Então, o que 
ele realmente mostra é a realidade da educação (H). 

 
(...) Eu acho que, assim, vendo pelo nosso lado da escola, ele 

ajuda a gente, principalmente, a diagnosticar como estão os 
nossos alunos, só que a secretaria precisa se apropriar disso 
e se apropria já, pra elaborar políticas públicas que possam 

vir a melhorar no sistema de estado (I). 
 

Notamos, pelas percepções dos sujeitos, que o Seape é enfatizado 

como processo de verificação da aprendizagem escolar com vistas ao mo-

nitoramento da avaliação das políticas públicas e das escolas. Há uma com-

preensão generalizada de que o Seape, por ser um instrumento específico 

da rede estadual, em comparação com outro instrumental de avaliação ex-

terna, possuiria uma maior proximidade com o contexto escolar regional. 

Dessa forma, os relatórios advindos do Seape contribuiriam de forma mais 

assertiva com o trabalho escolar, segundo os(as) diretores(as). 

Tal perspectiva coincide com o que Cerdeira (2018) apresenta como 

elemento constitutivo do discurso oficial da política, isto é, trata-se de re-

forçar o uso relevante dos resultados obtidos nas avaliações para o plane-

jamento das ações no âmbito da escola e do órgão gestor do sistema. Na 

realidade da pesquisa em tela, percebemos uma acentuação com vistas à 

promoção e internalização dessa perspectiva. 

De outro modo, denota ser favorável para os(as) diretores(as) e do-

centes apresentar o desempenho dos alunos nas avaliações, pois corrobora 

o discurso do bem informar as famílias e a sociedade como um todo sobre 
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o desempenho das escolas, como reflexo da sua gestão, ampliando, teori-

camente, a opção dos responsáveis, embora a cobrança maior repouse so-

bre a própria escola. Cerdeira (2018) ressalta que, nesse contexto, a rede 

de ensino tende a corresponsabilizar os gestores e professores pela atuação 

dos alunos nas avalições em larga escala, ao passo que verificamos uma 

pressão intensa e cobrança nas unidades escolares, configurando, assim, 

uma lógica de prestação de contas. 

Nas respostas dos(as) diretores(as), fica evidenciado que a SEE/AC 

desenvolveu uma série de ações para apresentar o Seape, com destaque 

para a divulgação dos resultados e para a forma como utilizá-los no plane-

jamento escolar. Pela fala de alguns sujeitos, fica patente, ainda, que a 

utilização dos resultados da avaliação externa da escola deveria vir a se 

constituir em pauta do processo de construção de atividades dos professo-

res junto aos estudantes, estando estas mais adequadas às necessidades 

do alunado. 

Segundo revelaram os(as) diretores(as), o Seape se constitui em uma 

ferramenta da SEE/AC, órgão que tem a responsabilidade por sua aplicação 

e pela divulgação dos resultados, cabendo às escolas tão somente o papel 

de realizar a mobilização dos estudantes para participarem da realização 

das provas, quando da edição do exame. 

O processo de apropriação das instruções sobre a aplicação e utiliza-

ção dos resultados das avaliações estava concentrado na ação dos técnicos 

da SEE/AC responsáveis pelo acompanhamento das escolas. Pelo conteúdo 

das respostas, fica configurada uma relação que articula avaliação, plane-

jamento e controle das atividades de gestão escolar e das práticas pedagó-

gicas dos professores, sobretudo, dos componentes curriculares avaliados. 

Ao serem questionados(as) se a SEE/AC adotou medidas para orien-

tar a realização das avaliações, as respostas dos(as) diretores(as) são con-

troversas e indicam duas percepções. 

A primeira diz que não houve uma ação específica de explicação por 

parte do órgão gestor para preparar a escola na realização do processo de 
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avaliação externa. Nessa compreensão, haveria a necessidade de ser expli-

citado o que seria o Seape, o que viria a ser avaliado, quais os cuidados 

pedagógicos a serem adotados pelas equipes escolares, no sentido de que 

a avaliação transcorresse de forma que os resultados obtidos pudessem 

refletir todo o percurso formativo e, assim, contribuir para a construção de 

ações que atendessem às demandas de formação dos estudantes. 

 
(...) Como eu falei anteriormente, a escola já recebe semi-

pronta essa avaliação. O que a secretaria faz? A secretaria 
emite uma pessoa, um técnico pra aplicar essa prova e essa 

prova já vem pronta (B). 
 
(...) Não. De forma geral, não. Sempre foram muito minimi-

zadas mesmo essas informações. Eu acho que escola por es-
cola, na própria escola, mas, em linhas gerais, não. Eu não 

lembro de ter havido uma reunião específica de trabalho pra 
tratar sobre o Seape, não (G). 
 

A segunda percepção indica o fato de que havia uma preparação da 

escola para a aplicação das avaliações do Seape, na qual era sempre res-

saltada a necessidade de mobilização dos estudantes para comparecerem 

no dia da realização do exame, preocupação também expressa na ação da 

SEE/AC. 

 

(...) Sim. Num primeiro momento, até o então secretário de 
educação, Daniel Zen, colocou muito claro a implantação do 

Seape nas escolas e até pedia que fosse dado um retorno, um 
feedback pelos gestores, no sentido de apoiarem, de incenti-
var os alunos a realizarem essas avaliações. Então, sim, foi 

feita uma apresentação, pra mim, eu me lembro de que par-
ticipei de duas reuniões relacionadas justamente à implanta-

ção do Seape no sistema educacional do estado (E). 
 

Os(as) diretores(as) que afirmaram haver preparação para a realiza-

ção das avaliações reconhecem que esse movimento se direcionava ao trei-

namento dos estudantes para alcançarem melhores resultados, à medida 

que o foco da ação desenvolvida era o de subsidiar as equipes escolares 

com materiais e estratégias. Isso com o objetivo de familiarizar os estudan-

tes com o tipo de questões e com a forma de respondê-las, principalmente, 

nas áreas de Língua Portuguesa e de Matemática. 
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Essa situação fica evidenciada frente às seguintes compreensões. 

 
(...) Sim. A secretaria sempre chama os diretores, né? Tem 
uma equipe técnica da SEE que sempre está passando os re-

sultados pros diretores, como também eles procuram vir à 
escola, trazem materiais pra treinamento com os alunos (F). 

 
(...) Eu lembro vagamente, mas, sim, houve, sim. Até os téc-
nicos da SEE eles estavam, eles acompanhavam as escolas, 

eles explicavam e nós tivemos, claro, uma apresentação geral 
na secretaria e, depois, pontuais. E aí esses técnicos comen-

tavam e faziam oficinas conosco pra explicar como funcionaria 
tanto a avaliação de matemática, quanto a de língua portu-
guesa. Eu me lembro até de que participei de algumas oficinas 

para justamente identificar os descritores que eram, que são, 
no caso, cobrados nessas provas (H). 

 
(...) Ela fez formação com os gestores, com os coordenadores, 
depois nós fizemos com os professores das áreas, de LP, de 

matemática, tudo que foi possível de formação a secretaria 
trouxe pra gente e a gente, enquanto escola, repassou para 

os professores e para os alunos (I).  
 

O discurso da SEE/AC, materializado nos documentos oficiais, ressalta 

a avaliação como uma parte do processo de gestão, com a finalidade de 

favorecer a análise reflexiva dos resultados, como uma das fontes de inves-

tigação da realidade escolar para reorientar o fazer pedagógico e atender 

às necessidades dos diversos grupos de estudantes. Contudo, podemos in-

ferir, do conteúdo das falas, que tal discurso acabou por produzir uma visão 

de que a avaliação tinha um fim em si mesma, o que, na prática, passou a 

limitar as demais ações do processo pedagógico desenvolvido nas escolas. 

 
Se é verdade que os processos de desenvolvimento do currí-

culo são centrais para se pensar a qualidade do serviço edu-
cativo prestado, é igualmente verdade que uma avaliação 
dessa qualidade focada nos resultados que os alunos obtêm 

em provas de exames nacionais terá influências no que pas-
sará a ser considerado fundamental nesses processos curri-

culares (FIGUEIREDO; LEITE; FERNANDES, 2016, p. 649). 
 

A utilização dos resultados das avaliações externas desarticuladas dos 

demais processos de gestão da escola e da política educacional de forma 

ampla acaba por abrir caminho para um processo de responsabilização do 



216 
 

 

trabalho do professor e da escola como os principais responsáveis pela qua-

lidade da aprendizagem dos estudantes ou pela falta dela também. 

Ao serem inquiridos(as) sobre a forma como as escolas se prepara-

vam para a aplicação do Seape, os(as) diretores(as) reforçaram a visão de 

que a materialização da avaliação externa era compreendida como um ele-

mento de controle do trabalho pedagógico da escola e da gestão que se 

refletia nas ações desenvolvidas pelas equipes escolares, centradas, basi-

camente, no treinamento dos alunos face à realização das avaliações. 

 
(...) É preciso se doar mais nessas avaliações e não só na 
última hora, no último momento em que isso vai acontecer. 

Enquanto tá próximo de acontecer a gente fica mais preocu-
pada, começa a movimentar os alunos, ligar para os pais, 

tudo, mas eu acho que porque a gente não faz isso desde 
cedo, não é? (...) Na verdade, a gente se preocupa em ofere-
cer isso (atividade específica para o Seape) pros alunos que 

têm mais dificuldades, até oferece no contraturno (A). 
 

(...) Então, nós pensamos em criar mecanismos de avaliações 
durante as avaliações bimestrais e avaliações diárias para que 
subsidiassem justamente a avaliação do Seape e foi um su-

cesso; eu até lembro que a nossa escola, num primeiro mo-
mento, subiu até de índice no Seape, fomos até bem elogiados 

com isso, mas nós trabalhamos o tempo todo, né? Lá, nossas 
avaliações são contextualizadas (E). 
 

(...) Da escola, sim, porque qual é o diretor que não quer que 
sua escola tenha um índice elevado, né? Então, é de interesse 

do diretor, é de interesse dos coordenadores pedagógicos, é 
de um interesse total da escola. Como foi. Nós fizemos um 

planejamento com os professores de LP e matemática e esses 
professores não fazem simulados, mas eles passam 15 dias 
trabalhando só exercícios voltados pra essas avaliações (F). 

 
(...) Assim, eu diria que, por ser algo novo e que quando a 

gente planta algo novo, a gente precisa aprender com os er-
ros, desde o primeiro ano do Seape não foi feito dessa forma. 
Se alguém falou: vai ter uma avaliação externa, você sabe 

que vai refletir ali o teu trabalho, vai refletir o trabalho da 
equipe, se o aluno tá aprendendo, se não tá (G). 

 

A percepção apresentada pelos(as) diretores(as) sobre as atividades 

de preparação para a aplicação do Seape indica que o processo de organi-
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zação do trabalho escolar desconsiderava outras dimensões, especial-

mente, aqueles referentes ao contexto social da escola e da clientela esco-

lar, limitando o processo de reflexão sobre as ações a serem tomadas. 

Essas circunstâncias se aproximam da análise de Freitas (2014, 

p.1097), quando o autor assinala “que o fato de as escolas agirem sob mo-

tivação externa sem que haja um movimento na própria cultura da escola 

que se aproprie de seus problemas, reflita, recrie e participe dos processos 

de melhoria, bloqueia e agrava as relações de ensino.”   

 
(...) Então, quer dizer, todo ano agora, ano de avaliação a 
gente conversa com os alunos, a gente explica, a gente mos-

tra qual é o modelo, o que que realmente tá sendo cobrado e 
o porquê da importância dessa avaliação, porque eles falta-

vam muito, eles se negavam a fazer (H). 
 
(...) Após a SEE nos chamar pra falar do Seape, que já não é 

de hoje, que já acontece há bastante tempo, pois antes de ser 
gestora eu já era coordenadora pedagógica e já acompanhava 

também, a gente chama os professores e a gente tem uma 
aceitação muito boa das avaliações externas que a gente 
chama de força-tarefa. Até, por exemplo, eu fui dar aula de 

matemática pros alunos do 9° ano (I). 
 

As respostas apresentadas indicam a adoção de medidas que impac-

tam os resultados da escola. Pelo que podemos extrair sobre o percurso dos 

estudantes, há, implicitamente, uma ausência de cuidados com a qualidade 

das atividades desenvolvidas no interior da escola, pois a centralidade das 

ações está nos resultados. 

Em sentido contrário, identificamos outros(as) diretores(as) que não 

se sentem responsáveis por isso, pois afirmam que “a escola cede esses 

alunos que são avaliados” e que “essa avaliação já vem pronta, então, a 

escola não tem muita participação nessa avaliação”. Essa fala serve, por 

um lado, de referência para demonstrar que existe desconhecimento do que 

é esse tipo de avaliação na sua lógica mais simples: é uma avaliação ex-

terna porque é elaborada por uma instituição externa à escola; por outro, 

tangencia uma compreensão crítica acerca do processo de avaliação em 
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larga escala como estratégia de regulação do trabalho escolar adotada pelo 

sistema estadual de ensino. 

 
(...) Na realidade, o que é feito é secretaria e escola, é feita 

essa parceria que a escola cede esses alunos que são avalia-
dos. O que é feito anteriormente... é... essa avaliação, como 
eu falei anteriormente, ela já vem pronta; então, a escola não 

tem muita participação nessa avaliação. Essa avaliação é só 
aplicada pra esses alunos e esses alunos que estão fazendo 

vão medir a capacidade deles, ver como é que eles estão na-
quela série em que estão cursando (B). 
 

Também verificamos a existência de escolas que buscam realizar uma 

intervenção mais forte no sentido de melhorar seus indicadores, como é o 

caso da já citada “força-tarefa” realizada em uma das escolas, aspecto este 

que serve para forjar um olhar positivo do sistema de ensino sobre o tra-

balho realizado. 

 

(...) Sim. Na escola X, desde o início de nossa gestão, houve 
a preocupação em apresentar, a todos os envolvidos, do que 

se tratava as avaliações do Seape, com reuniões direcionadas 
a todas as áreas do conhecimento e não apenas nas discipli-
nas de Língua Portuguesa e Matemática,  proporcionando  in-

tegração disciplinar e a importância do Seape, para que, a 
partir dali, houvesse a preocupação em  fazer o melhor, tanto 

os professores em ministrarem suas aulas, com conteúdos 
mais interessantes para os alunos, bem como (...) com o in-
tuito dos alunos se habituarem com futuras aplicações de ava-

liações em nível mais elevado que o habitual, o que estabele-
ceu-se rotina na escola (D). 

 

Observamos, pelas respostas, que a visão dos(as) diretores(as) cor-

porifica o discurso da SEE/AC de fortalecer, na gestão das escolas, a padro-

nização de processos tanto no âmbito da sala de aula como na organização 

da instituição, para que os resultados obtidos nas avaliações externas al-

cancem os padrões considerados adequados, reforçando, por assim dizer, 

uma tendência de hipervalorização dos resultados em detrimento do pro-

cesso. 
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Implicações, consequências da materialização do Seape  

na gestão escolar 

No Acre, a materialização do Seape, a partir da matriz de referência do 

modelo de avaliação externa, segundo avalia Morais (2016), está inserida no 

contexto de reformas educacionais desenvolvidas nas últimas duas décadas, 

orientadas por uma lógica empresarial, gerencialista e mercadológica, que 

buscava obter o máximo de eficiência e eficácia a partir do controle do tra-

balho escolar e do alcance de resultados considerados adequados. 

 Para verificarmos as implicações e as consequências da avaliação ex-

terna na gestão escolar, foi perguntado aos(às) diretores(as) se os resulta-

dos do sistema de avaliação eram comparados com os resultados dos anos 

anteriores e qual o efeito desses resultados na organização do trabalho es-

colar. 

As respostas indicam uma percepção de que as escolas incorporam 

tacitamente os resultados da avaliação externa no seu planejamento. 

Os(as) participantes da pesquisa majoritariamente informaram que os da-

dos do Seape se tornaram pauta das ações de planejamento do ano letivo, 

centradas, fundamentalmente, na evolução dos resultados. 

 
(...) Sim, é uma ferramenta importante para o trabalho, pois 
o resultado do Seape detecta o grau de aprendizagem do 

aluno, servindo como parâmetro para buscar conhecimentos 
não adquiridos e superar dificuldades em português e mate-

mática, contribuindo com o planejamento dos professores de 
acordo com necessidades dos alunos (C). 
 

(...) Sim. Os resultados do Seape eram compartilhados em 
reuniões com a gestão, coordenação e professores, mediante 

ouvir e aplicar novas propostas para as futuras avaliações, ou 
seja, oferecer todas as possibilidades possíveis no desempe-
nho dos conteúdos e aprendizagem dos alunos, estimulando 

elevar os resultados nos índices de avaliações (D). 
 

(...) Não só as do Seape, como também todos os outros indi-
cadores de avaliação. É comum no nosso primeiro encontro 
com os nossos professores que eles se tornem de forma hori-

zontal, nós apresentarmos os nossos dados e nossos índices 
e, a partir daí, as perspectivas de mudança ou de permanên-

cia daquilo que deu certo, com o intuito de, cada vez mais, 
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melhorar a qualidade do ensino. (...) Esses indicadores forta-

leceram ainda mais a gestão, justamente a gestão pedagógica 
da escola, que é o eixo fundamental, é a dimensão mais im-
portante da escola, a dimensão pedagógica, que agrega todas 

as outras, administrativa, a financeira, a de pessoal, quer di-
zer, é um ponto fundamental. Quando o gestor faz interven-

ções diretas no pedagógico, a escola apresenta outros resul-
tados (E). 
 

(...) Com certeza, porque geralmente é... quem leva a culpa 
é o professor de português e matemática, né? (...) Sim, com 

certeza, pois nós estamos sempre preocupados com as habi-
lidades que os alunos não adquiriram nos anos anteriores, nas 
séries anteriores, então, com esses resultados se faz um novo 

planejamento pra ver é... por disciplina, por série, pra saber 
em que nível o aluno está e que sejam trabalhadas mais as 

habilidades não adquiridas (F). 
 

(...). Ao receber o boletim, a primeira reunião, às vezes no 
mesmo dia que eu recebia o boletim, a gente já reunia com 
os professores e a nossa maior preocupação não era nem com 

o resultado em si, a nossa maior preocupação era ver onde 
erramos, onde... os descritores que os alunos mais erraram; 

então, a gente incluía aquilo dentro da proposta pedagógica, 
os professores trabalhavam; então, era assim, tinha que ser 
muito bem divulgado. A gente colocava os resultados no mu-

ral da escola, a gente passava nas salas fazendo um agrade-
cimento aos alunos pela responsabilidade, passava as notas 

pra eles, era tudo muito bem divulgado (G). 
 
(...) Tem, sim, sempre no início do ano no nosso planeja-

mento, a gente começa o nosso planejamento justamente 
com o nosso resultado. A gente pega todo esse planejamento 

e mostra pra eles pra virem se a escola avançou ou não e o 
que que a gente precisa avançar. É tanto que essa semana a 
gente vai parar mais uma vez pra gente bater de novo na 

tecla sobre os procedimentos de leitura (...) (H). 
 

(...) Sempre! Todas as vezes que os resultados chegam, nós 
planejamos um planejamento horizontal, cada professor re-
cebe a cópia e a gente faz a comparação, o que que a gente 

melhorou, o que que não melhorou, o que que precisa melho-
rar (...) A gente vem subindo gradativamente, mas a gente 

vem subindo, certo? (I). 
 

É importante destacar que, nesse aspecto, a percepção do Seape, 

enquanto ferramenta que permite “prover aos professores e dirigentes es-

colares informações para o planejamento das escolas em suas atividades 
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de gestão e intervenção pedagógica” vai ao encontro da justificativa que 

fundamentou sua criação, em 2009. Essa forma de uso dos resultados da 

avaliação, centrada apenas na discussão dos resultados, pode resultar em 

uma limitação do alcance da política, pois o debate sobre os processos de-

senvolvidos, com os seus êxitos e seus problemas, fica obscurecido pelo 

debate do alcance ou não do padrão estabelecido.  

Sobre essa situação, Oliveira (2013, p. 89) faz a seguinte ressalva: 

 

Muitas vezes o que se percebe é uma absolutização da me-
dida, o que, potencialmente, pode levar a uma situação para-

doxal no futuro próximo. Distingo, portanto, o uso dessas me-
didas para aperfeiçoar a educação, da ação, muitas vezes 
fraudulenta, de buscar melhorar os resultados nas próximas 

medidas. De um lado, temos um uso dos resultados na pers-
pectiva de melhorar a educação, o que pode se traduzir em 

um genuíno processo de reflexão acerca do funcionamento da 
escola e de seu trabalho, com vistas a garantir o aprendizado 
a todos. De outro, a mera tentativa de melhorar os resultados 

nas testagens.  
 

A ênfase dada aos dados no processo de planejamento escolar indica 

que o processo de apropriação da avaliação externa cria uma tensão interna 

pela busca da melhoria dos indicadores, como se eles expressassem a pró-

pria melhoria da qualidade. 

 
(...) Procura, sim, eu acho que é considerada boa, porque ela 

chama as escolas pra prestarem contas dos resultados e dis-
cutem. Agora, como eu disse, nós teríamos, enquanto esco-
las, estamos ligados pra ser chamados toda hora pra prestar 

contas desse resultado e discutir, pelo menos naquele plane-
jamento quinzenal ou então no próprio semestral, que reúne 

tudo pra ver, mas eu considero boa, pelo menos pra chamar 
atenção, ter um foco maior onde a gente precisa realmente 
melhorar. A cobrança é normal. [...] (A). 

 
(...) A escola, após a avaliação e com esse resultado já pronto, 

a escola tenta, em si, fazer um trabalho pedagógico para que 
esse aluno tenha mais conhecimento do sistema, tenha mais 
conhecimento dessa avaliação, como ela é feita (B). 

 
(...) Tem um grande esforço por parte da Escola e da SEE 

divulgar para comunidade escolar que (o) Sistema de Avalia-
ção analisa a evolução da qualidade do sistema público de 
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ensino; como já citei, os técnicos da SEE estavam sempre na 

escola trabalhando com a equipe gestora como trabalhar os 
descritores do Seape (C). 
 

(...) Podemos observar evidências no PDE, em relatos coleta-
dos junto aos coordenadores e professores da época de nossa 

gestão (D). 
 
(...) A escola se apropria do Seape como a gente se apropria 

do nosso alimento diário, ou seja, a escola ela é alimentada a 
partir das avaliações, seja ela um trabalho em sala de aula 

feito pelo professor, seja ela um indicador externo como o 
Seape, como o Saeb e outros (E). 
 

(...) Isso acontece no planejamento, porque nós temos o pla-
nejamento horizontal e vertical, isso aos sábados. Não fica-

mos de 15 em 15 dias, principalmente quando vão chegar es-
sas avaliações, a gente procura planejar todo sábado, todas 

as disciplinas em cima disso (F). 
 
(...) Eu vejo até que a secretaria já errou, mas é quando a 

gente erra tentando acertar, pois desde o início que ela... não 
é possível você iniciar um processo desse, que é muito novo 

em termo de avaliação, me refiro especificamente ao Seape, 
você iniciar ele com toda perfeição. Então, assim, eu creio que 
em 2014, meu último ano de gestão, isso já aconteceu, nos 

outros anos não via, não, isso acontecendo. Mas já aconteceu, 
o pessoal da equipe do ensino já ia nas escolas, corrigia (com 

a escola), sim (G). 
 
(...) Geralmente, no início do ano, a gente pega todos os re-

sultados, a gente faz uma análise junto com os professores e, 
em cima disso aí, a gente já começa o planejamento do ano 

letivo e as ações que serão adequadas pra gente melhorar os 
nossos índices (H). 
 

(...) Sempre que tem um resultado, a gente senta, avalia, 
planeja e replaneja e tudo de novo, a gente faz nivelamento 

na sala de aula, né?  Depois que os alunos já estão nivelados, 
a gente para até, muitas vezes, o conteúdo, vamos fazer o 
nivelamento, se for preciso a gente vai fazer isso ou então vai 

fazendo aquele nivelamento paralelamente, vai fazendo e tem 
sala que precisa mais do que outra e a gente faz isso. (...) o 

Seape aqui, pra mim, é uma ferramenta fundamental pra ges-
tão. Nós temos aqui aulas no contraturno, nós temos aulões 
aos sábados [...] (I). 

 

A análise das respostas permitiu-nos identificar as escolas que reali-

zam ou não algum tipo de atividade como consequência dos resultados das 
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avaliações do Seape: há descrição de oficinas e adequações de atividades 

como consequência dos resultados das avaliações; elaboração de relatórios 

demonstrando a melhoria nos indicadores da escola; atividades de planeja-

mento para a correção dos rumos do trabalho pedagógico; “aulões” etc.  

Esses aspectos denotam claramente estratégias difusas de regulação 

do trabalho escolar sem que os sujeitos da ação assim as percebam. Sobre 

essa questão, merece destaque a resposta dada por um determinado diretor 

que, ao se referir ao Sistema de avaliação, afirma categoricamente: “Elas (as 

avaliações) chamam as escolas para prestarem contas dos resultados”. 

Nesse sentido, explicita-se a percepção dos resultados das avaliações 

externas enquanto instrumento de prestação de contas, “uma das três di-

mensões essenciais” (da accountability), na definição de Afonso (2009). As 

outras duas são as próprias avaliações externas e a responsabilização, as-

pectos que aparecem de forma subliminar nas falas dos(as) diretores(as).  

Sobre a questão, Afonso (2009, p. 18) destaca que 

 
Um sistema formal de accountability consiste em mensurar e 

codificar padrões de resultados e prever determinadas conse-
quência quando se atingem ou não esses resultados. Por isso, 
a informação é crescentemente quantitativa e os métodos de 

mensuração são estandardizados (cf. Hoffer, 2000). Aliás, 
esta maior formalização tem relações evidentes com a emer-

gência do chamado Estado-avaliador e com a disseminação 
de uma nova gestão pública (new public management) onde 
a definição prévia de objectivos e a sua mensuração e quan-

tificação são aspectos centrais. Não é, portanto, por acaso que 
algumas formas de accountability em educação têm sido es-

truturadas tendo como fundamento, exclusivo ou predomi-
nante, os resultados dos testes estandardizados no âmbito de 
avaliações externas.  

 

Os resultados das avaliações objetivadas pelo Seape eram preconiza-

dos pela SEE/AC como instrumento de propaganda para a sociedade e como 

pauta do diálogo com as escolas, para que fossem adotadas medidas ade-

quadas na superação dos indicadores considerados inadequados. A efetiva-

ção do referido sistema encadeou novos procedimentos no processo de pla-

nejamento das escolas. A referência para esse trabalho passou a ser os 



224 
 

 

relatórios demonstrativos do desempenho em detrimento dos objetivos do 

Projeto Político Pedagógico da Escola e dos documentos curriculares que 

preconizavam um processo de formação mais amplo.  

Extraímos das falas uma preocupação predominante em responder às 

demandas por melhorias de desempenho nos descritores que apresentavam 

rendimento insatisfatório. Os(as) diretores(as) das escolas são enfáticos 

quando afirmam que a ênfase do planejamento escolar deixou de ser a for-

mação mais ampla para atender às exigências manifestadas no escopo do 

Seape. 

(...) Sim, auxiliou o trabalho da coordenação da escola em 
realizar o planejamento com professores, pois, mediante re-

sultados do Seape, a equipe sabia exatamente o que preci-
sava trabalhar para alcançar objetivos propostos (C). 

 
(...) Sim. Os relatórios do Seape eram analisados. Os impac-
tos identificados serviram para a gestão, coordenação e pro-

fessores potencializarem os conteúdos específicos no decorrer 
do processo de ensino-aprendizagem, elevando o conheci-

mento dos alunos e os índices da escola (D). 
 
(...) Primeira coisa é planejar o óbvio, atingir metas a partir 

de objetivos, então, a avaliação nos proporciona isso. Turma 
tal está com dificuldades X e Y em termos de habilidades. En-

tão, a intervenção ela é direta naquele problema, porque só 
há um prosseguimento da nossa grade curricular a partir da 
solução do problema identificado a partir da avaliação. Além 

das nossas avaliações internas, as externas nos condicionam 
justamente a quê? Reavaliar, reprogramar, replanejar; então, 

o impacto é: mudanças e mudanças pra melhor (Diretor E). 
 

Percebemos, ainda, a incorporação, por parte dos(as) diretores(as), 

de um discurso que coloca como centro da organização do trabalho peda-

gógico a avaliação externa, como se essa tivesse um fim em si mesma e, 

com isso, enfatiza-se a responsabilização dos profissionais da educação pelo 

alcance de patamares básicos que correspondam aos indicadores de de-

sempenho esperados. Assim, a escola deixa de ser um espaço de discussão 

dos problemas da vida, de apropriação de conhecimentos para ser um am-

biente de treinamento para que as escolas possam ter êxito nos exames 

realizados pelo sistema de ensino.  
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Nesse sentido, Freitas (2014, p. 1089) afirma: 

 
O direito à formação ampla e contextualizada que todo ser 
humano deve ter é reduzido ao direito de aprender o “bá-

sico” expresso nas matrizes de referência dos exames na-
cionais, assumido ali como o domínio que é considerado 

“adequado” para uma dada série escolar nas disciplinas 
avaliadas – não por acaso as que estão mais diretamente 
ligadas às necessidades dos processos produtivos: leitura, 

matemática e ciências. Convém enfatizar que são as matri-
zes de referência dos exames e não o currículo prescrito, a 

base nacional comum, que definem o que será considerado 
como “básico”. 
 

Essa redução do direito a uma formação ampla materializa-se na or-

ganização de um planejamento escolar que tem como elemento estrutu-

rante, quase que exclusivamente, os indicadores de desempenho, com o 

objetivo de melhoria desses indicadores, segundo ilustram as falas a seguir: 

 
(...) As ações são planejadas em cima das deficiências do ano 

anterior (A). 
 

(...) Sim. Os resultados do Seape eram compartilhados em 
reuniões com a gestão, coordenação e professores, medi-
ante ouvir e aplicar novas propostas para as futuras avali-

ações, ou seja, oferecer todas as possibilidades possíveis 
no desempenho dos conteúdos e aprendizagem dos alunos, 

estimulando elevar os resultados nos índices de avaliações 
(D). 
 

(...) Sempre! Todas as vezes que os resultados chegam, 
nós planejamos um planejamento horizontal, cada profes-

sor recebe a cópia e a gente faz a comparação, o que que 
a gente melhorou, o que que não melhorou, o que que pre-
cisa melhorar. (...) A gente vem subindo gradativamente, 

mas a gente vem subindo, certo? (I). 
 

(...) Sim, com certeza, pois nós estamos sempre preocupados 
com as habilidades que os alunos não adquiriram nos anos 
anteriores, nas séries anteriores, então, com esses resultados 

se faz um novo planejamento pra ver é... por disciplina, por 
série pra saber em que nível o aluno está e que sejam traba-

lhadas mais as habilidades não adquiridas (F). 
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Verificamos a adoção de um padrão desejado de escola, que se limita 

ao alcance de patamares de desempenho considerados adequados por ór-

gãos externos à escola. Esse tipo de prática de planejamento, centrado ex-

clusivamente na melhoria dos indicadores, acaba por criar obstáculos a um 

movimento mais amplo de mudanças na realidade escolar. Essa análise nos 

permite compreender que ainda há um longo caminho para se entender o 

que são e para que realmente servem as avaliações externas. 

Ao mesmo tempo, identificamos, também, afirmações que vão em 

sentido contrário, ou seja, nem todos têm a real compreensão acerca das 

implicações dos processos de avaliação externa sobre o trabalho desenvol-

vido na escola, isto é, não associam as políticas de avaliação em larga es-

cola aos mecanismos de controle e regulação do trabalho escolar. 

A SEE/AC, a partir da implantação do Seape, somada a outras inicia-

tivas, acabou por induzir a materialização de uma cultura de avaliação na 

lógica empresarial. Os resultados obtidos passam a orientar o planejamento 

e a prestação de contas das atividades desenvolvidas. Nessa perspectiva, a 

melhoria da qualidade da aprendizagem dos estudantes, revelada nas ava-

liações externas, seria decorrência do constante aperfeiçoamento da gestão 

e das práticas pedagógicas dos professores, relativizando fatores externos, 

que impactam diretamente na organização escolar (MORAIS, 2016). 

Freitas (2012, p. 382), analisando o discurso dos reformadores em-

presariais da educação e baseando-se em Taubman (2009), afirma que 

“(...) as questões de qualidade são subordinadas à lógica da administração 

e na qual a auditoria (avaliações) serve a uma forma de meta-regulação 

por meio da qual o foco é o controle do controle”.  

Esse aspecto é corroborado na fala dos(as) diretores(as), quando afir-

mam: 

(...) Procura, sim, eu acho que é considerada boa, porque ela 

chama as escolas pra prestarem contas dos resultados e dis-
cutem. Agora, como eu disse, nós teríamos, enquanto esco-

las, estamos ligados pra ser chamados toda hora pra prestar 
contas desse resultado e discutir, pelo menos naquele plane-
jamento quinzenal ou então no próprio semestral, que reúne 
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tudo pra ver, mas eu considero boa, pelo menos pra chamar 

atenção, ter um foco maior onde a gente precisa realmente 
melhorar. A cobrança é normal. No próprio planejamento se-
manal (A). 

 
(...) Tem um grande esforço por parte da Escola e da SEE de 

divulgar para a comunidade escolar que (o) Sistema de Ava-
liação analisa a evolução da qualidade do sistema público de 
ensino, como já citei, os técnicos da SEE estavam sempre na 

escola trabalhando com a equipe gestora como trabalhar os 
descritores do Seape (C). 

 

Essa percepção reforça a visão da escola como uma instituição que 

funciona como qualquer outra, que absorve princípios e métodos de gestão 

adotados no mundo empresarial. A prestação de contas realizada para a 

comunidade escolar tem, nos indicadores de desempenho, a sua centrali-

dade, a partir da validação de um instrumento externo, no caso, o Seape.  

Freitas (2014, p. 1099) contrapõe-se a esse modelo ao afirmar: 

 
A sala de aula e a escola não são uma linha de produção sobre 

a qual pode-se cravar uma série de relógios que indicam se a 
produção está sendo feita segundo as metas ou se está ha-
vendo algum “desvio”. Muito diferente disso, a escola e a sala 

de aula se assemelham a uma rede de relações multilaterais 
que não deve sofrer interferências não planejadas de fora, e 

na qual as ações devem ser acordadas, ou seja, negociadas 
entre os variados participantes do processo. Ações não plane-

jadas de fora para dentro destroem a confiança relacional vital 
para o desenvolvimento de um trabalho que é antes colabo-
rativo entre seus participantes.  A ideia da concorrência que 

orienta os negócios dos empresários e que se expressa no 
“premiar, punir e corrigir os desvios da meta” não é boa para 

a educação, simplesmente porque esta não é uma atividade 
concorrencial. 
 

Fica evidente que há, tanto por parte da gestão do sistema como das 

escolas, uma reorientação do trabalho escolar voltada para a melhoria dos 

indicadores. Os objetivos gerais de formação dos estudantes, que deveriam 

resultar de conhecimentos, habilidades e atitudes que favorecessem o apri-

moramento dos sujeitos, ficam delimitados pela matriz de descritores e pe-

los padrões estabelecidos. As atividades pedagógicas desenvolvidas nas es-

colas são direcionadas para esse fim, empobrecendo o percurso escolar, já 
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tão combalido pelas condições de funcionamento das escolas, que limitam 

a realização de experiências significativas. 

Chama a atenção que outras formas de avaliação do trabalho da ges-

tão escolar e da política educacional são negligenciadas, revelando a pre-

dominância de uma visão que coloca, na ação docente, a responsabilidade 

pelo sucesso e pelo fracasso escolar. 

 

Considerações finais 

A partir da discussão dos resultados, foi possível perceber que a ges-

tão das políticas públicas tem sido fortemente influenciada por um conjunto 

de reformas que introduziram novas ferramentas e arranjos nos espaços 

escolares, determinando, assim, a forma como os servidores públicos e os 

cidadãos percebem tais elementos e são condicionados em suas produções 

e reproduções sociais. 

Como nos ensina Ball (2001), esse processo ocorre de forma diferen-

ciada nos diferentes estados e nos governos subnacionais, mas apresenta, 

entre muitas características, o foco na melhoria de indicadores de eficiência, 

eficácia e qualidade dos serviços prestados, de modo que as estruturas cen-

trais possam regular e acompanhar a materialização das ações planejadas, 

dentro de uma perspectiva em que os atores que atuam diretamente na 

efetivação dos direitos possam ser responsabilizados e consigam entregar 

melhores resultados com um menor investimento. 

Assim, no caso da materialização do Seape, os resultados apresenta-

dos na avaliação externa assumem a centralidade da organização do traba-

lho pedagógico, pois percebemos, ao longo da análise, que a quase totali-

dade das escolas reorganiza seu cotidiano tomando como base as avalia-

ções, secundarizando outras dimensões que não são detectadas pelas ava-

liações externas, mas que influem no processo pedagógico como um todo. 
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Consideramos que as experiências pedagógicas vivenciadas pelos es-

tudantes das escolas públicas do Acre sofrem um empobrecimento curricu-

lar que ocasiona prejuízos na formação dos alunos, pois priorizam as ativi-

dades de preparação destes para a realização dos exames, em detrimento 

do processo formativo mais amplo. Desse modo, percebemos a constituição 

de uma cultura organizacional fundada nos princípios do gerencialismo, 

aproximando a gestão da escola pública do que é praticado na iniciativa 

privada, com foco nos resultados, responsabilização e controle do trabalho 

dos professores e gestores. 
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Capítulo IX 

__________ 

 

 

Sistema estadual de avaliação da educação básica 

do Rio Grande do Norte: construindo  

a linha do tempo 

 

 
Antônia Bruna da Silva 

 

 

Introdução 

 

o Brasil, os primeiros sistemas de avaliação externa e em 

larga escala, com foco na educação básica, datam da década 

de 1990, quando a qualidade da educação passou a figurar 

como o alvo central da política educacional brasileira. As avaliações exter-

nas foram visualizadas, nesse contexto, como verdadeiros fulcros para me-

lhorar a qualidade da educação. Não obstante, no caso brasileiro, os ante-

cedentes históricos desses mecanismos remontam à década de 1980. Em 

verdade, foram os estudos, as pesquisas e as iniciativas realizados no de-

curso dessa década que forneceram as bases para a primeira avaliação em 

escala nacional, que só aconteceu em 1990, com a criação do Sistema de 

Avaliação da Educação Básica (Saeb).  

Uma vez criado o Saeb, nos anos posteriores à sua proposição, os es-

tados brasileiros começaram gradativamente a implementar seus sistemas 

próprios de avaliação, movidos pela crença de que, com isso, seria possível 

não só aferir, como também melhorar a qualidade da educação ofertada em 

N 
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seus domínios. Ademais, tais entes federados seguiram argumentando que 

a avaliação nacional da educação básica era composta por provas padroni-

zadas com periodicidade bianual, sem equivalência com os anseios das se-

cretarias estaduais de educação de obter diagnósticos anuais e mais adap-

tados às especificidades de suas respectivas redes de ensino. Nessa dinâ-

mica, o Saeb “[...] se mostrou relativamente fraco para promover ações dos 

sistemas educacionais junto às escolas, porém estimulou o surgimento de 

avaliações em estados brasileiros com desenho censitário ou quase, ser-

vindo-lhes de referência”, como bem analisou Freitas (2013, p. 74).  

A história da avaliação externa na esfera estadual foi iniciada em 

1992, ano em que Ceará e Minas Gerais começaram a desenvolver seus 

sistemas próprios de avaliação. Antes de receber a sua atual nomenclatura, 

de acordo com Lima (2007), o sistema de avaliação do estado do Ceará, 

implantado em 1992, foi denominado Avaliação do Rendimento Escolar dos 

Alunos de 4ª e 8ª séries, ficando mais conhecido nesse período como Ava-

liação das Quartas e Oitavas.  

Mais tarde, o sistema também foi chamado de Avaliação da Qualidade 

do Ensino. A criação do sistema que hoje conhecemos como Sistema Per-

manente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (Spaece) teve estreita 

relação com o diagnóstico conhecido a partir dos dados coletados pelo pri-

meiro ciclo do Saeb, em 1990. Tal diagnóstico trouxe revelações preocu-

pantes no tocante ao acesso, à universalização e ao rendimento escolar. Foi 

com o intento de superar o quadro educacional constatado que os gestores 

educacionais do estado do Ceará decidiram criar um sistema próprio de 

avaliação, visto como um mecanismo de monitoramento das políticas em 

prol da qualidade da educação (LIMA, 2007). 

Já em Minas Gerais, a criação da política própria de avaliação foi in-

fluenciada por problemas atinentes à realidade educacional do estado. 

Nesse sentido, a iniciativa foi concebida com o propósito de “[...] realizar 

diagnóstico e compor acervo de dados e informações consistentes sobre as 

escolas, com vistas a obter uma base importante para implementação de 
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um plano de melhoria do ensino” (SOUZA, 1999, p. 62). Além do próprio 

contexto educativo, a Constituição de Minas Gerais (1989), cujo texto apon-

tava a avaliação como um requisito para assegurar a qualidade do ensino, 

também estabeleceu a proposição da avaliação, que ficou conhecida como 

Avaliação do Sistema Estadual de Ensino de Minas Gerais (ANTUNES; XA-

VIER; FREITAS, 1992; SOUZA, 1999; VIANNA, 2005).  

Após as iniciativas originadas no Ceará e Minas Gerais, o estado de 

São Paulo também propôs seu sistema estadual de avaliação. Nesse estado, 

a decisão de avaliar a rede de ensino por meio de um sistema estadual de 

avaliação ocorreu em 1996. Isso posto, interessa alinhavar que a instituição 

de sistemas de avaliação próprios não ficou circunscrita a esses três esta-

dos, sendo sucessivamente notada no âmbito de outras secretarias estadu-

ais de educação.  

Conforme Machado, Alavarse e Arcas (2015), em fevereiro de 2015, 

Amapá, Distrito Federal, Maranhão, Mato Grosso, Rio Grande do Norte, Santa 

Catarina e Sergipe eram as poucas unidades da federação que não gozavam 

de sistemas de avaliação próprios. Já em outro mapeamento, concluído no 

ano de 2016 por Perboni, Militão e Giorgi (2019), a existência de tais meca-

nismos foi evidenciada em 21 dos estados do Brasil.  

Nesse segundo estudo, Amapá, Maranhão, Mato Grosso, Roraima, Rio 

Grande do Norte e Santa Catarina foram as únicas esferas administrativas 

no âmbito das quais não se identificou o exercício desse tipo de avaliação. 

Perboni, Militão e Giorgi (2019) não esclarecem, todavia, em que mês do ano 

de 2016 tal levantamento foi encerrado. O fato é que, no segundo semestre 

de 2016, um desses estados, o Rio Grande do Norte, criou seu próprio sis-

tema de avaliação da educação básica, o Sistema Integrado de Monitora-

mento e Avaliação Institucional da Secretaria de Estado da Educação do Rio 

Grande do Norte (Simais). 

Como a proposição do Simais é relativamente recente, até a presente 

data, há uma considerável escassez de estudos sobre o referido sistema, 

havendo, por conseguinte, pouco conhecimento sistematizado sobre ele. 
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Assim sendo, este estudo se propõe a lançar luzes sobre a criação do sis-

tema estadual de avaliação da educação básica lançado pelo Rio Grande do 

Norte, pondo a nu a vinculação dessa sistemática com o Projeto Integrado 

de Desenvolvimento Sustentável do Rio Grande do Norte, explicitando os 

objetivos perseguidos com sua implantação e a estruturação adotada por 

tal sistema avaliativo. 

De modo a alcançar o escopo supramencionado, o estudo se pautou 

em documentos, notícias e materiais de domínio público relativos ao sis-

tema, disponíveis no site oficial do governo do estado do Rio Grande do 

Norte e no portal do Simais, assim como em fontes encontradas na inter-

net. Este artigo está organizado em quatro seções, considerando a pre-

sente introdução. A segunda seção versa sobre a relação existente entre 

o Simais e o Projeto Integrado de Desenvolvimento Sustentável. A terceira 

seção debruça-se sobre as feições de tal sistemática no decurso das quatro 

edições até então desenvolvidas, bem como sobre os objetivos declarados 

com sua realização. A quarta seção abriga as considerações finais. 

A previsão de criação do sistema avaliativo no âmbito do  

Projeto RN Sustentável 

A criação do Sistema Integrado de Monitoramento e Avaliação Insti-

tucional da Secretaria de Estado da Educação do Rio Grande do Norte (Si-

mais) – além de se vincular com a história das avaliações externas e em 

larga escala construída no contexto educacional brasileiro – tem suas raízes 

fixadas em um plano de reestruturação do estado do Rio Grande do Norte, 

orquestrado pelo governo de Rosalba Ciarlini Rosado (2011 – 2014), pos-

teriormente continuado na gestão de Robinson Mesquita de Faria (2015 – 

2019)1. Assim, apesar de ter sido lançado no ano de 2016, a criação do 

 

1 De fato, o governo de Robinson Faria deu continuidade à reforma do aparelho estatal, 

traçada no âmago do Projeto RN Sustentável, que, nessa gestão, passou a se chamar 

“Governo Cidadão: desenvolvimento e sustentabilidade”. 
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Simais foi uma medida definida no âmbito do Projeto Integrado de Desen-

volvimento Sustentável do Rio Grande do Norte, desenhado pelo governo 

do estado, com aprovação pelo Banco Internacional para a Reconstrução e 

o Desenvolvimento (Bird ou Banco Mundial) em 10 de maio de 2013. 

Cumpre frisar que a reforma estatal que o governo do Rio Grande do 

Norte propôs e que vem levando a efeito deriva de um conjunto mais amplo 

de reformas interessadas na remodelação do papel do Estado, defendidas 

a partir do final do século XX, então denominadas de reformas gerenciais 

da administração pública. A princípio, tais reformas emergiram como uma 

das saídas para a crise mundial da economia, iniciada na década de 1970 e 

prolongada até a década de 1980. Além desse fator, consoante Abrucio 

(2005), os avanços da globalização e das tecnologias que ocasionaram mu-

danças no setor produtivo, a crise fiscal do Estado enfrentada por vários 

países e o sentimento de ingovernabilidade por parte da gestão pública con-

fluíram para que o formato de Estado vigente nos países capitalistas mais 

avançados ruísse, emergindo a necessidade de se implantar um novo mo-

delo de gestão para o setor público.  

Nesse cenário, ao passo que as críticas ao padrão de administração 

pública (Welfare State) adotado a partir da Segunda Guerra Mundial se avo-

lumavam, a eficácia do modelo de gestão da esfera privada passou a ser 

veementemente exaltada. Diante do quadro configurado, sobressaiu-se 

 
[...] o discurso de que o setor privado possuía o modelo ideal 
de gestão e que, portanto, o setor público deveria se organi-

zar utilizando as mesmas estratégias do mercado para mo-
dernizar-se, tornar-se mais ágil e eficiente. Essas discussões 

ganharam ressonância e desencadearam uma série de refor-
mas no setor público de todo o mundo (CASTRO, 2007, p. 
122-123). 

 

As primeiras ações nessa direção foram promovidas pela Grã-Breta-

nha no começo da década de 1980, na gestão de Margaret Thatcher. Em 

virtude disso e do sucesso obtido com as modificações introduzidas no apa-

relho do Estado, a Grã-Bretanha passou a ser considerada como “[...] o 
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laboratório das técnicas gerenciais aplicadas ao setor público” (ABRUCIO, 

2005, p. 179). Assim, foi nessa realidade que as principais diretrizes da 

nova gestão pública foram editadas, tendo como pano de fundo o modelo 

gerencial próprio da iniciativa privada. 

Como destacado por Castro (2007), foram os princípios e discussões 

suscitados no âmbito do modelo gerencial, da sua versão inicial (gerencia-

lismo puro) ao seu formato mais atual (public service orientation)2 que nor-

tearam (e vêm norteando) a realização de reformas administrativas no se-

tor público de vários países do mundo. Em que pese aos referenciais co-

muns às diferentes reformas, cada nação vem desenvolvendo suas próprias 

experiências em consonância com o quadro econômico, social e político de 

sua realidade. 

Em todo caso, reformas alinhadas aos ditames de tais teorias indicam 

a adesão a um novo padrão de gestão pública, com implicações para todos 

os setores da máquina estatal, inclusive o educacional, que passam a ser 

regidos por princípios próprios ao arcabouço gerencial. Nos Estados Unidos 

da América (EUA), por exemplo, conforme traduziu Ravitch (2011), entre o 

final do século XX e o começo do século XXI, foram destaques na agenda 

das reformas implementadas na educação norte-americana os pressupostos 

da escolha escolar por parte dos pais, da competição entre as instituições 

de ensino, da avaliação do desempenho das escolas e de seu alunado e da 

responsabilização baseada nos resultados da avaliação. A adoção de tais 

princípios foi justificada pelo argumento de que se estaria, com isso, esti-

mulando a melhoria da qualidade da educação daquele país, o que foi des-

mitificado pela autora. 

No Brasil, esse processo começou a ganhar forma no final da década 

de 1980, com a Constituição Federal de 1988, assumindo maior notoriedade 

 

2 O gerencialismo puro e a public service orientation são duas das três fases do gerencia-

lismo, consoante Abrucio (2005).  
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a partir da década de 19903. Foi também com esse mesmo viés que, no 

estado do Rio Grande do Norte,  o plano de reestruturação estatal previsto 

no corpo do Projeto Integrado de Desenvolvimento Sustentável (sumaria-

mente alcunhado de Projeto RN Sustentável) foi proposto, adotando, não por 

acaso, entre as suas principais diretrizes: a eficiência, a qualidade dos servi-

ços públicos, a competitividade e a produtividade (conceitos-chave da admi-

nistração pública gerencial), tendo como fontes de financiamento recursos 

advindos do Banco Mundial. 

Neste ponto, convém chamar a atenção para a forma como o Banco 

Mundial se insere nesses processos. O Banco Mundial é uma organização 

multilateral cuja criação resultou da Conferência de Bretton Woods, reali-

zada em 1944 com o fito de definir os cânones para a política econômica 

internacional. Até a década de 1980, foi prioritariamente neste domínio em 

que se concentraram as preocupações e ações dessa instituição. A partir 

dos anos de 1990, de acordo com Borges (2003), a agenda de políticas do 

Banco Mundial deslocou-se das reformas de caráter macroeconômico para 

as reformas do Estado e da administração pública, passando a destacar que 

o sucesso de seu modelo de desenvolvimento dependeria de modificações 

na configuração política e social das sociedades envolvidas.  

Com efeito, segundo se localiza em Afonso (2001), o Banco Mundial 

é uma das organizações de regulação supranacional que têm ditado os pa-

râmetros para a reforma do aparelho político-administrativo do Estado, in-

duzindo diferentes países a adotarem medidas modernizadoras. Na prática, 

a influência dessa instituição, juntamente com outras (Mercado Comum do 

Sul – Mercosul, Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econô-

mico – OCDE, União Europeia – UE, Fundo Monetário Internacional – FMI), 

faz com que o Estado assuma papel de mediação, adequação e/ou promo-

ção de determinadas prioridades ou agendas definidas externamente. 

 

3 Para uma compreensão mais aprofundada da modernização do Estado brasileiro, vale a 

pena recorrer ao estudo de Abrucio (2007). 
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Nessa perspectiva, os empréstimos do Banco Mundial, como o que foi con-

cedido ao estado norte-rio-grandense, “[...] não são ‘neutros’ e carregam 

consigo uma agenda afirmativa: pretendem modelar um determinado pa-

drão de uso do recurso público e de organização do Estado” (ARANTES, 

2006, p. 60). Para tanto, a concessão de tais recursos financeiros vem sem-

pre acompanhada por um conjunto de condicionalidades impostas pelo 

Banco aos governos tomadores. 

Por sinal, no âmbito do estado do Rio Grande do Norte, o acordo de 

empréstimo firmado com o referido Banco foi celebrado em 4 de outubro 

de 2013, em que o Bird concordou em emprestar ao estado tomador o 

montante de trezentos e sessenta milhões de dólares para financiar o Pro-

jeto RN Sustentável, nos termos do empréstimo 8276-BR. Assim sendo, 

mantendo nítida correspondência com as recomendações do Banco Mundial, 

tal projeto foi desenhado com o objetivo de “[...] reverter o cenário de baixo 

dinamismo socioeconômico regional do estado e apoiar ações de moderni-

zação da gestão do setor público para prestação de serviços de forma mais 

eficaz e eficiente” (RIO GRANDE DO NORTE, 2013, p. 2). Como parte da 

finalidade supracitada, busca-se, com o RN Sustentável, 

 
(i) aumentar a segurança alimentar, o acesso à infraestrutura 
produtiva e o acesso a mercados para a agricultura familiar; 

(ii) melhorar o acesso e a qualidade dos serviços da educação, 
da saúde e da segurança pública; e (iii) melhorar os sistemas 

de controle de despesas públicas, dos recursos humanos e da 
gestão de ativos físicos, no contexto de uma abordagem de 
gestão baseada em resultados (RIO GRANDE DO NORTE, 

2013, p. 25). 
 

Em conformidade com tais objetivos, o RN Sustentável constituiu-se 

em um projeto multissetorial estruturado em três componentes estratégi-

cos: desenvolvimento regional sustentável, melhoria dos serviços públicos 

e melhoria da gestão do setor público (RIO GRANDE DO NORTE, 2013). 

Com foco nos eixos então privilegiados, de acordo com o seu manual ope-

rativo, o referido projeto 
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[...] propõe intervenções estratégicas de planejamento gover-

namental no contexto da inclusão social e econômica, ampli-
ando os serviços básicos, melhorando a qualidade dos servi-
ços de educação, de saúde e de segurança pública, e o acesso 

a oportunidades de ocupação e renda no meio rural e urbano, 
em busca do avanço da produtividade e competitividade dos 

setores produtivos, com uma visão estratégica de desenvol-
vimento regional integrado de médio e longo prazo (RIO 
GRANDE DO NORTE, 2013, p. 24). 

 

O setor educacional, de modo geral, e o sistema próprio de avaliação 

da educação básica, de modo particular, são abordados no segundo com-

ponente do projeto, “Melhoria dos Serviços Públicos”, sendo, mais precisa-

mente, tratados no subcomponente “Melhoria na Qualidade da Educação 

Básica”. Para esse campo, como pode ser conferido na leitura do referido 

projeto entre as páginas 68 e 74, está prevista uma série de ações e de 

estratégias envolvendo etapas e modalidades da educação básica, a saber: 

construção de escolas no campo; alfabetização de jovens e adultos do 

campo; oferta do ensino técnico e profissional; incentivo à agricultura fa-

miliar; elaboração de diretrizes e matrizes curriculares da rede pública de 

ensino; desenvolvimento do Projeto de Inovação Pedagógica4; proposição 

de um sistema de avaliação da educação básica; implantação do Observa-

tório da Vida do Estudante da Educação Básica (Oveeb); investimento no 

Programa de Desenvolvimento dos Padrões Mínimos da  

Tais ações estão associadas a dois grupos de atividades, que buscam, 

de um lado, integrar a educação básica ofertada à agenda de desenvolvi-

mento regional assumida pelo Executivo estadual, e, por outro lado, me-

lhorar o ensino e a aprendizagem, visando obter, como consequência disso, 

melhorias nos resultados educacionais dos estudantes e das escolas (RIO 

GRANDE DO NORTE, 2013). Ao incorporar a educação como parte do plano 

de reestruturação do estado e ao fazer isso com as finalidades supracitadas, 

 

4 O Projeto de Inovação Pedagógica (PIP) prevê o financiamento de projetos concebidos 

pelas próprias unidades de ensino com o propósito de intervir em problemas pedagógicos 

e administrativos intervenientes no desempenho do alunado (RIO GRANDE DO NORTE, 

2013).  
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o Projeto RN Sustentável dá provas novamente de que mantém um discurso 

afinado com o Banco Mundial. Isso porque, a partir da década de 1990, o 

referido organismo multilateral passou a conceber o setor educacional como 

um dos principais vetores de desenvolvimento tecnológico, social e econô-

mico, situando-o na linha de frente de combate à pobreza. 

Pode-se deduzir, portanto, que o projeto de reforma do estado foi 

redigido em atenção à cartilha do Banco Mundial, buscando atender a refe-

renciais e a recomendações essenciais para a referida instituição. Resta sa-

ber se a coincidência percebida resultou de um esforço espontâneo do pró-

prio governo potiguar de modo a tornar tal projeto financiável, dentro do 

campo de interesse do banco, ou se, para assim fazer jus ao empréstimo, 

o governo do estado foi “convencido” a ajustar tal projeto aos termos e às 

condições estabelecidos pelo Bird. 

Nunca é demais evocar que as reformas de Estado impetradas por 

esse banco têm como ideal a aplicação de princípios gerenciais à adminis-

tração pública, com repercussões para os diferentes setores sociais. Por 

conseguinte, as reformas educativas propostas pelo Bird são matizadas por 

esses mesmos valores. Apresentando como justificação o compromisso com 

a melhoria do acesso, da equidade e da qualidade da educação, como refere 

Torres (1996), o receituário do banco para o campo educacional dos países 

em desenvolvimento inclui a priorização da educação básica em detrimento 

do ensino superior, a descentralização dos serviços educacionais, a autono-

mia das instituições escolares, a introdução de mecanismos de competição 

por recursos públicos, a avaliação do desempenho das escolas, o envolvi-

mento das famílias e da comunidade nas questões escolares, a ampliação 

da privatização da esfera educacional, dentre outras medidas.  

Quanto à descentralização, na lógica do Bird, compete ao Estado 

manter centralizadas no seu domínio somente quatro funções: I) estabele-

cer padrões; II) facilitar insumos essenciais para o rendimento escolar; III) 

flexibilizar a aquisição e utilização de insumos; e IV) monitorar o desempe-

nho das instituições escolares (TORRES, 1996). É de destaque, portanto, a 
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funcionalidade da avaliação do desempenho escolar nesse modelo, na me-

dida em que são justamente os resultados diagnosticados por meio dela 

que passam a ser representativos da qualidade da educação ofertada, po-

dendo servirem de base para a fixação de padrões e metas de desempenho, 

serem associados a políticas de “incentivo” que levam instituições e atores 

escolares a concorrerem entre si, como também servirem de norte para os 

pais optarem entre uma ou outra unidade de ensino pública ou privada.  

Assim, não é surpreendente que a implantação de um sistema de 

avaliação da educação básica pelo Executivo estadual do Rio Grande do 

Norte seja uma das medidas presentes no Projeto RN Sustentável. Como 

mencionado anteriormente, a criação de um sistema de avaliação da edu-

cação básica foi aludida nesse documento, cujo objetivo consistia em “[...] 

monitorar e avaliar a qualidade da educação básica e avaliação de progra-

mas de educação profissionalizante” (RIO GRANDE DO NORTE, 2013, p. 

72). Aliás, mantendo correspondência com tal objetivo, nesta oportunidade, 

o referido sistema estadual de avaliação foi denominado de Sistema de Ava-

liação da Educação Básica e Profissional do Rio Grande do Norte (SAB-RN). 

Com base nas informações e nas fontes documentais disponíveis, 

tudo leva a crer que as discussões e projeções resgatadas até este ponto 

fazem parte da fase embrionária do Simais, em que se implantou e se co-

meçou, no âmbito da gestão central do estado, a desenvolver a ideia de um 

sistema próprio de avaliação do ensino básico. 

Criação, configurações e objetivos atrelados ao Simais 

Logo após as negociações entre o governo do Rio Grande do Norte e o 

Banco Mundial, uma vez liberado o empréstimo para a consecução das ações 

do Projeto RN Sustentável, supõe-se que foram iniciadas as reuniões para 

concepção e planejamento do mecanismo de avaliação do ensino básico po-

tiguar, que só veio a ser lançado em outubro de 2016. Até essa data, refe-

rências explícitas ao Simais (ou que remetem a ele) foram efetivadas no 

corpo do Plano Estadual de Educação do Rio Grande do Norte (2015-2025), 
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Lei nº 10.049, de 27 de janeiro de 2016 (RIO GRANDE DO NORTE, 2016b) e 

do Memorando Circular nº 74, de 26 de setembro de 2016 (SEEC, 2016). 

Seguindo a mesma perspectiva apresentada no RN Sustentável, no 

Plano Estadual de Educação (PEE), a promoção de avaliações periódicas das 

redes estadual e municipais de ensino foi destacada como uma estratégia 

definida em prol da qualidade do ensino básico. In verbis, nesse documento, 

o governo do estado se propôs a 

 

Implementar, nas redes estadual e municipais de ensino, um 
processo contínuo de autoavaliação das escolas, por meio de 

instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a se-
rem fortalecidas, com ênfase no planejamento participativo, 
visando à melhoria da qualidade da educação, socialmente re-

ferenciada, à formação continuada dos profissionais da edu-
cação e ao aprimoramento da gestão democrática (RIO 

GRANDE DO NORTE, 2016a, p. 16). 
 

Pelo exposto, os ares presentes na redação do PEE vibravam em favor 

da proposição da sistemática em tela, provavelmente refletindo os movi-

mentos em curso para a realização da primeira edição da avaliação estadual 

ocorrida nesse mesmo ano. No mais, apesar de ter se reportado à imple-

mentação de tais processos de avaliação de modo pontual, o PEE antecipa 

determinadas configurações que o sistema avaliativo mais tarde assumiria 

e, sobretudo, algumas das aspirações do governo do estado com a criação 

de tal iniciativa.  

Além das intenções que fazem alusão à melhoria da qualidade educa-

cional, à gestão democrática e à formação continuada dos trabalhadores da 

educação, o PEE também explicita o fito de atingir determinadas metas no 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) até o ano de 2025. 

A bem da verdade, a implementação de processos avaliativos nas redes 

públicas de ensino básico do referido estado compõe uma das estratégias 

definidas para o alcance da seguinte meta: 

 
Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas 

e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendi-
zagem, de modo a atingir as seguintes médias para o Ideb do 
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RN, até o último ano de vigência do PEE: Ensino Médio – 4,7; 

Ensino Fundamental anos finais – 4,9; Ensino Fundamental 
anos iniciais – 5,0 (RIO GRANDE DO NORTE, 2016b, p. 15). 
 

Importa salientar que as metas fixadas no PEE extrapolam as metas 

de Ideb estipuladas pelo Ministério da Educação para o ano de 2021, tanto 

para o ensino fundamental (anos iniciais e finais) quanto para o ensino mé-

dio, ofertados nas escolas estaduais do Rio Grande do Norte. Não obstante, 

mesmo se propondo a ir além do que fora estipulado pela União, é evidente 

o alinhamento da meta supramencionada com as expectativas do governo 

federal, falando a mesma linguagem do Ideb.  

Além disso, dialogando com o plano de reestruturação do estado (RIO 

GRANDE DO NORTE, 2013), tal meta contém indicativos de que o plano 

estadual de educação adere abertamente à gestão baseada em resultados, 

havendo claramente uma apropriação dessa lógica para condução dos pro-

cessos educacionais, na medida em que aposta na criação de um meca-

nismo de avaliação próprio e que propõe metas para os referidos ciclos de 

escolaridade. 

O ato administrativo ordinário, por sua vez, Memorando Circular nº 

74/2016, contém informações sobre a primeira aplicação do Simais. Este 

possivelmente foi uma das primeiras comunicações efetivadas pela secreta-

ria de educação do estado sobre essa nova prática. Em suma, tal circular 

(SEEC, 2016) foi redigida de modo a elucidar o público-alvo da avaliação 

(estudantes, professores, gestores, equipe técnica das escolas, das Direto-

rias Regionais de Educação e Cultura - Direcs, das Diretorias Regionais de 

Alimentação Escolar  - Drae e da Secretaria de Educação), o período de apli-

cação da avaliação (24 de outubro a 1 de novembro de 2016), os anos de 

escolaridade aferidos (5º, 6º e 9º anos do ensino fundamental, 1ª e 3ª séries 

do ensino médio das escolas estaduais), os componentes curriculares abran-

gidos (Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Humanas e Ciências da Na-

tureza), assim como os instrumentos utilizados (testes e questionários). 
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Nessa linha, consoante o referido documento leva a entender, o Si-

mais nasce composto pela RN Aprende5, criada para diagnosticar o desem-

penho estudantil nas áreas do conhecimento avaliadas, e pela Avaliação 

institucional, docente e profissional, interessada em averiguar aspectos re-

lacionados às condições de oferta na rede estadual de ensino.  

Ancorado nos antecedentes supracitados, em 18 de outubro de 2016, 

o estado do Rio Grande do Norte, por intermédio da Secretaria da Educação 

e da Cultura (SEEC) e da Subcoordenadoria de Avaliação Educacional (Su-

ave), anunciou, no site oficial do governo (SEEC; ASSECOM6, 2016), a cri-

ação de seu sistema de avaliação da educação básica, de caráter censitário, 

já intitulado nessa ocasião de Simais. A nota publicada, além de reforçar 

alguns dos esclarecimentos presentes no Memorando Circular nº 74/2016 

(SEEC, 2016), tipifica o Simais como 

 

[...] um conjunto de ações integradas, voltadas para a produ-
ção e gestão de indicadores educacionais que deverão subsi-
diar a formulação e implementação de políticas públicas para 

o desenvolvimento da educação estadual e promover a eleva-
ção do padrão de desempenho do sistema público de ensino 

(SEEC; ASSECOM, 2016, s. p.). 
 

Do mesmo modo, na solenidade de lançamento e apresentação da 

política avaliativa à comunidade educacional, a então secretária de educa-

ção do Rio Grande do Norte, Cláudia Sueli Rodrigues Santa Rosa, sublinhou 

como função básica do sistema “[...] subsidiar a formulação e implementa-

ção de políticas públicas para a educação estadual” (SEEC; ASSECOM, 

2016, s. p.). Tal evento também contou com a presença de gestores e equi-

pes técnicas das Direcs e das escolas estaduais, além de outras autorida-

des, a exemplo do subsecretário da SEEC, do subcoordenador de Avaliação 

Educacional e de representantes do Banco Mundial e da Avalia Educacional. 

Vale lembrar que a participação do Banco Mundial nesse evento justifica-se 

 

5 Também chamada de “Avaliação da Aprendizagem Escolar da Rede Estadual do RN”. 
6 Assessoria de Comunicação Social. 
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pelo fato de a implementação da sistemática de avaliação do ensino básico 

ter se constituído em uma das metas da SEEC no acordo de empréstimo 

celebrado com essa instituição financeira. 

No que concerne à Avalia Educacional, organização que (dentre outros 

pacotes de serviço) tem se disponibilizado como uma consultoria para au-

xiliar no desenvolvimento de avaliações externas e em larga escala, sua 

participação fez-se necessária, pois os primeiros passos do Simais foram 

dados sob a sua assessoria. Há indicativos da atuação desse grupo, no caso 

em análise, no ano de 2016 e alguma contribuição no ano de 2017. Nesse 

período, essa equipe se incumbiu da divulgação do sistema junto ao pú-

blico-alvo da avaliação, assim como da implantação de um sistema web 

para conhecimento dos resultados do Simais pela Secretaria Estadual de 

Educação, Direcs e escolas da rede. Evidências nesse sentido foram obtidas 

em dois documentos (AVALIA EDUCACIONAL, 2016, 2017) que registram o 

desenvolvimento de materiais de divulgação do Simais (logomarcas, carti-

lha, cartazes e banners, em formato impresso e eletrônico) e de uma pla-

taforma digital, Simais Web7, direcionados a todas as unidades da rede es-

tadual de ensino.  

Além dos dados atinentes à avaliação do desempenho estudantil e à 

avaliação institucional do Simais, tal website também se propunha a reunir 

os resultados educacionais provenientes do Censo Escolar, do Saeb e do 

Ideb em uma só base (AVALIA EDUCACIONAL, 2017). Diante de tais evi-

dências, vale problematizar a funcionalidade desse sistema de avaliação na 

rede estadual de avaliação, de modo a pôr em xeque a utilidade dessa ini-

ciativa, na medida em que tende a gerar dados e diagnósticos que há muito 

vêm sendo proporcionados pelo Governo Federal, por meio do Censo Esco-

lar e do Saeb. Tal provocação faz-se ainda mais conveniente diante das 

modificações feitas na sistemática a partir do ano de 2017, quando o Simais 

passou a ser realizado por intermédio de outra instituição, não mais pela 

 

7 Disponível em: www.simais.rn.gov.br. 
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Avalia Educacional, assumindo configuração semelhante ao Saeb, como 

será detalhado mais adiante.  

Para ser mais preciso, a segunda, terceira e quarta edições do Simais 

foram desenvolvidas em parceria com o Centro de Políticas Públicas e Avali-

ação da Educação (CAEd) da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), 

nos anos de 2017, 2018 e 2019, respectivamente. Como demonstrado por 

Perboni, Militão e Giorgi (2019), entre os estados brasileiros com sistema de 

avaliação próprio, mesmo havendo outras entidades, fundações ou empre-

sas, o CAEd se destaca no tocante à prestação desse tipo de assessoria, 

atuando em 16 estados. Em virtude disso, na visão desses autores, há, entre 

os sistemas estaduais de avaliação, um elevado grau de padronização que 

pode ser explicado, em parte, pela consultoria comum aos diferentes esta-

dos. Isso é bem verdade, pois, quando a coordenação do Simais foi transfe-

rida da Avalia Educacional para o CAEd, houve alterações no desenho original 

da sistemática, que podem estar relacionadas a outros fatores, mas que tam-

bém podem ter se dado sob a influência do CAEd. Esse movimento é notado 

já a partir da segunda aplicação, quando se verifica um processo de redefi-

nição da proposta. 

As mudanças mais substantivas no Simais foram nos eixos avaliati-

vos, nas áreas do conhecimento examinadas, nos anos de escolaridade ava-

liados e no público-alvo dos questionários. Se, de início, como esclarecem 

o Memorando Circular nº 74/2016 (SEEC, 2016) e um conjunto de notícias 

oficiais sobre a primeira edição8, o Simais foi composto por duas modalida-

des de avaliação (a avaliação do desempenho acadêmico e a avaliação ins-

titucional), claramente delimitadas e com propósitos diferenciados, de 2017 

em diante, o foco do sistema volta-se, quase que exclusivamente, para a 

situação de aprendizagem dos estudantes da rede estadual de ensino.  

 

8 Rio Grande do Norte (2016a, 2016c, 2016d, 2016e). 
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Assim, em materiais e documentos produzidos entre 2017 e 2019, 

identificados por este estudo9, nenhuma menção foi feita à avaliação institu-

cional e aos dados coletados por ela, a não ser no próprio nome da sistemá-

tica. Complementarmente a essa constatação, tanto na atual plataforma da 

sistemática quanto nas Revistas do Sistema e do Gestor Escolar alusivas ao 

Simais 2018, a avaliação institucional tem sido atrelada à 1ª edição da pro-

posta. Na Revista do Sistema, por exemplo, tal associação foi efetivada nos 

seguintes termos. 

 
Implantado em 2016 por meio do seu Programa de Avaliação 
da Aprendizagem Escolar - RN Aprende, o SIMAIS foi dirigido, 

na sua 1ª edição, a uma população de cerca de 120 mil estu-
dantes do 5º, 6º e 9º anos do ensino fundamental e da 1ª, 3ª 

e 4ª séries do ensino médio, além de professores, gestores e 
técnicos de toda a rede de ensino contemplados na avaliação 
institucional. A partir de 2017, suas avaliações passaram a 

ser realizadas mediante convênio com o Centro de Políticas 
Públicas e Avaliação da Educação da Universidade Federal de 

Juiz de Fora (CAEd/UFJF), sendo destinadas a um público 
aproximado de 70 mil estudantes do último ano/série de cada 
etapa do ensino, além de 11 mil docentes e gestores contem-

plados na avaliação do contexto escolar. (RIO GRANDE DO 
NORTE, 2018c, p. 45 - 46, grifos nossos). 

 

Embora não haja, nas fontes consultadas, um cuidado de demarcar 

tacitamente a mudança na estruturação do sistema avaliativo, a modifica-

ção com relação à avaliação institucional fica nas entrelinhas. A mesma 

conclusão pode ser extraída da Portaria nº 1.727, de 20 de novembro de 

2018 (SEEC, 2018) e da Portaria-SEI nº 357, de 8 de outubro de 2019 

 

9 Quais sejam: Revista do Sistema: Simais 2017 (RIO GRANDE DO NORTE, 2017b); Revista 

do Gestor Escolar: Simais 2017 (RIO GRANDE DO NORTE, 2017c); Revista do Professor 

- Língua Portuguesa: Simais 2017 (RIO GRANDE DO NORTE, 2017d); Revista do Profes-

sor – Matemática: Simais 2017 (RIO GRANDE DO NORTE, 2017e); Portaria nº 1727, de 

20 de novembro de 2018 (SEEC, 2018); Revista do Sistema: Simais 2018 (RIO GRANDE 

DO NORTE, 2018f); Revista do Gestor Escolar: Simais 2018 (RIO GRANDE DO NORTE, 

2018d); Revista do Professor – Língua Portuguesa: Simais 2018 (RIO GRANDE DO 

NORTE, 2018c); Revista do Professor – Matemática: Simais 2018 (RIO GRANDE DO 

NORTE, 2018d); Portaria-SEI nº 357, de 8 de outubro de 2019 (SEEC, 2019). 
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(SEEC, 2019), que regulamentaram a realização do Simais nesses respec-

tivos anos. Ambos os documentos, apesar de mencionarem a aplicação de 

questionários, em nenhum momento admitem o eixo da avaliação institu-

cional como componente do sistema.  

Em suma, em 2017 a avaliação institucional sai de cena, sendo subs-

tituída pelo que vem sendo denominado de avaliação do contexto escolar, 

que consiste em uma extensão da RN Aprende. A este propósito, a Revista 

do Sistema – Simais 2018, tal como a Revista do Gestor Escolar desse 

mesmo ano, assevera que: “[...] as avaliações somativas são, em geral, 

acompanhadas de questionários contextuais, que qualificam o contexto em 

que o aluno e a escola estão inseridos” (RIO GRANDE DO NORTE, 2018f, p. 

45).  

Traços da ênfase circunscrita ao desempenho dos estudantes se evi-

dencia a todo momento no site do sistema e nos materiais nele disponibili-

zados (Revistas do Sistema, Revistas do Gestor Escolar, Revistas do Pro-

fessor, tutorial de acesso aos resultados etc.), na medida em que as expli-

cações se voltam unicamente para os resultados produzidos pela RN 

Aprende. Outra prova disso é que, quando há orientações quanto ao uso 

dos resultados da avaliação, a atenção recai tão somente sobre os dados 

concernentes à participação e ao desempenho estudantil (proficiência mé-

dia, padrão de desempenho, metas de aprendizagem). De modo geral, não 

há qualquer incentivo ou esclarecimento de como os atores escolares po-

dem acessar, tampouco utilizar, os dados coletados por meio dos questio-

nários contextuais. 

Como já salientado, após o convênio estabelecido com o CAEd, tam-

bém houve mudança com relação: I) aos componentes curriculares avalia-

dos, que, de 2017 a 2019, se restringiram à Língua Portuguesa e Matemá-

tica; II) aos anos de escolaridade examinados, que em 2017 limitou-se à 

3ª série do ensino médio e, a partir de 2018, fixou-se nas turmas de 5º e 

9º anos do ensino fundamental e de 3ª ou 4ª séries do ensino médio; e III) 

ao público-alvo dos questionários, que, a partir de 2018, foram endereçados 
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apenas aos estudantes, aos professores de Português e Matemática, aos 

gestores escolares e às escolas. Quanto a esse último aspecto, nas notí-

cias10 e nas revistas relativas à edição de 2017, não se explicita se tais 

instrumentos de coleta de dados seriam aplicados. Todavia, nas Revistas 

do Sistema (RIO GRANDE DO NORTE, 2018f) e do Gestor Escolar (RIO 

GRANDE DO NORTE, 2018e) concernentes ao ano de 2018, os docentes e 

gestores são citados como partícipes do Simais 2017.  

Como se pode evidenciar, com o passar dos anos, o Simais desfez-se 

de características adotadas inicialmente, assumindo um delineamento muito 

próximo ao Saeb, fazendo uso, inclusive, das mesmas escalas de proficiência 

do sistema nacional de avaliação, como elucida uma das revistas do sistema 

(RIO GRANDE DO NORTE, 2018f). 

Diante desses indicativos, sem olvidar das intenções presentes do 

PEE, há razão para acreditar que o mecanismo de avaliação próprio do Rio 

Grande do Norte vem atuando em favor da produção dos resultados educa-

cionais que interessam à política educacional nacional, usualmente utiliza-

dos para aquilatar a qualidade da educação ofertada nas redes estaduais e 

municipais de ensino de todo o país. Assim, embora seja apresentado sob 

a égide da preocupação com a qualidade da educação da básica, o Simais 

circunscreve-se a resultados educacionais específicos, aportando-se em 

uma noção de qualidade educacional bastante reduzida. Em todo caso, tal 

sistemática, assim como o Saeb, não deixa de ser um mecanismo de con-

trole sobre o que é ensinado e aprendido na escola. Não é sem razão que, 

na realidade estudada, o mesmo documento que prevê a avaliação também 

prevê o estabelecimento de diretrizes e matrizes curriculares para a rede 

de ensino norte-rio-grandense. 

 

10 Rio Grande do Norte (2017a, 2017f, 2018a, 2018b). 
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Considerações finais 

Em face dos principais condicionantes e do jogo de interesses que 

desembocaram na proposição do Sistema Integrado de Monitoramento e 

Avaliação Institucional da Secretaria de Estado da Educação do Rio Grande 

do Norte (Simais), pode-se depreender que a implementação dessa siste-

mática de avaliação da rede estadual de educação básica deu-se como con-

sequência de um projeto de reforma do Estado, referenciado em princípios 

e valores da administração pública gerencial, seguindo a agenda de políticas 

públicas do Banco Mundial para o Terceiro Mundo, no bojo da qual o setor 

educacional ocupa centralidade. 

Com isso, no campo educacional, há não somente a aplicação de re-

cursos advindos do referido organismo multilateral, como também das di-

retrizes e da lógica de organização e funcionamento adotadas pelo banco 

nessa área, que pressupõem o investimento em mecanismos de avaliação 

e monitoramento da educação. Nesse modelo, a avaliação desponta como 

um instrumento indispensável; na medida em que possibilita um controle 

da educação, mostra-se eficaz para a verificação do alcance ou não de ob-

jetivos predefinidos, bem como viabiliza processos de responsabilização dos 

agentes escolares pelos resultados obtidos. Provavelmente também sejam 

estas as reais funcionalidades do Simais na rede de ensino básico estadual 

do Rio Grande do Norte. 

Na prática, ao mesmo tempo que são cobradas pela melhoria de de-

terminados indicadores educacionais, à revelia das condições de oferta e 

funcionamento do ensino, por intermédio da sistemática de avaliação asso-

ciada a eventuais políticas de responsabilização, as instituições escolares 

são impelidas a concorrerem entre si pelo pódio da educação de melhor 

qualidade. Dia após dia, por meio de diferentes estratégias – para atender 

a demandas da gestão central, para receber algum benefício material ou 

econômico ou até mesmo para obter prestígio social –, o espírito da com-
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petição acaba sendo incutido não só nas instituições e profissionais da edu-

cação, como também nos estudantes. Nessa lógica, a competição é vista 

como um estímulo para a melhoria da qualidade dos serviços educacionais, 

assim como o é para o mercado. 

No tocante ao Simais, tendo presente, inclusive, uma das principais 

diretrizes da nova gestão pública, ressaltamos a necessidade de haver uma 

maior transparência com relação ao referido sistema de avaliação. Nota-se 

tanto um relativo desinteresse em disponibilizar documentos sobre a inicia-

tiva quanto um descaso com a produção de referências mais aprofundadas 

sobre a sistemática que deem conta, por exemplo, do recente histórico da 

iniciativa, do processo de concepção e planejamento da proposta, das razões 

subjacentes às mudanças efetivadas em seu desenho, o que dificulta ou, em 

alguns casos, inviabiliza a construção de uma compreensão mais alargada 

dessa política, contribuindo, no limite, para uma visão fragmentada dela. O 

levantamento dessa questão é pertinente, pois há poucas discussões e mui-

tas dúvidas sobre tal mecanismo, sobretudo no contexto escolar.  

De qualquer forma, o Simais é ainda um terreno carente de análises 

que problematizem se tal instrumento é essencial à rede estadual de ensino 

básico, bem como investiguem se seus dados têm sido realmente aproveita-

dos para a elaboração de políticas públicas; se as eventuais políticas públicas 

traçadas com base nessas informações têm realmente potencial de promover 

melhoria da qualidade da educação ou se têm atuado mais em função do 

clima de competição entre as instituições escolares e da responsabilização 

dos agentes escolares, contribuindo para o agravamento das desigualdades 

existentes em termos de aprendizagem e de recursos disponíveis. 
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Introdução 

 

 

lém das práticas avaliativas desenvolvidas no interior das es-

colas, foi no decorrer da década de 1980 que, no Brasil, co-

meçou a se desenvolver outro tipo de avaliação: as avalia-

ções externas. A partir das experiências realizadas nesse período, no limiar 

dos anos 1990, tem-se a criação dos primeiros sistemas de avaliação ex-

terna e em larga escala, em sua maioria, associados à busca pela melhoria 

da qualidade da educação, adotados, inicialmente, pela União, sob o marco 

da proposição do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). 

Desde então, muitos foram os estados que passaram a adotar seus pró-

prios sistemas de avaliação. Desse modo, é possível delinear uma série cro-

nológica do surgimento desses mecanismos entre a maioria dos estados da 

federação, indo dos estados pioneiros aos entes que ainda debutam nesse tipo 

de iniciativa, como é o caso do Rio Grande do Norte, que, no ano de 2016, 

implementou o Sistema Integrado de Monitoramento e Avaliação Institucional 

da Secretaria de Estado da Educação do Rio Grande do Norte (Simais). 

A 
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A proliferação desses mecanismos no âmbito dos estados, para além 

dos anseios de conhecer a situação do ensino e da aprendizagem nas redes 

estaduais e/ou municipais de ensino, está relacionada ao fato de que a im-

plementação desse tipo de avaliação está subjugada ao modelo de gestão 

por resultados, também introduzido no contexto educacional brasileiro, pri-

meiro no plano da União, difundindo-se paulatinamente entre os estados da 

federação. O fato é que, logo após a implantação do SAEB pelo governo 

federal, foi iniciado um processo de disseminação de sistemas avaliativos e 

em larga escala em meio às redes estaduais de ensino. 

 Nessa direção, é preciso concordar com Perboni, Militão e Giorgi 

(2019, p. 10) quando salientam que “As avaliações externas e em larga 

escala adotadas em âmbito nacional [...] induziram a instituição por parte 

dos governos estaduais de avaliações próprias”. Mais do que a indução, tais 

avaliações têm servido como fim último e como molde para os sistemas de 

avaliação de porte estadual. Com efeito, levando em consideração as ca-

racterísticas assumidas por tais sistemáticas, Sousa (2013) ressalta que a 

maior parte dos sistemas estaduais de avaliações procuram se moldar aos 

desenhos avaliativos propostos pelo Ministério da Educação, buscando me-

dir o nível de proficiência dos estudantes nas disciplinas de português e 

matemática. 

O movimento de criação de sistemas de avaliação próprio no nível 

estadual se fez tão notável que, na atual conjuntura, é possível identificar, 

como já destacado, a presença dessas sistemáticas na maioria dos estados 

brasileiros. Com isso, nessas redes de ensino, limitada às áreas do conhe-

cimento avaliadas e aos aspectos passíveis de aferição, a avaliação estan-

dardizada tem proporcionado um diagnóstico sobre o desempenho acadê-

mico, bem como levantado dados contextuais junto à comunidade escolar. 

Assim sendo, em que pese as limitações e as controvérsias em torno desses 

mecanismos avaliativos, os resultados obtidos por meio de tais avaliações 

devem ser vistos pelos gestores públicos como informações que reclamam 
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por ações, programas e projetos para ampliar as oportunidades de apren-

dizagem ofertadas nas redes públicas de ensino. 

A bem da verdade, complementarmente ao que salienta Gatti (2007, 

p. 1): “Não nos faltam avaliações, que se repetem e se superpõem, e não 

nos faltam dados sobre escolas, diretores, professores, alunos”. O que nos 

falta é o uso de tais resultados em medidas que verdadeiramente possam 

contribuir para a qualidade educacional. Em todo caso, não é demais ques-

tionar sobre a real funcionalidade desses sistemas avaliativos, sobre como 

seus resultados estão sendo aproveitados pelos gestores e pelos professo-

res e, sobretudo, pela gestão educacional dos estados desenvolvedores 

dessas iniciativas e se os usos efetivados têm potencial de contribuir para 

a melhoria da qualidade do ensino.  

Em nosso parecer, convém, antes de mais nada, que os próprios res-

ponsáveis pelo desenvolvimento dessas iniciativas sejam confrontados com 

tais tipos de questionamento, como é o caso da Secretaria de Educação do 

Estado do Rio Grande do Norte que criou o Simais, inicialmente apresentado 

como um instrumento voltado à produção e à gestão de determinados indi-

cadores educacionais, que deveriam subsidiar a formulação e a implemen-

tação de políticas públicas em prol do desenvolvimento da educação esta-

dual e da elevação do padrão de desempenho da rede estadual de ensino 

(RIO GRANDE DO NORTE, 2016e).  

É justamente a partir de um dos questionamentos citados anterior-

mente que a presente análise se desenvolve, com o fito de abordar que 

usos têm sido efetuados dos resultados do sistema estadual de avaliação 

do Rio Grande do Norte e que obstáculos têm dificultado a utilização de tais 

dados, com sustentáculo na perspectiva e nas práticas de equipes escolares 

da rede estadual de ensino norte-rio-grandense vinculadas à 15ª Diretoria 

Regional de Educação e Cultura (Direc).  

O estudo se respalda em parte dos achados de duas pesquisas con-

cluídas no ano de 2020, uma em nível de graduação (SOUZA, 2020) e outra 

em nível pós-graduação lato sensu (BARROS, 2020), respectivamente. 



260 
 

 

Além do objeto de estudo, ambas as pesquisas têm como ponto em comum 

seu caráter qualitativo e exploratório, assumindo a forma de uma pesquisa 

de campo aplicada em unidades escolares da rede estadual de ensino que 

compõem o conjunto de escolas integrantes da 15ª Direc.  

A partir de critérios de seleção específicos, no primeiro estudo, parti-

ciparam 11 instituições de ensino e seus respectivos representantes (que 

ocupavam a função de dirigente escolar ou coordenador pedagógico), en-

quanto o segundo contou com a participação de duas escolas e sete profis-

sionais da educação (dois professores de língua portuguesa, dois professo-

res de matemática, dois coordenadores pedagógicos e um gestor). Uma das 

unidades de ensino e seu representante participou tanto do estudo de Souza 

(2020), quanto do trabalho de Barros (2020). Nesses termos, o presente 

estudo congrega informações coletadas em 12 instituições escolares11.  

Para a coleta de dados, ambos os estudos fizeram uso do questioná-

rio, aplicado por intermédio do Google Forms. Além desse instrumento, Bar-

ros (2020) também fez uso da entrevista estruturada. Foram os dados co-

letados por essas pesquisas que serviram de base para este estudo, que 

leva em conta tão somente os dados que dizem respeito aos usos dos re-

sultados do Simais.  

Tendo em mente o propósito pelo qual foi desenvolvida, a presente 

análise organiza-se em três seções, além desta introdução. Na primeira, 

apresentam-se os usos que as escolas pesquisadas têm feito das informa-

ções provenientes do sistema de avaliação próprio da rede estadual de en-

sino básico do Rio Grande do Norte. A segunda trata de determinados as-

pectos que têm dificultado a utilização de tais dados no âmbito das institui-

ções de ensino. Por fim, dentro dos limites deste texto, na última seção 

 

11 No primeiro estudo, a coleta de dados realizou-se de 19/10/2019 a 07/11/2019, en-

quanto a pesquisa de campo de Barros (2020) iniciou-se no dia 13/12/2019 com o envio 

dos questionários e se estendeu até o dia 07/01/2020. 
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tecem-se algumas reflexões à luz das práticas/medidas propostas pelas es-

colas com base nesses resultados e da influência que tal sistema avaliativo 

passa a exercer sobre a referida rede de ensino. 

Usos dos resultados do Simais no nível das escolas 

De 2016 (ano de sua criação) a 2019 (data de sua última edição), 

inegavelmente, o Simais forneceu uma série de dados sobre os níveis de 

aprendizado dos alunos em séries e em áreas do conhecimento específicas, 

bem como sobre as condições socioeconômicas do alunado e a estrutura 

institucional e pedagógica das escolas. 

Nessas quatro primeiras edições, ininterruptas até o ano de 2019, o 

Simais foi composto por duas avaliações distintas: a primeira compreende 

testes de desempenho, enquanto a segunda faz uso de questionários espe-

cíficos. Em sua primeira edição, em 2016, o sistema de avaliação do estado 

do Rio Grande do Norte nasce constituído pelo RN Aprende – Programa de 

Avaliação da Aprendizagem Escolar e por uma avaliação institucional envol-

vendo vários atores da rede estadual de ensino. Em 2017, o mecanismo 

passa por uma reformulação, mantendo a avaliação do RN Aprende e subs-

tituindo a avaliação institucional (que envolvia a aplicação de questionários 

a alunos, professores, gestores e equipe técnica das escolas, das Diretorias 

Regionais de Educação e da Cultura, das Diretorias Regionais de Alimenta-

ção Escolar e da Secretaria de Estado da Educação e da Cultura) pela ava-

liação do contexto escolar (com a aplicação de questionários contextuais 

endereçados a alunos e professores dos componentes e anos de escolari-

dade avaliados, como também aos diretores e instituições escolares). 

Considerando esses apontamentos iniciais, logo se conclui que inú-

meros são os dados que vêm sendo obtidos por intermédio do Simais, dados 

atinentes ao desempenho dos alunos, dados sobre escolas, gestores, pro-

fessores e alunos e até de outros setores que compõem a rede de ensino 

(como foi feito no primeiro ano do sistema de avaliação). Mesmo contando 
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com relativamente poucas edições, as informações são suficientemente vo-

lumosas, significativas e dignas de atenção e de uso, mas, afinal como esses 

dados vêm sendo utilizados na rede estadual de ensino?  

Duas das pesquisas referenciadas na introdução deste trabalho des-

cortinaram um pouco da realidade do uso desses resultados vivenciada em 

escolas da 15ª Direc; são, justamente, em parte dos achados obtidos em 

tais pesquisas que mergulharemos a partir deste ponto.   

Ao todo, as descobertas apresentadas neste estudo são provenientes, 

como já destacado, de 12 unidades de ensino12 da 15ª diretoria regional de 

educação do estado do Rio Grande do Norte. Tal diretoria é composta por 

um total de 46 escolas, distribuídas entre 20 municípios do estado, e foi 

selecionada em virtude da proximidade geográfica e das melhores condi-

ções de acesso. 

Grosso modo, pode-se dizer que o uso dos dados do Simais foi indi-

cado pela maioria das instituições investigadas, o que não foi evidenciado 

em somente uma das escolas pesquisadas (Escola K), cuja resposta se vin-

culou especificamente ao uso das informações colhidas pelos questionários, 

apontando para o não uso desses dados. Isso, por outro lado, não equivale 

a dizer que os resultados dos testes de desempenho não vinham sendo 

utilizados pela unidade de ensino. 

Mesmo assim, no âmbito das instituições escolares em que vigorou a 

tendência da utilização desses resultados em algum tipo de ação ou medida, 

em uma das escolas pesquisadas, o não aproveitamento dos dados coleta-

dos por ambas as avaliações que integram o Simais foi sinalizado por um 

dos docentes (Pro1E) participante da pesquisa. Não obstante, o coordena-

dor pedagógico e outro professor vinculados a essa mesma instituição, po-

sicionaram-se positivamente quanto ao uso dessas informações.  

 

12 Aqui codificadas com as 12 primeiras letras do alfabeto (da letra A à letra L), de modo 

a manter os nomes das instituições de ensino sob sigilo. 
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Também convém ressaltar as constatações referentes à utilização dos 

dados provenientes dos questionários específicos aplicados pelo Simais ob-

tidas em duas das instituições pesquisadas: nas escolas “E” e “L”, enquanto 

quatro dos agentes escolares (dois coordenadores pedagógicos, um diretor 

e um professor) concordaram quanto à utilização dessas informações, dois 

professores (um de cada escola) afirmaram que essa prática não era de-

senvolvida. Ademais, logo em seguida, quando foi perguntado como esses 

dados vinham sendo aproveitados, dois docentes (Pro1L; Pro2L) manifes-

taram não ter conhecimento a esse respeito.  

O relato de ambos professores, na medida em que aponta para uma 

realidade de não aproveitamento dessas informações, também é bastante 

emblemático da tendência observada no estudo conduzido por Souza (2020), 

uma vez que a desinformação ou a incompreensão foi um traço latente no 

apanhado das respostas obtidas por essa investigação, sendo evidente que 

a percepção da maioria dos pesquisados acerca do Simais ainda era deveras 

confusa13, tanto no que se relaciona às avaliações do referido sistema avali-

ativo14, quanto no que concerne ao uso dos seus resultados. 

Em suma, as colocações obtidas nas escolas supracitadas apontam 

para direções distintas: em uma, as informações (na versão mais atual do 

Simais) coletadas junto aos alunos, aos professores e aos gestores são uti-

lizadas no âmbito da escola, enquanto a outra diz justamente o contrário. 

Isso, dentre outras razões, pode perfeitamente ser reflexo da ênfase que 

vem sendo conferida pelo executivo estadual à avaliação de desempenho, 

em detrimento do levantamento de informações contextuais efetivado pelo 

sistema de avaliação. Demonstração cabal disso é que, nas notícias, nas 

 

13 O que pode ser reflexo da ausência de esclarecimento e discussão acerca do sistema 

avaliativo na rede estadual de educação, confusão que também pode ser resultante de 

certa fragilidade da formação dos pesquisados no tocante ao campo da avaliação educa-

cional, dentre outras razões. 
14 Quando perguntados sobre os instrumentos de coleta de dados vinculados ao segundo 

eixo do sistema, por exemplo, mais da metade dos respondentes mencionaram os testes 

estandardizados. 
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revistas e no próprio site do Simais, tal avaliação (atualmente denominada 

de “avaliação do contexto escolar”) passa despercebida, quando, na reali-

dade, seus dados têm muito mais a dizer sobre a qualidade do ensino ofer-

tado pela rede estadual de ensino, bem como sobre os condicionantes in-

ternos e externos à escola que interferem no aprendizado estudantil. 

De todo modo, no geral, apesar da indicação de uso dos resultados 

ter sido efetivada pela maioria das escolas, em duas dessas instituições, 

especificamente naquelas em que a coleta se estendeu aos professores, não 

houve consenso quanto ao uso dessas informações, o que pode ser reflexo 

de iniciativas embrionárias, isoladas ou desconhecidas para alguns dos in-

vestigados. 

Em que pese o desencontro nas respostas oriundas de ambas as es-

colas, a maior parte das manifestações coletadas nos estudos considerados 

converge para o uso dos resultados do sistema estadual de avaliação no 

plano das escolas. Passemos às práticas que tais dados têm subsidiado. 

Haja vista as distinções entre as avaliações realizadas e os dados pro-

venientes delas, em ambos os estudos, a investigação desse aspecto bus-

cou ser feita separadamente, com o fito de identificar como tais diferentes 

volumes de informações vinham sendo utilizadas pelas instituições e pelos 

agentes escolares. Entretanto, em decorrência da já citada confusão rela-

tiva aos eixos integrantes da sistemática de avaliação, nem sempre as res-

postas fornecidas mencionaram medidas que correspondem ao tipo de dado 

gerado em cada uma das avaliações do Simais.  

Considerando esse fator, a partir do padrão das respostas e de pistas 

contidas no próprio uso relatado, na maioria dos casos, pode-se identificar 

em que tipo de dado cada prática se ancorava. De toda forma, algumas das 

práticas mencionadas pelos participantes, dependendo da escola, se vincu-

lavam a um ou a outro tipo de dado. Para fins de análise, os diferentes 

modos de utilização dos resultados do Simais em escolas da rede estadual 

de ensino foram congregados no quadro a seguir. 
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Quadro 1: Práticas por tipo de dado/avaliação e por participante/escola15 

Uso do resultado no âmbito da 

escola 

RN Aprende Avaliação do con-

texto escolar 

Análise e/ou discussão dos dados GesA, GesB, GesH, CooE, 

CooF, Pro2E, Pro2L 

GesI, GesL, Pro2E 

Busca por medidas de melhoria GesB, Pro2L GesL, CooL, Pro2E 

Monitoramento da situação dos alu-

nos e dos descritores críticos 

CooL 
SEM INFORMAÇÃO 

Planejamento de ações pautadas nos 

descritores críticos 

CooL, Pro2L 
SEM INFORMAÇÃO 

Planejamento escolar GesD, CooC, Pro1L GesI 

Planejamento pedagógico CooC, CooE, CooG, CooL SEM INFORMAÇÃO 

Fixação de metas para a escola GesD, Pro1L SEM INFORMAÇÃO 

Reflexão sobre a prática docente CooJ SEM INFORMAÇÃO 

Aperfeiçoamento do ensino e da 

aprendizagem 

CooJ 
SEM INFORMAÇÃO 

Não tem conhecimento SEM INFORMAÇÃO Pro1L, Pro2L 

Não se aplica SEM INFORMAÇÃO GesK 

Fonte: Dados das pesquisas, elaboração das autoras (2021). 

 

Como se nota, na maior parte das escolas, com exceção das escolas 

C, D, G, J e K, fez-se alusão ao esforço de análise e discussão dos dados 

provenientes do Simais, sendo isso feito tanto com as proficiências dos es-

tudantes, quanto com os dados levantados dos contextos intra e extraes-

colar. Entretanto, ainda que, aparentemente, considerem ambos os conjun-

tos de dados, tais análises tendem a privilegiar os resultados do RN 

Aprende, voltando o olhar para “as dificuldades de aprendizagem dos alu-

nos” (GesA) ou para “os descritores críticos” (Pro2L), conforme detalham 

 

15 Para fins de uma apresentação mais sintética dos resultados, os participantes da pes-

quisa foram codificados de acordo com a função e escola de origem. Assim sendo, cada 

respondente recebeu um dos seguintes códigos: Ges (quando gestor); Coo (quando coor-

denador pedagógico); Pro1 (quando professor de português); Pro2 (quando professor de 

matemática), juntamente com o código da escola. 



266 
 

 

alguns dos pesquisados. Dois gestores (GesB, GesH) acrescentaram ainda 

que tal momento costuma acontecer em encontros ou reuniões pedagógi-

cas. Em três das instituições (E, I, L), igual ou similar tratamento também 

vem sendo aplicado aos dados dos questionários específicos. Os relatos a 

esse respeito, todavia, foram tangenciais, o que pode denotar que tal utili-

zação desses resultados têm se realizado de modo limitado, também po-

dendo ser um indicativo da dificuldade de utilizá-los, na medida em que 

esses dados podem reclamar por medidas que fogem da competência da 

instituição ou dos agentes escolares. 

A constatação da existência dessas discussões no meio escolar é um 

ululante sinal de que as escolas têm se esforçado para compreender os 

resultados da avaliação e o desempenho do seu alunado. Todavia, dada a 

maior ênfase nas proficiências, vale advertir que não convém se concentrar 

tão somente na performance dos estudantes, dado que o ambiente escolar 

e o trabalho pedagógico ali realizado não se resumem a médias de desem-

penho, sendo composto por diferentes dimensões, interações e indivíduos.  

No mais, para fins de melhor análise e compreensão desses resulta-

dos, faz-se necessária uma análise conjunta da proficiência dos estudantes 

com os dados qualitativos atinentes à comunidade escolar, pois são justa-

mente esses dados que dizem respeito à parte dos condicionantes a que 

tais desempenhos estão subordinados, o que também é importantíssimo 

em processos de proposição de medidas e estratégias que se proponham a 

melhorar a qualidade da educação.  

A esse propósito, cumpre alinhavar que algumas das escolas (B, E, 

L), nesses encontros para discussão e análise dos resultados, têm buscado 

por medidas de enfrentamento às dificuldades e fragilidades diagnostica-

das, e aqui identificamos outra forma de uso desses dados. Mesmo que não 

efetuem um detalhamento das estratégias tomadas, os relatos de cinco 

agentes escolares vinculados a tais instituições apresentaram como ponto 

em comum a exploração dos resultados da avaliação associada à busca por 

melhoria do quadro descortinado. A evidência desse uso veio à tona, por 
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exemplo, na resposta de um dos docentes da escola E, ao ressaltar que 

“Trabalhamos as informações de acordo com a competência de cada seg-

mento buscando minimizar as dificuldades apontadas”, da mesma forma 

que também se observa no depoimento do diretor da escola B, ao informar 

que “Nas reuniões pedagógicas, são organizados dados dessa avaliação e 

discutidas alternativas que possam melhorar a realidade em que se encon-

tra o ponto em discussão”. Tais colocações se reportaram aos dados oriun-

dos da avaliação do contexto escolar e aos resultados do RN Aprende, res-

pectivamente. 

Embora não exemplifiquem que alternativas seriam essas, há razão 

para acreditar que, dentro das possibilidades e dos recursos pedagógicos, 

humanos e orçamentários que cada escola dispõe, há realmente um esforço 

nesse sentido, sobretudo na escola L, sendo esse exercício citado tanto pelo 

diretor, como pelo coordenador pedagógico e pelo professor.  

A bem da verdade, foi somente nessa instituição que as informações 

coletadas deram conta de especificar uma das estratégias que vêm sendo 

adotadas para tanto, qual seja, o planejamento de ações pautadas nos des-

critores críticos. Isso foi constatado a partir do momento em que o coorde-

nador da referida escola explicou que “a partir dos descritores avaliados é 

possível perceber as principais dificuldades apresentadas e traçar ações 

para saná-las”.  

Tal ação, inclusive, também foi lembrada pelo professor de Matemá-

tica (Pro2L). Não obstante, o referido docente observou que “[...] grande 

parte do que é planejado termina não sendo executado”. A própria forma 

como os resultados das avaliações externas costumam ser divulgados, 

aliás, é algo que induz o desenvolvimento de práticas dessa natureza. Há 

razão para acreditar, inclusive, que esse tem sido um dos principais usos 

dos resultados efetivados pelas escolas. Além desse uso, no depoimento 

desse coordenador, também foi presente a utilização desses resultados para 

fins de monitoramento da situação dos alunos e dos descritores críticos. 
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 Considerando os usos efetivados, não é demais afirmar que todas as 

práticas mencionadas guardam relação entre si, estando concatenadas 

umas às outras, ou sucedendo-se, indo de medidas mais pontuais a toma-

das de decisão mais abrangentes, como é o caso do uso desses resultados 

para nortear o planejamento da instituição, do professor ou de um deter-

minado componente curricular. 

O uso dessas fontes no planejamento da escola foi aludido por quatro 

das 12 unidades de ensino, tendo dois dos representantes escolares pes-

quisados (CooC; GesI) literalmente se reportado à “elaboração do plano de 

ação da escola”. A constatação desse uso também foi efetivada por Silva et 

al. (2013), que focaram na questão do uso da avaliação externa e dos seus 

resultados em quatro redes públicas de ensino, revelando que a utilização 

dos resultados das avaliações estandardizadas na elaboração de um plano 

de ação escolar se constituía em uma orientação advinda das secretarias 

de educação.  

No presente estudo, todavia, não foi possível identificar se essa tem 

sido uma prática espontânea da escola ou se as instituições estão aten-

dendo alguma demanda que lhes foi imposta, dado que os participantes 

foram sucintos a esse respeito. Os únicos que informaram maiores detalhes 

foram o gestor da escola D e o professor da escola L, que mencionaram o 

uso desses resultados tanto no planejamento de ações, como na proposição 

de metas da instituição de ensino. Na escola L, o professor ainda acrescen-

tou que esse trabalho se vinculava a todo o ano letivo. Como se nota, nas 

escolas supramencionadas, tal uso abriga outra forma de utilização dos re-

sultados: o estabelecimento de metas a serem atingidas pela escola. Ao 

que tudo indica, tais metas têm tomado como ponto de partida as médias 

de proficiência obtidas pelos alunos. 

Tendo em mente esse mesmo grupo de informações, os resultados 

do RN Aprende, é que o planejamento de ações ou atividades pedagógicas 

vem sendo realizado em algumas das escolas. A incorporação desses resul-
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tados no planejamento do trabalho docente foi destacada pelos coordena-

dores pedagógicos das escolas C, E, G, L, assumindo aparente centralidade 

na escola E, cuja prática foi citada três vezes em momentos distintos. Há 

bastante semelhança entre as ações desenvolvidas no seio dessas escolas, 

com o que foi evidenciado por Sousa et al. (2015, p. 50) em cinco redes 

municipais de educação paulistas, conforme tais estudiosos verificaram, nos 

municípios pesquisados, os resultados das avaliações externas tendiam 

“[...] a ser tomados como referência para o planejamento e a definição de 

procedimentos pedagógicos”. 

Na escola L, de modo especial, tal planejamento vem sendo direta-

mente associado aos descritores da avaliação. Há razão para crer que foi 

com esse mesmo direcionamento que o planejamento docente passou a ser 

desenvolvido na escola C, cujo coordenador informou ser os resultados da 

avaliação, leia-se: resultados do RN Aprende, “[...] base dos planejamentos 

dos Componentes Curriculares” (CooC). Tal prática não é nenhuma novi-

dade no contexto educacional brasileiro, sendo o que mais tende a aconte-

cer em escolas de todo o país, quando passam a ser periodicamente visita-

das por avaliações desse tipo, seja ela federal, estadual ou municipal. Nessa 

dinâmica, tanto os resultados como os descritores da avaliação tornam-se 

norteadores do currículo escolar e, mais tarde, delimitadores dele. Aponta-

mentos nessa direção podem ser localizados nas análises desenvolvidas por 

estudiosos como Hypolito e Ivo (2013), Sousa (2003) e Veiga Neto (2013), 

só para citar alguns. 

Por fim, uma das escolas informou que o diagnóstico atrelado ao RN 

Aprende tem subsidiado a reflexão sobre a prática docente, também sendo 

tomado como razão para a melhoria do ensino e da aprendizagem. Nessa 

realidade se estabelece, portanto, uma conexão direta entre o desempenho 

do aluno e o trabalho do professor, podendo ser um indicativo de que o pro-

fessor tem sido responsabilizado pelo (in)sucesso do aluno. Essa questão, 

todavia, carece de maiores investigação e aprofundamento, antes de ser ca-

tegoricamente afirmada. Apesar disso, analisando a totalidade das práticas 
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mapeadas, sobressai-se a ideia de que as escolas pesquisadas têm sido mo-

vidas por boas intenções, tentando, dentro das suas possibilidades, dançar 

na ciranda em que foram colocadas. Principalmente com relação aos dados 

do desempenho estudantil, é nítido o movimento em prol da utilização desses 

resultados para fins de melhoramento do diagnóstico apresentado.  

Nessa linha, é salutar perceber que as escolas têm partido do enten-

dimento de que a avaliação não pode estancar na função diagnóstica, que 

é necessário intervir nas fragilidades apontadas pela avaliação. Essa, po-

rém, não é uma tarefa exclusiva dos agentes escolares, mas, sobretudo, da 

gestão educacional do estado. A utilização de uma avaliação externa e em 

larga escala não pode focar-se somente na sua aplicação, mas no uso dos 

resultados e informações obtidas por meio do referido mecanismo. Além 

disso, é preciso ainda que as medidas pensadas sejam, de fato, benéficas 

à rede de ensino. 

Aliás, na redação mais atual que temos, por intermédio do Simais, o 

governo do estado se propõe a avaliar a qualidade, a equidade e a eficiência 

da educação ofertada na rede estadual de ensino básico do Rio Grande do 

Norte, de modo a produzir indicadores para subsidiar o planejamento, o 

acompanhamento e o aprimoramento de políticas educacionais e de ações 

de enfrentamento aos problemas relativos ao ensino e à aprendizagem (RIO 

GRANDE DO NORTE, 2019b).  

Analisando os usos feitos pelos agentes escolares investigados, ob-

serva-se que tais atores têm tentado aproveitar esses dados no trabalho 

escolar e nas práticas pedagógicas efetivadas no interior da sala de aula, 

tramando usos dos resultados da avaliação, que, de certa forma, relacio-

nam-se com o objetivo buscado com a realização do Simais, precisamente 

no que se refere às “ações de enfrentamento aos problemas do ensino-

aprendizagem” (RIO GRANDE DO NORTE, 2019b, s. p.). Entretanto, é for-

çoso reconhecer que, no plano das unidades escolares pesquisadas, os re-

sultados da avaliação têm sido utilizados mais para o planejamento e o 
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estabelecimento de medidas voltadas ao desempenho acadêmico dos estu-

dantes, do que para o enfrentamento da diversidade de problemas que 

eventualmente perpassem o ensino e o aprendizado, até porque a solução 

de fragilidades dessa ordem (como a questão da formação do professor 

citada no tópico a seguir), muitas vezes, não está nas mãos dos burocratas 

de rua (LOTTA, 2012) ou de médio escalão (LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 

2014) investigados.  

Limitações, obstáculos e entraves à utilização dos  

resultados do Simais 

À semelhança do que aconteceu em outros estados da federação 

(como é o caso do Ceará e de São Paulo), que, desde a década de 1990, 

vêm sistematicamente avaliando suas respectivas redes estaduais e muni-

cipais de ensino, a implementação do sistema próprio de avaliação do Rio 

Grande do Norte no ano de 2016 impôs uma nova realidade à rede estadual 

de ensino básico norte-rio-grandense.  

A introdução dessa sistemática faz parte de um plano de reestrutura-

ção e modernização do estado potiguar, com implicações para o setor edu-

cacional, especialmente no que diz respeito à acentuação do modelo de 

gestão baseada em resultados. Nessa dinâmica, a criação do Simais veio 

acompanhada por demandas que, embora já existissem, não eram tão pró-

ximas, como são agora. Pela proximidade e por ser uma política da própria 

rede de ensino, um sistema próprio de avaliação aplicado periodicamente 

nas escolas de todo o estado tende a fazer com que as falas, as preocupa-

ções e as práticas abrigadas nessa rede sejam influídas pela questão dos 

resultados, mormente, os se referem ao desempenho dos estudantes. 

Nessa conjuntura, é que os resultados desse sistema vêm sendo uti-

lizados em medidas e em estratégias pensadas dentro e fora das institui-

ções de ensino. No plano das escolas, mesmo com eventuais dificuldades e 

inseguranças que possam vir a existir, a seção anterior desvela como esses 

resultados vêm sendo aproveitados por escolas da 15ª Direc.  
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Os achados dos estudos que se detiveram a investigação desse as-

pecto, conduzidos por Barros (2020) e Souza (2020), apontam para práti-

cas evidenciadas em algumas escolas da referida região, o que não impede 

que os usos identificados também venham sendo adotados por outras es-

colas da rede estadual de ensino básico norte-rio-grandense. O mesmo me-

rece ser dito com relação aos obstáculos que têm dificultado a utilização 

dessas informações, constatados por um desses estudos, realizado em duas 

instituições de ensino (Escola E e Escola L).  

As descobertas sobre esse assunto são de crucial importância para 

compreender impasses, desafios e dificuldades em torno do Simais e do 

emprego dos seus resultados, também podendo se estender para outras 

unidades de ensino, não se constituindo em uma realidade apenas nas es-

colas pesquisadas. 

Nas instituições escolares estudadas, cinco (Pro1L, Pro2L, Pro2E, 

CooL, GesL) dos sete profissionais da educação pesquisados16 reconhece-

ram a existência de obstáculos que se impõem à concretização de ações 

pautadas nos resultados obtidos com o Simais. Os relatos que deram conta 

de fatores que têm atuado negativamente sobre a utilização dos seus re-

sultados foram sumariados no quadro a seguir. 

 

Quadro 2: Limitações, obstáculos e entraves para a utilização dos resultados do 

Simais 

Dificuldade Participante/Es-

cola 

Problemas relativos ao modo como o Simais vem sendo imple-

mentado na rede de ensino 

Pro1E17, Pro2L 

Dificuldade de aceitação do sistema e dos seus resultados Pro1L, Pro2L 

Falta de compromisso ou disposição quanto ao uso dos resulta-

dos 

Pro1L, Pro2L 

 

16 Somente o professor de Língua Portuguesa e o coordenador da escola E afirmaram que 

não havia adversidades nesse sentido. 
17 Mesmo que, na pergunta referente a essa questão, tal pesquisado tenha respondido 

“não”, tal fragilidade veio à baila nas respostas fornecidas por esse professor.  
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Relutância ou desinteresse dos alunos em participar da avaliação CooL, Pro2L, GesL 

Problemas relativos à divulgação dos resultados CooL, Pro1L 

Professores lotados em área distinta de sua formação Pro2E 

Fonte: Dados das pesquisas, elaboração das autoras (2021). 

 

Em primeiro lugar, cumpre pôr em realce que, nas respostas de dois 

dos professores pesquisados, ficou patente a insatisfação quanto à concep-

ção e ao modo como o sistema próprio de avaliação tem se incorporado na 

rede estadual de ensino. Na perspectiva desses docentes, o Simais des-

ponta como uma preocupação e um propósito apenas da gestão educacional 

do estado, se realizando sem debate com os professores e sem levar em 

consideração a realidade da escola. Nessa oportunidade, um dos professo-

res ainda evocou aspectos que denotam baixa repercussão e discussão do 

sistema no âmbito da escola. 

A forma como tais docentes vêm percebendo a iniciativa é, em nossa 

análise, ilustrativa da ausência de legitimidade do sistema avaliativo na co-

munidade escolar, o que cria um clima de resistência quanto ao mecanismo 

de avaliação e a qualquer ação de recorrer aos seus resultados. Guardando 

relação com isso, foi que tanto a professora de português como o professor 

de matemática da Escola L fizeram menção à dificuldade de aceitação do 

sistema e de seus resultados, que tem desembocado na falta de compro-

misso ou na indisposição quanto ao uso dessas informações, sendo esse 

outro fator que também se opõe ao aproveitamento de tais dados. Nessa 

direção, o professor de matemática (Pro1L) observou que parte do corpo 

escolar tem optado por se manter distante da análise, dos momentos de 

tomada de decisão, bem como das ações pautadas em tais resultados.  

Ainda como reflexo dessa falta adesão ao sistema avaliativo, no plano 

dos alunos, tanto o coordenador pedagógico, como o diretor e a professora 

de língua portuguesa da Escola L citaram a relutância ou o desinteresse 

para responder os testes aplicados pelo Simais. Consoante aduziu um des-

ses investigados, “A grande dificuldade ainda é fazer com que os alunos 
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façam a prova; muitos deles têm medo de fazer a prova” (GesL). Tal difi-

culdade, além de ser outra evidência da má recepção do sistema avaliação 

no âmbito da escola, também pode ser entendida como uma questão que, 

de fato, pode tolher o investimento em ações referenciadas em tais resul-

tados, embora, à primeira vista, possa não ser interpretada dessa forma. 

Ora, se há objeção do aluno em responder os testes, será que podemos 

confiar no resultado da avaliação? Para que utilizar esse diagnóstico, se ele 

não inspira confiança? Talvez, tenha sido nesse sentido que os profissionais 

dessa unidade de ensino fizeram menção a tal aspecto, quando foi, preci-

samente, questionado sobre limitações, obstáculos ou desafios que dificul-

tavam a utilização dos resultados do Simais. 

Outras limitações elencadas giram em torno da divulgação dos resul-

tados, sendo de duas ordens. Com efeito, na visão de um dos coordenado-

res pedagógicos pesquisados, um elemento que tem obstruído o aproveita-

mento dessas informações é, propriamente, a demora na divulgação dos 

resultados da avaliação. Conforme analisou: “Os resultados da avaliação 

chegam muito tarde a escola, então, detectar os descritores críticos tem 

ficado apenas para o segundo semestre, limitando as ações de enfrenta-

mento das dificuldades apresentadas na avaliação” (CooL).  

Insta destacar que a demora na divulgação dos resultados é uma li-

mitação que os sistemas de avaliação externa de maior escala não têm 

conseguido equacionar, aparecendo entre os resultados das pesquisas de 

Alves (2017), Horta Neto (2010) e Machado e Freitas (2014). Vale, ainda, 

salientar que essa dificuldade tem caracterizado tanto o Saeb como grande 

parte dos sistemas estaduais de avaliação, mesmo que na proposição des-

ses mecanismos os gestores estaduais tendam a usar, dentre outras justi-

ficativas, a morosidade na disseminação dos resultados da avaliação naci-

onal da educação básica. 

Além da questão do tempo, uma medida, em particular, segundo a 

professora de Língua Portuguesa da Escola L, tem não só dificultado, mas 

impossibilitado a apropriação de alguns desses dados, uma vez que consiste 
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na própria falta de acesso a eles. Nas palavras da docente: “vejo que alguns 

dados não são socializados, como é o caso da avaliação institucional” 

(Pro1L). Longe de tecer formulações categóricas a esse respeito, a dificul-

dade exposta por tal docente faz sentido, encontrando ressonância na lei-

tura que se obtém a partir da exploração do site e das revistas do referido 

sistema, que não mencionam o caminho que esses dados seguem, para que 

fins se destinam, a quem a consolidação dessas informações vem sendo 

endereçada, tampouco como tais dados são utilizados. Isso, claramente, é 

uma questão que merece ser mais bem investigada, considerando que tal 

fragilidade nos sistemas de avaliação externa há muito foi apontada por 

Sousa (2002), que relacionou a baixa utilização desses resultados à própria 

falta de acesso a tais dados, dentre outras razões.   

Ainda no tocante a eventuais limitações e obstáculos contrários à uti-

lização dos resultados do Simais, os profissionais da educação pesquisados 

também colocaram em destaque outras problemáticas, que, em nosso 

ponto de vista, não se vinculam precisamente (ou exclusivamente) ao uso 

desses resultados, dizendo respeito a questões mais amplas. Isso porque 

as dificuldades relatadas se referiram à falta de interesse do aluno em par-

ticipar da avaliação (CooL, Pro2L, GesL), à formação do professor, que não 

têm correspondido à sua área de atuação (Pro2E), ao baixo nível de conhe-

cimento dos alunos (Pro2E) e à falta de incentivo (Pro2E), embora não men-

cione que tipo de estímulo seria esse. 

Em nossa ótica, há, entre os profissionais da rede, quando citam es-

sas adversidades, o desejo de serem ouvidos e de terem suas opiniões con-

sideradas. Nessa dinâmica, os pesquisados chegam a citar um aspecto que 

foge (como é o caso do nível de conhecimento do aluno) e outros que trans-

cendem limitações mais objetivas em torno da utilização desses resultados. 

Em todo caso, é preciso reconhecer que a questão da vinculação do profes-

sor a determinado campo do saber, sem observar a qualificação exigida 

para tanto, assim como a resistência do alunado à avaliação (como já ana-

lisado), são fatores desfavoráveis ao uso desses resultados.  
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No tocante à problemática da formação/atuação docente, como o pro-

fessor enquadrado nessa circunstância poderá fazer uso dos resultados da 

avaliação, se ele está deslocado do seu campo de aprofundamento? Tal 

problema, antes mesmo de pesar negativamente na utilização dos resulta-

dos da avaliação, é uma fragilidade que implica, de forma incisiva, no 

aprendizado dos estudantes e na qualidade do ensino ofertado.  

As descobertas anunciadas nesta seção desvelam determinadas pro-

blemáticas que margeiam o Simais e as escolas investigadas, havendo a 

identificação de determinadas limitações e dificuldades à utilização dos re-

sultados desse sistema de avaliação. É interessante observar que grande 

parte dos obstáculos evidenciados tem a ver com a própria incorporação do 

referido mecanismo na rede de ensino (ou ao modo como a gestão central 

decidiu fazê-la), empecilhos que, em nossa ótica, tendem a se atenuar com 

o tempo, em virtude das sucessivas aplicações do sistema, da aglutinação 

da sistemática à política educacional do estado e/ou da vinculação de tal 

avaliação a políticas e ações adotadas pelo executivo estadual. Tal enten-

dimento parece-nos importante, pois, se materializados, os fatores recém 

citados terão poder de influência na aceitação, no uso e, sobretudo, nos 

tipos de usos desses resultados.  

Comentários finais 

Como evidenciado, os resultados do sistema de avaliação da rede es-

tadual de ensino básico do Rio Grande do Norte vêm sendo utilizados em 

medidas e estratégias pensadas no âmbito das escolas, precipuamente res-

paldadas nas proficiências dos estudantes no RN Aprende. Isso, todavia, 

não tem se realizado sem haver um movimento de resistência entre os bu-

rocratas de rua. 

Embora seja louvável o trabalho das escolas no sentido da utilização 

dos resultados do Simais, de modo que essas informações sirvam não só 

para informar, mas para induzir melhorias na situação identificada, sendo 

essa postura notada, implícita ou explicitamente, nas ações ensaiadas pelas 
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escolas, dentre as análises possíveis de se efetivar, é preciso refletir sobre 

as demandas impostas a essas escolas e o futuro que determinadas mu-

danças no modus operandi na escola pode levar. No tempo presente, é no-

tória a influência do sistema de avaliação próprio do Rio Grande do Norte 

na forma de pensar e de agir da escola, que, a partir da sua introdução na 

rede estadual de ensino, passa a sublinhar o que se deve aprender e o que 

deve ser ensinado no plano das escolas.  

Com a regulação exercida, primeiro por meio da avaliação nacional 

da educação básica, agora reforçada pelo sistema estadual de avaliação, 

poderiam as escolas fugir a essa lógica? Quais são as alternativas de que 

as escolas dispõem? Se o jogo é esse, é preciso partir para uma situação 

em que as escolas tenham condições pedagógicas, políticas, físicas e orça-

mentárias de investir nas habilidades e nas competências à prova nessas 

avaliações, sem perder de vista ou colocar em segundo plano as finalidades 

formativas vinculadas a cada nível de ensino. 

Com o amadurecimento da política de avaliação do estado do Rio 

Grande do Norte e das ações desenvolvidas vis-à-vis a tal avaliação e aos 

diagnósticos gerados, teremos, no futuro, uma escola totalmente voltada 

para a produção de resultados? Receberemos nossos alunos nas escolas 

para professorar o Português e a Matemática que se encaixem nos descri-

tores da avaliação? 

É interessante, ainda, questionar se os usos que as escolas têm con-

seguido fazer desses resultados, por si sós, são suficientes para promover a 

melhoria dos níveis de aprendizado dos alunos. Ou se, de fato, são essas as 

medidas necessárias para tanto. Será que as medidas à disposição dos atores 

escolares, como as que vêm sendo adotadas nas escolas pesquisadas, che-

gam a atacar problemas mais profundos com que a escola lida cotidiana-

mente e que se refletem em seus resultados? Considerando que alguns des-

ses problemas podem vir sendo retratados pela avaliação do contexto esco-

lar, por que não começar por aí? Essa consideração inclusive, faz-se opor-
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tuna, diante do baixo aproveitamento dos dados dessa avaliação e dos rela-

tos que apontam para o total desconhecimento de como essas informações 

têm sido utilizadas, quando, na realidade, os dados dessa avaliação deveriam 

ser tomados pelas escolas e, acima de tudo, pela gestão educacional do es-

tado, para propor ações de enfrentamento junto às limitações, às deficiências 

e às dificuldades presentes em cada unidade de ensino. 

O estudo também pode identificar alguns obstáculos à utilização dos 

resultados do Simais, que merecem ser observados pelos órgãos incumbi-

dos pela condução do sistema de avaliação e pelos demais responsáveis, 

de modo a melhorar a legitimidade do sistema, bem como viabilizar o uso 

das informações colhidas. Considerando que o Simais passa a ser uma re-

alidade, é preciso encontrar a medida mais aceitável quanto ao uso dos 

seus resultados. Ninguém quer que o Simais vire um cemitério de dados 

não aproveitados.  

Por outro lado, não é nada desejável que a educação básica sob a 

competência do governo estadual volte-se exclusivamente para o sistema 

de avaliação e seus resultados, mas que esses dados possam inspirar me-

didas, ações, projetos e políticas capazes de melhorar as condições do en-

sino ofertado. É imprescindível concordar, portanto, com as lições aprendi-

das por Diane Ravitch: “as nossas escolas não melhorarão se nós valorizar-

mos apenas o que os testes mensuram” (RAVITCH, 2011, p. 252); “a ma-

neira mais durável de melhorar as escolas é melhorar o currículo e a ins-

trução e melhorar as condições nas quais os professores trabalham e as 

crianças aprendem” (RAVITCH, 2011, p. 251); “as escolas devem ser infor-

madas [...], não movidas pelos dados” (RAVITCH, 2011, p. 255). 
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cação Escolar pela Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN). Su-

pervisora escolar na Escola Municipal Lindalva Maria de Souza, município de São 

Miguel/RN. Produz trabalhos científicos na área da educação, especificamente nas 

temáticas educação inclusiva, formação docente, avaliação educacional e educa-

ção infantil. 

Anderson Gonçalves Costa: doutorando em Educação (PPGEdu-UFPE). Mestre 

em Educação (PPGE-UECE). Integra o Grupo de Pesquisa Política Educacional, Ges-

tão e Aprendizagem (GPPEGA-UECE). Bolsista da Fundação de Amparo à Ciência e 

Tecnologia de Pernambuco (FACEPE). Seus interesses de pesquisa são accounta-

bility e regulação educacional; sistemas de avaliação e federalismo e educação.  

Antônia Bruna da Silva: doutora em Educação pelo Programa de Pós-Graduação 

em Educação da Universidade Federal do Ceará (UFC). Professora Adjunta da Uni-

versidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN). Coordenadora do Observa-

tório do SIMAIS. Vice-líder do Núcleo de Estudos em Educação (NEEd) e pesqui-

sadora na linha de pesquisa Cultura, Sociedade e Políticas Educacionais. Pesquisa-

dora vinculada ao Grupo de Estudos e Pesquisas em Estado, Educação e Sociedade 

(GEPEES), na linha História, Política e Gestão da Educação. Coordenadora da Co-

missão Setorial de Avaliação Institucional, do curso de Pedagogia do Campus 

Avançado de Pau dos Ferros (CAPF). 

Carolina Moreira Felicori:  professora de Português, psicopedagoga clínica, mes-

tra em Educação pela UNICAMP e colaboradora do Grupo de Estudos e Pesquisa 

em Representações, Aprendizagem, Leitura e Escrita (GEPRALE–UNESP/ Rio 

Claro).  

Denilson Junio Marques Soares: doutorando do Programa de Pós-Graduação 

em Educação da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Mestre em Esta-

tística Aplicada e Biometria e licenciado em Matemática pela Universidade Federal 

de Viçosa (UFV). Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico no Instituto 
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Educação e Educação Física (Proteoria). Tem experiência de pesquisa nos seguin-

tes temas: Avaliação Educacional, Estatística Aplicada à Educação e Teoria de Res-

posta ao Item.  

Jean Mauro de Abreu Morais: mestre em Educação pela Universidade Federal 

do Acre (UFAC), doutorando em Educação pela Rede Educanorte (UFPA). Professor 

da Rede Pública Estadual do Acre.  

Josenir Calixto: doutorando no Programa de Pós-graduação em Educação na 

Amazônia (PGEDA), na Universidade Federal do Pará (UFPA). É mestre em Educa-

ção pela Universidade Federal do Acre (UFAC) desde 2017. Professor da Educação 

Básica no Acre. De 1999 a 2014, integrou a equipe de gestão da Secretaria de 

Educação do Acre, atuando no desenvolvimento de diversas reformas na política 

educacional do estado do Acre. Atualmente, é pesquisador do Núcleo de Estudos 

e Pesquisas em Política Educacional, Gestão e Financiamento da Educação da Uni-

versidade Federal do Acre (UFAC).  

Leandro Araújo de Sousa: doutor e mestre em Educação (Avaliação Educacio-

nal) pela Universidade Federal do Ceará (UFC). Tem licenciatura em Educação Fí-

sica pelo Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE). Do-

cente do curso de Licenciatura em Educação Física do Instituto Federal de Educa-

ção, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE) - Campus Canindé. Pesquisa nas áreas 

de Educação Física Escolar, Formação de Professores e Avaliação Educacional com 

ênfase em métodos quantitativos. Líder do Núcleo de Investigação em Avaliação 

Educacional (NiAVe).  

Luciano Nery Ferreira Filho: doutorando em Educação pelo Programa de Pós-

graduação em Educação da Universidade Estadual do Ceará (PPGE – UECE. Mestre 

em Gestão e Avaliação da Educação Pública pela Universidade Federal de Juiz de 

Fora (UFJF). Professor da rede pública estadual do Ceará (SEDUC/CE). Membro do 

grupo de Instrumentos, Modelos e Políticas em Avaliação (IMPA). Tem pesquisado 

sobre avaliação da aprendizagem e sobre competências socioemocionais.  

Marisa De Souza Cunha Moreira: pedagoga e doutoranda em Educação 

(UNESP/ Rio Claro). Mestra em Educação pela UFSCar. Integrante do Grupo de 

Estudos e Pesquisa em Representações, Aprendizagem, Leitura e Escrita (GE-

PRALE–UNESP/ Rio Claro). Professora da Rede Municipal de Ensino de Limeira. 
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Programa de Pós-graduação em Educação da UFAC e do Doutorado em Rede/EDU-
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rito Santo (Ufes). Mestre em Educação Física pela Ufes. Graduado em Educação 

Física pela Universidade de Vila Velha/ES. Professor da rede municipal de Vila Ve-

lha/ES. Membro do Instituto de Pesquisa em Educação e Educação Física (Proteo-

ria). Tem experiência de pesquisa nos seguintes temas: avaliação de sistemas, 

projetos sociais e estudos em valores.  

Ronildo Stieg: doutorando do Programa de Pós-graduação em Educação Física 

da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). Mestrado e graduação em Edu-

cação Física pela Ufes. Tem experiência profissional na área da educação, atuando 

na Educação Básica (ensino infantil, fundamental e médio) e no ensino superior. 

Membro do Instituto de Pesquisas em Educação e Educação Física (Proteoria). Tem 

experiência de pesquisa nos seguintes temas: avaliação, currículo e formação de 

professores.  

Talita Emidio Andrade Soares: mestranda do Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). Especialista em Ensino 

de Matemática pela Faculdade Única de Ipatinga. Licenciada em Matemática pela 

Universidade Federal de Viçosa (UFV). Membro do Instituto de Pesquisas em Edu-

cação e Educação Física (Proteoria). Tem experiência de pesquisa nos seguintes 

temas: Avaliação Educacional, Políticas Públicas Educacionais e Educação Matemá-

tica. 

Tatiana Andrade Fernandes de Lucca: doutoranda em Educação pela Univer-

sidade Estadual Paulista (UNESP), bolsista pela Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES), mestra em Educação e professora da Edu-

cação Básica. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas em Representações, 

Leitura, Aprendizagem, Leitura e Escrita (GEPRALE). 
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Santo (Ufes). Mestre em Educação pela Universidade Federal de Minas Gerais. 

Graduado em Educação Física pela UFES. Professor da Graduação e da Pós-gradu-

ação em Educação e em Educação Física (Ufes). Líder do Instituto de Pesquisa em 

Educação e Educação Física (Proteoria). Coordenador do Programa de Pós-gradu-
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